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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Informação nº 154/2018 - SEO/CSG/SAO

Referência: Procedimento Administrativo no 5785/2018

Assunto: Apresentamos o Termo de Referência com o fim de contratação de 

empresa especializada em elaborar Laudo de Avaliação Imobiliária para os 

imóveis de uso ou que serão usados pela Justiça Eleitoral no estado de Mato 

Grosso.

Senhor Coordenador de Serviços Gerais

1. Encartamos nos presentes autos o Termo de Referência com o fim de 

contratação de empresa especializada para em elaborar Laudo de 

Avaliação Imobiliária para os imóveis de uso ou que serão usados pela 

Justiça Eleitoral no Estado de Mato Grosso.

2. Na oportunidade realizamos levantamento das quantidades aproximadas 

que serão usadas no período de validade da Ata de Registro de Preços 

que será licitada.

3. Sendo o que tínhamos a apresentar, ponderamos pela análise e 

manifestação superior com vistas a contratação por meio de Ata de 

Registro de Preços.

 
Cuiabá-MT, 17 de agosto de 2018.

Lealdo Floresta de Oliveira

Seção de Engenharia e Obras

De acordo,

Izaac Solino de Carvalho

Chefe da Seção de Engenharia e Obras



 
  

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 

3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, 

apresentamos o presente Termo de Referência para subsidiar a Administração 

deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro de Preços, de serviços 

técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO PARA FINS DE 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, 

visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de 

diversos imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do 

Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se 

necessária em razão da inexistência no quadro funcional de pessoal cujas 

atribuições de seus cargos sejam compatíveis as especificadas neste Termo de 

Referência.   

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a 

elaboração de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  



 
3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na 

Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de 

Patrimônio da União – SPU e suas alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata 

esse Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será 

o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação ou avaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

   

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida 

de cada elemento amostral.    



 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com 

elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU 

da jurisdição da sede da licitante.   

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou 

CAU, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que 

comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no 

mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR).  

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os 

serviços de elaboração de laudos, contendo nome completo, título profissional 

de nível superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional 

com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, 

etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante é obrigatória. Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional 

indicado conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços 

da licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua 

perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, 

despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras 

taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços. 



 
5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão 

tomar como base, as planilhas abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO 

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total da 

ATA R$ 

1 Até 300 Km 5   

2 Entre 301 Km a 650 Km 10   

3 Acima de 651 Km 10   

Total Previsto no Contrato 25    

 

PLANILHA II – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS COM FINS PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total da 

ATA R$ 

1 Até 300 Km 5   

2 Entre 301 Km a 650 Km 10   

3 Acima de 651 Km 5   

Total Previsto no Contrato 20    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site 

maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador 

Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância 

de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens de cada planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de 

desclassificação.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT 

sob pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   



 
6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações 

deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo 

produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou 

materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

deste Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos 

neste Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento 

sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços 

prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 

outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 



 
descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 

e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.  

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a 

CONTRATANTE se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser 

avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que 

possa desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da 

contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo 



 
extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da 

Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 3.555/00:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) 

sobre a parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer 

Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo 

de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, 

nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado 

de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do 

SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, 

na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

receber notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de 

empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 

3362-8070 ou 3362-8104.  



 
9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado 

posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I), observando-se o 

seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% 

(dez por cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a 

CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto 

apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 

comprometer a continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º 

(trigésimo) dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com 

todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal 

do Contrato;  

11.5. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  



 
11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com 

todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os 

dados bancários para recebimento do crédito;  

11.7. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 16 de agosto de 2018.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras  



 
ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2017.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos 

na Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo 

o valor do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e 

aplicáveis nos serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo 

executado, seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 

01 e 02). As pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do 

acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  
Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  
Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   



 
  

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT  

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  
QUANTIDADE  

ESTIMADA DE LAUDOS  
VALOR 

UNITÁRIO em R$  
VALOR TOTAL em 

R$  

1  Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  10 
   

2  
Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
20 

   

3  
Imóvel distante mais de 651 km 

de Cuiabá/MT  
15 

   

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS 

ESTIMADOS 
45 

  

 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 073898/2018 RICHARDSON

Cuiabá, 20 de Agosto de 2018.

 

À

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

 

Senhor Secretário,

Anuindo à proposição da SEO, encaminho os autos à V.Sa. para o regular 
p r o c e s s a m e n t o .
Atenciosamente,

 

RICHARDSON DE JESUS AMARAL MELLO

COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 075311/2018 PC

Cuiabá, 22 de Agosto de 2018.

À

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

Senhor Coordenador da CMP, 

1. Encaminho este processo a essa Unidade Administrativa para coletar preços e 

elaborar a minuta de edital e anexos. 

2. Ato contínuo, à COF para informar disponibilidade orçamentária.  

RAFAEL ZORNITTA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 075492/2018 Eduardo Vieira

Cuiabá, 23 de Agosto de 2018.

 

À

SEÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMPRAS

 

Senhor Chefe da SGC,

Volvo o presente para preparar a pesquisa de preços. Após, direcionar a Seção de 

Licitações e Contratos para minutar o edital da presente contratação.

Atenciosamente,

 

EDUARDO VIEIRA DE ARAUJO

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
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LAERTE RUIZ DE AQUINO

De: bbceng@bbceng.com.br

Enviado em: terça-feira, 28 de agosto de 2018 14:54

Para: LAERTE RUIZ DE AQUINO

Assunto: Re: Solicitação de orçamento - Ref.: Elaboração de laudos para locação de 

imóveis e fins patrimoniais - Exercício 2019

Anexos: PROPOSTA .pdf

Prezado,  

 

Segue proposta.  

 

Att 

 

Eng. Civil Fernanda Caldas Bergamaschine 

BBC Engenharia Ltda 

 

Em 28/08/2018, LAERTE RUIZ DE AQUINO <laerte@tre-mt.jus.br> escreveu: 

>  

> Prezada Senhora Fernanda Caldas Bergamaschine, muito boa tarde!  

>  

> Estamos encaminhando solicitação de orçamento que visa à contratação de empresa para elaboração de laudo de 

avaliação para locação de imóveis e para fins patrimoniais, conforme informações constantes do Termo de 

Referência que segue anexo.  

> Segue ainda, o arquivo Modelo de Proposta Comercial para orientação quanto à forma de apresentação de 

orçamento.  

> Quaisquer dúvidas peço a sua gentileza para contatar o servidor Izzac Solino  65  3362-8181, das 12:00 h as 19:00 

h.  

>  

> Atenciosamente,  

>  

>  

> Laerte Ruiz de Aquino  

>  

> Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso  

> Seção de Gerenciamento de Compras  

> (65) 3362-8070  

>  

> sgc@tre-mt.gov.br 















TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
Seção de Gerenciamento de Compras 

DEMONSTRATIVO DE COLETA DE PREÇOS Nº 032/2017. 
 
 
A. Unidade Solicitante:  Seção de Engenharia e Obras 

 
B. Processo Administrativo Eletrônico: 2334/2017 

 
C. Objeto da Coleta de Preços:  Elaboração de Laudo Técnico de Locação de Imóvel. 

D. Empresas/Profissionais Consultados: 

 
1 -  Engº  Carlos Rassi (65  9982-1236) carlos.rassi@yahoo.com.br 
2 –  Strada Incorporação (Engº Edmilson Pinho de Sá (65  3627-6533//9951-4424)  
edmilsonsa@terra.com.br 
3 – Engº Gabriel Libardi (9905-9407)    Gabriel_libardi_souza@hotmail.com;  
kadosheng@oi.com.br 
4 – Engº Henrique Pellissari (3549-3747//8444-0103)  construtorapellissari@gmail.com 
5 - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias – IBAPE-MT (Sr. José Francisco Ortiz//Sr. 
Nelson  3023-4214//3322-3504) ibapemt@ig.com.br; 
6 – SEAR Avaliações de Imóveis (Arquiteta Vansessa  65  9935-0808//8449-1018)  
arq.aragao.vanessa@gmail.com; 
7 – Ana Cecília de Almeida Penna (Ana Penna – Imóveis) (9982-0494//9982-1569)  
anapennaimoveis@gmail.com 
8 – Avalisc  Engenharia (Luiz Paulo Averbeck  48  3223-1124//3879-0227//99983-5032) 
avalisc@avalisc.com.br 
 
- Outras fontes: 
a) Demonstrativo de Coleta de Preços nº  02/2016 – TRE-MT 
b) Ata de Registro de Preços nº 07/2016 – TRE-MT 
 
 

E. Resultado da Coleta de Preços: 

 
� Preço Médio Total: .................................. R$ 100.440,00 

 
# Conforme quadro comparativo de preços. 
 
F. Observações: 

 
a) Os preços apresentados pela empresa KADOSH ENGENHARIA estão muito acima dos preços 

apresentados pelas outras empresas. Por essa razão, os preços da referida empresa não foram 
utilizados no cálculo do preço médio de referência. 

 

SGC, 04 de maio de 2017                   
 
 
Laerte Ruiz de Aquino 
     Chefe da SGC    

 



 

Item
Serviço: emissão de laudo de 

avaliação de imóvel

quantidade 
estimada de 

laudos

valor 
unitário

valor total
valor 

unitário
valor total valor unitário valor total

1 Imóvel até 300 km de Cuiabá MT 10 2.000,00     20.000,00      1.775,00       17.750,00     1.470,00          14.700,00        

2
Imóvel entre 301 km e 650 km de 
Cuiabá MT

10 3.500,00     35.000,00      3.175,00       31.750,00     2.600,00          26.000,00        

3
Imóvel distante mais de 651 km de 
Cuiabá MT

10 5.000,00     50.000,00      4.550,00       45.500,00     3.695,00          36.950,00        

Item
Serviço: emissão de laudo de 

avaliação de imóvel

quantidade 
estimada de 

laudos

valor 
unitário

valor total
valor 

unitário
valor total valor unitário valor total

1 Imóvel até 300 km de Cuiabá MT 10 1.955,00     19.550,00      3.000,00       30.000,00     2.040,00          20.400,00        

2
Imóvel entre 301 km e 650 km de 
Cuiabá MT

10 3.495,00     34.950,00      4.000,00       40.000,00     3.354,00          33.540,00        

3
Imóvel distante mais de 651 km de 
Cuiabá MT

10 5.005,00     50.050,00      5.000,00       50.000,00     4.650,00          46.500,00        

AVALISC
STRADA 

INCORPORADORA
PREÇO MÉDIO

100.440,00                               

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS

VALORES CONSTANTES 
DO TERMO DE 
REFERÊNCIA

DEMONSTRATIVO DE 
COLETA DE PREÇOS Nº 

02/2016
ARP Nº 07/2016 - TRE-MT
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LAERTE RUIZ DE AQUINO

De: Avalisc <avalisc@avalisc.com.br>

Enviado em: quarta-feira, 29 de agosto de 2018 14:31

Para: LAERTE RUIZ DE AQUINO

Cc: IZAAC SOLINO DE CARVALHO

Assunto: RES: Solicitação de orçamento - Ref.: Elaboração de laudos para locação de 

imóveis e fins patrimoniais - Exercício 2019

Anexos: TRE MT - Proposta Comercial - Ago18_assinado.pdf

Boa tarde, Laerte, 

 

Conforme solicitado, segue arquivo com a proposta comercial para a avaliação dos imóveis. 

 

De antemão fazemos as seguintes sugestões para o termo de referência: 

 

                - Item 3.1 – “... elaboração de laudos de avaliação, modelo completo, de imóveis para locação ...” 

 

- Item 3.3 – A atual norma de avaliações de imóveis NBR-14.653, Parte 1 e Parte 2, trata o rigor de um laudo 

como: 

                               - Graus de fundamentação: i, II ou III 

                               - Graus de precisão da estimação: I, II ou III 

                 

- Item 3.5.9 – Tratamento dos dados com utilização de inferência estatística 

 

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 
Saudações, 

 
Luiz Paulo Averbeck 

 
www.avalisc.com.br 

avalisc@avalisc.com.br 

(48) 3223-1124 / 3879-0227 / 99983-5032 

 
NOVO ENDEREÇO: 
RUA JOAQUIM CARNEIRO, 120 – SALA 202 
EDIFÍCIO DESCHAMPS OFFICE – CAPOEIRAS 
88.085-120 - FLORIANÓPOLIS/SC  

 

De: LAERTE RUIZ DE AQUINO [mailto:laerte@tre-mt.jus.br]  

Enviada em: terça-feira, 28 de agosto de 2018 13:29 

Para: Avalisc 

Assunto: Solicitação de orçamento - Ref.: Elaboração de laudos para locação de imóveis e fins patrimoniais - 

Exercício 2019 

 

  

  

Prezado Sr. Luiz Paulo Averbeck, muito boa tarde! 
  



2

Estamos encaminhando solicitação de orçamento que visa à contratação 
de empresa para elaboração de laudo de avaliação para locação de 
imóveis e para fins patrimoniais, conforme informações constantes do 
Termo de Referência que segue anexo. 
Segue ainda, o arquivo Modelo de Proposta Comercial para orientação 
quanto à forma de apresentação de orçamento. 
Quaisquer dúvidas peço a sua gentileza para contatar o servidor Izzac 
Solino  65  3362-8181, das 12:00 h as 19:00 h. 
  
Atenciosamente, 
  
  
Laerte Ruiz de Aquino 

  
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 

Seção de Gerenciamento de Compras 

(65) 3362-8070 

  
sgc@tre-mt.gov.br 

  





AVALISC ENGENHARIA DE 
AVALIACOES SOCIEDADE SIMPLE:
00593959000188
Florianópolis
2018-08-29 15:18:53

LUIZ PAULO AVERBECK:
30471915904
Florianópolis
2018-08-29 15:19:09
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LAERTE RUIZ DE AQUINO

De: Edmilson de Sá <edmilsonsa@terra.com.br>

Enviado em: quarta-feira, 5 de setembro de 2018 10:36

Para: LAERTE RUIZ DE AQUINO

Assunto: Re: Solicitação de orçamento - Ref.: Elaboração de laudos para locação de 

imóveis e fins patrimoniais - Exercício 2019

Anexos: PROPOSTA E ATESTADO.pdf

Bom dia, conforme solicitado segue minha proposta. 

Edmilson de Sá Eng. Civil / Seg. do Trabalho Esp. Avaliações e Pericias Prof. de Eng° Civil / Ms. Corretor de Imoveis, 

Perito Judicial cadastrado na Justiça Federal do Estado do Mato Grosso. 

edmilsonsa@terra.com.br  (65) - 9951 - 4424  - (65) - 3627- 6533 - (65) -3357- 0067 

 

 

Em Qui 30/08/18 14:45, LAERTE RUIZ DE AQUINO laerte@tre-mt.jus.br escreveu: 

  

  

  

  

Prezado Sr. Edmilson de Sá,  muito boa tarde! 

  

  

  

Estamos encaminhando solicitação de orçamento que visa à 
contratação de empresa para elaboração de laudo de 
avaliação para locação de imóveis e para fins patrimoniais, 
conforme informações constantes do Termo de Referência que 
segue anexo. 

  

Segue ainda, o arquivo Modelo de Proposta Comercial para 
orientação quanto à forma de apresentação de orçamento. 

  

Quaisquer dúvidas peço a sua gentileza para contatar o servidor 
Izzac Solino  65  3362-8181, das 12:00 h as 19:00 h. 
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Atenciosamente, 

  

  

  

  

  

Laerte Ruiz de Aquino 

  

  

  

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 

  

Seção de Gerenciamento de Compras 

  

(65) 3362-8070 

  

  

  

sgc@tre-mt.gov.br 
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PREÇO TOTAL MÉDIA: 108.658,20 MEDIANA: 94.435,00 MENOR PREÇO: 72.060,00

PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO TOTAL
PREÇO 

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO TOTAL
PREÇO 

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO TOTAL
PREÇO 

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO TOTAL
PREÇO 

UNITÁRIO
PREÇO TOTAL

1 5 1.155,00 5.775,00 1.050,00 5.250,00 2.040,00 10.200,00 1.700,00 8.500,00 1.500,00 7.500,00 1.489,00 7.445,00 1.500,00 7.500,00 1.050,00 5.250,00

2 10 1.570,80 15.708,00 1.428,00 14.280,00 3.354,00 33.540,00 3.000,00 30.000,00 2.000,00 20.000,00 2.270,56 22.705,60 2.000,00 20.000,00 1.428,00 14.280,00

3 10 2.629,00 26.290,00 2.390,00 23.900,00 4.650,00 46.500,00 4.250,00 42.500,00 2.200,00 22.000,00 3.223,80 32.238,00 2.629,00 26.290,00 2.200,00 22.000,00

4 5 1.155,00 5.775,00 1.050,00 5.250,00 2.040,00 10.200,00 1.700,00 8.500,00 1.500,00 7.500,00 1.489,00 7.445,00 1.500,00 7.500,00 1.050,00 5.250,00

5 10 1.570,80 15.708,00 1.428,00 14.280,00 3.354,00 33.540,00 3.000,00 30.000,00 2.000,00 20.000,00 2.270,56 22.705,60 2.000,00 20.000,00 1.428,00 14.280,00

6 5 2.629,00 13.145,00 2.390,00 11.950,00 4.650,00 23.250,00 4.250,00 21.250,00 2.200,00 11.000,00 3.223,80 16.119,00 2.629,00 13.145,00 2.200,00 11.000,00

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS

COLETA DE PREÇOS nº 075/2018 - PAe 5785/2018

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Seção de Gerenciamento de Compras - SGC/CMP/SAO 

QUANTIDADE 
ESTIMADA DE 

LAUDOS

MEDIANA 

PREÇOS DE REFERÊNCIA

 PREÇOS DE REFERÊNCIA

MENOR PREÇOBBC ENGENHARIA AVALISC ENGENHARIA
DEMONSTRATIVO DE 

COLETA DE PREÇOS Nº  
32/2017

STRADA INCORPORADORA E 
CONSTRUTORA

MÉDIA 

Acima de 651 km

Acima de 651 km

140.750,00

Até 300 km

Entre 301 km a 650 km

AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO

AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS PATRIMONIAIS

ARP Nº  08/2017 - TRE-MT

74.910,00 157.230,00

Entre 301 km a 650 km

108.658,20 94.435,00 72.060,00

Até 300 km

VALOR GLOBAL (SOMA DOS ITENS 01 A 06) 82.401,00 88.000,00



 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
DESPACHO DO CHEFE DA SGC 

Coleta de Preços nº 075/2018 – PAe  5785/2018 
 
Objeto: Contratação de empresa para emissão de avaliação de laudo 
imobiliário. 
 
Unidade solicitante: Seção de Engenharia e Obras 
 
 Senhor Coordenador da CMP,   
 
Solicito a atenção de Vossa Senhoria para as observações gerais sobre 

a Coleta de Preços nº 075/2018: 
 

1. Metodologia em conformidade com a IN 01/2017-TRE MT:  

a) Em virtude da especificidade e complexidade do objeto, não foi 

possível utilizarmos/encontramos preços no site painel de preços; 

b) Assim, utilizamos preços de fornecedores, preços constantes do 

Banco de Preços do TRE-MT, ata de registro de preços do TRE-MT e 

coleta anterior.   

 

2. Tendo em vista que a presente contratação poderá ser feita 

mediante Procedimento Licitatório, a SGC não juntou as certidões 

fiscais, as trabalhistas e nem a declaração de que trata Resolução do 

CNJ para contratações diretas. 

 

3. Todos os preços coletados foram juntados no documento 

081901/2018 – Orçamento Recebido. 

 

4. Resultado da coleta de Preços, conforme documento 

081906/2018 – Quadro Comparativo de Preços: 

A) PREÇO MÉDIO TOTAL (PARA OS 6 ITENS)  ............ R$  108.658,20 
B) PREÇO MEDIANO TOTAL (PARA OS 6 ITENS)  ....... R$    94.435,00 
C) MENOR PREÇO TOTAL (PARA OS 6 ITENS)  ........... R$    72.060,00 

 

Cuiabá, 05/09/2018 

 
Respeitosamente. 
Laerte Ruiz de Aquino 
  



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 081993/2018 LAERTE

Cuiabá, 5 de Setembro de 2018.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Finalizada a pesquisa de preços segue o presente PAe para elaboração da minuta de 

edital de licitação e seus anexos.

 

LAERTE RUIZ DE AQUINO

SEÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMPRAS



 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005 e 7.892/2013,  e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 

e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência para subsidiar 

a Administração deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro de 

Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE 

AVALIAÇÃO PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

no Estado de Mato Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, 

visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de 

diversos imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do 

Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se 

necessária em razão da inexistência no quadro funcional de pessoal cujas 

atribuições de seus cargos sejam compatíveis as especificadas neste Termo de 

Referência.   

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a 

elaboração de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  



 

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na 

Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de 

Patrimônio da União – SPU e suas alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata 

esse Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será 

o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação ou avaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

   

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida 

de cada elemento amostral.    



 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com 

elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU 

da jurisdição da sede da licitante.   

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou 

CAU, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que 

comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no 

mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR).  

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os 

serviços de elaboração de laudos, contendo nome completo, título profissional 

de nível superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional 

com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, 

etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante é obrigatória. Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional 

indicado conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços 

da licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua 

perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, 

despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras 

taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços. 



 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão 

tomar como base, as planilhas abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO 

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 

Valor Total da 

ATA R$ 

1 Até 300 Km 5   

2 Entre 301 Km a 650 Km 10   

3 Acima de 651 Km 10   

Total Previsto no Contrato 25    

 

PLANILHA II – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS COM FINS PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 

Valor Total da 

ATA R$ 

1 Até 300 Km 5   

2 Entre 301 Km a 650 Km 10   

3 Acima de 651 Km 5   

Total Previsto no Contrato 20    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site 

maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador 

Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância 

de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens de cada planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de 

desclassificação.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT 

sob pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

http://maps.google.com.br/


 

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações 

deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo 

produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou 

materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

deste Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos 

neste Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento 

sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços 

prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 

outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 



 

descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 

e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.  

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a 

CONTRATANTE se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser 

avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que 

possa desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da 

contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração 



 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da 

falta cometida, as seguintes penalidades:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 05% (cinco por cento) 

sobre a parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer 

Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo 

de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, 

nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado 

de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do 

SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, 

na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

receber notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de 

empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 

3362-8070 ou 3362-8104.  



 

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado 

posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I), observando-se o 

seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% 

(dez por cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a 

CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto 

apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 

comprometer a continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2.  O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.3. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º 

(trigésimo) dia posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos 

os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do 

Contrato;  

11.4. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.5. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com 

todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os 

dados bancários para recebimento do crédito;  



 

11.6. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento corrigido.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 16 de agosto de 2018.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras  



 
ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2017.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos 

na Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo 

o valor do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e 

aplicáveis nos serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo 

executado, seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 

01 e 02). As pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do 

acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  

Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   



 

  

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT * 

 

ITEM  

SERVIÇO: EMISSÃO 

DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE 

IMÓVEL  

QUANTIDADE  

ESTIMADA DE 

LAUDOS  

VALOR UNITÁRIO em R$  VALOR TOTAL em R$  

1  

Avaliação para 

fins de locação: 

Imóvel até 300 

km de 

Cuiabá/MT  

5 3011.489,00 7.445,00 

2  

Avaliação para 

fins de locação: 

Imóvel entre 301 

km e 650 km de 

Cuiabá/MT  

10 2.270,56 22.705,60 

3  

Avaliação para 

fins de locação: 

Imóvel distante 

mais de 651 km 

de Cuiabá/MT  

10 3.223,80 32.238,00 

4 

Avaliação para 

fins patrimoniais: 

Até 300 km 

5 1.489,00 7.445,00 

5 

Avaliação para 

fins patrimoniais: 

Entre 301 km a 

650 km 

10 2.270,56 22.705,60 

6 

Avaliação para 

fins patrimoniais: 

Acima de 651 

km 

5 3.223,80 16.119,00 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 108.658,20  

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

 

MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2018 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

                    

 

 

 

 

 

Proc. Adm. 5785/2018 

Data de abertura: __/___/2018, às 13h:00 (horário de Brasília). 

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br   

UASG: 070022 

 

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro de Preços - 

SRP?  

☒Sim       ☐Não  

Exclusiva ME/EPP?  

☐  Sim    ☒Não          

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 

Contratação de empresa para prestação 

de serviços de elaboração de laudo 

técnico de avaliação para fins de locação 

de imóveis e avaliação patrimonial . 

Decreto 7.174? 

☐ Sim   ☒  Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim      ☒ Não 

Valor total estimado 

R$ 108.658,20 (cento e oito mil, seiscentos e 

cinquenta e oito reais e vinte centavos) 

 

Vistoria? 

☐ Obrigatória  

☐ Facultativa  

☒ Não se aplica  

Amostra/Demonstração?  

  ☒ Sim     ☐  Não  

Tipo de Licitação: Menor preço 

 

 

 

_________________, pregoeiro designado por meio da 

Portaria n. 558/2016, publicada no D.O.U. de 23/12/2016, e 

Portaria n. 06/2017, publicada no D.O.U. de 12 de janeiro de 

2017 

Documentação de habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes (Níveis I, II, III 

e IV) 

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa 

3. Certidão Portal Transparência – Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS 

4. Lista de Inidôneos - TCU 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da Resolução CNJ 

n° 07/2005 (Anexo III). 

2. Declarações preenchidas no Sistema (item 4.4). 

3. Documentação Complementar: atestado de 

Capacidade Técnica. 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Processo Administrativo nº 5785/2018 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 

4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.050-908, em Cuiabá/MT, realizará licitação 

para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

  

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e 

avaliação patrimonial, em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I-A deste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme tabela 

constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.  

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais procedimentos 

a serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, 

que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão estas. 

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima 

citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às 

descrições do objeto contidas neste Edital. 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste certame. 

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do 

Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de 

login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. OSCIP. 

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo 

de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, fusão, cisão ou incorporação; 

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a 

Administração Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar 

ou contratar com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção; 

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT; 

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste PREGÃO; 

4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum. 

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a contratada 

não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou 
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parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, 

de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membro ou 

juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante”. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que ME ou EPP; 

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de 

Gestão do MPDG. 

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

CONTRATADA não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”. 

4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante 

beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a 

documentação de regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e terá 

até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do (a) Pregoeiro (a), para 

comprovar a sua regularização. 
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4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 

pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos 

autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou 

outra forma. 

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até 

a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor total global estimado do lote único, com duas casas decimais; 

5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para todos os itens do lote); 

5.6.3. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, 

assim considerado como o somatório dos 03 (três) itens; 

5.6.4. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT 

e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo. 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

http://maps.google.com.br/
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5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas com 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, e  quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento.  

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a ser 

prestado poderá importar a desclassificação da proposta. 

5.11. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste 

Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável. 

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência. 

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos. 

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer 

elemento que possa identificar a licitante. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via 

sistema, ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou pelo Pregoeiro, ou de sua 

desconexão 

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS  

 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 
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7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

8. DA FASE DE LANCES  

 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único. 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

 

8.4.1.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances 

não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  
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8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances.  

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, 

de 2007. 

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA 

PROVISORIAMENTE 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
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9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:  

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento); 

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível. 

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma diligência 

solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo Federal, 

no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório 

de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada provisoriamente em 

primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês 

anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria 

suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o 

benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar nº 123, de 

2006, caso positivo, a licitante será desclassificada.  

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre outras, 

aquela que: 

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo fixado, 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido; 

9.5.5. presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante; 

9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de enviar a 

documentação solicitada, e que 

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” 

prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, AJUSTADA 

AO MELHOR LANCE  

 

10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá observar 

o seguinte: 

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao pregoeiro 

juntamente com a proposta de preços indicada; 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento; 

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço completo; 

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser sanada 

pelos dados constantes do sistema eletrônico; 

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e unitário 

do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas relativas impostos, 

taxas, frete e demais encargos pertinentes, conforme modelo do 

Anexo II deste Edital; 

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados pessoais, e-mail 

do responsável pela assinatura do Contrato; 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 

à Contratada, se for o caso. 

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na 

qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, a classificação dos 

lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  

 
  

11. DA HABILITAÇÃO  

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme 

disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG. 

11.2.1. Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF: 

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF – 

FGTS); 

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN); 

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); 

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF. 

11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 (uma) 

hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências 

deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:  

11.3.1. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho 

Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a 

área de atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação 

de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da 

licitante.  

11.3.1.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos 

por pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente 

registrados no CREA ou CAU, acompanhado das respectivas Certidões 

de Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa executou 

serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 (cinco) laudos de 

avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas 

Brasileiras (NBR). 

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo nome 

completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou 

CAU e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da 

devida comprovação desse vínculo. 

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a 

empresa licitante é obrigatória. Entretanto, poderá ser dispensada 

caso o profissional indicado conste como responsável técnico na 

certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o 

CREA e/ou CAU. 

11.3.2. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou item pertinente. 

11.3.3. Declarações: 

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo III do Edital. 

11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, 

conforme item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e 

anexadas processo licitatório. 

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (vide item 10.1), em arquivo 

único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de 01 

(uma) hora: 

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada 

a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que tenha 

apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, 

para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, caso 

solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão, na qual será 

divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo para a 

manifestação da intenção de recorrer.  

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos que 

comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta recomposta ao lance 

vencedor. 

11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital.    

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de 

recursos, mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita 

durante a sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final 

estabelecido pelo pregoeiro. 

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais 

contrarrazões pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do 

sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, 

contados a partir da data do encerramento da sessão pública e do término do 

prazo da recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva 

ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste 

pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o 

pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação 

dos requisitos de admissibilidade. 
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12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o recurso, 

devidamente informado, à consideração da autoridade competente, 

neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá o recurso. 

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TRE-MT, 

sediado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político 

Administrativo – Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no horário das 

12h00 às 19h00 (horário de Cuiabá-MT).  

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo 

com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.  

 

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será 

incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por 

licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, 

observada a ordem de classificação do certame.  

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo 

de 24hs) e convocará as licitantes; 

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO 

RECUSADAS para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do 

primeiro colocado; 

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva; 

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do 

cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do 

vencedor do certame; 

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou 

com preços unitários diferentes da proposta vencedora serão desconsideradas. 

 

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no 

sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva dentro 

do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 

procedimento; 

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade competente e o 

referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta pública de 

visualização de ata. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao 

registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o 

órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico (e-mail), para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens 

que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para formação de 

cadastro de reserva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva 

referido no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem classificado 

injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente nos casos de cancelamento de registro. (§ 4º 

do art.11 do Decreto nº 7.892/2013) 

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva.  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou assinar o termo de 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda conveniente a 

contratação, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.  

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta ao 

SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder 

Público. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de 

contrato, a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-
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mail), para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 (cinco) úteis, a 

contar da data de seu recebimento.  

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A 

solicitação poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, por 

meio do e-mail: slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob pena de 

indeferimento. 

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

18. DO PREÇO 
 

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

 

19. DOS SERVIÇOS  

 

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos 

imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral. 

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU 

e suas alterações. 

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o 

anexo Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de 

avaliação normal. 

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a proposta 

do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação. 

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:  

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral); 

19.5.2. Normas Utilizadas; 

19.5.3. Responsável Técnico; 

19.5.4. Nome do proprietário; 

mailto:slc@tre-mt.jus.br
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19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com 

endereço completo;  

19.5.6. Tipo de ocupação;  

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação);  

19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;  

19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;  

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo; 

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é 

médio. 

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:  

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial 

as fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua 

vizinhança;  

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;  

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo; 

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto 

colorida de cada elemento amostral. 

 

20. DOS PRAZOS 

 

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:  

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos; 

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;  

20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos. 

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço. 

  

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço cotado, 

os prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência; 

21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas; 

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas e 

procedimentos previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 

2012, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, 

sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para a 

empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da apresentação 

da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada 

IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 da 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA; 

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela Administração, 

as anotações em registro próprio das ocorrências e falhas 

detectadas na sua execução e comunicar à empresa CONTRATADA 

os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

mesma; 

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a 

empresa sobre toda irregularidade constatada no fornecimento e na 

prestação dos serviços; 

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela fiscalização 

do contrato; 

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências 

que advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros; 

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste edital. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir da 

notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional para a 

mesma finalidade, no mesmo prazo; 

22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou 

dolo de seus profissionais; 

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos 

serviços contratados; 
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22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 

fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais 

expostos a equipamentos e/ou materiais específicos; 

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial 

para tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência; 

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos 

laudos previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, conduta 

ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes 

ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço 

público; 

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-

á imediatamente; 

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços; 

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, 

partes ou qualquer outra que pela sua natureza não deva ser 

divulgada, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a 

Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo 

das sanções na esfera penal e civil; 

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por 

seus empregados, convenentes ou preposto durante a execução 

dos serviços objeto do contrato a ser celebrado; 

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail ou 

ofício; 

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 

quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos em dependências deste Tribunal; 

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste 

termo de referência, sem prévia anuência do Tribunal; 

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e 

da contratação a situação de regularidade relativa aos seguintes 

documentos: “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, “Certidão Negativa de 

Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS 

(CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União”, emitida pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
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22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, 

consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93; 

22.1.18. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes 

aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a 

NBR 14653. 

 

23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I), observando-se o seguinte: 

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais; 

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 

de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas; 

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após 

a apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos preenchidos, sem 

rasuras, juntamente com os relatórios de abastecimento e após a conferência e a 

atestação pelo servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em 

conta da licitante contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem 

cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/1993. 

 

23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa 

CONTRATADA para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo começará a 

fluir a partir da reapresentação da nota fiscal corrigida. 

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido; 

 

23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo 

emitido, a CONTRATADA deverá: 

 

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance ofertado no 

pregão; 

 

b)  comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que incidam 

sobre os pagamentos resultantes da contratação. 

 

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e 

encaminhadas para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:  
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a) a data de emissão da nota fiscal;  

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;  

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;  

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;  

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 

agência.  

 

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta e nota de empenho. 

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada 

(matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre aqueles constantes dos 

documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 

prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para o pagamento da nota 

fiscal. 

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo Contratado. 

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 

ficará condicionado à apresentação, juntamente às notas fiscais/faturas, da 

Declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – 

Anexo IV), se for o caso. 
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23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100) /365 

 

EM = I x N xVP 

Onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

   

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 

cominações penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a 

extensão da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93 

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o 

valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa 

os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93; sem 

prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis de Serviço), 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução Parcial do 

contrato quando o percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% 

(dez por cento); 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93~; 

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos prazos 

previstos nos itens 8.5, 11.1  e 13.1 deste edital; 

 

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no certame, 

sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será descredenciada por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas neste documento; 

24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de 

relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos 

demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no 

item 6.4 da IN MARE nº. 05/95. 

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais 

penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa CONTRATADA 

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do 

ocorrido. 

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após 

notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a ARP e, 

eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo. 

24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, por meio 

eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis; 

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, no endereço eletrônico de 
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envio ou por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará a 

empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa. 

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA não 

recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias úteis, a contar 

da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto de inscrição na 

Dívida Ativa da União 

 

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar 

sua decisão, dentro do mesmo prazo. 

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Eletrônico da 

Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

no preambulo deste edital. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
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25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder 

em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar originalmente da proposta. 

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total 

das condições deste edital e seus anexos. 
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26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de 

prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações 

ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão 

divulgadas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, observadas as regras do referido 

sistema. 

26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento. 

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 deste 

Edital, poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço 

eletrônico www.tre-mt.jus.br. 

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 3362-8164/8105, no horário 

das 07h:30 às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).  

26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse 

público, no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo. 

26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

 

27. DOS ANEXOS  

27.1. Constituem anexos deste Edital: 

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência; 

27.1.2. Anexo II: Estimativa de Custos; 

27.1.3. Anexo III: Modelo de Declaração; 

27.1.4. Anexo IV: Minuta da ARP; 

28. DO FORO 
 

28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente 

licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, 

com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

Cuiabá, 23 de setembro de 2018. 

 
Nilson Fernando Gomes Bezerra 

Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio 

de 2005 e 7.892/2013 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o 

presente Termo de Referência para subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, 

mediante Ata de Registro de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE 

AVALIAÇÃO PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato 

Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos imóveis de uso 

e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 02 de 

dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como estimativa para avaliação, 

que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos edificados e não edificados, em todo o Estado de 

Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária em razão da 

inexistência no quadro funcional de pessoal cujas atribuições de seus cargos sejam compatíveis as 

especificadas neste Termo de Referência.   

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração de laudo de 

avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos imóveis pertencentes a união de 

uso da Justiça Eleitoral.  
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3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na Instrução Normativa nº 1, de 

2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU e suas alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse Temo de Referência, 

de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão fornecidos a proposta do 

proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras desse Tribunal e 

deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço completo;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação ou avaliação 

patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

   

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as fachadas e o interior 

do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de cada elemento 

amostral.    

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia - 

CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a área de 
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atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU 

da jurisdição da sede da licitante.   

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa jurídica, de direito público 

ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhado das respectivas Certidões de 

Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no 

mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas 

Brasileiras (NBR).  

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços de elaboração 

de laudos, contendo nome completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou CAU 

e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou 

subcontratado, etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa licitante é obrigatória. 

Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado conste como responsável técnico 

na certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da licitante 

adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos necessários para a 

realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com 

diárias e alimentação, despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar como base, as planilhas 

abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ 
Valor Total da ATA 

R$ 

1 Até 300 Km 5 
 

 

2 Entre 301 Km a 650 Km 10 
 

 

3 Acima de 651 Km 10 
 

 

Total Previsto no Contrato 25   
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PLANILHA II – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS COM FINS PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ 
Valor Total da ATA 

R$ 

1 Até 300 Km 5 
 

 

2 Entre 301 Km a 650 Km 10 
 

 

3 Acima de 651 Km 5 
 

 

Total Previsto no Contrato 20   
 

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor distância, 

determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, 

localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, 

distância de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim considerado como o 

somatório dos 03 (três) itens de cada planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da empresa proponente, 

das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados pelo TRE/MT 

acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de desclassificação.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob pena de 

desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número de laudos 

solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela Fiscalização ou data 

do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela CONTRATANTE;  

http://maps.google.com.br/
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7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste Tribunal ou de 

terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos apropriados à 

proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de 

que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os 

empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos 

previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste Termo de 

Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam considerados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente designada para 

este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, referentes à 

Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra que pela sua natureza não 

deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração 

procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.  

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE se compromete 

a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  
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8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e as condições 

estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 

normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às atividades específicas, 

sob pena de arcar com as consequências que advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste Termo de 

Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à CONTRATADA toda e 

qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, deverá pagar 10% (dez 

por cento) de multa sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pelo 

descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não 

resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 05% (cinco por cento) sobre a parcela 

inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas 

previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste 

Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução 

Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% (dez por 

cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, reconhecendo a empresa os direitos deste 

Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na 
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forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV 

do art. 87 da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do 

cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se comercialmente com a 

Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, 

aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após receber notificação por 

escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, a empresa 

vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela 

mesma via, por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104.  

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por 

servidor deste Tribunal, a ser designado posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no Acordo de Níveis 

de Serviços (ANEXO I), observando-se o seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por cento) do valor 

do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de notificação 

nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação e 

adaptação as métricas;  

11.2.  O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma Nota Fiscal para 

cada laudo emitido;  
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11.3. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) dia posterior ao 

encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e 

devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;  

11.4. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º. 

da Lei 8.666/93;  

11.5. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os campos 

corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários para recebimento do 

crédito;  

11.6. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a reapresentação do documento 

corrigido.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 16 de agosto de 2018.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras
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ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à Nota de 

Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2018.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, tangíveis, 

objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 

respectivas adequações de pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na Tabela 1. O 

valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor do laudo registrado na 

ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos serviços de elaboração do referido 

laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, seguido as 

definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As pontuações devidas são 

motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  
Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  
Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo justificado ou 

determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  
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03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou previstas na 

licitação.  
2  Por ocorrência   

  

 

 

 

ANEXO I-B  

QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT * 

 

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  

QUANTIDADE  

ESTIMADA DE 

LAUDOS  

VALOR UNITÁRIO em R$  VALOR TOTAL em R$  

1  
Avaliação para fins de locação: 

Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  5 3011.489,00 7.445,00 

2  

Avaliação para fins de locação: 

Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
10 2.270,56 22.705,60 

3  

Avaliação para fins de locação: 

Imóvel distante mais de 651 km 

de Cuiabá/MT  
10 3.223,80 32.238,00 

4 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Até 300 km 
5 1.489,00 7.445,00 

5 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Entre 301 km a 650 km 
10 2.270,56 22.705,60 

6 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Acima de 651 km 
5 3.223,80 16.119,00 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 108.658,20  

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE “DECLARAÇÃO” 

 

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 

solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2018, declara, sob as penas da lei, 

que: 

 

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu 

quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 

juízes vinculados a esse Tribunal. 

  

Local e data, 

 

________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DA ARP 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2018 

Processo Administrativo-e n. 5785/2018. 

Pregão nº ___/2018 

 

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2018, a União, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, doravante 

designado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato por seu 

Diretor Geral, Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor público federal, 

portador do RG n.º 19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.201-87, no uso da 

competência que lhe foi atribuída pela Portaria da Presidência nº 306/2015, publicada 

no DEJE do dia _______, e conforme dispõe o Regimento Interno de sua Secretaria, 

resolve registrar os preços da empresa classificada em primeiro lugar, por item, assim 

como as empresas que após a fase competitiva concordaram em formar o cadastro de 

reserva conforme o art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, observadas as disposições contidas na Lei n. 

10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na Lei n. 8.66/93, e no Processo 

Administrativo-e n. 5785/2018. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais para o 

registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de empresa para 

prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, conforme especificações constantes do Termo de Referência – 

Anexo I deste edital, cujo quantitativos, especificações, preços e fornecimentos foram 

previamente definidos, através dos procedimentos licitatório em epígrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso os 

preços relacionados no Anexo I desta Ata, observado o compromisso de fornecimento 

do objeto desta Ata, nas condições estabelecidas no ato convocatório e Anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA ARP 

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência. 
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Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante do 

cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras do TRE-MT, titular ou substituto, que 

ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão. 

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                 

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência  de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar o fornecedor 

registrado para negociar o novo valor. 

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro. 

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços registrados não 

serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, 

e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                    

O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das penalidades 

previstas, quando:             

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;         

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se tornarem 

inferiores aos praticados no mercado;             

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem justificativa 

aceitável;                                                                          

d) houver razões de interesse público. 

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente. 

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado. 

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa será 

informada por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 

respectiva ata. 

 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços 

registrados poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas neste termo de referência. 

 

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão todas as 

atividades da empresa, relativas à contratação. 

 

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a ata 

de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 

sustar o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra integralmente a condição 

infringida. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                              

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da 

sua assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2018. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em epígrafe 

e seus Anexos, bem como a proposta da empresa. 

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, 

em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente instrumento as regras 

dispostas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal – 

Seção Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro. 

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção 

Judiciária do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor registrados 

assina o respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada 

em 03 (três) vias de igual e teor e forma. 

TRE-MT: 

   ANEXO I DOS ITENS REGISTRADOS E DO FORNECEDOR 

CNPJ:  

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:  
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Valor total por fornecedor  
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Documento nº 090864/2018 VANA

Cuiabá, 24 de Setembro de 2018.

 

À

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

 

Segue minuta de edital para aprovação superior.

 

VERA ANA OLIVEIRA DE ARAUJO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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Documento nº 091014/2018 Eduardo Vieira

Cuiabá, 25 de Setembro de 2018.

 

À

COORDENADORIA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

 

Senhora Coordenadora da COF,

Após a pesquisa de preços, volvo o presente para atendimento ao  item 02 do e-doc 

75311/2018.

Atenciosamente,

 EDUARDO VIEIRA DE ARAUJO

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
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Documento nº 091127/2018 TYOSHIDA

Cuiabá, 25 de Setembro de 2018.

 

 

 

À SPO para cumprir o item 2 do despacho contido no documento nº 75311/2018.

TANIA YOSHIDA OLIVEIRA

COORDENADORIA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA



DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Pae nr.: 5.785/2018

Funcional programática: 01.14.111.02.122.0570.20GP.0051 

Ação Orçamentária: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa no Estado de MT

Elemento de Despesa: 339039.05 - Serviços técnicos profissionais

Plano Interno: AOSA APOIO - Apoio administrativo, técnico e operacional

As despesas foram previstas na proposta orçamentária 2018 e 2019 ? [ X ] SIM  [   ] NÃO

Há   disponibilidade   orçamentária?                 [   ] SIM  [ X ] NÃO

As projeções de gastos foram atualizadas?     [   ] SIM  [ X ] NÃO

Adriana Francisca Corsino da Silva                                      Tânia Yoshida Oliveira

 Seção de Programação Orçamentária                                                                                                             Coordenadora de Orçamento e Finanças

Despesa: Realização de licitação para registro de preços de serviços de elaboração de laudo de avaliação de imóveis.

Valor estimado: R$ 108.658,20, cf. valor médio da coleta de preços n° 75/18 (doc. n°081989/2018)

1- Nesta data, o saldo disponível na LOA 2018 é de R$ 9.973,75. Na PLOA 2019 foi previsto o valor de R$ 24.900,00, mas a proposta aguarda aprovação.

2- Visto tratar-se de licitação para Registro de Preço, nova disponibilidade orçamentária deverá ser informada caso seja autorizada a contratação.

Data: 25/09/18
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MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2018 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

                    

 

 

 

 

 

Proc. Adm. 5785/2018 

Data de abertura: __/___/2018, às 13h:00 (horário de Brasília). 

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br   

UASG: 070022 

 

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro de Preços - 

SRP?  

☒ Sim       ☐ Não  

Exclusiva ME/EPP?  

☐  Sim    ☒Não          

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 

Contratação de empresa para prestação 

de serviços de elaboração de laudo 

técnico de avaliação para fins de locação 

de imóveis e avaliação patrimonial . 

Decreto 7.174? 

☐ Sim   ☒  Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim      ☒ Não 

Valor total estimado 

R$ 108.658,20 (cento e oito mil, seiscentos e 

cinquenta e oito reais e vinte centavos) 

 

Vistoria? 

☐ Obrigatória  

☐ Facultativa  

☒ Não se aplica  

Amostra/Demonstração?  

  ☒  Não     ☐  Sim  

Tipo de Licitação: Menor preço 

 

 

 

_________________, pregoeiro designado por meio da 

Portaria n. 558/2016, publicada no D.O.U. de 23/12/2016, e 

Portaria n. 06/2017, publicada no D.O.U. de 12 de janeiro de 

2017 

Documentação de habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes (Níveis I, II, III 

e IV) 

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa 

3. Certidão Portal Transparência – Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS 

4. Lista de Inidôneos - TCU 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da Resolução CNJ 

n° 07/2005 (Anexo III). 

2. Declarações preenchidas no Sistema (item 4.4). 

3. Documentação Complementar: atestado de 

Capacidade Técnica. 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Processo Administrativo nº 5785/2018 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 

4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.050-908, em Cuiabá/MT, realizará licitação 

para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

  

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e 

avaliação patrimonial, em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I-A deste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme tabela 

constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.  

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais procedimentos 

a serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, 

que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão estas. 

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima 

citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às 

descrições do objeto contidas neste Edital. 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste certame. 

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do 

Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de 

login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. OSCIP. 

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo 

de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, fusão, cisão ou incorporação; 

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a 

Administração Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar 

ou contratar com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção; 

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT; 

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste PREGÃO; 

4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum. 

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a contratada 

não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou 
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parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, 

de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membro ou 

juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante”. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que ME ou EPP; 

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de 

Gestão do MPDG. 

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

CONTRATADA não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”. 

4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante 

beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a 

documentação de regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e terá 

até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do (a) Pregoeiro (a), para 

comprovar a sua regularização. 
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4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 

pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos 

autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou 

outra forma. 

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até 

a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor total global estimado do lote único, com duas casas decimais; 

5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para todos os itens do lote); 

5.6.3. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, 

assim considerado como o somatório dos 03 (três) itens; 

5.6.4. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT 

e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo. 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

http://maps.google.com.br/
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5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas com 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, e  quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento.  

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a ser 

prestado poderá importar a desclassificação da proposta. 

5.11. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste 

Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável. 

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência. 

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos. 

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer 

elemento que possa identificar a licitante. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via 

sistema, ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou pelo Pregoeiro, ou de sua 

desconexão 

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS  

 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 
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7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

8. DA FASE DE LANCES  

 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único. 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

 

8.4.1.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances 

não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  
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8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances.  

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, 

de 2007. 

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA 

PROVISORIAMENTE 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
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9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:  

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento); 

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível. 

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma diligência 

solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo Federal, 

no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório 

de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada provisoriamente em 

primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês 

anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria 

suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o 

benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar nº 123, de 

2006, caso positivo, a licitante será desclassificada.  

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre outras, 

aquela que: 

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo fixado, 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido; 

9.5.5. presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante; 

9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de enviar a 

documentação solicitada, e que 

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” 

prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, AJUSTADA 

AO MELHOR LANCE  

 

10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá observar 

o seguinte: 

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao pregoeiro 

juntamente com a proposta de preços indicada; 
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10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento; 

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço completo; 

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser sanada 

pelos dados constantes do sistema eletrônico; 

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e unitário 

do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas relativas impostos, 

taxas, frete e demais encargos pertinentes, conforme modelo do 

Anexo II deste Edital; 

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados pessoais, e-mail 

do responsável pela assinatura do Contrato; 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 

à Contratada, se for o caso. 

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na 

qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, a classificação dos 

lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  

 
  

11. DA HABILITAÇÃO  

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme 

disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG. 

11.2.1. Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF: 

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF – 

FGTS); 

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN); 

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); 

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF. 

11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 (uma) 

hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências 

deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:  

11.3.1. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho 

Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a 

área de atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação 

de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da 

licitante.  

11.3.1.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos 

por pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente 

registrados no CREA ou CAU, acompanhado das respectivas Certidões 

de Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa executou 

serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 (cinco) laudos de 

avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas 

Brasileiras (NBR). 

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo nome 

completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou 

CAU e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da 

devida comprovação desse vínculo. 

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a 

empresa licitante é obrigatória. Entretanto, poderá ser dispensada 

caso o profissional indicado conste como responsável técnico na 

certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o 

CREA e/ou CAU. 

11.3.2. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou item pertinente. 

11.3.3. Declarações: 

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo III do Edital. 

11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, 

conforme item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e 

anexadas processo licitatório. 

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (vide item 10.1), em arquivo 

único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de 01 

(uma) hora: 

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada 

a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que tenha 

apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, 

para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, caso 

solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão, na qual será 

divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo para a 

manifestação da intenção de recorrer.  

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos que 

comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta recomposta ao lance 

vencedor. 

11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital.    

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de 

recursos, mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita 

durante a sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final 

estabelecido pelo pregoeiro. 

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais 

contrarrazões pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do 

sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, 

contados a partir da data do encerramento da sessão pública e do término do 

prazo da recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva 

ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste 

pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o 

pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação 

dos requisitos de admissibilidade. 
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12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o recurso, 

devidamente informado, à consideração da autoridade competente, 

neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá o recurso. 

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TRE-MT, 

sediado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político 

Administrativo – Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no horário das 

12h00 às 19h00 (horário de Cuiabá-MT).  

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo 

com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.  

 

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será 

incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por 

licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, 

observada a ordem de classificação do certame.  

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo 

de 24hs) e convocará as licitantes; 

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO 

RECUSADAS para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do 

primeiro colocado; 

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva; 

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do 

cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do 

vencedor do certame; 

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou 

com preços unitários diferentes da proposta vencedora serão desconsideradas. 

 

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no 

sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva dentro 

do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 

procedimento; 

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade competente e o 

referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta pública de 

visualização de ata. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao 

registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o 

órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico (e-mail), para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens 

que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para formação de 

cadastro de reserva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva 

referido no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem classificado 

injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente nos casos de cancelamento de registro. (§ 4º 

do art.11 do Decreto nº 7.892/2013) 

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva.  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou assinar o termo de 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda conveniente a 

contratação, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.  

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta ao 

SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder 

Público. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de 

contrato, a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-
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mail), para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 (cinco) úteis, a 

contar da data de seu recebimento.  

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A 

solicitação poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, por 

meio do e-mail: slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob pena de 

indeferimento. 

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

18. DO PREÇO 
 

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

 

19. DOS SERVIÇOS  

 

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos 

imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral. 

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU 

e suas alterações. 

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o 

anexo Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de 

avaliação normal. 

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a proposta 

do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação. 

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:  

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral); 

19.5.2. Normas Utilizadas; 

19.5.3. Responsável Técnico; 

19.5.4. Nome do proprietário; 

mailto:slc@tre-mt.jus.br
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19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com 

endereço completo;  

19.5.6. Tipo de ocupação;  

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação);  

19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;  

19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;  

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo; 

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é 

médio. 

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:  

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial 

as fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua 

vizinhança;  

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;  

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo; 

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto 

colorida de cada elemento amostral. 

 

20. DOS PRAZOS 

 

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:  

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos; 

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;  

20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos. 

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço. 

  

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço cotado, 

os prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência; 

21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas; 

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas e 

procedimentos previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 

2012, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, 

sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para a 

empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da apresentação 

da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada 

IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 da 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA; 

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela Administração, 

as anotações em registro próprio das ocorrências e falhas 

detectadas na sua execução e comunicar à empresa CONTRATADA 

os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

mesma; 

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a 

empresa sobre toda irregularidade constatada no fornecimento e na 

prestação dos serviços; 

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela fiscalização 

do contrato; 

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências 

que advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros; 

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste edital. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir da 

notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional para a 

mesma finalidade, no mesmo prazo; 

22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou 

dolo de seus profissionais; 

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos 

serviços contratados; 
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22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 

fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais 

expostos a equipamentos e/ou materiais específicos; 

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial 

para tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência; 

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos 

laudos previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, conduta 

ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes 

ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço 

público; 

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-

á imediatamente; 

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços; 

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, 

partes ou qualquer outra que pela sua natureza não deva ser 

divulgada, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a 

Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo 

das sanções na esfera penal e civil; 

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por 

seus empregados, convenentes ou preposto durante a execução 

dos serviços objeto do contrato a ser celebrado; 

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail ou 

ofício; 

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 

quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos em dependências deste Tribunal; 

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste 

termo de referência, sem prévia anuência do Tribunal; 

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e 

da contratação a situação de regularidade relativa aos seguintes 

documentos: “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, “Certidão Negativa de 

Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS 

(CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União”, emitida pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
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22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, 

consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93; 

22.1.18. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes 

aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a 

NBR 14653. 

 

23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I), observando-se o seguinte: 

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais; 

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 

de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas; 

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após 

a apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos preenchidos, sem 

rasuras, juntamente com os relatórios de abastecimento e após a conferência e a 

atestação pelo servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em 

conta da licitante contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem 

cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/1993. 

 

23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa 

CONTRATADA para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo começará a 

fluir a partir da reapresentação da nota fiscal corrigida. 

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido; 

 

23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo 

emitido, a CONTRATADA deverá: 

 

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance ofertado no 

pregão; 

 

b)  comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que incidam 

sobre os pagamentos resultantes da contratação. 

 

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e 

encaminhadas para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:  
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a) a data de emissão da nota fiscal;  

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;  

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;  

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;  

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 

agência.  

 

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta e nota de empenho. 

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada 

(matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre aqueles constantes dos 

documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 

prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para o pagamento da nota 

fiscal. 

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo Contratado. 

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 

ficará condicionado à apresentação, juntamente às notas fiscais/faturas, da 

Declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – 

Anexo IV), se for o caso. 
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23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100) /365 

 

EM = I x N xVP 

Onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

   

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 

cominações penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a 

extensão da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93 

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o 

valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa 

os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93; sem 

prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis de Serviço), 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução Parcial do 

contrato quando o percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% 

(dez por cento); 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93~; 

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos prazos 

previstos nos itens 8.5, 11.1  e 13.1 deste edital; 

 

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no certame, 

sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será descredenciada por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas neste documento; 

24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de 

relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos 

demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no 

item 6.4 da IN MARE nº. 05/95. 

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais 

penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa CONTRATADA 

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do 

ocorrido. 

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após 

notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a ARP e, 

eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo. 

24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, por meio 

eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis; 

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, no endereço eletrônico de 
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envio ou por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará a 

empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa. 

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA não 

recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias úteis, a contar 

da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto de inscrição na 

Dívida Ativa da União 

 

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar 

sua decisão, dentro do mesmo prazo. 

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Eletrônico da 

Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

no preambulo deste edital. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
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25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder 

em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar originalmente da proposta. 

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total 

das condições deste edital e seus anexos. 
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26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de 

prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações 

ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão 

divulgadas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, observadas as regras do referido 

sistema. 

26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento. 

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 deste 

Edital, poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço 

eletrônico www.tre-mt.jus.br. 

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 3362-8164/8105, no horário 

das 07h:30 às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).  

26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse 

público, no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo. 

26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

 

27. DOS ANEXOS  

27.1. Constituem anexos deste Edital: 

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência; 

27.1.2. Anexo II: Estimativa de Custos; 

27.1.3. Anexo III: Modelo de Declaração; 

27.1.4. Anexo IV: Minuta da ARP; 

28. DO FORO 
 

28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente 

licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, 

com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

Cuiabá, 23 de setembro de 2018. 

 
Nilson Fernando Gomes Bezerra 

Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio 

de 2005 e 7.892/2013 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o 

presente Termo de Referência para subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, 

mediante Ata de Registro de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE 

AVALIAÇÃO PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato 

Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos imóveis de uso 

e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 02 de 

dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como estimativa para avaliação, 

que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos edificados e não edificados, em todo o Estado de 

Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária em razão da 

inexistência no quadro funcional de pessoal cujas atribuições de seus cargos sejam compatíveis as 

especificadas neste Termo de Referência.   

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração de laudo de 

avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos imóveis pertencentes a união de 

uso da Justiça Eleitoral.  
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3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na Instrução Normativa nº 1, de 

2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU e suas alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse Temo de Referência, 

de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão fornecidos a proposta do 

proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras desse Tribunal e 

deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço completo;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação ou avaliação 

patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

   

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as fachadas e o interior 

do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de cada elemento 

amostral.    

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia - 

CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a área de 
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atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU 

da jurisdição da sede da licitante.   

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa jurídica, de direito público 

ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhado das respectivas Certidões de 

Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no 

mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas 

Brasileiras (NBR).  

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços de elaboração 

de laudos, contendo nome completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou CAU 

e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou 

subcontratado, etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa licitante é obrigatória. 

Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado conste como responsável técnico 

na certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da licitante 

adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos necessários para a 

realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com 

diárias e alimentação, despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar como base, as planilhas 

abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ 
Valor Total da ATA 

R$ 

1 Até 300 Km 5 
 

 

2 Entre 301 Km a 650 Km 10 
 

 

3 Acima de 651 Km 10 
 

 

Total Previsto no Contrato 25   
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PLANILHA II – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS COM FINS PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ 
Valor Total da ATA 

R$ 

1 Até 300 Km 5 
 

 

2 Entre 301 Km a 650 Km 10 
 

 

3 Acima de 651 Km 5 
 

 

Total Previsto no Contrato 20   
 

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor distância, 

determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, 

localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, 

distância de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim considerado como o 

somatório dos 03 (três) itens de cada planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da empresa proponente, 

das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados pelo TRE/MT 

acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de desclassificação.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob pena de 

desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número de laudos 

solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela Fiscalização ou data 

do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela CONTRATANTE;  

http://maps.google.com.br/
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7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste Tribunal ou de 

terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos apropriados à 

proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de 

que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar os 

empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos 

previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste Termo de 

Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam considerados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente designada para 

este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, referentes à 

Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra que pela sua natureza não 

deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração 

procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.  

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE se compromete 

a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  
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8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e as condições 

estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 

normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às atividades específicas, 

sob pena de arcar com as consequências que advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste Termo de 

Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à CONTRATADA toda e 

qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, deverá pagar 10% (dez 

por cento) de multa sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pelo 

descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não 

resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 05% (cinco por cento) sobre a parcela 

inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas 

previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste 

Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução 

Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% (dez por 

cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, reconhecendo a empresa os direitos deste 

Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na 
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forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV 

do art. 87 da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do 

cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se comercialmente com a 

Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, 

aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após receber notificação por 

escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, a empresa 

vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela 

mesma via, por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104.  

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por 

servidor deste Tribunal, a ser designado posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no Acordo de Níveis 

de Serviços (ANEXO I), observando-se o seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por cento) do valor 

do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de notificação 

nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação e 

adaptação as métricas;  

11.2.  O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma Nota Fiscal para 

cada laudo emitido;  
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11.3. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) dia posterior ao 

encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e 

devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;  

11.4. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º. 

da Lei 8.666/93;  

11.5. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os campos 

corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários para recebimento do 

crédito;  

11.6. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a reapresentação do documento 

corrigido.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 16 de agosto de 2018.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras
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ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à Nota de 

Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2018.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, tangíveis, 

objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 

respectivas adequações de pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na Tabela 1. O 

valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor do laudo registrado na 

ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos serviços de elaboração do referido 

laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, seguido as 

definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As pontuações devidas são 

motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  
Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  
Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo justificado ou 

determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  
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03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou previstas na 

licitação.  
2  Por ocorrência   

  

 

 

 

ANEXO I-B  

QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT * 

 

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  

QUANTIDADE  

ESTIMADA DE 

LAUDOS  

VALOR UNITÁRIO em R$  VALOR TOTAL em R$  

1  
Avaliação para fins de locação: 

Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  5 3011.489,00 7.445,00 

2  

Avaliação para fins de locação: 

Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
10 2.270,56 22.705,60 

3  

Avaliação para fins de locação: 

Imóvel distante mais de 651 km 

de Cuiabá/MT  
10 3.223,80 32.238,00 

4 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Até 300 km 
5 1.489,00 7.445,00 

5 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Entre 301 km a 650 km 
10 2.270,56 22.705,60 

6 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Acima de 651 km 
5 3.223,80 16.119,00 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 108.658,20  

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE “DECLARAÇÃO” 

 

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 

solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2018, declara, sob as penas da lei, 

que: 

 

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu 

quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 

juízes vinculados a esse Tribunal. 

  

Local e data, 

 

________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DA ARP 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2018 

Processo Administrativo-e n. 5785/2018. 

Pregão nº ___/2018 

 

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2018, a União, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, doravante 

designado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato por seu 

Diretor Geral, Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor público federal, 

portador do RG n.º 19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.201-87, no uso da 

competência que lhe foi atribuída pela Portaria da Presidência nº 306/2015, publicada 

no DEJE do dia _______, e conforme dispõe o Regimento Interno de sua Secretaria, 

resolve registrar os preços da empresa classificada em primeiro lugar, por item, assim 

como as empresas que após a fase competitiva concordaram em formar o cadastro de 

reserva conforme o art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, observadas as disposições contidas na Lei n. 

10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na Lei n. 8.66/93, e no Processo 

Administrativo-e n. 5785/2018. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais para o 

registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de empresa para 

prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, conforme especificações constantes do Termo de Referência – 

Anexo I deste edital, cujo quantitativos, especificações, preços e fornecimentos foram 

previamente definidos, através dos procedimentos licitatório em epígrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso os 

preços relacionados no Anexo I desta Ata, observado o compromisso de fornecimento 

do objeto desta Ata, nas condições estabelecidas no ato convocatório e Anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA ARP 

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência. 
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Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante do 

cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras do TRE-MT, titular ou substituto, que 

ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão. 

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                 

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência  de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar o fornecedor 

registrado para negociar o novo valor. 

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro. 

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços registrados não 

serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, 

e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                    

O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das penalidades 

previstas, quando:             

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;         

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se tornarem 

inferiores aos praticados no mercado;             

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem justificativa 

aceitável;                                                                          

d) houver razões de interesse público. 

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente. 

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado. 

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa será 

informada por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 

respectiva ata. 
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Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços 

registrados poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas neste termo de referência. 

 

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão todas as 

atividades da empresa, relativas à contratação. 

 

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a ata 

de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 

sustar o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra integralmente a condição 

infringida. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                              

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da 

sua assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2018. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em epígrafe 

e seus Anexos, bem como a proposta da empresa. 

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, 

em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente instrumento as regras 

dispostas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal – 

Seção Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro. 

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção 

Judiciária do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor registrados 

assina o respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada 

em 03 (três) vias de igual e teor e forma. 

TRE-MT: 

   ANEXO I DOS ITENS REGISTRADOS E DO FORNECEDOR 

CNPJ:  

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:  
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Valor total por fornecedor  
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Referente: Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018
Assunto: Contratação de empresa Laudo de Avaliação Imobiliária

Senhor Assessor Jurídico,

1. Trata-se de proposta de realização de licitação para registro de preços para 

futura e eventual prestação de serviços de elaboração de laudo técnico de 

avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial, conforme 

especificações e quantitativos apresentados no Termo de Referência que se visualiza 

no eDOC. nº 90859/2018.

2. Posto isto, encaminho à análise e aprovação de V.Sª, na forma prevista no 

parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666/93, a minuta do edital e anexos (eDOC. nº 

92013/2018), destacando ainda, os seguintes dados juntados neste processo:

 O Relatório da Coleta de Preços (eDOC. nº 81989/2018); 

 Por se tratar de aquisição mediante Sistema de Registro de Preços, a 

informação é despicienda nesta fase procedimental, devendo ser 

observada quando das efetivas aquisições (eDOC. nº 91191/2018).

3. Ao depois, pondero pela deliberação do Sr. Ordenador de Despesas.

              Cuiabá-MT, 26 de setembro de 2018.

                        RAFAEL ZORNITTA1

                Secretário de Administração e Orçamento 

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Parecer nº 604/2018-ASJUR 
 
Referência: Processo Administrativo nº 5785/2018 (eletrônico). 
 
Assunto:  Aprovação do Edital de Licitação – Pregão Eletrônico – 
Sistema de Registro de Preços – contratação de empresa para prestação 

de serviços de elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de 
locação de imóveis e avaliação patrimonial. 

Senhor Assessor Jurídico, 

 

1. Trata-se de análise da minuta do edital de licitação, na 

modalidade pregão eletrônico, com vistas ao registro de preços para a 

futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de 

imóveis e avaliação patrimonial, no valor estimado de R$ 108.658,20. 

(Documento nº 91191/2018). 

 I – DO ENQUADRAMENTO LEGAL  

2. Entendemos que os serviços descritos no Termo de Referência 

podem ser identificados no mercado, em face de suas características, 

padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, de modo que 

a licitação em curso deverá se dar na modalidade licitatória do Pregão 

Eletrônico, aplicando-se ao caso, a Súmula nº 2571, bem como o Acórdão 

nº 505/20182 do Tribunal de Contas da União que sedimentou o 

entendimento quanto a legalidade na utilização do Pregão para os 

serviços de comuns de engenharia, adotando-se o rito previsto  sob a 

égide da regência da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005, além 

do Decreto nº 7.892/2013. 

                                                 
1 O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002. 

 

2 Acórdão 505/2018 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

 



3. No entanto, caso a autoridade competente prefira a 

modalidade pregão presencial, haverá a necessidade de justificar as 

razões de tal escolha, conforme reza o §1º, do artigo 4º, do Decreto nº 

5450/20053. 

 II – DA NECESSIDADE DE APERFEIÇOAMENTO DAS  

JUSTIFICATIVAS     

4. De início registramos que será necessário que a justificativa 

constante do Termo de Referência seja fundamentada em relação ao 

quantitativos pretendidos, de modo que demonstrem o adequado 

dimensionamento da contratação, no que se refere à quantidade 

estimada de 45 laudos. 

5. O que se quer enfatizar é a necessidade de se responder ao 

seguinte questionamento: Por que serão 45 laudos? Por que serão 25 

avaliação de imóveis para fins de locação e 20 para fins patrimoniais? 

6. O adequado dimensionamento da contratação poderá levar 

em consideração, por exemplo a quantidade do fornecimento realizado 

em anos anteriores, da demanda a ser atendida, demanda represada etc, 

ou de outros critérios técnicos de modo que consigam comprovar os 

quantitativos necessários a satisfazer as necessidades do real interesse 

público perseguido por este processo licitatório. 

7. Isso porque as justificativas nas aquisições foram aviadas como 

fundamentais no dispêndio o erário da União pelo Tribunal de Contas da 

                                                                                                                                                     
Licitação. Pregão. Obras e serviços de engenharia. Serviços comuns de engenharia. Obrigatoriedade. Pregão 
eletrônico. 
Na aquisição de serviços comuns de engenharia, a Administração deve utilizar obrigatoriamente a modalidade 
pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, devendo justificar a inviabilidade dessa forma caso adote 
o pregão presencial (Boletim de Jurisprudência nº 210, das Sessões de 13 e 14 de março de 2018). 
 
3 Art. 4o  Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo 
preferencial a utilização da sua forma eletrônica. 
§ 1o  O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a ser 
justificada pela autoridade competente. 
 



União no Acórdão nº 7243/2017 – Segunda Câmara, nas palavras do 

Ministro Relator no seu Voto4. 

8. Ademais, desde a edição da Súmula 1775 do TCU, a Corte de 

Contas vem alertando quanto à necessidade da justificativa ser clara, 

precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de 

demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. 

9. Outrossim será necessário que a autoridade competente 

justifique a necessidade da contratação, podendo para tanto utilizar-se 

dos parâmetros técnicos apresentados, nos termos do art. 3º, I da Lei nº 

10.520/026, arts. 9º, III, § 1º e 30, I, do Decreto 5.450/057 e art. 2º, caput, e 

parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/998, procedendo, ainda, a autorização 

                                                 

4 7. A partir dessas questões e da inicial análise da Secex/RJ, determinei, por meio do despacho à Peça nº 46, a 

oitiva prévia da 2ª CSM e das empesas Mobiliare Móveis Corporativos e Fortiline Indústria e Comércio de Móveis 
Ltda. (vencedoras do referido certame) , para que se manifestassem, objetivamente, sobre as seguintes 
ocorrências: 

a) inexistência de justificativas de ordem técnica ou de outra natureza que teriam levado à definição das 
especificações dos produtos licitados, já que, no edital, se observaria tão somente a manifestação no sentido 
de dotar o mobiliário do órgão com o padrão único; (Negrejamos). 
5 A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição, até mesmo 
como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da 
publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, 
constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das 
especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão. 

6 Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as 
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
 

7Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 

III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação; 
§ 1o  A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III, indicando os elementos 
técnicos fundamentais que o apóiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no 
cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela administração. 
 
Art. 30.  O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos: 
I - justificativa da contratação; 
 

8 Art. 2ºA Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público 
e eficiência. 
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
 

 

 



para a abertura da licitação, conforme o art. 38, caput, da Lei nº 8.666/939 

e arts. 8º, III e 30, V, do Decreto 5.450/0510. 

10. Neste sentido, mister se faz registrar o magistério de Jair 

Eduardo Santana e outros, na obra Termo de Referência: O impacto da 

especificação do objeto e do termo de referência na eficácia das 

licitações e contratos, 5ª edição, 2016, na pág. 41: 

“As justificativas existentes em torno do Termo de 

Referência, de ordem técnica ou não, relativas a tudo 

o que informa dito documento, deverão ser ratificadas 

(para aprovação) pela autoridade competente. Ou 

seja, em termos práticos, deverá a autoridade decidir 

justificadamente acerca dos motivos da futura 

aquisição. Deverá, assim, apresentar justificativas para 

a necessidade da contratação.”  

11. Desse modo o que se quer evidenciar é a possibilidade de 

anulação do ato, in casu, do certame, no caso de ausência da 

motivação, ou da inexistência fática ou jurídica consignada no 

preenchimento da motivação mencionada, conforme o tratado na obra 

retrocitada: 

“Nesse ponto, é importante ressaltar que a inexistência 

do motivo alegado ou sua inadequação para justificar 

o ato resulta na completa nulidade do certame que 

sobre ele assentar, sendo passível de desfazimento, 

seja pelo controle interno, seja pelo controle externo 

administrativo ou judicial, possibilitando ainda a 

propositura da ação popular, conforme assegurado 

pela alínea “d”, parágrafo único, do art. 2º da Lei de 

                                                 
9 Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente 
autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
 

10 Art. 8o  À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou estatuto do 

órgão ou da entidade, cabe: 
III - determinar a abertura do processo licitatório; 
 
Art. 30.  O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos: 
 
V - autorização de abertura da licitação; 



Ação popular (Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965) 

(...)” 

12. Sob prisma do Registro de Preços, seria importante que os 

estudos técnicos que levaram a elaboração do Termo de Referência 

considerassem o melhor enquadramento quanto o Decreto nº 7.892/2013, 

que prevê que sua utilização se dê nos casos em que houverem 

necessidades de contratações frequentes, entrega parceladas, 

atendimento para mais de um órgão ou pela natureza do objeto não for 

possível a definição prévia do quantitativo, de acordo com a égide de seu 

artigo 3º e seus incisos11, de modo a deixar consignado em qual destas 

disposições a contratação pretendida será enquadrada. 

 III – DA LICITAÇÃO COM LOTES DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL E A 

IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE ITENS INDIVIDUAIS EM QUE A 

ADJUDICATÁRIA NÃO TENHA APRESENTADO O MENOR VALOR PARA O ITEM  

13. Verifica-se a opção de junção de seis itens em dois lotes no 

Termo de Referência, o que poderia, em tese, ser contrário ao preceito do 

art. 23, § 1º 12, da Lei nº 8.666/1993.  

14. Nesse sentido, faz-se necessário a aposição de motivos 

técnicos e/ou econômicos que levou o responsável pelas atividades afetas 

na tomada dessa decisão fática que deve ter seu amparo legal também 

no § 1º do art. 23 ora analisado. 

                                                 
11 Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um 
órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 
 
12 § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. 
 



15. Ademais é imperioso destacar que tais justificativas visam 

observar as disposições da Súmula 24713 do Tribunal de Contas da União 

que bem trilha as ideias ora registradas.   

16. Prosseguindo na análise, ponto relevante de demanda jurídica 

na presente licitação recai em duas decisões do Tribunal de Contas da 

União: Acórdãos nºs 7243/201714 (Segunda Câmara) e 1893/201715 

(Plenário). 

                                                 
13 É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

14 Acórdão nº 7243/2017 – Segunda Câmara, Sessão 15/08/2017, Representação, Relator Ministro André Luís de 

Carvalho (...)9.2.2. abstenha-se de autorizar a adesão à ata de registro de preços para a aquisição separada de 

itens adjudicados por preço global para as quais a licitante não tinha apresentado o menor preço, além de se 

abster de autorizar a adesão aos órgãos não participantes sem que eles obedeçam aos critérios estabelecidos 

na ata de registo de preços do pregão Eletrônico nº 2/2016. (Negrejamos). 

 

15 Acórdão nº 1893/2017 - Plenário, Sessão 30/08/2017, Representação, Relator Ministro Bruno Dantas. 

É indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados – incluindo o próprio gerenciador, 

os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão para órgãos não participantes – 

para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global de lote ou grupo para os quais o 

fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na licitação. (Negrejamos). 

Representação formulada ao TCU apontou possíveis irregularidades no Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes (Dnit/Sede) relacionadas ao Pregão Eletrônico 448/2016, que objetivava o registro de preços para 

aquisição de mobiliário, incluindo fornecimento, montagem e instalação. O objeto do certame fora divido em 

dois grupos, sendo o primeiro composto de mesas, armários, divisórias e outros, ao passo que o segundo fora 

constituído de cadeiras, poltronas e sofás. Entre as irregularidades apontadas, estava a “permissão de adesão à 

ata para aquisição de itens, isoladamente, por outros órgãos não participantes”. Em seu voto, o relator ressaltou 

que o agrupamento de itens em lotes frequentemente resulta na adjudicação de diversos produtos por valores 

superiores aos que teriam sido obtidos caso os mesmos itens fossem licitados separadamente. Para o relator, o 

critério do menor preço por lote com itens agrupados geralmente acarreta o descarte de lances individuais mais 

vantajosos para a Administração. A corroborar seu entendimento, o relator trouxe à colação excertos da 

proposta de deliberação que fundamentou o Acórdão 2977/2012 Plenário, nos seguintes termos: “A 

adjudicação por grupo, em licitação para registro de preços, sem robustas, fundadas e demonstradas razões 

(fáticas e argumentativas) que a sustente, revela-se sem sentido quando se atenta para o evidente fato de que 

a Administração não está obrigada a contratar a composição do grupo a cada contrato, podendo adquirir 

isoladamente cada item, no momento e na quantidade que desejar. Essa modelagem torna-se potencialmente 

mais danosa ao erário na medida em que diversos outros órgãos e entidade podem aderir a uma ata cujos 

preços não refletem os menores preços obtidos na disputa por item. Em registro de preços, a realização de 



17. O que o Tribunal de Contas da União está determinando à 

Administração Pública Federal é que nas contratações de itens isolados 

certifique-se de que não houve preços inferiores para aquele item 

pretendido, caso em que tal contratação não será permitida.   

18. Neste sentido, será necessária toda a atenção da unidade 

requisitante, após a emissão da respectiva Ata de Registro de Preços, de 

que requeira a contratação de itens isolados, apenas quando a signatária 

da ata logrou êxito nos preços daquele item especifico. 

19. Melhor solução talvez seja a licitação por itens, agrupando-os 

por empresas vencedoras apenas ao final de toda a sessão, ficando à 

unidade requerente, juntamente com o pregoeiro e as demais unidades 

da Secretaria de Administração e Orçamento a melhor avaliação técnica.   

 IV – PROPOSIÇÕES  DE ALTERAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

20. O Termo de Referência contém todos os elementos 

necessários ao balizamento do certame, entretanto sugerimos, além das 

observações acima, quatro pequenas observações, visando seu completo  

aperfeiçoamento: 

a) No que se refere ao item 4 (Qualificação 

Técnica) deverá observar aos acórdãos 

                                                                                                                                                     
licitação utilizando-se como critério de julgamento o menor preço global por grupo/lote leva, vis à vis a 

adjudicação por item, a flagrantes contratações antieconômicas e dano ao erário, potencializado pelas 

possibilidades de adesões, uma vez que, como reiteradamente se observa, itens são ofertados pelo vencedor 

do grupo a preços superiores aos propostos por outros competidores.”. Ao final, o relator propôs e o Plenário 

decidiu considerar parcialmente procedente a representação, sem prejuízo de determinar ao Dnit/Sede que se 

abstenha de “autorizar a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados (incluindo o próprio 

órgão gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas - caso tenha sido prevista a adesão para 

órgãos não participantes) para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global de 

lote/grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço no 

pregão eletrônico SRP 448/2016”.  

 



1674/201816 - Plenário e 10362/201717 - Segunda 

Câmara. 

b) Alterar a redação do subitem 5.7 para: 

“Os valores unitários propostos para cada laudo 

não poderão exceder os orçados pelo TRE/MT, 

fixados no edital, sob pena de desclassificação, 

bem como deverão ser ajustados ao lance 

vencedor com o menor preço unitário por item 

disputado na sessão pública do certame.”  

c) Incluir a seguinte obrigação 7.1, 

renumerando-se as demais: "7.1. Executar os 

serviços conforme especificações deste Termo de 

                                                 
16 
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1674%2
520ANOACORDAO%253A2018/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520
desc/false/1/false 
 
9. Considerando o atendimento do requisito do fumus boni iuris, vez que as justificativas 

apresentadas pela Prefeitura Municipal de Solonópole/CE em resposta à oitiva não se revelaram 

suficientes a se comprovar que restou demonstrado no processo licitatório (i) que o registro no 

Crea (do Estado do Ceará) do atestado de capacidade técnico-operacional das licitantes e (ii) que a 

exigência de que os responsáveis técnicos devem pertencer ao quadro permanente da empresa são 

imprescindíveis à garantia do cumprimento dos serviços a serem contratados, em respeito ao art. 3º 

da Lei 8.666/1993 e ao princípio da razoabilidade, previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, bem como ao entendimento do TCU contido, entre outros, no Acórdão 2789/2016-TCU-

Plenário (Relator Ministro Augusto Nardes) , no Acórdão 859/2016-TCUPlenário (Relator Ministro 

Augusto Nardes) , no Acórdão 872/2016-TCU-Plenário (Relator Ministro Substituto Marcos 

Bemquerer) , no Acórdão 1842/2013-Plenário (Relatora Ministra Ana Arraes) , e no Acórdão 

2.297/2005-TCU-Plenário (Relator Ministro Benjamin Zymler) ; 
 
17 
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10362%
2520ANOACORDAO%253A2017%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara
%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false 
 
9.3.2. a exigência, na fase de habilitação, de certidão de acervo técnico da licitante registrada no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da localidade da obra compromete a 

competitividade do certame, devendo ser exigida somente no momento da contratação, conforme 

jurisprudência deste Tribunal; 

9.3.3. a imposição de vínculo empregatício, por meio de carteira de trabalho, do responsável técnico 

com a empresa licitante configura restrição ao caráter competitivo do certame, sendo suficiente a 

comprovação da disponibilidade do profissional mediante contrato de prestação de serviços, sem 

vínculo trabalhista e regido pela legislação civil, por estar em desconformidade com os arts. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal/1988 e 3º, § 1º, da Lei 8.666/1993. 
 
 



Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta;". 

d) Corrigir a referência ao subitem 11.1 

para Anexo I-A. 

e) No anexo I-B, corrigir o valor constante 

no item I da tabela, valor unitário: 1.489,00. 

 V – PROPOSIÇÃO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL  

21. Ademais, entendemos que o edital está completo em seus 

termos, de acordo com a legislação publicista que rege a matéria, 

oportunidade em que sugerimos observar as eventuais alterações no 

Termo de Referência (evitando-se aparentes contradições) e apenas e tão 

somente as seguintes correções: 

f) O subitem 5.6.3 informa a existência de 

3 (três) itens, porém são 6 (seis) itens, conforme 

o Termo de Referência.  

g) O subitem 10.1.7 faz remissão ao Anexo 

II - não juntado ao edital.  

h) Corrigir a remissão constante dos 

subitens: 11.4, 23.1 (para Anexo I-A) e 24.1, “f)”.  

i) Corrigir o horário constante do subitem 

26.14. 

j) Incluir os subitens 27.1.2: Anexo I-A: 

Acordo de Nível de Serviço e 27.1.3: Anexo I-B 

(Preço máximo estimado), observando a 

recomendação supra e renumerando-se os 

demais subitens. 



 VI – DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA PELA 

AUTORIDADE COMPETENTE 

22. Após as adequações necessárias, entendemos que o Termo 

de Referência se encontra apto a aprovação pela autoridade 

competente, nos termos do artigo 9º, inciso II, do Decreto nº 5450/200518, 

conforme a implementação dos apontamentos desta peça.  

23. Cabe alertar que não fizemos a análise técnica dos objetos 

pretendidos, ficando, esta análise, adstrita aos aspectos jurídicos, razão 

pela qual sugerimos que a unidade requisitante certifique que as 

especificações constantes do Termo de Referência atendem ao artigo 3º, 

inciso II, da Lei nº 10.520/200219. 

 VII – DA LISTA DE VERIFICAÇÃO ANEXA AO PARECER 

(ACÓRDÃO TCU nº 2328/2015)  

24. A fim de dar fiel atendimento ao disposto no Acórdão TCU nº 

2328/2015, que cuida da obrigatoriedade na adoção de Listas de 

Verificação nos processos licitatórios, apresenta-se, quadro demonstrativo 

onde se evidencia o atendimento ou não dos pressupostos indispensáveis 

ao cumprimento dos ditames constantes nos comandos normativos que 

regem a presente contratação por Pregão Eletrônico, fazendo destacar a 

necessidade de implementação/justificativa quanto as observações 

constantes dos itens, 2.1, 3, 4, 6, 8, 8.1 e 10, conforme a tabela anexa. 

 VIII – CONCLUSÃO  

25. Em função do quanto acima apresentado, conclui-se pela 

possibilidade de licitar o objeto descrito no Termo de Referência, fazendo-

se uso da modalidade licitatória Pregão Eletrônico (Sistema de Registro de 

Preços) ao tempo que, implementadas todas as observações constantes 

                                                 
18 Art. 9º  Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 
   II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente; 

19 Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; (negrejamos).  



desta peça e da tabela anexa (lista de verificação),  aprova-se com 

ressalvas a minuta do edital e seus anexos, nos termos do artigo 38, 

parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos, combinado com o 

artigo 17, inciso V, da Resolução TRE/MT nº 485, de 18 de abril de 2002, 

renumerado pela Resolução TRE/MT nº 1.304, de 7 de maio de 2013.  

26. Este é o parecer que submeto à apreciação de Vossa 

Senhoria. 

ASJUR, 10 de outubro de 2018. 

 
 

Rodrigo de Freitas Silva Araújo                 
Técnico Judiciário 

 
 

Senhor Diretor-Geral,   

 

Concordamos com o Parecer nº 604/2018-ASJUR. 

 

À consideração de Vossa Senhoria. 

 

ASJUR, data supra. 

 

Léo Monteiro Costa e Silva 
        Assessor Jurídico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
LISTA DE VERIFICAÇÃO ANEXA AO PARECER Nº 604/2018-ASJUR 

 
 

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A 
SEREM VERIFICADOS 

SIM / NÃO Folha  OBS. 

1. Abertura de processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado (art. 38, “caput”, da Lei nº 
8.666/1993)? 

 
Sim 

 
 

  

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, 
elaborada pelo agente ou setor competente? 
Acórdão 254/2004-Segunda Câmara-TCU  

 
Sim 

 
2 
 

Documento nº  
73398/2018 

  
 

2.1. Há justificativa fundamentada dos 
quantitativos (bens/serviços) requisitados, tais 
como demonstrativo de consumo dos 
exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado 
e/ou outros dados objetivos que demonstrem o 
dimensionamento adequado da 
aquisição/contratação? 

 
 

Não 

   

2.2. Há manifestação sobre práticas e/ou 
critérios de sustentabilidade economicamente 
viáveis adotados no procedimento licitatório 
(TCU, Ac. 2.380/2012-2ª Câmara)? 
Link: Guia Nacional de Licitações Sustentáveis 

 
Não se 
aplica 

  

3. A autoridade competente justificou a 
necessidade da contratação (art. 3º, I da Lei nº 
10.520/02, arts. 9º, III, § 1º e 30, I, do Decreto 
5.450/05 e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, 
da Lei nº 9.784/99)? 

 
Não 

  

4. Consta a autorização da autoridade 
competente para a abertura da licitação (art. 
38, caput, da Lei nº 8.666/93 e arts. 8º, III e 30, V, 
do Decreto 5.450/05)? 

 
Não 

  

5. Há termo de referência (art. 9º, I, § 2º do 
Decreto nº 5.450/05)? 

Sim 50/60 Documento nº 
90859/2018 

6. Consta a aprovação motivada do termo de 
referência pela autoridade competente (art. 
9º, II, § 1º do Decreto nº 5.450/05)? 

Não   

7. Foi realizada a pesquisa de preços 
praticados pelo mercado do ramo do objeto 
da licitação (art. 3º, III, da Lei nº 10.520/2002, 
art. 9º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005 e arts. 15, 
III e 43, IV da Lei nº 8.666/1993) utilizando-se os 
parâmetros da IN 01/2017 do TRE/MT? 

 
Sim 

 
22/46 

Documentos nºs  
81901/2018, 

81906/2018 e 
81989/2018. 

 
 
 
 



7.1 Tratando-se de serviço, existe orçamento 
detalhado em planilhas que expresse a 
composição de todos os seus custos unitários 
baseado em pesquisa de preços praticados no 
mercado do ramo do objeto da contratação, 
assim como a respectiva pesquisa de preços 
realizada (art. 43, IV da Lei nº 8.666/1993)? 
Acórdão nº 1512/2006-Plenário-TCU. 

 
Sim 

  

8. Há previsão de recursos orçamentários, com 
indicação das respectivas rubricas (art. 30, IV, 
do Decreto nº 5.450/05 e arts. 7º, § 2º, III, 14 e 
38, caput, da Lei nº 8.666/93)? 

 
Não  

 
 

 

8.1 Se for o caso, constam a estimativa do 
impacto orçamentário financeiro da despesa 
prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a 
declaração prevista no art. 16, II do mesmo 
diploma na hipótese da despesa incidir no 
caput do art. 16? 

 
Não 

  

9. Em face do valor estimado do objeto, a 
participação na licitação é exclusiva para 
microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas (art. 48, I, da LC nº 
123/06, art. 6º do Decreto nº 8.538, de 2015, e 
art. 34 da Lei nº 11.488/07)?  

 
Não 

  

10. Consta a designação do pregoeiro e 
equipe de apoio (art. 3º, IV, §§1º e 2º da Lei nº 
10.520/02, arts. 9º, VI, 10, 11, 12 e 30, VI, do 
Decreto nº 5.450/05)? 

 
Não 

 

  

11. Há minuta de edital e anexos (art. 4º, III, da 
Lei nº 10.520/02, arts. 9º, IV e 30, VII, do Decreto 
nº 5.450/05 e art. 40 da Lei nº 8.666/93)? 
 
O TCU firmou entendimento no sentido de que, 
em licitação na modalidade pregão, “o 
orçamento estimado em planilhas e preços 
unitários não constitui um dos elementos 
obrigatórios do edital”, devendo estar 
necessariamente inserido no processo relativo 
ao certame, conforme exigido pela Lei 
10.520/02 (art. 3º, III, c/c o art. 4º, III) e pelo 
Decreto 5.450/05 (art. 30, III), acessível a quem 
o solicitar, ficando a critério do gestor a 
avaliação da oportunidade e conveniência de 
incluir “dita peça” no edital como anexo – 
Acórdão 1888/2010 – Plenário) 
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 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Senhor Secretário de Administração e Orçamento,

Em vista da manifestação da Assessoria Jurídica consignada no Parecer nº 

604/2018-ASJUR, encaminho o processo para adoção das providências relatadas.

Cuiabá-MT, em 10 de outubro de 2018.

NILSON FERNANDO GOMES BEZERRA

Diretor-Geral



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO DA SAO 
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Senhor Chefe da Seção de Engenharia e Obras,

Para manifestação quanto ao item 14 do Parecer 604/2018-ASJUR e 

demais alterações necessárias para aprovação do Termo de Referência.

Após de modo direto a SLC para providências de igual calibre.

                   Cuiabá-MT, 15 de outubro de 2018.

                                           RAFAEL ZORNITTA1 
Secretário de Administração e Orçamento 

                                                     
 

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.



 
  

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 

3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, 

apresentamos o presente Termo de Referência para subsidiar a Administração 

deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro de Preços, de serviços 

técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO PARA FINS DE 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, 

visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de 

diversos imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do 

Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se 

necessária em razão da inexistência no quadro funcional de pessoal cujas 

atribuições de seus cargos sejam compatíveis as especificadas neste Termo de 

Referência, bem como anualmente nos deparamos com a consumação dos 

no máximo de 60 (sessenta) meses previstos para contratação legal de uma 

locação. 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a 

elaboração de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  



 
3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na 

Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de 

Patrimônio da União – SPU e suas alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata 

esse Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será 

o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação ou avaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas 

respectivas medidas em metros quadrados de área útil para cada 

ambiente. Deve constar também a altura do pé direito de cada 

ambiente existente na edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área 

total do imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   



 
3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida 

de cada elemento amostral.    

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com 

elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU 

da jurisdição da sede da licitante. 

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou 

CAU, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que 

comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no 

mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – 

CAT deverá ser exigida somente no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os 

serviços de elaboração de laudos, contendo nome completo, título profissional 

de nível superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional 

com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, 

etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante será comprovada mediante a disponibilização de cópia 

autenticada do contrato de prestação de serviços. Entretanto, poderá ser 

dispensada caso o profissional indicado conste como responsável técnico na 

certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou 

CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços 

da licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua 

perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 



 
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, 

despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras 

taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão 

tomar como base, a planilha abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total da 

ATA R$ 

1 Até 300 Km 10   

2 Entre 301 Km a 650 Km 20   

3 Acima de 651 Km 15   

Total Previsto no Contrato 45    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site 

maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador 

Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância 

de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de 

desclassificação.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT 

sob pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  



 
6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos.  

 

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações 

deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo 

produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou 

materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

deste Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos 

neste Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento 

sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços 

prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 

outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 



 
descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 

e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a 

CONTRATANTE se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser 

avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que 

possa desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

 

 



 

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da 

contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo 

extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da 

Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 3.555/00:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) 

sobre a parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer 

Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I-A (Acordo 

de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, 

nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado 

de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do 

SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, 

na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 



 
9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

receber notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de 

empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 

3362-8070 ou 3362-8104.  

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado 

posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o 

seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% 

(dez por cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a 

CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto 

apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 

comprometer a continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido;  



 
11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º 

(trigésimo) dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com 

todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal 

do Contrato;  

11.5. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com 

todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os 

dados bancários para recebimento do crédito;  

11.7. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 10 de novembro de 2018.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Chefe da Seção de Engenharia e Obas em substituição 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2017.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos 

na Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo 

o valor do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e 

aplicáveis nos serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo 

executado, seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 

01 e 02). As pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do 

acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  
Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  
Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   



 
  

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT  

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  
QUANTIDADE  

ESTIMADA DE LAUDOS  
VALOR 

UNITÁRIO em R$  
VALOR TOTAL em 

R$  

1  Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  10 
   

2  
Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
20 

   

3  
Imóvel distante mais de 651 km 

de Cuiabá/MT  
15 

   

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS 

ESTIMADOS 
45 

  

 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 112069/2018 LEALDO

Cuiabá, 10 de Novembro de 2018.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Em relação ao item 14 do Parecer 604/2018-ASJUR temos a informar que a separação 

em duas Planilhas contendo tês itens em cada foi disponibilizada no Termo de 

Referência apenas de forma didática para demostrar as duas forma de avaliação 

imobiliária (fins de locação e avaliação patrimonial). Quanto as alterações propostas no 

item 20 do Parecer ASJUR foram executadas conforme solicitado com vistas a 

aperfeiçoar o presente Termo de Referência.

Por fim, atendendo despacho do Senhor Secretário da SAO encaminhamos os 

presentes autos a SLC para demais adequações. 

 

LEALDO FLORESTA DE OLIVEIRA

CHEFE DA SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS em substituição
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Documento nº 112462/2018 ARLINDOSILVA

Cuiabá, 12 de Novembro de 2018.

 

 

 

 CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que, procedi às alterações na minuta do Edital para Laudo de 

, conforme Parecer nº 604/2018-ASJUR.avaliação Imobiliária

ARLINDO SEVERINO DA SILVA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2018 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

                    

 

 

 

 

 

Proc. Adm. 5785/2018 

Data de abertura: __/___/2018, às 13h:00 (horário de Brasília). 

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br   

UASG: 070022 

 

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro de Preços - 

SRP?  

☒ Sim       ☐ Não  

Exclusiva ME/EPP?  

☐  Sim    ☒Não          

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 

Contratação de empresa para prestação 

de serviços de elaboração de laudo 

técnico de avaliação para fins de locação 

de imóveis e avaliação patrimonial . 

Decreto 7.174? 

☐ Sim   ☒  Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim      ☒ Não 

Valor total estimado 

R$ 108.658,20 (cento e oito mil, seiscentos e 

cinquenta e oito reais e vinte centavos) 

 

Vistoria? 

☐ Obrigatória  

☐ Facultativa  

☒ Não se aplica  

Amostra/Demonstração?  

  ☒  Não     ☐  Sim  

Tipo de Licitação: Menor preço 

 

 

 

_________________, pregoeiro designado por meio da 

Portaria n. 558/2016, publicada no D.O.U. de 

23/12/2016, e Portaria n. 06/2017, publicada no D.O.U. 

de 12 de janeiro de 2017 

Documentação de habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes 

(Níveis I, II, III e IV) 

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa 

3. Certidão Portal Transparência – 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS 

4. Lista de Inidôneos - TCU 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da Resolução CNJ 

n° 07/2005 (Anexo II). 

2. Declarações preenchidas no Sistema (item 4.4). 

Documentação Complementar: atestado de 

Capacidade Técnica. 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Processo Administrativo nº 5785/2018 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 

4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.050-908, em Cuiabá/MT, realizará licitação 

para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

  

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e 

avaliação patrimonial, em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I-A deste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme tabela 

constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.  

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais procedimentos 

a serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, 

que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão estas. 

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima 

citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às 

descrições do objeto contidas neste Edital. 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste certame. 

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do 

Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de 

login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. OSCIP. 

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo 

de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, fusão, cisão ou incorporação; 

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a 

Administração Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar 

ou contratar com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção; 

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT; 

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste PREGÃO; 

4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum. 

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a contratada 

não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou 
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parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, 

de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membro ou 

juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante”. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que ME ou EPP; 

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de 

Gestão do MPDG. 

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

CONTRATADA não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”. 

4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante 

beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a 

documentação de regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e terá 

até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do (a) Pregoeiro (a), para 

comprovar a sua regularização. 
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4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 

pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos 

autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou 

outra forma. 

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até 

a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor total global estimado do lote único, com duas casas decimais; 

5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para todos os itens do lote); 

5.6.3. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, 

assim considerado como o somatório dos 06 (seis) itens; 

5.6.4. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT 

e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo. 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

http://maps.google.com.br/
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5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas com 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, e  quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento.  

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a ser 

prestado poderá importar a desclassificação da proposta. 

5.11. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste 

Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável. 

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência. 

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos. 

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer 

elemento que possa identificar a licitante. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via 

sistema, ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou pelo Pregoeiro, ou de sua 

desconexão 

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS  

 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 
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7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

8. DA FASE DE LANCES  

 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único. 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

 

8.4.1.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances 

não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  
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8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances.  

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, 

de 2007. 

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA 

PROVISORIAMENTE 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
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9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:  

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, sob pena de desclassificação; 

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível. 

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma diligência 

solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo Federal, 

no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório 

de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada provisoriamente em 

primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês 

anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria 

suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o 

benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar nº 123, de 

2006, caso positivo, a licitante será desclassificada.  

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre outras, 

aquela que: 

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo fixado, 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido; 

9.5.5. presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante; 

9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de enviar a 

documentação solicitada, e que 

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” 

prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, AJUSTADA 

AO MELHOR LANCE  

 

10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá observar 

o seguinte: 

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao pregoeiro 

juntamente com a proposta de preços indicada; 
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10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento; 

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço completo; 

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser sanada 

pelos dados constantes do sistema eletrônico; 

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e unitário 

do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas relativas impostos, 

taxas, frete e demais encargos pertinentes; 

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados pessoais, e-mail 

do responsável pela assinatura do Contrato; 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 

à Contratada, se for o caso. 

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na 

qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, a classificação dos 

lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  

 
  

11. DA HABILITAÇÃO  

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme 

disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG. 

11.2.1. Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF: 

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF – 

FGTS); 

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN); 

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); 

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF. 

11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 (uma) 

hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências 

deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:  

11.3.1. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho 

Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a 

área de atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação 

de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da 

licitante.  

11.3.1.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos 

por pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente 

registrados no CREA ou CAU, que comprovem que a empresa 

executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 (cinco) laudos 

de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas 

Brasileiras (NBR). As respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, 

deverá ser apresentada pela empresa, somente no momento da 

contratação. 

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo nome 

completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou 

CAU e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da 

devida comprovação desse vínculo. 

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a 

empresa licitante será comprovada mediante a disponibilização 

de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços. 

Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado 

conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 
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11.3.2. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou item pertinente. 

11.3.3. Declarações: 

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II do Edital. 

11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, 

conforme item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e 

anexadas processo licitatório. 

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (Anexo I-B), em arquivo 

único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de 01 

(uma) hora: 

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada 

a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que tenha 

apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, 

para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, caso 

solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão, na qual será 

divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo para a 

manifestação da intenção de recorrer.  

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
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na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos que 

comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta recomposta ao lance 

vencedor. 

11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital.    

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de 

recursos, mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita 

durante a sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final 

estabelecido pelo pregoeiro. 

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais 

contrarrazões pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do 

sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, 

contados a partir da data do encerramento da sessão pública e do término do 

prazo da recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva 

ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste 

pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o 

pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação 

dos requisitos de admissibilidade. 
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12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o recurso, 

devidamente informado, à consideração da autoridade competente, 

neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá o recurso. 

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TRE-MT, 

sediado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político 

Administrativo – Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no horário das 

12h00 às 19h00 (horário de Cuiabá-MT).  

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo 

com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.  

 

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será 

incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por 

licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, 

observada a ordem de classificação do certame.  

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo 

de 24hs) e convocará as licitantes; 

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO 

RECUSADAS para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do 

primeiro colocado; 

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva; 

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do 

cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do 

vencedor do certame; 

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou 

com preços unitários diferentes da proposta vencedora serão desconsideradas. 

 

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no 

sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva dentro 

do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 

procedimento; 

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade competente e o 

referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta pública de 

visualização de ata. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao 

registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o 

órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico (e-mail), para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens 

que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para formação de 

cadastro de reserva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva 

referido no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem classificado 

injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente nos casos de cancelamento de registro. (§ 4º 

do art.11 do Decreto nº 7.892/2013) 

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva.  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou assinar o termo de 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda conveniente a 

contratação, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.  

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta ao 

SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder 

Público. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de 

contrato, a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-
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mail), para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 (cinco) úteis, a 

contar da data de seu recebimento.  

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A 

solicitação poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, por 

meio do e-mail: slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob pena de 

indeferimento. 

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

18. DO PREÇO 
 

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

 

19. DOS SERVIÇOS  

 

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos 

imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral. 

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU 

e suas alterações. 

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o 

anexo Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de 

avaliação normal. 

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a proposta 

do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação. 

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:  

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral); 

19.5.2. Normas Utilizadas; 

19.5.3. Responsável Técnico; 

19.5.4. Nome do proprietário; 

mailto:slc@tre-mt.jus.br
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19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com 

endereço completo;  

19.5.6. Tipo de ocupação;  

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação);  

19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;  

19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;  

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo; 

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é 

médio. 

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:  

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial 

as fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua 

vizinhança;  

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;  

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo; 

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto 

colorida de cada elemento amostral. 

 

20. DOS PRAZOS 

 

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:  

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos; 

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;  

20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos. 

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço. 

  

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço cotado, 

os prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência; 

21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas; 

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas e 

procedimentos previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 

2012, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, 

sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para a 

empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da apresentação 

da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada 

IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 da 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA; 

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela Administração, 

as anotações em registro próprio das ocorrências e falhas 

detectadas na sua execução e comunicar à empresa CONTRATADA 

os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

mesma; 

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a 

empresa sobre toda irregularidade constatada no fornecimento e na 

prestação dos serviços; 

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela fiscalização 

do contrato; 

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências 

que advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros; 

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste edital. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir da 

notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional para a 

mesma finalidade, no mesmo prazo; 

22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou 

dolo de seus profissionais; 

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos 

serviços contratados; 
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22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 

fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais 

expostos a equipamentos e/ou materiais específicos; 

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial 

para tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência; 

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos 

laudos previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, conduta 

ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes 

ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço 

público; 

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-

á imediatamente; 

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços; 

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, 

partes ou qualquer outra que pela sua natureza não deva ser 

divulgada, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a 

Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo 

das sanções na esfera penal e civil; 

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por 

seus empregados, convenentes ou preposto durante a execução 

dos serviços objeto do contrato a ser celebrado; 

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail ou 

ofício; 

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 

quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos em dependências deste Tribunal; 

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste 

termo de referência, sem prévia anuência do Tribunal; 

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e 

da contratação a situação de regularidade relativa aos seguintes 

documentos: “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, “Certidão Negativa de 

Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS 

(CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União”, emitida pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
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22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, 

consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93; 

22.1.18. Executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo 

de Referência e em sua proposta. 

22.1.19. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes 

aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a 

NBR 14653. 

 

23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (Anexo I-A), observando-se o seguinte: 

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais; 

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 

de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas; 

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após 

a apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos preenchidos, sem 

rasuras, juntamente com os relatórios de abastecimento e após a conferência e a 

atestação pelo servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em 

conta da licitante contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem 

cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/1993. 

 

23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa 

CONTRATADA para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo começará a 

fluir a partir da reapresentação da nota fiscal corrigida. 

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido; 

 

23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo 

emitido, a CONTRATADA deverá: 

 

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance ofertado no 

pregão; 
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b)  comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que incidam 

sobre os pagamentos resultantes da contratação. 

 

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e 

encaminhadas para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:  

a) a data de emissão da nota fiscal;  

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;  

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;  

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;  

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 

agência.  

 

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta e nota de empenho. 

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada 

(matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre aqueles constantes dos 

documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 

prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para o pagamento da nota 

fiscal. 

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo Contratado. 

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 

ficará condicionado à apresentação, juntamente às notas fiscais/faturas, da 

Declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – 

Anexo IV), se for o caso. 

23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (TX/100) /365 

 

EM = I x N xVP 

Onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

   

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 

cominações penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a 

extensão da falta cometida, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93 

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o 

valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa 

os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93; sem 

prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis de Serviço), 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução Parcial do 
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contrato quando o percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% 

(dez por cento); 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93~; 

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos prazos 

previstos nos itens 11.5  e 16.1 deste edital; 

 

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de validade 

da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no certame, 

sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será descredenciada por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas neste documento; 

24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de 

relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos 

demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no 

item 6.4 da IN MARE nº. 05/95. 

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais 

penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa CONTRATADA 

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do 

ocorrido. 

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após 

notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a ARP e, 

eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo. 
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24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, por meio 

eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis; 

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, no endereço eletrônico de 

envio ou por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará a 

empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa. 

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA não 

recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias úteis, a contar 

da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto de inscrição na 

Dívida Ativa da União 

 

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar 

sua decisão, dentro do mesmo prazo. 

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Eletrônico da 

Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

no preambulo deste edital. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
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25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder 

em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar originalmente da proposta. 

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total 

das condições deste edital e seus anexos. 

26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de 

prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações 

ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão 

divulgadas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, observadas as regras do referido 

sistema. 

26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento. 

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 deste 

Edital, poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço 

eletrônico www.tre-mt.jus.br. 

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 3362-8164/8105, no horário 

das 12h:00 às 17h:00 horas (horário de Cuiabá/MT).  

26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse 

público, no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo. 

26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

 

27. DOS ANEXOS  

27.1. Constituem anexos deste Edital: 

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência; 

27.1.2. Anexo I-A: Acordo de Níveis de Serviços; 

27.1.3. Anexo I-B: Preço Máximo Estimado/Sugestão de Proposta; 

27.1.4. Anexo II: Modelo de Declaração; 

27.1.5. Anexo III: Minuta da ARP; 

28. DO FORO 
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28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente 

licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, 

com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

Cuiabá, 12 de novembro de 2018. 

 
Nilson Fernando Gomes Bezerra 

Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 

 

 



 

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da 

Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de 

Referência para subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, 

mediante Ata de Registro de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE 

LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, 

visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de 

diversos imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do 

Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se 

necessária em razão da inexistência no quadro funcional de pessoal cujas 

atribuições de seus cargos sejam compatíveis as especificadas neste Termo de 

Referência, bem como anualmente nos deparamos com a consumação do 

prazo máximo de 60 (sessenta) meses previstos para contratação legal de uma 

locação. 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a 

elaboração de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  



 

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na 

Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de 

Patrimônio da União – SPU e suas alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata 

esse Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será 

o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação ou avaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas 

respectivas medidas em metros quadrados de área útil para cada 

ambiente. Deve constar também a altura do pé direito de cada 

ambiente existente na edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área 

total do imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   



 

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida 

de cada elemento amostral.    

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com 

elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU 

da jurisdição da sede da licitante. 

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou 

CAU, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que 

comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no 

mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – 

CAT deverá ser exigida somente no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os 

serviços de elaboração de laudos, contendo nome completo, título profissional 

de nível superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional 

com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, 

etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante será comprovada mediante a disponibilização de cópia 

autenticada do contrato de prestação de serviços. Entretanto, poderá ser 

dispensada caso o profissional indicado conste como responsável técnico na 

certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou 

CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços 

da licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua 

perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 



 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, 

despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras 

taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar como 

base, a planilha abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO  

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 

Valor Total da 

ATA R$ 

1 Até 300 Km 5   

2 Entre 301 Km a 650 Km 10   

3 Acima de 651 Km 10   

Total Previsto no Contrato 25    

 

PLANILHA II – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada 
Valor Unitário 

R$ 

Valor Total da 

ATA R$ 

4 Até 300 Km 5   

5 Entre 301 Km a 650 Km 10   

6 Acima de 651 Km 5   

Total Previsto no Contrato 20    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site 

maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador 

Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância 

de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 06 (seis) itens acostados a planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, fixados no edital, sob pena de desclassificação, bem 

como deverão ser ajustados ao lance vencedor com o menor preço unitário 

por item disputado na sessão pública do certame.  

http://maps.google.com.br/


 

 

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT 

sob pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos.  

 

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações 

deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo 

produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou 

materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

deste Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos 

neste Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento 

sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços 

prestados ou ao interesse do serviço público;  



 

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 

outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 

descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 

e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a 

CONTRATANTE se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser 

avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que 

possa desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste Termo de Referência;  



 

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da 

contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração 

pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo extensão da falta 

cometida, as seguintes penalidades:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) 

sobre a parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer 

Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I-A (Acordo 

de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, 

nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado 



 

de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do 

SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, 

na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

receber notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de 

empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de e-

mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via receptora.  

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado 

posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o 

seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% 

(dez por cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a 

CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto 

apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 

comprometer a continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência;  



 

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º 

(trigésimo) dia posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos 

os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do 

Contrato;  

11.5. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com 

todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os 

dados bancários para recebimento do crédito;  

11.7. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento retificado.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 10 de novembro de 2018.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Chefe da Seção de Engenharia e Obas em substituição 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2017.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos 

na Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo 

o valor do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e 

aplicáveis nos serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo 

executado, seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 

01 e 02). As pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do 

acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  

Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  



 

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   
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ANEXO I-B  

QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT * 

 

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  

QUANTIDADE  

ESTIMADA DE 

LAUDOS  

VALOR UNITÁRIO em R$  VALOR TOTAL em R$  

1  
Avaliação para fins de locação: 

Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  5 3011.489,00 7.445,00 

2  

Avaliação para fins de locação: 

Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
10 2.270,56 22.705,60 

3  

Avaliação para fins de locação: 

Imóvel distante mais de 651 km 

de Cuiabá/MT  
10 3.223,80 32.238,00 

4 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Até 300 km 
5 1.489,00 7.445,00 

5 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Entre 301 km a 650 km 
10 2.270,56 22.705,60 

6 
Avaliação para fins patrimoniais: 

Acima de 651 km 
5 3.223,80 16.119,00 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 108.658,20  

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT 
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ANEXO II 

 

 

MODELO DE “DECLARAÇÃO” 

 

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 

solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2018, declara, sob as penas da lei, 

que: 

 

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu 

quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 

juízes vinculados a esse Tribunal. 

  

Local e data, 

 

________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DA ARP 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2018 

Processo Administrativo-e n. 5785/2018. 

Pregão nº ___/2018 

 

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2018, a União, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, doravante 

designado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato por seu 

Diretor Geral, Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor público federal, 

portador do RG n.º 19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.201-87, no uso da 

competência que lhe foi atribuída pela Portaria da Presidência nº 306/2015, publicada 

no DEJE do dia _______, e conforme dispõe o Regimento Interno de sua Secretaria, 

resolve registrar os preços da empresa classificada em primeiro lugar, por item, assim 

como as empresas que após a fase competitiva concordaram em formar o cadastro de 

reserva conforme o art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E PARA FINS PATRIMONIAIS, observadas as 

disposições contidas na Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na 

Lei n. 8.66/93, e no Processo Administrativo-e n. 5785/2018. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais para o 

registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de empresa para 

prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E OUTROS FINS, conforme especificações constantes do Termo 

de Referência – Anexo I deste edital, cujo quantitativos, especificações, preços e 

fornecimentos foram previamente definidos, através dos procedimentos licitatório em 

epígrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso os 

preços relacionados no Anexo I desta Ata, observado o compromisso de fornecimento 

do objeto desta Ata, nas condições estabelecidas no ato convocatório e Anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA ARP 

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência. 
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Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante do 

cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras do TRE-MT, titular ou substituto, que 

ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão. 

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                 

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência  de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar o fornecedor 

registrado para negociar o novo valor. 

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro. 

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços registrados não 

serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, 

e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                    

O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das penalidades 

previstas, quando:             

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;         

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se tornarem 

inferiores aos praticados no mercado;             

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem justificativa 

aceitável;                                                                          

d) houver razões de interesse público. 

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente. 

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado. 

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa será 

informada por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 

respectiva ata. 
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Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços 

registrados poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas neste termo de referência. 

 

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão todas as 

atividades da empresa, relativas à contratação. 

 

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a ata 

de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 

sustar o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra integralmente a condição 

infringida. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                              

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da 

sua assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2018. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em epígrafe 

e seus Anexos, bem como a proposta da empresa. 

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, 

em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente instrumento as regras 

dispostas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal – 

Seção Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro. 

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção 

Judiciária do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor registrados 

assina o respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada 

em 03 (três) vias de igual e teor e forma. 

TRE-MT: 

   ANEXO I DOS ITENS REGISTRADOS E DO FORNECEDOR 

CNPJ:  

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:  
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Valor total por fornecedor  
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Documento nº 113388/2018 VANA

Cuiabá, 14 de Novembro de 2018.

 

À

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

 

Segue minuta de edital para aprovação superior.

 VERA ANA OLIVEIRA DE ARAUJO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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Documento nº 113514/2018 Eduardo Vieira

Cuiabá, 14 de Novembro de 2018.

 

À

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

 

Senhor Secretário da SAO,

Retorno o presente após cumprimento das diligências pedidas no e-doc 99316/2018.

Atenciosamente,

 

EDUARDO VIEIRA DE ARAUJO

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
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DESPACHO DO SECRETÁRIO DA SAO 
PA-e nº 5785/2018

Senhor Coordenador de Serviços Gerais, 

1. Retorno o presente processo a V.Sª para apresentar as justificativas 

da contratação, nos moldes propostos pela Assessoria Jurídica –  Parecer nº 604/2018-

ASJUR - Itens 4 a 12 e Item 2.1 da Lista de Verificação (eDOC. nº 97705/2018).

2. Após, enviar à SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/CMP para 

correção do valor constante no item 1 do Anexo I-B, da minuta de Edital, em atenção ao 

item 20.e do citado parecer.

Cuiabá-MT, 27 de novembro de 2018.

RAFAEL ZORNITTA1

Secretário de Administração e Orçamento 

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento nº 118544/2018 AVANIR

Cuiabá, 28 de Novembro de 2018.

 

À

SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

 

Senhor Chefe da SEO:

Retorno o presente, para cumprimento da determinação constante do Doc. nº 118130/

2018, na íntegra.

 

AVANIR C. CORRÊA

Coordenadora da CSG em substituição



TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555/2000 

e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente 

Termo de Referência para subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, 

mediante Ata de Registro de Preços,  de serviços técnicos de  ELABORAÇÃO DE 

LAUDO  TÉCNICO  DE  AVALIAÇÃO  PARA FINS  DE  LOCAÇÃO  DE  IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO 

DE  LAUDO  DE  AVALIAÇÃO  PARA  LOCAÇÃO  DE  IMÓVEIS  e  AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL. 

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos 

imóveis  de uso e para uso da Justiça Eleitoral  em conformidade com a Instrução 

Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União e 

demais normas técnicas. 

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como estimativa 

para  avaliação,  que poderão ser  efetivadas em imóveis  urbanos edificados e  não 

edificados, em todo o Estado de Mato Grosso. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária 

em razão da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas atribuições de seus 

cargos sejam compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência.

2.2.  Anualmente  nos  deparamos  com  a  possibilidade  de  realização  de  nova 

contratação  de locação de imóvel  visto  que os  contratos  imobiliários  possuem no 

máximo a validade de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e uso de 

imóveis da União que por força de Instrução Normativa se faz necessária a periódica 

reavaliação patrimonial.

2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de laudos 

de  avaliação  imobiliária  no  ano  de  2019  em  conformidade  com  o  atual  acervo 

imobiliário, bem como contamos com possibilidade de avalição patrimonial  de bem 

imóvel que por ventura possa ser incorporado ao nosso acervo imobiliário.
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PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019

Item Descrição
Quantidade Zonas 

Eleitorais de acordo 
a distância

Margem de 
segurança 
contratual

Reavaliação 
Patrimonial Imóveis 

Próprios
Total Por Item

1 Até 300 Km 4 4 8 16

2 Entre 301 Km a 650 
Km 4 4 3 11

3 Acima de 651 Km 5 5 3 13

Total Previsto no Contrato 40

 

3. DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou reavaliação patrimonial 

dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral. 

3.2.  A elaboração  dos  laudos  seguirá  procedimentos  determinados  na  Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – 

SPU e suas posteriores alterações. 

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse Temo 

de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação 

normal. 

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão fornecidos 

a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação. 

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras 

desse Tribunal e deverão conter no mínimo:

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral); 

3.5.2. Normas Utilizadas; 

3.5.3. Responsável Técnico; 

3.5.4. Nome do proprietário; 

3.5.5. Tipo  do  bem e  descrição  sumária  do  mesmo,  inclusive  com endereço 

completo e se consta averbação da área construída na sua respectiva matricula 

do imóvel;  

3.5.6. Tipo de ocupação;  

3.5.7. Finalidade  do  laudo  de  avaliação  (Avaliação  de  Imóvel  para  Locação, 

avaliação ou reavaliação patrimonial);  

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário a 

que pertence;  



3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;  

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo; 

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio;

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel;

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas respectivas 

medidas  em metros  quadrados  de  área  útil  para  cada  ambiente.  Deve 

constar  também  a  altura  do  pé  direito  de  cada  ambiente  existente  na 

edificação.

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área total 

do imóvel objeto da avaliação imobiliária

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:  

3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;  

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;  

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo; 

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de 

cada elemento amostral.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, e 

Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da 

licitante, onde conste a área de atuação compatível com elaboração de laudos de 

avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante.

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa jurídica, de 

direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhado 

das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa 

executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de 

imóvel  urbano  de  acordo  com  a  Norma  Técnicas  Brasileiras  (NBR).  Mencionada 

Certidões de Acervo  Técnico –  CAT deverá  ser  exigida somente  no momento da 

contratação.

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços 

de  elaboração  de  laudos,  contendo  nome  completo,  título  profissional  de  nível 

superior,  registro  no  CREA e/ou  CAU  e  natureza  da  relação  profissional  com  a 

empresa  licitante  (sócio,  empregado,  associado  ou  subcontratado,  etc.), 

acompanhado da devida comprovação desse vínculo. 

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa licitante 

será comprovada mediante a disponibilização de cópia autenticada do contrato de 
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prestação  de  serviços.  Entretanto,  poderá  ser  dispensada  caso  o  profissional 

indicado  conste  como  responsável  técnico  na  certidão  de  Registro  de  Pessoa 

Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU.

5. DO PREÇO 

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da 

licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 

conclusão.  

5.2. O  valor  contratado  para  elaboração  de  laudos  incluirá  todos  os  custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 

encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros, 

deslocamentos  de  pessoal,  despesas  com  diárias  e  alimentação,  despesas  com 

Anotações  de  Responsabilidade  Técnica  (ART)  junto  ao  CREA  ou  Registro  de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços.

5.3. Para  formulação  da  proposta  de  preços,  as  Licitantes  deverão  tomar 

como base, a planilha abaixo:

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário 
R$

Valor Total da ATA 
R$

1 Até 300 Km 16

2 Entre 301 Km a 650 Km 11

3 Acima de 651 Km 13

Total Previsto no Contrato 40  

5.4. A aferição  da  distância  de  localização  do  imóvel  será  efetuada  pela  menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede  do  TRE/MT,  localizada  na  Av.  Historiador  Rubens  de  Mendonça,  4.750  – 

Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo. 

5.5. O critério  de  escolha  de  preços  deverá  ser  o  de  menor  valor  global,  assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha. 

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da empresa 

proponente, das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

http://maps.google.com.br/


5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados 

pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de desclassificação. 

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob 

pena de desclassificação. 

 

6. DOS PRAZOS 

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número 

de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:  

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos; 

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;  

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos. 

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Prestar  os  esclarecimentos  e  as  orientações  que  forem  solicitados  pela 

CONTRATANTE; 

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste 

Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais; 

7.3. Cumprir  rigorosamente  toda  a  legislação  aplicável  à  execução  dos  serviços 

contratados; 

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos 

apropriados  à  proteção  dos  profissionais  expostos  a  equipamentos  e/ou  materiais 

específicos; 

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, 

devendo  orientar  os  empregados  e  colaboradores  nesse  sentindo  sob  pena  de 

responsabilidade civil, penal e administrativa; 

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de todos 

os assuntos previstos neste Termo de Referência; 

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste 

Termo  de  Referência,  cujo  desempenho,  conduta  ou  comportamento  sejam 

considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou 

ao interesse do serviço público; 
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7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente 

designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente; 

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 

7.10. Manter  sigilo  de  informações,  que  por  qualquer  meio  venha  a  ter  acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra 

que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo 

de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo 

das sanções na esfera penal e civil; 

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das 

cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 

e em sua proposta.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE 

se compromete a: 

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e 

as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada; 

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados; 

8.1.4. Não  exigir  dos  empregados  da  CONTRATADA,  serviços  estranhos  às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que advirem a 

si, à CONTRATADA e a terceiros; 

8.1.5. Fornecer  à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 

deste Termo de Referência; 



8.1.6. Notificar,  por  escrito,  inclusive  por  meio  de  mensagem  eletrônica,  à 

CONTRATADA  toda  e  qualquer  irregularidade  constatada  na  execução  dos 

serviços. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. Caso a empresa não assine a Ata  de Registro  de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da contratação, 

sem prejuízo de outras penalidades; 

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, 

pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo extensão da falta cometida, as 

seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e 

no Decreto nº. 3.555/00: 

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, 

que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer Inexecução Parcial, 

sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I-A (Acordo de Níveis de Serviço), 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei 

nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução Parcial do contrato quando o 

percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% (dez por cento); 

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. No 

caso de inexecução total, será aplicada a penalidade de Suspensão Temporária 

de participação em licitação e impedimento de contratar com este Tribunal, pelo 

prazo de 02 (dois) anos; 

9.2.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  junto  à  Administração  Pública, 

enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição,  ou  até  que  seja 

promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a 

inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se 

comercialmente  com a  Administração  Federal,  no  âmbito  do  SISG e  dos  demais 

órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 

6.4 da IN MARE nº. 05/95. 
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9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após receber 

notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho. 

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, a 

empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que 

poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104. 

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, 

dentro do mesmo prazo. 

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada 

e fiscalizada por servidor deste Tribunal,  a ser designado posteriormente, devendo 

este: 

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços; 

10.1.2. Atestar  as  notas  fiscais,  nos  termos  contratados,  para  efeito  de 

pagamento. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o seguinte: 

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais; 

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 

notificação  nas  primeiras  ocorrências,  de  modo  a  não  comprometer  a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas; 

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência; 

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma Nota 

Fiscal para cada laudo emitido; 



11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) dia 

útil  posterior  ao  encaminhamento  da  nota  fiscal/fatura,  com  todos  os  campos 

preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato; 

11.5. .  Os  pagamentos  serão  efetuados  observando-se  a  ordem  cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93; 

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os 

campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários 

para recebimento do crédito; 

11.7. A nota  fiscal  apresentada  com  erro  será  devolvida  à  CONTRATADA  para 

retificação  e  reapresentação.  Nesta  hipótese,  o  prazo  reiniciar-se-á  após  a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial. 

 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura. 

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS 

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis.

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS 

14.1. As  despesas  decorrentes  da  prestação  dos  serviços  correrão  à  conta  dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral.

 

Cuiabá-MT, 17 de janeiro de 2019. 

 

 

Lealdo Floresta de Oliveira

Seção de Engenharia e Obas

Izaac Solino de Carvalho

Chefe da Seção de Engenharia e Obras
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ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

 

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2017. 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, 

tangíveis,  objetivamente observáveis  e  comprováveis,  os  níveis  esperados de  qualidade  da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

O pagamento ficará vinculado  ao cumprimento dos  níveis  de serviços definidos na 

Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor do 

laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos 

serviços de elaboração do referido laudo. 

(1) VPL = VL – SGM x VL 

 
Onde: 

VPL = Valor a ser Pago por Laudo em R$ 

VL = Valor do Laudo constante na ARP em R$ 



SGM = Somatório de Glosas e Multas em % 

 
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, 

seguido as  definições das  Tabelas  de Acordo de Níveis  de  Serviços (Tabela  01 e  02).  As 

pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de 

serviços pela CONTRATADA. 

 
Indicativos e respectivos índices 

Tabela 01 

GRAU CORRESPONDÊNCIA APLICABILIDADE 

1 0,5 % Sobre o valor do laudo 

2 1 % Sobre o valor do laudo 

3 5 % Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Tabela 02 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

01 
Recusar-se  a  elaborar  o  Laudo  determinado  pelo  TRE,  sem  motivo 

justificado ou determinação formal. 
3 Por ocorrência 

02 Atrasar na entrega do Laudo Técnico. 1 Por ocorrência/dia 

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados. 2 Por ocorrência 

04
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou previstas na 

licitação. 
2 Por ocorrência  

 

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT 

ITEM 
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 

QUANTIDADE 

ESTIMADA DE 

LAUDOS 

VALOR 

UNITÁRIO em 

R$ 

VALOR TOTAL em 

R$ 

1 Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT 16
 

2 
Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT 
11

 

3 
Imóvel distante mais de 651 km de 

Cuiabá/MT 
13

 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS 

ESTIMADOS
40



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 004075/2019 LEALDO

Cuiabá, 17 de Janeiro de 2019.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Conforme despacho acostada ao doc. 118130/2019 a SEO realizou as devidas 

adequações para o Item 01, restando implementar o Item 02.

LEALDO FLORESTA DE OLIVEIRA

SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

 

IZAAC SOLINO DE CARVALHO

CHEFE DA SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da 

Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência 

para  subsidiar  a  Administração  deste  Tribunal  na  contratação,  mediante  Ata  de 

Registro de Preços, de serviços técnicos de  ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO 

DE  AVALIAÇÃO  PARA  FINS  DE  LOCAÇÃO  DE  IMÓVEIS e  AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO 

DE  LAUDO  DE  AVALIAÇÃO  PARA  LOCAÇÃO  DE  IMÓVEIS  e  AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL. 

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos 

imóveis  de uso e para uso da Justiça Eleitoral  em conformidade com a Instrução 

Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União e 

demais normas técnicas. 

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como estimativa 

para  avaliação,  que poderão ser  efetivadas em imóveis  urbanos edificados e  não 

edificados, em todo o Estado de Mato Grosso. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária 

em razão da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas atribuições de seus 

cargos sejam compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência.

2.2.  Anualmente  nos  deparamos  com  a  possibilidade  de  realização  de  nova 

contratação  de locação de imóvel  visto  que os  contratos  imobiliários  possuem no 

máximo a validade de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e uso de 

imóveis da União que por força de Instrução Normativa se faz necessária a periódica 

reavaliação patrimonial.

2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de laudos 

de  avaliação  imobiliária  no  ano  de  2019  em  conformidade  com  o  atual  acervo 

imobiliário, bem como contamos com possibilidade de avalição patrimonial  de bem 

imóvel que por ventura possa ser incorporado ao nosso acervo imobiliário.
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PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019

Item Descrição
Quantidade Zonas 

Eleitorais de acordo 
a distância

Margem de 
segurança 
contratual

Reavaliação 
Patrimonial Imóveis 

Próprios
Total Por Item

1 Até 300 Km 4 5 8 17

2 Entre 301 Km a 650 
Km 4 6 3 13

3 Acima de 651 Km 5 7 3 15

Total Previsto no Contrato 45

 

3. DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou reavaliação patrimonial 

dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral. 

3.2.  A elaboração  dos  laudos  seguirá  procedimentos  determinados  na  Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – 

SPU e suas posteriores alterações. 

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse Temo 

de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação 

normal. 

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão fornecidos 

a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação. 

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras 

desse Tribunal e deverão conter no mínimo:

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral); 

3.5.2. Normas Utilizadas; 

3.5.3. Responsável Técnico; 

3.5.4. Nome do proprietário; 

3.5.5. Tipo  do  bem e  descrição  sumária  do  mesmo,  inclusive  com endereço 

completo e se consta averbação da área construída na sua respectiva matricula 

do imóvel;  

3.5.6. Tipo de ocupação;  

3.5.7. Finalidade  do  laudo  de  avaliação  (Avaliação  de  Imóvel  para  Locação, 

avaliação ou reavaliação patrimonial);  

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário a 

que pertence;  



3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;  

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo; 

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio;

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel;

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas respectivas 

medidas  em metros  quadrados  de  área  útil  para  cada  ambiente.  Deve 

constar  também  a  altura  do  pé  direito  de  cada  ambiente  existente  na 

edificação.

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área total 

do imóvel objeto da avaliação imobiliária

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:  

3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;  

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;  

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo; 

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de 

cada elemento amostral.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, e 

Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da 

licitante, onde conste a área de atuação compatível com elaboração de laudos de 

avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante.

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa jurídica, de 

direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhado 

das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa 

executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de 

imóvel  urbano  de  acordo  com  a  Norma  Técnicas  Brasileiras  (NBR).  Mencionada 

Certidões de Acervo  Técnico –  CAT deverá  ser  exigida somente  no momento da 

contratação.

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços 

de  elaboração  de  laudos,  contendo  nome  completo,  título  profissional  de  nível 

superior,  registro  no  CREA e/ou  CAU  e  natureza  da  relação  profissional  com  a 

empresa  licitante  (sócio,  empregado,  associado  ou  subcontratado,  etc.), 

acompanhado da devida comprovação desse vínculo. 

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa licitante 

será comprovada mediante a disponibilização de cópia autenticada do contrato de 
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prestação  de  serviços.  Entretanto,  poderá  ser  dispensada  caso  o  profissional 

indicado  conste  como  responsável  técnico  na  certidão  de  Registro  de  Pessoa 

Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU.

5. DO PREÇO 

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da 

licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 

conclusão.  

5.2. O  valor  contratado  para  elaboração  de  laudos  incluirá  todos  os  custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 

encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros, 

deslocamentos  de  pessoal,  despesas  com  diárias  e  alimentação,  despesas  com 

Anotações  de  Responsabilidade  Técnica  (ART)  junto  ao  CREA  ou  Registro  de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços.

5.3. Para  formulação  da  proposta  de  preços,  as  Licitantes  deverão  tomar 

como base, a planilha abaixo:

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário 
R$

Valor Total da ATA 
R$

1 Até 300 Km 17

2 Entre 301 Km a 650 Km 13

3 Acima de 651 Km 15

Total Previsto no Contrato 45  

5.4. A aferição  da  distância  de  localização  do  imóvel  será  efetuada  pela  menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede  do  TRE/MT,  localizada  na  Av.  Historiador  Rubens  de  Mendonça,  4.750  – 

Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo. 

5.5. O critério  de  escolha  de  preços  deverá  ser  o  de  menor  valor  global,  assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha. 

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da empresa 

proponente, das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

http://maps.google.com.br/


5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados 

pelo TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de desclassificação. 

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob 

pena de desclassificação. 

 

6. DOS PRAZOS 

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número 

de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:  

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos; 

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;  

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos. 

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Prestar  os  esclarecimentos  e  as  orientações  que  forem  solicitados  pela 

CONTRATANTE; 

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste 

Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais; 

7.3. Cumprir  rigorosamente  toda  a  legislação  aplicável  à  execução  dos  serviços 

contratados; 

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos 

apropriados  à  proteção  dos  profissionais  expostos  a  equipamentos  e/ou  materiais 

específicos; 

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, 

devendo  orientar  os  empregados  e  colaboradores  nesse  sentindo  sob  pena  de 

responsabilidade civil, penal e administrativa; 

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de todos 

os assuntos previstos neste Termo de Referência; 

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste 

Termo  de  Referência,  cujo  desempenho,  conduta  ou  comportamento  sejam 

considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou 

ao interesse do serviço público; 
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7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente 

designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente; 

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 

7.10. Manter  sigilo  de  informações,  que  por  qualquer  meio  venha  a  ter  acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra 

que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo 

de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo 

das sanções na esfera penal e civil; 

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das 

cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 

e em sua proposta.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE 

se compromete a: 

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e 

as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada; 

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados; 

8.1.4. Não  exigir  dos  empregados  da  CONTRATADA,  serviços  estranhos  às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que advirem a 

si, à CONTRATADA e a terceiros; 

8.1.5. Fornecer  à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 

deste Termo de Referência; 



8.1.6. Notificar,  por  escrito,  inclusive  por  meio  de  mensagem  eletrônica,  à 

CONTRATADA  toda  e  qualquer  irregularidade  constatada  na  execução  dos 

serviços. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. Caso a empresa não assine a Ata  de Registro  de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da contratação, 

sem prejuízo de outras penalidades; 

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, 

pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo extensão da falta cometida, as 

seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e 

no Decreto nº. 3.555/00: 

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, 

que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal; 

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer Inexecução Parcial, 

sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I-A (Acordo de Níveis de Serviço), 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei 

nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, Inexecução Parcial do contrato quando o 

percentual mensal da glosa aplicado for superior a 10% (dez por cento); 

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. No 

caso de inexecução total, será aplicada a penalidade de Suspensão Temporária 

de participação em licitação e impedimento de contratar com este Tribunal, pelo 

prazo de 02 (dois) anos; 

9.2.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  junto  à  Administração  Pública, 

enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição,  ou  até  que  seja 

promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a 

inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se 

comercialmente  com a  Administração  Federal,  no  âmbito  do  SISG e  dos  demais 

órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 

6.4 da IN MARE nº. 05/95. 
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9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após receber 

notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho. 

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, a 

empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que 

poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104. 

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, 

dentro do mesmo prazo. 

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada 

e fiscalizada por servidor deste Tribunal,  a ser designado posteriormente, devendo 

este: 

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços; 

10.1.2. Atestar  as  notas  fiscais,  nos  termos  contratados,  para  efeito  de 

pagamento. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o seguinte: 

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais; 

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 

notificação  nas  primeiras  ocorrências,  de  modo  a  não  comprometer  a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas; 

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência; 

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma Nota 

Fiscal para cada laudo emitido; 



11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) dia 

útil  posterior  ao  encaminhamento  da  nota  fiscal/fatura,  com  todos  os  campos 

preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato; 

11.5. .  Os  pagamentos  serão  efetuados  observando-se  a  ordem  cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93; 

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os 

campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários 

para recebimento do crédito; 

11.7. A nota  fiscal  apresentada  com  erro  será  devolvida  à  CONTRATADA  para 

retificação  e  reapresentação.  Nesta  hipótese,  o  prazo  reiniciar-se-á  após  a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial. 

 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura. 

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS 

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis.

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS 

14.1. As  despesas  decorrentes  da  prestação  dos  serviços  correrão  à  conta  dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral.

 

Cuiabá-MT, 17 de janeiro de 2019. 

 

 

Lealdo Floresta de Oliveira

Seção de Engenharia e Obas

Izaac Solino de Carvalho

Chefe da Seção de Engenharia e Obras
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ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

 

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2018. 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, 

tangíveis,  objetivamente observáveis  e  comprováveis,  os  níveis  esperados de  qualidade  da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

O pagamento ficará vinculado  ao cumprimento dos  níveis  de serviços definidos na 

Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor do 

laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos 

serviços de elaboração do referido laudo. 

(1) VPL = VL – SGM x VL 

 
Onde: 

VPL = Valor a ser Pago por Laudo em R$ 

VL = Valor do Laudo constante na ARP em R$ 



SGM = Somatório de Glosas e Multas em % 

 
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, 

seguido as  definições das  Tabelas  de Acordo de Níveis  de  Serviços (Tabela  01 e  02).  As 

pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de 

serviços pela CONTRATADA. 

 
Indicativos e respectivos índices 

Tabela 01 

GRAU CORRESPONDÊNCIA APLICABILIDADE 

1 0,5 % Sobre o valor do laudo 

2 1 % Sobre o valor do laudo 

3 5 % Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Tabela 02 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

01 
Recusar-se  a  elaborar  o  Laudo  determinado  pelo  TRE,  sem  motivo 

justificado ou determinação formal. 
3 Por ocorrência 

02 Atrasar na entrega do Laudo Técnico. 1 Por ocorrência/dia 

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados. 2 Por ocorrência 

04
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou previstas na 

licitação. 
2 Por ocorrência  
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Documento nº 005395/2019 LEALDO

Cuiabá, 22 de Janeiro de 2019.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Conforme despacho acostada ao doc. 118130/2019 a SEO realizou as devidas

adequações para o Item 01 (Termo de Referência Ajustado), restando implementar o 

Item 02.

LEALDO FLORESTA DE OLIVEIRA

SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

IZAAC SOLINO DE CARVALHO

CHEFE DA SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS
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Documento nº 006118/2019 VANA

Cuiabá, 24 de Janeiro de 2019.

 

À

SEÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMPRAS

 

Para ajuste da coleta de preços, considerando o novo quantitativo apresentado pela 

SEO, no Termo de Referência (doc. 5394/2019).

Após, pelo retorno destes autos a SLC.

 

VERA ANA OLIVEIRA DE ARAUJO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



Preço Médio: 103.187,28

Preço Mediano: 90.935,00

Menor Preço: 69.414,00

Preço Unitário Preço Total
Preço 

Unitário
Preço Total

Preço 

Unitário
Preço total Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total Preço Unitário Preço Total

1 17 1.155,00 19.635,00 1.050,00 17.850,00 2.040,00 34.680,00 1.700,00 28.900,00 1.500,00 25.500,00 1.489,00 25.313,00 1.500,00 25.500,00 1.050,00 17.850,00

2 13 1.570,80 20.420,40 1.428,00 18.564,00 3.354,00 43.602,00 3.000,00 39.000,00 2.000,00 26.000,00 2.270,56 29.517,28 2.000,00 26.000,00 1.428,00 18.564,00

3 15 2.629,00 39.435,00 2.390,00 35.850,00 4.650,00 69.750,00 4.250,00 63.750,00 2.200,00 33.000,00 3.223,80 48.357,00 2.629,00 39.435,00 2.200,00 33.000,00

79.490,40 72.264,00 148.032,00 131.650,00 84.500,00 103.187,28 90.935,00 69.414,00

Especificação

AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS 

PARA FINS DE LOCAÇÃO 

E PATRIMONIAIS

Seção de Gerenciamento de Compras -SGC

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS

READEQUAÇÃO da COLETA DE PREÇOS 075/2018 

PAe 5785/2018

Totais dos Preços de Referência

ITEM

QUANTIDADE 

ESTIMADA DE 

LAUDOS

MEDIANA 

PREÇOS DE REFERÊNCIA

MENOR PREÇOBBC ENGENHARIA AVALISC ENGENHARIA

DEMONSTRATIVO DE 

COLETA DE PREÇOS Nº  

32/2017

STRADA INCORPORADORA E 

CONSTRUTORA
MÉDIA ARP Nº  08/2017 - TRE-MT



 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
Seção de Gerenciamento de Compras - SGC 

Coleta de Preços nº 075/2018 – PAe  5785/2018 

 

R  E  A  D  E  Q  U  A  Ç  Ã  O 
 

 Objeto: Contratação de empresa para emissão de avaliação de 

laudo imobiliário. 

 Unidade solicitante: Seção de Engenharia e Obras - SEO 

 

 Senhora Coordenadora da CMP em Substituição Legal,   

Solicito a atenção de Vossa Senhoria para as observações gerais sobre 

a READEQUAÇÃO da Coleta de Preços nº 075/2018, originalmente 

finalizada em 05/09/2018: 

 

1. Esta readequação deveu-se aos novos quantitativos do item 5.3 

do novo Termo de Referência juntado ao PAe como documento nº 

005394/2019. 

 

2. Resultado da Readequação, conforme documento xxxxxxx/2018 

– Quadro Comparativo de Preços, de acordo com os novos 

quantitativos, cujo resumo apresenta-se abaixo: 

 PREÇO MÉDIO TOTAL para três itens: ........................... R$ 103.187,28 

 PREÇO MEDIANO TOTAL para três itens: ...................... R$   90.935,00 

 MENOR PREÇO TOTAL para três itens: .......................... R$   69.414,00 

 
 

3. Metodologia em conformidade com a IN 01/2017-TRE MT, 

mantidas as informações originais:  

“ a) Em virtude da especificidade e complexidade do objeto, não foi 

possível utilizarmos/encontramos preços no site painel de preços; 

  b) Assim, utilizamos preços de fornecedores, preços constantes do Banco 

de Preços do TRE-MT, ata de registro de preços do TRE-MT e coleta anterior.”  

 

4. Os preços que serviram de parâmetro para esta readequação 

são os mesmos informados no documento 081901/2018 – Orçamento 

Recebido. 

 

SGC, 25/01/2018. 

Respeitosamente. 

Alfeu Eugênio Alves Neto  
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Documento nº 006465/2019 VANA

Cuiabá, 25 de Janeiro de 2019.

 

CERTIDÃO

 

CERTIFICO que procedi às alterações na minuta do Edital, conforme Parecer nº 604/

2018-ASJUR, considerando as alterações implementadas no Termo de Referência pela 

Seção de Engenharia e Obras, com adequação do quantitativo e o novo valor final 

apurado pela SGC, consequentemente. Por ser verdade, eu, Vera Ana Oliveira de 

Araújo, Chefe da Seção de Licitações e Contratos.
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MINUTA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2018 
 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

                    

 

 

Proc. Adm. 5785/2018 

Data de abertura: __/___/2018, às 13h:00 

(horário de Brasília). 

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br   

UASG: 070022 

 

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro de 

Preços - SRP?  

☒ Sim       ☐ Não  

Exclusiva ME/EPP?  

☐  Sim    ☒Não          

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 

Contratação de empresa para 

prestação de serviços de elaboração 

de laudo técnico de avaliação para 

fins de locação de imóveis e avaliação 

patrimonial . 

Decreto 7.174? 

☐ Sim   ☒  Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim      ☒ Não 

Valor total estimado 

R$ 103.187,28 (cento e três mil, cento e 

oitenta e sete reais e vinte e oito 

centavos) 

 

Vistoria? 

☐ Obrigatória  

☐ Facultativa  

☒ Não se aplica  

Amostra/Demonstração?  

  ☒  Não     ☐  Sim  

Tipo de Licitação: Menor preço 

 

 

 

_________________, pregoeiro designado por meio 

da Portaria n. 558/2016, publicada no D.O.U. de 

23/12/2016, e Portaria n. 06/2017, publicada no 

D.O.U. de 12 de janeiro de 2017. 

Documentação de habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes 

(Níveis I, II, III e IV) 

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa 

3. Certidão Portal Transparência – 

Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS 

4. Lista de Inidôneos - TCU 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005 (Anexo II). 

2. Declarações preenchidas no Sistema (item 

4.4). 

Documentação Complementar: atestado de 

Capacidade Técnica. 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Processo Administrativo nº 5785/2018 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por 

meio do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso , com sede no Av. Rubens de 

Mendonça n. º 4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.050-908, em 

Cuiabá/MT, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 

de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

  

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e 

avaliação patrimonial, em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Anexo I-A deste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme 

tabela constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais 

procedimentos a serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de 

Referência e Anexos, que fazem parte integrante deste Edital, independente de 

transcrição. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste 

objeto descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste 

Edital, prevalecerão estas. 

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações 

acima citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar 

unicamente às descrições do objeto contidas neste Edital.  

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste 

certame. 
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3.  DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, 

em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do 

Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a 

solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do 

MPDG.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. OSCIP. 

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em 

processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, fusão, cisão ou incorporação; 

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a 

Administração Pública, ou impedida para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, ou punida com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o TRE-MT, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção; 

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT; 

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível 

com o objeto deste PREGÃO; 

4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, 

assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 

que não agem representando interesse econômico em comum. 

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

contratada não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que ME ou EPP; 

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição.  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – 

Secretário de Gestão do MPDG. 

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

CONTRATADA não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”. 
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4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação, sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto 

a licitante beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá 

apresentar a documentação de regularidade fiscal vencida no 

momento do Pregão e terá até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação 

do (a) Pregoeiro (a), para comprovar a sua regularização. 

4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas 

pelo pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e 

anexadas aos autos do processo, não havendo necessidade de envio 

por meio de fax ou outra forma. 

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema 

eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor total global estimado do lote único, com duas casas 

decimais; 

5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para todos os itens do lote); 

5.6.3. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor 

global, assim considerado como o somatório dos 06 (seis) itens; 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

5.6.4. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela 

menor distância, determinada pelo serviço de localização do site 

maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador 

Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância de 

condução de veículo. 

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, 

despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras 

taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, 

e  quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento.  

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a 

ser prestado poderá importar a desclassificação da proposta.  

5.11. Independente de declaração expressa, a simples apresentação 

da proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas 

neste Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável. 

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por 

parte da empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não 

havendo convocação para a contratação, fica a licitante liberada dos 

compromissos assumidos. 

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer 

elemento que possa identificar a licitante. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

http://maps.google.com.br/
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6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via 

sistema, ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou pelo 

Pregoeiro, ou de sua desconexão 

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS  

 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8. DA FASE DE LANCES  

 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único. 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

 

8.4.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre 

lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 
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8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes.  

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o 

último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 6.204, de 2007. 

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado 

primeiro. 

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, 

os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais 

bem classificado. 

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA 

PROVISORIAMENTE 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível 

empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:  

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, sob pena de desclassificação; 

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível. 

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 

Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para 

os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma 

diligência solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar -se-á às 

sanções previstas neste Edital. 

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo 

Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se 

o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício 

corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo 

deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo 

permitido como condição para o benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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mencionada Lei Complementar nº 123, de 2006, caso positivo, a licitante será 

desclassificada.  

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre 

outras, aquela que: 

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido; 

9.5.5. presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante;  

9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de 

enviar a documentação solicitada, e que 

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro; 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no 

“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 

de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital.  
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9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, 

AJUSTADA AO MELHOR LANCE  

 

10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá 

observar o seguinte: 

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao 

pregoeiro juntamente com a proposta de preços indicada; 

10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência 

do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social 

da licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço 

completo; 

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser 

sanada pelos dados constantes do sistema eletrônico; 

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e 

unitário do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas 

relativas impostos, taxas, frete e demais encargos pertinentes; 

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados pessoais, e-

mail do responsável pela assinatura do Contrato; 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema 

eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, a 

classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao 

certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas 

na legislação pertinente.  

 
  

11. DA HABILITAÇÃO  

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de 

Gestão do MPDG. 

11.2.1. Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF: 

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(CRF – FGTS); 

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN); 

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT); 

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF. 

11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 

correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar 

vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, 

no prazo de 1 (uma) hora, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui 

o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:  

11.3.1. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho 

Regional de Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde 
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conste a área de atuação compatível com elaboração de laudos 

de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da 

jurisdição da sede da licitante.  

11.3.1.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, 

emitidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 

devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem que a 

empresa executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 

(cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR). As respectivas Certidões de 

Acervo Técnico – CAT, deverá ser apresentada pela empresa, 

somente no momento da contratação. 

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo 

nome completo, título profissional de nível superior, registro no 

CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional com a 

empresa licitante (sócio, empregado, associado ou 

subcontratado, etc.), acompanhado da devida comprovação 

desse vínculo. 

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional 

com a empresa licitante será comprovada mediante a 

disponibilização de cópia autenticada do contrato de 

prestação de serviços. Entretanto, poderá ser dispensada 

caso o profissional indicado conste como responsável 

técnico na certidão de Registro de Pessoa Jurídica da 

empresa perante o CREA e/ou CAU. 

11.3.2. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou item pertinente. 

11.3.3. Declarações: 

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 
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de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 

juízes vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II do Edital.  

11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, 

conforme item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e 

anexadas processo licitatório. 

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (Anexo I-B), em 

arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no 

prazo de 01 (uma) hora: 

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do 

sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia 

autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Pregoeiro. 

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, 

por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 

tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, para análise, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após 

encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-

mail; 

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que 

tenha apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será 

concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante 

foi declarada vencedora, para regularização da situação, podendo ser 

prorrogado por igual período, caso solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão 

convocadas para nova sessão, na qual será divulgado o resultado de julgamento 

da habilitação, abrindo-se o prazo para a manifestação da intenção de recorrer.  

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará 

a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

revogar a licitação. 

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos 

que comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta 

recomposta ao lance vencedor. 
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11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às 

exigências de habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.    

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a 

licitante será declarada vencedora. 

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de 

recursos, mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, 

feita durante a sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo 

final estabelecido pelo pregoeiro. 

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais 

contrarrazões pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito 

do sistema eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) 

dias, contados a partir da data do encerramento da sessão pública e do 

término do prazo da recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro 

na respectiva ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de 

interpor recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão 

pública deste pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da 

licitante, podendo o pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a 

verificação dos requisitos de admissibilidade. 

12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o 

recurso, devidamente informado, à consideração da autoridade 

competente, neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá 

o recurso. 

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.  

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada 

aos interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TRE-

MT, sediado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político 

Administrativo – Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no 

horário das 12h00 às 19h00 (horário de Cuiabá-MT).  
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12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente 

ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor 

classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico 

(“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de 

acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.  

 

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, 

será incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva 
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composto por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo 

licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame.  

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo 

mínimo de 24hs) e convocará as licitantes; 

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO 

RECUSADAS para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo 

preço do primeiro colocado; 

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, 

a quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva; 

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do 

cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do 

vencedor do certame; 

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital 

ou com preços unitários diferentes da proposta vencedora serão 

desconsideradas. 

 

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no 

sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva 

dentro do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não 

participação do procedimento; 

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade 

competente e o referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na 

consulta pública de visualização de ata. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os 

licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste , o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair(em) do direito ao registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante 

o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico 

(e-mail), para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 
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16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 

Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito. 

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os 

itens que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, 

observada a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva , 

para formação de cadastro de reserva , a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva 

referido no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem 

classificado injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver 

necessidade de contratação de fornecedor remanescente nos casos de 

cancelamento de registro. (§ 4º do art.11 do Decreto nº 7.892/2013) 

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço 

igual ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva.  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor 

registrado poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou 

assinar o termo de contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda 

conveniente a contratação, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.  

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta 

ao SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com 

o Poder Público. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de 

contrato, a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico 

(e-mail), para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 

(cinco) úteis, a contar da data de seu recebimento.  

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A 

solicitação poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, 

por meio do e-mail: slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob 

pena de indeferimento. 

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

mailto:slc@tre-mt.jus.br
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injustificadamente, recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser 

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados 

os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

 

18. DO PREÇO 
 

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços. 

 

19. DOS SERVIÇOS  

 

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a 

elaboração de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral . 

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na 

Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio 

da União – SPU e suas alterações. 

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o 

anexo Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o 

de avaliação normal. 

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a 

proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação. 

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de 

Engenharia e Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:  

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral); 

19.5.2. Normas Utilizadas; 

19.5.3. Responsável Técnico; 

19.5.4. Nome do proprietário; 

19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com 

endereço completo;  

19.5.6. Tipo de ocupação;  

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação);  

19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o 

contexto imobiliário a que pertence;  
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19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo 

de tratamento dos dados;  

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo; 

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é 

médio. 

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel. 

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:  

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em 

especial as fachadas e o interior do imóvel, bem como os 

logradouros e sua vizinhança;  

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro 

avaliador;  

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de 

cálculo; 

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto 

colorida de cada elemento amostral. 

 

20. DOS PRAZOS 

 

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:  

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos; 

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;  

20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos. 

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço 

pela Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada 

solicitação de serviço. 

  

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço 

cotado, os prazos e as condições estipuladas no Termo de 

Referência; 
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21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas; 

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas e 

procedimentos previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro 

de 2012, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os 

pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, 

exceto para a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião 

da apresentação da Nota Fiscal, apresentar a Declaração 

(Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a 

que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996; 

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA; 

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela 

Administração, as anotações em registro próprio das 

ocorrências e falhas detectadas na sua execução e comunicar 

à empresa CONTRATADA os fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma; 

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem 

eletrônica, a empresa sobre toda irregularidade constatada no 

fornecimento e na prestação dos serviços; 

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela 

fiscalização do contrato; 

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços 

estranhos às atividades específicas, sob pena de arcar com as 

consequências que advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros; 

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas 

com o objeto deste edital. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a: 

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir 

da notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional 

para a mesma finalidade, no mesmo prazo; 

22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa 

ou dolo de seus profissionais; 

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à 

execução dos serviços contratados; 
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22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 

fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais 

expostos a equipamentos e/ou materiais específicos; 

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade 

gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no Termo de 

Referência; 

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos 

laudos previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, 

conduta ou comportamento sejam considerados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao 

interesse do serviço público; 

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por 

pessoa devidamente designada para este fim, e cuja 

solicitação atender-se-á imediatamente; 

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução 

dos serviços; 

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a 

ter acesso, referentes à Administração Pública, servidores, 

advogados, partes ou qualquer outra que pela sua natureza 

não deva ser divulgada, devendo orientar os empregados e 

colaboradores nesse sentindo sob pena de responsabilidade 

civil, penal e administrativa. Em caso de descumprimento do 

sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as 

ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 

cometida por seus empregados, convenentes ou preposto 

durante a execução dos serviços objeto do contrato a ser 

celebrado; 

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail 

ou ofício; 

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com 

eles, ainda que ocorridos em dependências deste Tribunal; 

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste 

termo de referência, sem prévia anuência do Tribunal; 

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 

Tribunal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços e da contratação a situação de regularidade relativa 

aos seguintes documentos: “Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

“Certidão Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de 

Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União”, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente; 

22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação, consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 

8.666/93; 

22.1.18. Executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
22.1.19. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes 

aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em 

especial a NBR 14653. 

 

23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (Anexo I-A), observando-se o 

seguinte: 

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez 

por cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA 

estará sujeita às sanções legais; 

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto 

apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 

comprometer a continuidade da contratação e adaptação as métricas; 

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

após a apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos 

preenchidos, sem rasuras, juntamente com os relatórios de abastecimento e após 

a conferência e a atestação pelo servidor responsável pela fiscalização, 

mediante depósito bancário em conta da licitante contratada, observado o 

disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei 

nº 8.666/1993. 

 

23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa 

CONTRATADA para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo 

começará a fluir a partir da reapresentação da nota fiscal corrigida. 

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá 

em uma Nota Fiscal para cada laudo emitido; 
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23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo 

emitido, a CONTRATADA deverá: 

 

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance 

ofertado no pregão; 

 

b)  comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que 

incidam sobre os pagamentos resultantes da contratação. 

 

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e 

encaminhadas para pagamento, estas deverão conter as seguintes 

especificações:  

a) a data de emissão da nota fiscal;  

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;  

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;  

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;  

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e 

respectiva agência.  

 

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta e nota de empenho. 

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante 

contratada (matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre 

aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada 

formal e justificadamente, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data 

prevista para o pagamento da nota fiscal. 

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo 

Contratado. 

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   
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23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação, 

juntamente às notas fiscais/faturas, da Declaração de optante pelo Simples 

Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – Anexo IV), se for o caso. 

23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá 

ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que 

os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante apl icação das seguintes 

fórmulas: 

I= (TX/100) /365 

 

EM = I x N xVP 

Onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

   

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 

cominações penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, apl icar à empresa, 

segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades : 

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  
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b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do 

art. 77 da Lei nº. 8.666/93 

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre 

o valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 

8.666/93; sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de 

Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste 

Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, 

também, Inexecução Parcial do contrato quando o percentual 

mensal da glosa aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

d) suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 

ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 

inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93~; 

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos 

prazos previstos nos itens 11.5  e 16.1 deste edital; 

 

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com 

a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de 

validade da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal. 

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no 

certame, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 

contratação. 
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24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso 

de impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será 

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 

documento; 

24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de 

inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou 

interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no 

âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao 

SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95. 

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as 

demais penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa 

CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da ciência do ocorrido. 

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

após notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a 

ARP e, eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo. 

24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, por 

meio eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis; 

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de 

fac-símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a 

confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, 

no endereço eletrônico de envio ou por meio dos números 3362-8070 ou 

3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará 

a empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa.  

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA 

não recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias 

úteis, a contar da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto 

de inscrição na Dívida Ativa da União 

 

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
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24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário 

Eletrônico da Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-

mail pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

constante no preambulo deste edital. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 

vinte e quatro horas. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro.   

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
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26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento 

do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, 

proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.  

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e 

total das condições deste edital e seus anexos. 

26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: 

alterações de prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de 

esclarecimentos, impugnações ou recursos e respectivas respostas, resultados de 

julgamento, entre outras, serão divulgadas no sítio eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, observadas as regras do referido sistema. 

26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento 

das informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar 

seu desconhecimento. 

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 

deste Edital, poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no 

endereço eletrônico www.tre-mt.jus.br. 

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações 

e Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante 

no preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 3362-

8164/8105, no horário das 12h:00 às 17h:00 horas (horário de Cuiabá/MT).  
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26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse 

público, no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo. 

26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com 

base na legislação em vigor. 

 

27. DOS ANEXOS  

27.1. Constituem anexos deste Edital: 

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência; 

27.1.2. Anexo I-A: Acordo de Níveis de Serviços; 

27.1.3. Anexo I-B: Preço Máximo Estimado/Sugestão de Proposta; 

27.1.4. Anexo II: Modelo de Declaração; 

27.1.5. Anexo III: Minuta da ARP; 

28. DO FORO 
 

28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente 

licitação, é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de 

Cuiabá/MT, com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

Cuiabá, 18 de janeiro de 2019. 

 

Nilson Fernando Gomes Bezerra 

Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 

8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência para subsidiar a 

Administração deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro de Preços, de serviços 

técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO PARA FINS DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos imóveis 

de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 

02 de dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como estimativa para 

avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos edificados e não edificados, em 

todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária em razão 

da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas atribuições de seus cargos sejam 

compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência. 

2.2. Anualmente nos deparamos com a possibilidade de realização de nova contratação de 

locação de imóvel visto que os contratos imobiliários possuem no máximo a validade de 60 

(sessenta), além disso contamos com a posse e uso de imóveis da União que por força de 

Instrução Normativa se faz necessária a periódica reavaliação patrimonial. 

2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de laudos de 

avaliação imobiliária no ano de 2019 em conformidade com o atual acervo imobiliário, bem 

como contamos com possibilidade de avalição patrimonial de bem imóvel que por ventura 

possa ser incorporado ao nosso acervo imobiliário. 
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PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019 

Item Descrição 
Quantidade Zonas 
Eleitorais de acordo a 
distância 

Margem de 
segurança 
contratual 

Reavaliação Patrimonial 
Imóveis Próprios 

 
Total Por Item 

1 Até 300 Km 4 5 8 17 

2 Entre 301 Km a 650 Km 4 6 3 13 

3 Acima de 651 Km 5 7 3 15 

Total Previsto no Contrato 45 

 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração de laudo 

de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou reavaliação patrimonial dos imóveis 

pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na Instrução Normativa 

nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU e suas 

posteriores alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse Temo de 

Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão fornecidos a 

proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras desse 

Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço completo e 

se consta averbação da área construída na sua respectiva matricula do imóvel;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação, avaliação ou 

reavaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário a que 

pertence;   
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3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento dos 

dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas respectivas 

medidas em metros quadrados de área útil para cada ambiente. Deve constar 

também a altura do pé direito de cada ambiente existente na edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área total do 

imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as fachadas 

e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de cada 

elemento amostral. 

 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, e 

Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, 

onde conste a área de atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação de imóveis, 

emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante. 

4.2. Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhado das respectivas 

Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprovem que a empresa executou serviços com a 

elaboração de, no mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – CAT deverá ser 

exigida somente no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços de 

elaboração de laudos, contendo nome completo, título profissional de nível superior, registro 

no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 
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empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da devida comprovação desse 

vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa licitante será 

comprovada mediante a disponibilização de cópia autenticada do contrato de prestação de 

serviços. Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado conste como 

responsável técnico na certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA 

e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da licitante 

adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos necessários para a 

realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 

despesas com diárias e alimentação, despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ART) junto ao CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer 

outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar como base, 

a planilha abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ 
Valor Total da ATA 
R$ 

1 Até 300 Km 17 
 

 

2 Entre 301 Km a 650 Km 13 
 

 

3 Acima de 651 Km 15 
 

 

Total Previsto no Contrato 45   
 

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor distância, 

determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a sede do 

TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço 

do imóvel, distância de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim considerado 

como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha.  

http://maps.google.com.br/
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5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da empresa 

proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados pelo 

TRE/MT acrescidos de 10% (dez por cento) sob pena de desclassificação.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob pena de 

desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número de laudos 

solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos.  

 

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela Fiscalização ou 

data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste Tribunal 

ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos 

apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, 

devendo orientar os empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os 

assuntos previstos neste Termo de Referência;  
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7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste Termo 

de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam considerados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente designada 

para este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, referentes à 

Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra que pela sua natureza 

não deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração 

procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE se 

compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os 

aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e 

comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e as 

condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados;  
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8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às atividades 

específicas, sob pena de arcar com as consequências que advirem a si, à CONTRATADA e 

a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste 

Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à CONTRATADA 

toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, deverá pagar 

10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras 

penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela 

inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo extensão da falta cometida, as seguintes 

penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 

3.555/00:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que 

não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) sobre a parcela 

inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer Inexecução Parcial, sem prejuízo das 

glosas previstas nos Anexo I-A (Acordo de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os 

direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, 

também, Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa aplicado 

for superior a 10% (dez por cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, reconhecendo a empresa os 

direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução 

total, será aplicada a penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
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reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de 

acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do 

cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se comercialmente com 

a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, 

eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

 

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após receber 

notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, a 

empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que poderá 

ser feito pela mesma via, por meio dos números 3362-8070 ou 3362-8104.  

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do 

mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada e 

fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no Acordo de 

Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por cento) 

do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará sujeita às sanções 

legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 

notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da 

contratação e adaptação as métricas;  
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11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma Nota Fiscal 

para cada laudo emitido;  

11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) dia útil 

posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos os campos preenchidos, sem 

rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;  

11.5. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no 

art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os campos 

corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários para recebimento 

do crédito;  

11.7. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a reapresentação do documento 

escoimado do vício inicial.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos recursos 

específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 17 de janeiro de 2019.  

 

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras 
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ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à Nota de 

Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2018.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, tangíveis, 

objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 

respectivas adequações de pagamento.  
O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na Tabela 1. O 

valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor do laudo registrado na 

ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos serviços de elaboração do referido 

laudo.  
(1) VPL = VL – SGM x VL  

  
Onde:  
 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  
 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  
 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, seguido as 

definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As pontuações devidas são 

motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  
Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  
Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   
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ANEXO I-B  

 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O 

TRE/MT * 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade  
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total da ATA R$ 

1 Até 300 Km 17 1.489,00 25.313,00 

2 Entre 301 Km a 650 Km 13 2.270,56 29.517,28 

3 Acima de 651 Km 15 3.223,80 48.357,00 

Total Previsto para REGISTRO 45   108.658,20 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 103.187,28  

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT 

 

 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO DE “DECLARAÇÃO” 

 

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 

solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2018, declara, sob as penas 

da lei, que: 

 

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em 

seu quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal.  

  

Local e data, 

 

________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DA ARP 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2018 

Processo Administrativo-e n. 5785/2018. 

Pregão nº ___/2018 

 

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2018, a União, por intermédio do 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF 

sob o n.º 05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador 

Rubens de Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, 

doravante designado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste 

ato por seu Diretor Geral, Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor 

público federal, portador do RG n.º 19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.201-

87, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria da Presidência nº 

306/2015, publicada no DEJE do dia _______, e conforme dispõe o Regimento 

Interno de sua Secretaria, resolve registrar os preços da empresa ______________ 

classificada em primeiro lugar, por item, assim como as empresas que após a fase 

competitiva concordaram em formar o cadastro de reserva conforme o art. 10 do 

Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E PARA FINS PATRIMONIAIS, observadas as disposições 

contidas na Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na Lei n. 

8.66/93, e no Processo Administrativo-e n. 5785/2018. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais  

para o registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de 

empresa para prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E OUTROS FINS, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste edital, cujo 

quantitativos, especificações, preços e fornecimentos foram previamente 

definidos, através dos procedimentos licitatório em epígrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato 

Grosso os preços abaixo relacionados, observado o compromisso de 

fornecimento do objeto desta Ata, nas condições estabelecidas no ato 

convocatório e Anexos. 
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PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade  
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total da ATA R$ 

1 Até 300 Km 17   

2 Entre 301 Km a 650 Km 13   

3 Acima de 651 Km 15   

Total Previsto no Contrato 45   

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS   

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA 

ARP 

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas 

no Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência.  

Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante 

do cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras  do TRE-MT, titular ou 

substituto, que ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a 

execução da presente Ata.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de 

vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no 

Edital de Pregão. 

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                 

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 

eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar 

o fornecedor registrado para negociar o novo valor. 

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro. 

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços registrados 

não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis 

à espécie, e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93.  

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                    
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O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das 

penalidades previstas, quando:             

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;         

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se 

tornarem inferiores aos praticados no mercado;             

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem 

justificativa aceitável;                                                                          

d) houver razões de interesse público. 

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 

autoridade competente. 

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de 

seu registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 

devidamente comprovado. 

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa 

será informada por correspondência, a qual será juntada ao processo 

administrativo da respectiva ata. 

 

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 

da empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços 

registrados poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas neste termo de referência. 

 

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão 

todas as atividades da empresa, relativas à contratação. 

 

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a 

ata de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua 

execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra 

integralmente a condição infringida. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                              

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data 

da sua assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2020. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em 

epígrafe e seus Anexos, bem como a proposta da empresa. 



 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação 

pertinente, em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente 

instrumento as regras dispostas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça 

Federal – Seção Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro. 

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção 

Judiciária do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor 

registrados assina o respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, 

que vai assinada em 03 (três) vias de igual e teor e forma. 

TRE-MT: 
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Referente: Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018
Assunto: Contratação de empresa LAUDO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 

2018

Senhor Assessor Jurídico,

1. Trata-se de proposta de realização de licitação para registro de preços 

para futura e eventual prestação de serviços de elaboração de laudo 

técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação 

patrimonial, conforme condições, quantitativos e exigências apresentados 

no Termo de Referência que se visualiza no eDOC. nº 5394/2019.

2. Posto isto, encaminho à análise e aprovação de V.Sª, na forma prevista 

no parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666/93, a minuta do edital e anexos 

(eDOC. nº 7524/2019), destacando ainda, os seguintes dados juntados neste 

processo:

 O Relatório da Coleta de Preços (eDOC. nº 6399/2019); 

 Por se tratar de aquisição mediante Sistema de Registro de Preços, a 

informação é despicienda nesta fase procedimental, devendo ser 

observada quando das efetivas aquisições.

3. Ao depois, pondero pela deliberação do Sr. Ordenador de Despesas.

              Cuiabá-MT, 30 de janeiro de 2019.

                        RAFAEL ZORNITTA1

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.



                Secretário de Administração e Orçamento 
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Parecer nº 087/2019-ASJUR 

 

Referência: Processo Administrativo nº 5785/2018 (eletrônico). 
 

Assunto:  Aprovação do Edital de Licitação – Pregão Eletrônico – 
Sistema de Registro de Preços – contratação de empresa para prestação 

de serviços de elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de 
locação de imóveis e avaliação patrimonial. 

Senhor Assessor Jurídico,  

1. Retornam os autos virtuais a esta assessoria, com vistas à 

realização de nova análise acerca do procedimento licitatório na 

modalidade pregão eletrônico, tendo como escopo o registro de preços 

para a futura e eventual contratação de empresa para prestação de 

serviços de elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de 

locação de imóveis e avaliação patrimonial. 

2. Nesse sentido, é imperioso destacar que o instrumento 

convocatório e os seus anexos já foram objeto de aprovação desta 

unidade de assessoramento jurídico, por ocasião do Parecer nº 604/2018-

ASJUR, visando a máxima efetividade das regras de direito administrativo, 

normas cogentes de direito público: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Negrejamos o 

trecho extraído da Lei no 8.666/1993) 

3. Desta forma, cabe ressaltar que a autoridade competente 

deverá analisar a motivação para o presente certame, materializada no 



respectivo Termo de Referência, núcleo essencial do ato administrativo a 

ser avalizado: “2.1. A contratação de empresa para a realização desses 

serviços faz-se necessária em razão da inexistência de pessoal no quadro 

funcional cujas atribuições de seus cargos sejam compatíveis com as 

especificadas neste Termo de Referência. 2.2. Anualmente nos deparamos 

com a possibilidade de realização de nova contratação de locação de 

imóvel visto que os contratos imobiliários possuem no máximo a validade 

de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e uso de imóveis da 

União que por força de Instrução Normativa se faz necessária a periódica 

reavaliação patrimonial. 2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a 

necessidade de emissão de laudos de avaliação imobiliária no ano de 

2019 em conformidade com o atual acervo imobiliário, bem como 

contamos com possibilidade de avalição patrimonial de bem imóvel que 

por ventura possa ser incorporado ao nosso acervo imobiliário.”  

4. Feitas as ressalvas acima, cabe alertar que não fizemos a 

análise técnica do objeto a ser licitado, tampouco dos instrumentos já 

aprovados, ficando, esta análise, adstrita aos aspectos jurídicos 

supervenientes, cuja existência não se observa, haja vista que a realização 

de uma nova análise minuciosa no edital mostra-se contraproducente, 

dada a necessidade de concretizar o mandamento constitucional da 

eficiência. 

5. Nesse jaez, rememoramos a renomada professora MARIA 

SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, para quem o principio da eficiência apresenta 

uma dupla faceta: 

“o princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser 

considerado em relação à forma de atuação do agente público, 

do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atuações 

e atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em 

relação ao modo racional de se organizar , estruturar, disciplinar a 

administração pública, e também com o intuito de alcance de 

resultados na prestação do serviço público”... (DI PIETRO, 2002). 

(Negrejamos)  



6. Em função do quanto acima apresentado, conclui-se pela 

possibilidade de se licitar o objeto pretendido, observados os 

apontamentos realizados no referenciado Parecer no 604/2018-ASJUR, 

oportunidade em que se concretizou o mandamento do artigo 38, 

parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos, e do artigo 13, inciso I, 

do Regimento Interno da Secretaria deste Regional (Resolução nº 

485/2002). 

7. Destacamos que naquela oportunidade já se alertava quanto 

à necessidade de aprovação do termo de referência pela autoridade 

competente, nos termos do artigo 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005, 

bem como pela observância da respectiva lista de verificação. 

8. Este é o parecer que submeto à apreciação de Vossa 

Senhoria. 

ASJUR, 26 de fevereiro de 2019. 
 
 

Rodrigo de Freitas Silva Araújo                 
Técnico Judiciário 

 
Senhor Diretor-Geral,  

 

Concordamos com o Parecer nº 87/2019-ASJUR. 

 

À consideração de Vossa Senhoria. 

 

ASJUR, data supra. 

 

Léo Monteiro Costa e Silva 
         Assessor Jurídico 
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DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Senhor Secretário de Administração e Orçamento,

De acordo com o Parecer nº 087/2019, os apontamentos feitos na ocasião do 

Parecer nº 604/2018 ainda não foram observados, conforme se extrai do trecho a 

seguir:

Em função do quanto acima apresentado, conclui-se pela possibilidade de se 

licitar o objeto pretendido, observados os apontamentos realizados no 

referenciado Parecer no 604/2018-ASJUR, oportunidade em que se concretizou 

o mandamento do artigo 38, parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos, e 

do artigo 13, inciso I, do Regimento Interno da Secretaria deste Regional 

(Resolução nº 485/2002).

Dessa forma, a fim de iniciar a fase externa da licitação, restituo o presente 

processo para as providências necessárias ao cumprimento da peça opinativa.

Cuiabá-MT, em 28 de fevereiro de 2019.

NILSON FERNANDO GOMES BEZERRA
Diretor-Geral
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DESPACHO DO SECRETÁRIO DA SAO 
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Senhor Chefe da Seção de Engenharia e Obras,

1. Encaminho a V.Sª para observar todas as recomendações efetivadas por 

intermédio do Parecer n. 604/2019-ASJUR (eDOC. nº 97705/2018), procedendo 

às alterações no Termo de Referência e/ou apresentar justificativas plausíveis 

para o não acatamento da orientação.

2. Após, diretamente à SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS para 

implementar as eventuais alterações na minuta do edital e anexos.

Cuiabá-MT, 6 de março de 2019.

        RAFAEL ZORNITTA1

            Secretário de Administração e Orçamento b
  

 

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015./



  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da 

Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de 

Referência para subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, 

mediante Ata de Registro de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE 

LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato Grosso.  

  
1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, 

visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e 

AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de 

diversos imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do 

Patrimônio da União e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se 

necessária em razão da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas 

atribuições de seus cargos sejam compatíveis com as especificadas neste 

Termo de Referência, somado ao fato de que a Superintendência do 

Patrimônio da União por meio do PARECER nº 1252 – 5.12/2011/DPC/CONJUR-

MP/CGU/AGU fixou entendimento sobre as atribuições e competências legais 

da SPU em relação as demandas de avaliações de bens advindos de outros 

órgão, ou seja a SPU não possui o dever de avaliar imóveis de terceiros que a 

União não pretenda adquiri-lo. 

2.2. Anualmente nos deparamos com a possibilidade de realização de nova 

contratação de locação de imóvel visto que os contratos imobiliários possuem 

no máximo a validade de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e 



 

 

uso de imóveis da União e devido a força de Instrução Normativa Nº 02 de 

02/05/2017 a SPU não está obrigada a faz a periódica reavaliação patrimonial 

dos imóveis da União que estejam em uso por outro órgão da Administração na 

qualidade de Unidade Gestora. 

2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de 

laudos de avaliação imobiliária no ano de 2019/2020 englobando o período 

total de 12 meses em conformidade com o atual acervo imobiliário, dos quais 

possuímos imóveis locados que perfazem um total de 39 unidades, imóveis que 

serão locados devido ao processo rezoneamento ocorrida em 06 (seis) 

unidades da Justiça Eleitoral, tendo a consequente mudança de local de 

funcionamento da sede de Zona Eleitoral devido a Resolução TRE-MT nº 

2063/2017 alterada pela Resolução TRE-MT nº 2075/2017 (Cláudia/MT – 32ª ZE, 

Guiratinga/MT – 2ª ZE, Pedra Preta/MT – 45ª ZE, Poxoréu/MT – 47ª ZE, 

Querência/MT – 53ª ZE e Vera/MT – 36ª ZE), bem como contamos com 

possibilidade de avalição patrimonial dos bens imóveis da União que estão na 

posse, uso e gestão da Justiça Eleitoral que perfazem um total de 13 (treze) 

imóveis urbanos divididos da seguinte forma: 08 (oito) estão edificados e 05 

(cinco) estão em formato de terrenos não edificados. 

 
PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019 

Item Descrição 
Quantidade Zonas 

Eleitorais de acordo 
a distância 

Margem de 
segurança 
contratual 

Reavaliação 
Patrimonial Imóveis 

Próprios 

 
Total Por Item 

1 Até 300 Km 4 5 7  16 

2 
Entre 301 Km a 650 

Km 5 6 3 14 

3 Acima de 651 Km 5 7 3 15 

Total Previsto no Contrato 45 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a 

elaboração de laudo de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou 

reavaliação patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça 

Eleitoral.  

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na 

Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de 

Patrimônio da União – SPU e suas posteriores alterações.  



 

 

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata 

esse Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será 

o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo e se consta averbação da área construída na sua respectiva 

matricula do imóvel;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação, avaliação ou reavaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas 

respectivas medidas em metros quadrados de área útil para cada 

ambiente. Deve constar também a altura do pé direito de cada 

ambiente existente na edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área 

total do imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em 

especial as fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua 

vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   



 

 

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida 

de cada elemento amostral. 

 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional 

de Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo 

– CAU, em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com 

elaboração de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU. 

4.2. Apresentar Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por 

pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no 

CREA ou CAU, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – 

CAT, que comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, 

no mínimo, 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a 

Norma Técnicas Brasileiras (NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – 

CAT deverá ser exigida somente no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os 

serviços de elaboração de laudos, contendo nome completo, CPF, título 

profissional de nível superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação 

profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, associado ou 

subcontratado, etc.), acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante será comprovada mediante a disponibilização de cópia 

autenticada do contrato de prestação de serviços. Entretanto, poderá ser 

dispensada caso o profissional indicado conste como responsável técnico na 

certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou 

CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços 

da licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua 

perfeita conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, 



 

 

despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras 

taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão 

tomar como base, a planilha abaixo: 

 
PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ Valor Total da ATA R$ 

1 Até 300 Km 16   

2 Entre 301 Km a 650 Km 14   

3 Acima de 651 Km 15   

Total Previsto no Contrato 45    

 
5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site 

maps.google.com.br, entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador 

Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância 

de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, fixados no edital, sob pena de desclassificação, bem 

como deverão ser ajustados ao lance vencedor com o menor preço unitário 

por item disputado na sessão pública do certame.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT 

sob pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   



 

 

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço.  

  
7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações 

deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo 

produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou 

materiais específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

deste Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos 

neste Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento 

sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços 

prestados ou ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer 

outra que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de 

descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 

e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  



 

 

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a 

CONTRATANTE se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser 

avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que 

possa desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. Caso a empresa não assine a Ata de Registro de Preços no prazo previsto, 

deverá pagar 10% (dez por cento) de multa sobre o valor estimado da 

contratação, sem prejuízo de outras penalidades;  

9.2. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração 



 

 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa Licitante, segundo 

extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da 

Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 3.555/00:  

9.2.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

9.2.2. Aplicação de multa administrativa da ordem de 10% (dez por cento) 

sobre a parcela inadimplida da Ata de Registro de Preços, se ocorrer 

Inexecução Parcial, sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I-A (Acordo 

de Níveis de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, 

nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

9.2.3. Aplicação de multa administrativa da ordem de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de Inexecução Total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 

da Lei nº. 8.666/93. No caso de inexecução total, será aplicada a 

penalidade de Suspensão Temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com este Tribunal, pelo prazo de 02 (dois) anos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 

da Lei 8.666/93.  

9.3. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade 

implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado 

de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do 

SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, 

na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

9.4. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

receber notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de 

empenho.  

9.4.1. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-

símile, a empresa vencedora deverá encaminhar a confirmação de seu 

recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 

3362-8070 ou 3362-8104.  



 

 

9.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

9.6. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.  

  
10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado 

posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  
11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas 

estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o 

seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% 

(dez por cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a 

CONTRATADA estará sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto 

apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 

comprometer a continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em 

uma Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º 

(trigésimo) dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com 

todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal 

do Contrato;  

11.5. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  



 

 

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com 

todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os 

dados bancários para recebimento do crédito;  

11.7. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial.  

  
12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  
13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 
14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

  

Cuiabá-MT, 11 de março de 2019.  

  

  

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à 

Nota de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2018.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos 

na Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo 

o valor do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e 

aplicáveis nos serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL   

Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo 

executado, seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 

01 e 02). As pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do 

acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.  

  
Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  
Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   

 



 

 

 

 

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT  

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  

QUANTIDADE  

ESTIMADA DE LAUDOS  

VALOR 

UNITÁRIO em R$  

VALOR TOTAL em 

R$  

1  Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  16 
   

2  
Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
14 

   

3  
Imóvel distante mais de 651 km de 

Cuiabá/MT  
15 

   

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 45 
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Item Descrição
Quantidade 

Licitada
Valor Total da 

ATA R$

Quantidade 
Restante Após 

Solicitação
% Executado

1 Até 300 Km 10 10.500,00 3 70,00%

2 Entre 301 Km a 650 Km 10 14.280,00 7 30,00%

3 Acima de 651 Km 10 23.900,00 8 20,00%

30 R$ 48.680,00 18 R$ 16.414,00

ORDEM MUNICÍPIO ZONA
PAe 

SOLICITAÇÃO 
LAUDO

PAe 
SOLICITA 
EMPENHO

ITEM 1 ITEM 2 ITEM 3
Valores Em R$ 

Solicitados
Data do Aceite

Valor R$ do 

Empenho
Nº de Empenho

Data Emissão 

Empenho
PAe NOTA FISCAL

1 ARENÁPOLIS 17ª 1652/2017 1652/2017 1 0 0 1.050,00 - R$ 1.050,00 2017NE000957 30/11/2017 895/2018

2 SINOP 32ª 3923/2017 6385/2017 0 1 0 1.428,00 13/11/2017 R$ 1.428,00 2017NE000825 30/10/2017 86/2018

3 GUARANTÃ DO NORTE 44ª 6331/2017 7088/2017 0 0 1 2.390,00 - R$ 2.390,00 2017NE000918 23/11/2017 89/2018

4 COMODORO 61ª 5934/2017 7529/2017 0 1 0 1.428,00 - R$ 1.428,00  2018NE000221 21/02/2018 1156/2018

5 ROSÁRIO OESTE 3ª 345/2018 728/2018 1 0 0 1.050,00 23/02/2018 R$ 1.050,00 2018NE000222 21/02/2018 1774/2018

6 CHAPADA DOS GUIMARÃES 34ª 6598/2017 977/2018 1 0 0 1.050,00 08/03/2018 R$ 1.050,00  2018NE000267 06/03/2018 1772/2018

7 ARIPUANÃ 11ª 610/2018 1296/2018 0 0 1 2.390,00 06/04/2018 R$ 2.390,00 2018NE000311 04/04/2018 2721/2018

8 SAPEZAL 42ª 639/2018 1298/2018 0 1 0 1.428,00 22/03/2018 R$ 1.428,00 2018NE000291 20/03/2018 2028/2018

9 SANTO ANTONIO DO LEVERGER 38ª 1361/2018 1959/2018 1 0 0 1.050,00 13/04/2018 R$ 1.050,00 2018NE000323 11/04/2018 2516/2018

10 RONDONOPOLIS 10ª 694/2018 2598/2018 1 0 0 1.050,00 08/05/2018 R$ 1.050,00 2018NE000377 08/05/2018 3497/2018

11 SÃO JOSÉ DO RIO CLARO 29ª 696/2018 3957/2018 1 0 0 1.050,00 29/06/2018 R$ 1.050,00 2018NE000559 27/06/2018 4732/2018

12 CAMPO VERDE 12ª 680/2018 5382/2018 1 0 0 1.050,00 22/08/2018 R$ 1.050,00 2018NE000765 08/08/2018 6369/2018

13 NOVA XAVANTINA 26ª 1364/2018 5746/2018 0 0 0 2.390,00 21/08/2018 R$ 2.390,00 2018NE000807 20/08/2018 ANULAÇÃO EMPENHO

14 POXORÉU 47ª 5899/2018 5943/2018 0 0 0 1.050,00 XXX R$ 1.050,00 NÃO EMPENHADO XXX NÃO REALIZADO

7 3 2 R$ 19.854,00

ITEM 1 ITEM 2 ITEM 3 12

10 10 10 30

3 7 8 18

Valor R$ a SER Executado

R$ 3.150,00

Quantidade Solicitada 
Por Item

Valor Unitário R$

12

R$ 9.996,00

R$ 19.120,00

1.050,00

1.428,00

2.390,00

7
3
2

QUANTIDADE ATA

bbceng@bbceng.com.br

Vigencia: 29/08/2017 a 28/08/2018

Empresa: BBC ENGENHARIA LTDA - ME CNPJ: 07.827.022/0001-79

Quadro Geral de Solicitações - ARP nº 8/2017 - PAe nº 2334/2017 - Pregão Eletrônico nº 17/2017
Atualizado em 20/08/2018

DISPONIBILIDADE

Total Previsto no Contrato

QUANTIDADE TOTAL DE ITENS SOLICITADOS

QUANTIDADE ATA

DISPONIBILIDADE

R$ 32.266,00

Valor R$ Executado
TOTAL POR ITEM



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 020119/2019 LEALDO

Cuiabá, 12 de Março de 2019.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Atendendo despacho acostado ao doc. 18160/2019 procedemos o restante das 

adequações propostas no Parecer nº 604/2019-ASJUR (edoc. nº 97705/2018), sendo 

assim juntamos novo TR que sofreu atualização em 11/03/2019 (edoc. 20045/2019).

Por fim, consta no edoc. 20115/2019 a quantidade de Laudo de Avaliação Imobiliária 

executado por meio da ARP nº 8/2017 - PAe nº 2334/2017 - Pregão Eletrônico nº 17/

2017 que atualmente encontra vencida.

LEALDO FLORESTA DE OLIVEIRA

SEÇÃO DE ENGENHARIA E OBRAS



Preço Médio: 103.968,84

Preço Mediano: 91.435,00

Menor Preço: 69.792,00

Preço 

Unitário
Preço Total

Preço 

Unitário
Preço Total

Preço 

Unitário
Preço total Preço Unitário Preço Total

Preço 

Unitário
Preço Total Preço Unitário Preço Total

Preço 

Unitário
Preço Total Preço Unitário Preço Total

1 16 1.155,00 18.480,00 1.050,00 16.800,00 2.040,00 32.640,00 1.700,00 27.200,00 1.500,00 24.000,00 1.489,00 23.824,00 1.500,00 24.000,00 1.050,00 16.800,00

2 14 1.570,80 21.991,20 1.428,00 19.992,00 3.354,00 46.956,00 3.000,00 42.000,00 2.000,00 28.000,00 2.270,56 31.787,84 2.000,00 28.000,00 1.428,00 19.992,00

3 15 2.629,00 39.435,00 2.390,00 35.850,00 4.650,00 69.750,00 4.250,00 63.750,00 2.200,00 33.000,00 3.223,80 48.357,00 2.629,00 39.435,00 2.200,00 33.000,00

79.906,20 72.642,00 149.346,00 132.950,00 85.000,00 103.968,84 91.435,00 69.792,00

Especificação

AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS 
PARA FINS DE LOCAÇÃO 

E PATRIMONIAIS

Seção de Gerenciamento de Compras -SGC

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS

READEQUAÇÃO da COLETA DE PREÇOS 075/2018 
PAe 5785/2018

Totais dos Preços de Referência

ITEM

QUANTIDADE 

ESTIMADA DE 

LAUDOS

MEDIANA 

PREÇOS DE REFERÊNCIA

MENOR PREÇOBBC ENGENHARIA AVALISC ENGENHARIA

DEMONSTRATIVO DE 

COLETA DE PREÇOS Nº  

32/2017

STRADA INCORPORADORA E 

CONSTRUTORA
MÉDIA ARP Nº  08/2017 - TRE-MT



 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
Seção de Gerenciamento de Compras - SGC 

Coleta de Preços nº 075/2018 – PAe  5785/2018 
 

R E – R E A D  E  Q  U  A  Ç  Ã  O 
 
• Objeto: Contratação de empresa para emissão de avaliação de 

laudo imobiliário. 
• Unidade solicitante: Seção de Engenharia e Obras - SEO 
 
 Senhora Coordenadora da CMP em Substituição Legal,   
Solicito a atenção de Vossa Senhoria para as observações gerais sobre 

a RE-READEQUAÇÃO da Coleta de Preços nº 075/2018, originalmente 

finalizada em 05/09/2018: 

 
1. Esta readequação deveu-se aos novos quantitativos do item 5.3 

do novo Termo de Referência juntado ao PAe como documento nº 

020045/2019. 

 
2. Resultado da Re-readequação, conforme documento 

022094/2019 – Quadro Comparativo de Preços, de acordo com os novos 

quantitativos, cujo resumo apresenta-se abaixo: 

• PREÇO MÉDIO TOTAL para três itens: ........................... R$ 103.968,84 
• PREÇO MEDIANO TOTAL para três itens: ...................... R$   91.435,00 
• MENOR PREÇO TOTAL para três itens: .......................... R$   69.792,00 

 
 

3. Metodologia em conformidade com a IN 01/2017-TRE MT, 

mantidas as informações originais:  

“ a) Em virtude da especificidade e complexidade do objeto, não foi 

possível utilizarmos/encontramos preços no site painel de preços; 

  b) Assim, utilizamos preços de fornecedores, preços constantes do Banco 

de Preços do TRE-MT, ata de registro de preços do TRE-MT e coleta anterior.”  

 

4. Os preços que serviram de parâmetro para esta readequação 

são os mesmos informados no documento 081901/2018 – Orçamento 

Recebido. 

 
SGC, 18/03/2019. 

Respeitosamente. 
Laerte Ruiz de Aquino  



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 022102/2019 LAERTE

Cuiabá, 18 de Março de 2019.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Readequação do Relatório de Coleta de Preços apresentado no documento nº 022099/

2019, devido a alteração no quantitativo do Termo de Referência juntado como 

documento nº 020045/2019.

 

LAERTE RUIZ DE AQUINO

SEÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMPRAS



  

 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
  

MINUTA DE EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2019  
  

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Proc. Adm. 5785/2018  

Data de abertura: __/___/2019, às 13h:00  

(horário de Brasília).  

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br    

UASG: 070022  

  

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro  

Preços - SRP?   

☒ Sim       ☐ Não   

Exclusiva ME/EPP?   

☐  Sim    ☒Não           

Reserva de quota ME/EPP?   

☐ Sim  ☒ Não  

Objeto  

Contratação  de  empresa para 

prestação de serviços de elaboração de 

laudo técnico de avaliação para fins de 

locação de imóveis e avaliação patrimonial .  

Decreto 7.174?  

☐ Sim   ☒  Não  

Margem de preferência?   

☐ Sim      ☒ Não  

Valor total estimado  

R$ 103.968,84 (cento e três mil, novecentos 

e sessenta e oito reais e oitenta e quatro 

centavos)  

  

Vistoria?  

☐ Obrigatória   

☐ Facultativa   

☒ Não se aplica   

Amostra/Demonstração?   

  ☒  Não     ☐  Sim   

Tipo de Licitação: Menor preço  

  

  

  

_________________, pregoeiro designado por meio da 

Portaria n. 558/2016, publicada no D.O.U. de 

23/12/2016, e Portaria n. 06/2017, publicada no D.O.U. 

de 12 de janeiro de 2017.  

Documentação de habilitação  

Requisitos básicos Requisitos específicos  

1. Sicaf ou documentos equivalentes  1.Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da (Níveis I, II, III 

e IV) Resolução CNJ n° 07/2005 (Anexo II).  

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 2. Declarações preenchidas no Sistema (item 

Condenações  Cíveis  por  Atos  de 4.4).  

Improbidade Administrativa Documentação Complementar: atestado de Certidão  Portal 

 Transparência – Capacidade Técnica.  

Cadastro  Nacional  de  Empresas   

Inidôneas e Suspensas – CEIS  

3. Lista de Inidôneos - TCU  

  

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br   

  

  

                     

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


  

 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
  

  

  

  

  

  

Processo Administrativo nº 5785/2018  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 

4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.050-908, em  

Cuiabá/MT, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de 

Gestão do MPDG, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 

n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

   

DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de elaboração 

de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial, 

em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Anexo I-A deste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme tabela 

constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.   

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais procedimentos a 

serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, que 

fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição.  

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão estas.  

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima 

citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às 

descrições do objeto contidas neste Edital.  

  

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste certame.  
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3.  DO CREDENCIAMENTO  

  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica.  

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e 

senha pelo interessado.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.   

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.2.1. OSCIP.  

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo de 

dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 

fusão, cisão ou incorporação;  

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a Administração 

Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar 

com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT;  

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste PREGÃO;  
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4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum.  

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

contratada não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”.  

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:   

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que ME ou EPP;  

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital;  

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.   

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – 

Secretário de Gestão do MPDG.  

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a 

CONTRATADA não poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, 

companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
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assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”.  

4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.  

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante 

beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a 

documentação de regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e 

terá até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do (a) Pregoeiro (a), para 

comprovar a sua regularização.  

4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas 

pelo pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas 

aos autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de 

fax ou outra forma.  

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada.  

  

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

  

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.   

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.   

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.    

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

5.6.1.  Valor total global estimado do lote único, com duas casas decimais;  
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5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total prevista 

para todos os itens do lote);  

O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, 

assim considerado como o somatório dos 06 (seis) itens;  

 5.6.4.  Descrição detalhada do objeto.  

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT 

e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo.  

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.   

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, necessários 

para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 

pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas com Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou 

venham a incidir sobre os serviços, e  quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento.   

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a ser prestado 

poderá importar a desclassificação da proposta.  

5.11. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste 

Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável.  

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência.  

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos.  

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer elemento 

que possa identificar a licitante.  

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.  

5.6.3.  

http://maps.google.com.br/
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6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 

sistema eletrônico.  

6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via sistema, 

ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema, ou pelo Pregoeiro, ou de sua desconexão.  

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS   

  

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

  

8. DA FASE DE LANCES   

  

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.   

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único.  

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
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8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.   

  

8.4.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá 

ser inferior a três (3) segundos.  

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.   

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.   

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.   

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.   

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.  

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 



  

 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado.  

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

  

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA  

PROVISORIAMENTE  

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  CLASSIFICADA 

  

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:   

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, sob pena de desclassificação;  

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível.  

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração.  

  

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma 

diligência solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste Edital.  

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo 

Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se 

o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício 

corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo 

deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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permitido como condição para o benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da 

mencionada Lei Complementar nº 123, de 2006, caso positivo, a licitante será 

desclassificada.   

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre 

outras, aquela que:  

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;  

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência;  

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo fixado, 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido;  

9.5.5. presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante;  

9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de enviar a 

documentação solicitada, e que  

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro;  

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no 

“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.   

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.  

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação.  

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 

de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital.  
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9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor.  

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso  

  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, 

AJUSTADA AO MELHOR LANCE   

  

10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá observar o 

seguinte:  

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao pregoeiro 

juntamente com a proposta de preços indicada;  

10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal;  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento;  

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;   

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço completo;  

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser sanada 

pelos dados constantes do sistema eletrônico;  

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e unitário 

do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas relativas impostos, 

taxas, frete e demais encargos pertinentes;  

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados pessoais, email 

do responsável pela assinatura do Contrato;  
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

  

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema 

eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, a 

classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao 

certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas 

na legislação pertinente.   

  

    

11. DA HABILITAÇÃO   

  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela  

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação.  

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.  

 11.2.1.  Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF:  

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos  

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  

(CRF – FGTS);  

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN);  

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT);  

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF.  

11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 

correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar 

vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no 

prazo de 1 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou 

empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006.  

11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;   

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

  

11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:   

11.3.1. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a área de 
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atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação de 

imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante.   

Atestados  de  Capacidade  Técnica-operacional, 

emitidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 

devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem que a 

empresa executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 (cinco) 

laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma 

Técnicas Brasileiras (NBR). As respectivas Certidões de Acervo Técnico – 

CAT, deverá ser apresentada pela empresa, somente no momento da 

contratação.  

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo nome 

completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou CAU 

e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da 

devida comprovação desse vínculo.  

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a 

empresa licitante será comprovada mediante a disponibilização 

de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços. 

Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado 

conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU.  

11.3.2. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

ou item pertinente.  

11.3.3. Declarações:  

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes  

de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II do Edital.  

11.3.1.2.  



  

 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, conforme 

item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e anexadas 

processo licitatório.  

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (Anexo I-B), em arquivo 

único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de 01 (uma) 

hora:  

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada 

a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.  

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via fac-símile (fax) ou email;  

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que tenha 

apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, para 

regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, caso solicitado. 

Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão, na qual será divulgado 

o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo para a manifestação da 

intenção de recorrer.   

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação.  

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma.  

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital.  

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os 

documentos que comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a 

proposta recomposta ao lance vencedor.  

11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às 

exigências de habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro 
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examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.     

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a 

licitante será declarada vencedora.  

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema 

eletrônico.  

  

12. DOS RECURSOS  

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, 

mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita durante a 

sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final estabelecido pelo 

pregoeiro.  

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões 

pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema 

eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a partir 

da data do encerramento da sessão pública e do término do prazo da recorrente, 

respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva ata, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste 

pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o 

pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.  

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos 

requisitos de admissibilidade.  

12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o recurso, 

devidamente informado, à consideração da autoridade competente, 

neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá o recurso.  

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório.  

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TREMT, sediado 

na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político Administrativo – 

Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no horário das 12h00 às 19h00 

(horário de Cuiabá-MT).   

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital.  
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13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA  

  

 13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 

seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006.  

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta.  

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com 

os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados.  

  

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.   

  

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

  

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será incluído 

como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por licitantes 
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que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, observada a 

ordem de classificação do certame.   

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo 

de 24hs) e convocará as licitantes;  

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO RECUSADAS 

para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro 

colocado;  

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva;  

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do cadastro 

de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do vencedor do 

certame;  

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou com 

preços unitários diferentes da proposta vencedora serão desconsideradas.  

  

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no sistema 

eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva dentro do prazo 

concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 

procedimento;  

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade competente e o 

referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta pública de 

visualização de ata.  

  

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao registro, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o 

órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico (e-mail), para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
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16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito.  

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens 

que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para formação de 

cadastro de reserva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições.  

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva referido 

no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem classificado 

injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente nos casos de cancelamento de registro. (§ 4º 

do art.11 do Decreto nº 7.892/2013)  

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva.   

  

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

  

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou assinar o termo de 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda conveniente a contratação, 

nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.   

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta ao SICAF, 

pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de contrato, 

a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-mail), 

para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 (cinco) úteis, a contar 

da data de seu recebimento.   

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A solicitação 

poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, por meio do e-mail: 

slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob pena de indeferimento.  

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 



  

 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais.  

  

18. DO PREÇO  

  

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços.  

  

19. DOS SERVIÇOS   

  

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos imóveis 

pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU e 

suas alterações.  

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o  

anexo Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o 

de avaliação normal.  

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a proposta 

do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação.  

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:   

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

19.5.2. Normas Utilizadas;  

19.5.3. Responsável Técnico;  

19.5.4. Nome do proprietário;  

19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com 

endereço completo;   

19.5.6. Tipo de ocupação;   

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para 

Locação);   
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19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de 

tratamento dos dados;   

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é 

médio.  

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel;  

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel.  

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial 

as fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua 

vizinhança;   

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto colorida 

de cada elemento amostral.  

  

20. DOS PRAZOS  

  

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos;  

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;   

20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos.  

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

    

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

  

21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a:  
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21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço cotado, os 

prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência;  

21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas;  

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas e procedimentos 

previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

– CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos 

que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os 

procedimentos pertinentes, exceto para a empresa optante do 

“SIMPLES” que, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, 

apresentar a Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está 

sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996;  

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA;  

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela Administração, as 

anotações em registro próprio das ocorrências e falhas detectadas na 

sua execução e comunicar à empresa CONTRATADA os fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a 

empresa sobre toda irregularidade constatada no fornecimento e na 

prestação dos serviços;  

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela fiscalização do 

contrato;  

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste edital.  

  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a:  

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir da 

notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional para a 

mesma finalidade, no mesmo prazo;  
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22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo 

de seus profissionais;  

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos 

serviços contratados;  

22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 

fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais 

expostos a equipamentos e/ou materiais específicos;  

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial 

para tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência;  

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos 

previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou 

comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço público;  

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-

á imediatamente;  

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços;  

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, 

partes ou qualquer outra que pela sua natureza não deva ser 

divulgada, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse 

sentindo sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a 

Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem prejuízo 

das sanções na esfera penal e civil;  

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus 

empregados, convenentes ou preposto durante a execução dos 

serviços objeto do contrato a ser celebrado;  

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail ou ofício;  

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 

quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos em dependências deste Tribunal;  

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste termo 

de referência, sem prévia anuência do Tribunal;  

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente;  
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22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e da 

contratação a situação de regularidade relativa aos seguintes 

documentos: “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho,  

“Certidão Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de 

Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de  

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da  

União”, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e  

Secretaria da Receita Federal do Brasil;  

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente;  

22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, 

consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº  

8.666/93;  

22.1.18. Executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo 

de Referência e em sua proposta.  
22.1.19. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653.  

  

23. DO PAGAMENTO  

  

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (Anexo I-A), observando-se o seguinte:  

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais;  

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 

notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 

apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos preenchidos, sem rasuras, 

juntamente com os relatórios de abastecimento e após a conferência e a atestação pelo 

servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em conta da licitante 

contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/1993.  
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23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa CONTRATADA 

para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo começará a fluir a partir da 

reapresentação da nota fiscal corrigida.  

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma 

Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

  

23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo emitido, 

a CONTRATADA deverá:  

  

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance  

ofertado no pregão;  

  

b) comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que  

incidam sobre os pagamentos resultantes da contratação.  

  

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas 

para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:   

a) a data de emissão da nota fiscal;   

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;   

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;   

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;   

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 

agência.   

  

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 

nota de empenho.  

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada 

(matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre aqueles constantes dos 

documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 

prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para o pagamento da nota 

fiscal.  

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo Contratado.  

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  
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23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.    

23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   

23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.    

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 

ficará condicionado à apresentação, juntamente às notas fiscais/faturas, da 

Declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – 

Anexo IV), se for o caso.  

23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

I= (TX/100) /365  

  

EM = I x N xVP Onde:  

I = índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; e  

VP = Valor da parcela em atraso.  

      

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
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24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis 

cominações penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a  

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a 

extensão da falta cometida, as seguintes penalidades:  

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, reconhecendo 

a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 

8.666/93  

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o 

valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 

8.666/93; sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis 

de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos 

termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2  

(dois) anos;  

e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 

87 da Lei 8.666/93~;  

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o  

valor estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos prazos 

previstos nos itens 11.5  e 16.1 deste edital;  

  

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com 

a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de 

validade da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar 



  

 

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal.  

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no 

certame, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 

contratação.  

24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso 

de impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será 

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 

documento;  

24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de 

inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou 

interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no 

âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao 

SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as 

demais penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa 

CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da ciência do ocorrido.  

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

após notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a 

ARP e, eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo.  

24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, por 

meio eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis;  

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de 

fac-símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a 

confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, 

no endereço eletrônico de envio ou por meio dos números 3362-8070 ou 

3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará 

a empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla 

defesa.  

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  
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24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA 

não recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias 

úteis, a contar da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto 

de inscrição na Dívida Ativa da União  

  

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.   

  

24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário  

Eletrônico da Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União.  

  

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo email 

pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

no preambulo deste edital.  

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas.  

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame.  

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital.  

25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado.  
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26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.    

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração.  

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originalmente da proposta.  

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total 

das condições deste edital e seus anexos.  

26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de 

prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações 

ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão 

divulgadas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, observadas as regras do referido 

sistema.  
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26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento.  

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 deste Edital, 

poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço eletrônico 

www.tre-mt.jus.br.  

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 33628164/8105, no horário das 

07h:30 às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).   

26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público, 

no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo.  

26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação.  

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor.  

  

27. DOS ANEXOS   

 27.1.  Constituem anexos deste Edital:  

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência;  

27.1.2. Anexo I-A: Acordo de Níveis de Serviços;  

27.1.3. Anexo I-B: Preço Máximo Estimado/Sugestão de Proposta;  

27.1.4. Anexo I-C: Modelo de proposta de preços;  

27.1.5. Anexo II: Modelo de Declaração; 

 

27.1.6. Anexo III: Minuta da ARP 

28. DO FORO  

  

28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, 

é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, com exclusão 

de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.  

Cuiabá, 18 de março de 2019.  

  

Nilson Fernando Gomes Bezerra  
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Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso  
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei 

n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência para 

subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro 

de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 

PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato 

Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos 

imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a Instrução 

Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União 

e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária 

em razão da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas atribuições de seus 

cargos sejam compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência, somado 

ao fato de que a Superintendência do Patrimônio da União por meio do PARECER nº 

1252 – 5.12/2011/DPC/CONJUR-MP/CGU/AGU fixou entendimento sobre as 

atribuições e competências legais da SPU em relação as demandas de avaliações 

de bens advindos de outros órgão, ou seja a SPU não possui o dever de avaliar 

imóveis de terceiros que a União não pretenda adquiri-lo. 

2.2. Anualmente nos deparamos com a possibilidade de realização de nova 

contratação de locação de imóvel visto que os contratos imobiliários possuem no 
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máximo a validade de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e uso de 

imóveis da União e devido a força de Instrução Normativa Nº 02 de 02/05/2017 a SPU 

não está obrigada a faz a periódica reavaliação patrimonial dos imóveis da União 

que estejam em uso por outro órgão da Administração na qualidade de Unidade 

Gestora. 

2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de laudos 

de avaliação imobiliária no ano de 2019/2020 englobando o período total de 12 

meses em conformidade com o atual acervo imobiliário, dos quais possuímos imóveis 

locados que perfazem um total de 39 unidades, imóveis que serão locados devido 

ao processo rezoneamento ocorrida em 06 (seis) unidades da Justiça Eleitoral, tendo 

a consequente mudança de local de funcionamento da sede de Zona Eleitoral 

devido a Resolução TRE-MT nº 2063/2017 alterada pela Resolução TRE-MT nº 

2075/2017 (Cláudia/MT – 32ª ZE, Guiratinga/MT – 2ª ZE, Pedra Preta/MT – 45ª ZE, 

Poxoréu/MT – 47ª ZE, Querência/MT – 53ª ZE e Vera/MT – 36ª ZE), bem como contamos 

com possibilidade de avalição patrimonial dos bens imóveis da União que estão na 

posse, uso e gestão da Justiça Eleitoral que perfazem um total de 13 (treze) imóveis 

urbanos divididos da seguinte forma: 08 (oito) estão edificados e 05 (cinco) estão em 

formato de terrenos não edificados. 

 
PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019 

Item Descrição 

Quantidade Zonas 

Eleitorais de acordo 

a distância 

Margem de 

segurança 

contratual 

Reavaliação 

Patrimonial Imóveis 

Próprios 

 

Total Por Item 

1 Até 300 Km 4 5 7  16 

2 
Entre 301 Km a 650 

Km 
5 6 3 

14 

3 Acima de 651 Km 5 7 3 15 

Total Previsto no Contrato 45 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou reavaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – 

SPU e suas posteriores alterações.  
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 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse 

Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de 

avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras 

desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo e se consta averbação da área construída na sua respectiva matricula 

do imóvel;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação, 

avaliação ou reavaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário 

a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas respectivas 

medidas em metros quadrados de área útil para cada ambiente. Deve 

constar também a altura do pé direito de cada ambiente existente na 

edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área total 

do imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   
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3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de 

cada elemento amostral. 

 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

4.1. Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com elaboração 

de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU. 

4.2. Apresentar Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, 

acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprovem 

que a empresa executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 05 (cinco) 

laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas Brasileiras 

(NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – CAT deverá ser exigida somente 

no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços 

de elaboração de laudos, contendo nome completo, CPF, título profissional de nível 

superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional com a 

empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, etc.), 

acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante será comprovada mediante a disponibilização de cópia autenticada do 

contrato de prestação de serviços. Entretanto, poderá ser dispensada caso o 

profissional indicado conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  
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5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da 

licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 

conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas 

com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar 

como base, a planilha abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ Valor Total da ATA R$ 

1 Até 300 Km 16   

2 Entre 301 Km a 650 Km 14   

3 Acima de 651 Km 15   

Total Previsto no Contrato 45    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, 

entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – 

Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de  

Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados 

pelo TRE/MT, fixados no edital, sob pena de desclassificação, bem como deverão ser 

ajustados ao lance vencedor com o menor preço unitário por item disputado na 

sessão pública do certame.  

http://maps.google.com.br/
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5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob 

pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número 

de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste 

Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos 

apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais 

específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena 

de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de 

todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste 

Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam 

considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou 

ao interesse do serviço público;  
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7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente 

designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra 

que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo 

de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem 

prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE 

se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e 

as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que advirem a 

si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 

deste Termo de Referência;  
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8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. De acordo com o edital.  

 

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada 

e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado posteriormente, devendo 

este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 

de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma 

Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.4. O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) 

dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos os campos 

preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;  
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11.5. . Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.6. A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os 

campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários 

para recebimento do crédito;  

11.7. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

Cuiabá-MT, 11 de março de 2019.  

 

 

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras 
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ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

  

De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à Nota 

de Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2018.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, 

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na 

Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor 

do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos 

serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL   

Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  
O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, 

seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As 

pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de 

serviços pela CONTRATADA.  

  

Indicativos e respectivos índices  

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  
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01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   

 

 

 

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

 

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O TRE/MT  

ITEM  
SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  

QUANTIDADE  

ESTIMADA DE LAUDOS  

VALOR 

UNITÁRIO em R$  

VALOR TOTAL em 

R$  

1  Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  16 
   

2  
Imóvel entre 301 km e 650 km de 

Cuiabá/MT  
14 

   

3  
Imóvel distante mais de 651 km de 

Cuiabá/MT  
15 

   

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 45 
  

 

 

 

  

    

  
   

ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO   

   
 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, tangíveis, 

objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e 

respectivas adequações de pagamento.   
O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na Tabela 1. O 

valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor do laudo registrado na 
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ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos serviços de elaboração do referido 

laudo.   
(1) VPL = VL – SGM x VL   

   
Onde:   
  VPL   = Valor a ser Pago por Laudo em R$   
  VL   = Valor do Laudo constante na ARP em R$   
  SGM   = Somatório de Glosas e Multas em %   
   

O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, seguido as 

definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As pontuações devidas são 

motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de serviços pela CONTRATADA.   
   

Indicativos e respectivos índices   

Tabela 01   

GRAU   CORRESPONDÊNCIA   APLICABILIDADE   

1   0,5 %   Sobre o valor do laudo   

2   1 %   Sobre o valor do laudo   

3   5 %   Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

   

Tabela 02   

ITEM   DESCRIÇÃO   GRAU   INCIDÊNCIA   

01   

Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.   3   Por ocorrência   

02   Atrasar na entrega do Laudo Técnico.   1   Por ocorrência/dia   

03  Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.   2   Por ocorrência   

04  

Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.   2   Por ocorrência    
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ANEXO I-B   

  

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O  

TRE/MT *  
 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   
Valor  Unitário 

R$  
Valor Total da ATA R$  

1  Até 300 Km   16 
1.489,00 23.824,00 

2  Entre 301 Km a 650 Km  14 2.270,56 31.787,84 

3  Acima de 651 Km  15 3.223,80 48.357,00 

Total Previsto para REGISTRO           45     103.968,84 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS  103.968,84  

 

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT  
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ANEXO I-C  
 

 

Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, 

localizada _______, CEP ________, fone ________, fax ________, e-mail: __________ , 

para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de acordo com todas as 

especificações e condições estabelecidas na Licitação PREGÃO nº.  ___/2019. 

(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem 

os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido, estabelecido 

no arts. 42 à 49 da Lei complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006. 

LOTE ÙNICO 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   
Valor  Unitário 

R$  
Valor Total do ITEM R$  

1  Até 300 Km   16 
  

2  Entre 301 Km a 650 Km  14   

3  Acima de 651 Km  15   

Total Previsto para REGISTRO           45      

VALOR TOTAL ESTIMADO DA ATA*  

 

 

Lance pelo valor TOTAL ESTIMADO DA ATA* 

Concordamos com todas as exigências do Edital.     

PRAZO DE ENTREGA: conforme previsto no Termo de Referência. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO P/ REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

(ASSINATURA DA ATA) 

Local e data: 

___________________________________ 

(nome do representante legal pela empresa) 

(n. do RG do signatário ou outro documento equivalente) 

(n. CPF do signatário 
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ANEXO II  

  

  

MODELO DE “DECLARAÇÃO”  

  

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 

solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2019, declara, sob as penas da lei, 

que:  

  

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu 

quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a esse Tribunal.  

    

Local e data,  

_______________________________________________  

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)  

  

  

  

  

  

ANEXO III – MINUTA DA ARP  

   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2019 Processo 

Administrativo-e n. 5785/2018.  

Pregão nº ___/2019  

  

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2019, a União, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, doravante designado 

simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato por seu Diretor Geral, 

Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor público federal, portador do RG n.º 

19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.20187, no uso da competência que lhe foi 

atribuída pela Portaria da Presidência nº 306/2015, publicada no DEJE do dia _______, e 

conforme dispõe o Regimento Interno de sua Secretaria, resolve registrar os preços da 
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empresa ______________ classificada em primeiro lugar, por item, assim como as empresas 

que após a fase competitiva concordaram em formar o cadastro de reserva conforme o 

art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E PARA FINS PATRIMONIAIS, observadas as disposições contidas na 

Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na Lei n. 8.66/1993, e no 

Processo Administrativo-e n. 5785/2018.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais para o 

registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de empresa para 

prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E OUTROS FINS, conforme especificações constantes do Termo de 

Referência – Anexo I deste edital, cujo quantitativos, especificações, preços e 

fornecimentos foram previamente definidos, através dos procedimentos licitatório em 

epígrafe.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS   

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso os 

preços abaixo relacionados, observado o compromisso de fornecimento do objeto desta 

Ata, nas condições estabelecidas no ato convocatório e Anexos.  

   

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   Valor R$  
Unitário  

Valor Total da ATA R$  

1  Até 300 Km  
16    

  

2  Entre 301 Km a 650 Km  
14    

  

3  Acima de 651 Km  
15    

  

Total Previsto no Contrato             45       

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS      

   

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA ARP  

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência.  

Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante do 

cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras do TRE-MT, titular ou substituto, que 

ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata.   
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Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão.  

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de Registro 

de Preços.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                  

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar o fornecedor 

registrado para negociar o novo valor.  

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro.  

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços registrados não 

serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, 

e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93.  

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                     

O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das penalidades 

previstas, quando:              

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;          

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se tornarem 

inferiores aos praticados no mercado;              

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem  

justificativa aceitável;                                                                           

d) houver razões de interesse público.  

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado.  

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa será 

informada por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 

respectiva ata.  

  

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  
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Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços registrados 

poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a aplicação das 

penalidades previstas neste termo de referência.  

  

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão todas as 

atividades da empresa, relativas à contratação.  

  

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a ata de 

registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar 

o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra integralmente a condição 

infringida.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                               

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua 

assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2020.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em epígrafe 

e seus Anexos, bem como a proposta da empresa.  

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, 

em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente instrumento as regras 

dispostas no Edital e seus anexos.  

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO  

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal – Seção 

Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro.  

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção Judiciária 

do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor registrados assina o 

respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 03 (três) 

vias de igual e teor e forma.  

TRE-MT:  
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Documento nº 022181/2019 VANA

Cuiabá, 18 de Março de 2019.

 

À

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

 

Após o implemento do item 2 do r. despacho superior (Doc. 18160/2019), retorno para 

demais providências.  

VERA ANA OLIVEIRA DE ARAUJO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 022390/2019 Eduardo Vieira

Cuiabá, 19 de Março de 2019.

 

À

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

 

Senhor Secretário da SAO,

Retorno o presente após a conclusão das diligências solicitadas no e-doc 18160/2019.

Atenciosamente, 

EDUARDO VIEIRA DE ARAUJO

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Referência: Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018
Assunto: Contratação de empresa LAUDO DE AVALIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 2018

Senhor Diretor-Geral,

Retorno à deliberação de V.Sª após cumprido integralmente o despacho 

que se visualiza no eDOC. nº 17890/2019, a saber:

 Termo de Referência (eDOC. nº 20045/2019), com as alterações 

propostas pela ASSESSORIA JÚRIDICA, por intermédio do Parecer nº 

604/2018 (eDOC. nº 97705/2018);

 Demonstrativo de Coleta de Preços nº 075/2018 (eDOC. nº 

22099/2019) e Quadro Comparativo de Preços (eDOC. nº 22094), 

adequados em conformidade como os novos quantitativos do item 5.3 

do Termo de Referência.

 Minuta de Edital e Anexos (eDOC. nº 22179/2019).

Cuiabá-MT, 21 de março de 2019.

RAFAEL ZORNITTA1

Secretário de Administração e Orçamento
                           

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

DECISÃO DO DIRETOR-GERAL
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Visto, etc.

1. Trata-se de processo licitatório para o Registro de Preços para contratação de 

empresa especializada em serviços de elaboração de laudo técnico de avaliação de 

imóveis para fins de locação ou avaliação patrimonial no âmbito de jurisdição deste 

Regional.

2. O pedido encontra-se justificado no item 2 do Termo de Referência 

(Documento eletrônico nº 020045/2019), cujo teor, acato como razões de proceder à 

abertura de licitação.

3. O Demonstrativo de Coleta de Preços nº 075/2018, efetuado pela Seção de 

Gerenciamento de Compras, apresenta os valores praticados pelo mercado a serem 

utilizados como parâmetro para a pretendida licitação, conforme se verifica no 

Documento eletrônico nº 022099/2019, chegando-se ao preço médio total de R$ 

103.968,84 (cento e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta e quatro 

centavos).

4. A Coordenadoria de Orçamento e Finança não foi consultada acerca da 

dotação orçamentária, todavia, por se tratar de sistema de registro de preços, essa 

informação é desnecessária nesse momento - Inteligência do art. 7º, §2º, do Decreto 

nº 7.892/2013.

5. A minuta do Edital de Licitação e os respectivos anexos foram submetidos à 

apreciação da Assessoria Jurídica e, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 

nº 8.666/1993, combinado com o artigo 17, inciso I, da Resolução TRE/MT nº 485, de 

18 de abril de 2002, renumerado pela Resolução TRE/MT nº 1.304, de 7 de maio de 

2013, recebeu a necessária aprovação com ressalvas, de acordo com os Pareceres nº 

604/2018 e 087/2019 (Documento eletrônico nº 97705/2018 e nº 016061/2019, 

respectivamente).

6. Nessas oportunidades, a Unidade de Assessoramento Jurídico deste 

Tribunal, ao efetuar o enquadramento legal da despesa na Lei nº 10.520/2002, 

Decreto nº 7892/2013 e no Decreto nº 5.450/2005, inferiu pela adequação legal e 

procedimental dos autos, ressaltando a necessária observância aos pressupostos 



apontados na Lista de Verificação além de pequenas correções, alterações e 

complementações.

7. A Seção de Engenharia e Obras e a Seção de Licitação e Contratos 

certificaram nos autos terem procedidos às alterações/implementações no Termo de 

Referência e na minuta de Edital conforme orientação da ASJUR (Documentos 

eletrônicos nº 112069/2018, 4075/2019 e nº 112462/2018, 6465/2019).

8. Com relação aos itens apontados na referida Lista de Verificação, cumpre 

esclarecer:

Item 2.1 –  Foi juntado o Doc. Eletrônico nº 20115/2019 que demonstram o 

quantitativo de laudos realizados no contrato anterior, cujo conteúdo poderá 

servir de base para a próxima contratação.

Item 3 – A justificativa para a presente contratação encontra-se bem 

delineada no item 2 do Termo de Referência (Documento eletrônico nº 

020045/2019);

Itens 4 e 8 – Tem-se por praxe a autorização para a abertura da licitação 

concomitantemente com a aprovação do Termo de Referência e demais 

decisões como a declaração do impacto orçamentário da despesa e a 

designação do pregoeiro e equipe de apoio;

Item 6 – A aprovação do termo de referência será feita neste ato.

9. Assim, atendidas as disposições legais, e tendo por sustentação a 

competência delegada, com fulcro no artigo 3º, II, “a”, 3,  da Portaria TRE-MT nº 

117/2018, adoto as seguintes medidas:

a) Aprovo o Termo de Referência constante do Documento eletrônico nº 

020045/2019;

b) Autorizo a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decretos nº 5.450/2005 e nº 7.892/2013 

e, subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993;

c) Autorizo a publicação do aviso de licitação e a disponibilização do 

Edital, na forma aprovada pela Assessoria Jurídica;

d) Considerando as informações apresentadas pela Coordenadoria 

Orçamentária e Financeira –  COF/SAO, em consonância com os critérios e 

procedimentos estabelecidos na Portaria nº 111/2012, declaro que a presente 

despesa tem a adequação e conformidade com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 



Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, nos termos do artigo 16, inciso II da Lei 

Complementar nº 101, de 04/05/2000;

e) Indico, nos termos da Portaria TRE-MT nº 511/2018, de 21/11/2018, os 

servidores abaixo, como pregoeira e equipe de apoio:

PREGOEIRA – SANDRO GONÇALVES DELGADO;

EQUIPE DE APOIO – EDWIGES NAZZARENE NASCIMENTO;

JANETE CLEMENTINO DO LIVRAMENTO.

10. Após, encaminhe-se o processo à Secretaria de Administração e Orçamento 

para tomar as providências necessárias à abertura do certame, em especial:

a) a publicação do Edital na imprensa oficial, em conjunto com o Pregoeiro 

Oficial e a Seção de Licitação e Contratos;

b) a definição do período em que deverá ser realizada a sessão pública, a 

ser indicado pelo Pregoeiro, na ocasião de sua convocação.

             Cuiabá-MT, em 25 de março de 2019.

NILSON FERNANDO GOMES BEZERRA
Diretor-Geral



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO DA SAO 
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

      

Senhor Coordenador de Material e Patrimônio,  

Considerando a decisão do Sr. Diretor-Geral, que se visualiza no eDOC. nº 
24764/2019, encaminho a V.Sª para adotar as seguintes medidas: 

a) Emitir as vias do edital e anexos, na forma aprovada pela Assessoria 
Jurídica; 

b) Encaminhar ao Pregoeiro e Equipe de Apoio para ciência, publicação do 
aviso de licitação no DOU –  Seção 3, no DJE/TRE-MT, disponibilizar no sítio deste 
Tribunal, cadastrar os itens a serem adquiridos no Sistema Comprasnet e demais medidas 
previstas na Portaria TREMT nº 56/2009 e relacionadas ao processo licitatório.

Cuiabá-MT, 26 de março de 2019.
       

RAFAEL ZORNITTA1

Secretário de Administração e Orçamento

  

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento nº 025650/2019 Eduardo Vieira

Cuiabá, 27 de Março de 2019.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Retorno o presente para atendimento ao e-doc 25198/2019.

Atenciosamente,

 

EDUARDO VIEIRA DE ARAUJO

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019  
  

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

Proc. Adm. 5785/2018  

Data de abertura: __/___/2019, às 09h:30  

(horário de Brasília).  

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br    

UASG: 070022  

  

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro  

Preços - SRP?   

☒ Sim       ☐ Não   

Exclusiva ME/EPP?   

☐  Sim    ☒Não           

Reserva de quota ME/EPP?   

☐ Sim  ☒ Não  

Objeto  

Contratação  de  empresa para 

prestação de serviços de elaboração de 

laudo técnico de avaliação para fins de 

locação de imóveis e avaliação patrimonial.  

Decreto 7.174?  

☐ Sim   ☒  Não  

Margem de preferência?   

☐ Sim      ☒ Não  

Valor total estimado  

R$ 103.968,84 (cento e três mil, novecentos 

e sessenta e oito reais e oitenta e quatro 

centavos)  

  

Vistoria?  

☐ Obrigatória   

☐ Facultativa   

☒ Não se aplica   

Amostra/Demonstração?   

  ☒  Não     ☐  Sim   

Tipo de Licitação: Menor preço  

  

  

  

Pregoeiro: Sandro Gonçalves Delgado, designado por 

meio da Portaria n. 511/2018, de 21/11/2018.  

Documentação de Habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes;  

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa 

3. Certidão Portal Transparência – Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS, e 

4. Lista de Inidôneos – TCU; 

5. Regularidade fiscal e trabalhista. 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da Resolução    

CNJ n° 07/2005. 

2. Declaração preenchidas no sistema (item 4.4 do 

Edital) 

3. Qualificação Técnica: Item 11.3.1; 

4. Qualificação Econômico-financeira: Item 11.3.2. 

 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br   

  

                     

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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          Processo Administrativo nº 5785/2018  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 

4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.049-941, em Cuiabá/MT, realizará licitação 

para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 

31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e as exigências estabelecidas neste Edital.  

   

DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de elaboração 

de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial, 

em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Anexo I-A deste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme tabela 

constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.   

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais procedimentos a 

serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, que 

fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição.  

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão estas.  

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima 

citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às 

descrições do objeto contidas neste Edital.  

  

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste certame.  

  

3.  DO CREDENCIAMENTO  
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica.  

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação 

de login e senha pelo interessado.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 

na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão 

do MPDG.   

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.2.1. OSCIP.  

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo de 

dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 

fusão, cisão ou incorporação;  

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a Administração 

Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar 

com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT;  

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste PREGÃO;  

4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum.  
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4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a contratada não 

poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 

direção e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”.  

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que ME ou EPP;  

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital;  

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição.   

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – 

Secretário de Gestão do MPDG.  

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a CONTRATADA não 

poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 

direção e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

contratante”.  

4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.  

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante beneficiada com 

a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a documentação de regularidade 



  

 

 

 

       TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
fiscal vencida no momento do Pregão e terá até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação 

do (a) Pregoeiro (a), para comprovar a sua regularização.  

4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 

pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do 

processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou outra forma.  

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada.  

  

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

  

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.   

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.   

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.    

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

5.6.1. Valor total global estimado do lote único, com duas casas decimais;  

5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total prevista 

para todos os itens do lote);  

5.6.3. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 06 (seis) itens;  

 5.6.4.  Descrição detalhada do objeto.  

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT 

e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo.  

http://maps.google.com.br/
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5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.   

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, necessários 

para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 

pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas com Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou 

venham a incidir sobre os serviços, e  quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento.   

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a ser prestado 

poderá importar a desclassificação da proposta.  

5.11. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da 

proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste 

Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável.  

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência.  

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos.  

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer elemento 

que possa identificar a licitante.  

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.  

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 

sistema eletrônico.  

6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via sistema, 

ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema, ou pelo Pregoeiro, ou de sua desconexão.  

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS   

  

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
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contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

  

8. DA FASE DE LANCES   

  

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.   

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único.  

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

  

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.   

  

8.4.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá 

ser inferior a três (3) segundos.  

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.   

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.   
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8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.   

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.   

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.  

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado.  

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

  

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA  

PROVISORIAMENTE  

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  CLASSIFICADA 
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9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:   

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, sob pena de desclassificação;  

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível.  

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração.  
  

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma 

diligência solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste Edital.  

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência do Governo 

Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se 

o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar, relativas ao último exercício e ao exercício 

corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo 

deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo 

permitido como condição para o benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da 

mencionada Lei Complementar nº 123, de 2006, caso positivo, a licitante será 

desclassificada.   

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre 

outras, aquela que:  

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;  

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência;  

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido;  

9.5.5. Presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante;  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de enviar 

a documentação solicitada, e que  

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro;  

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no 

“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.   

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.  

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação.  

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 

de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital.  

9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor.  

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso  

  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, 

AJUSTADA AO MELHOR LANCE   
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10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá observar o 

seguinte:  

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao pregoeiro 

juntamente com a proposta de preços indicada;  

10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal;  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento;  

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;   

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço completo;  

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser sanada 

pelos dados constantes do sistema eletrônico;  

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e unitário 

do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas relativas impostos, 

taxas, frete e demais encargos pertinentes;  

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados pessoais, email 

do responsável pela assinatura do Contrato;  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

  

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema 

eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, a 

classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao 

certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas 

na legislação pertinente.   
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11. DA HABILITAÇÃO   

  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela  

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação.  

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme 

disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.  

 11.2.1.  Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF:  

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos  

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  

(CRF – FGTS);  

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN);  

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT);  

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 

vencida junto ao SICAF.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 (uma) hora, 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, 

conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;   

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, enquadrada 

no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

 11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:   

11.3.1. Quanto à qualificação técnica:  

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a área de 

atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação de 

imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante.   

11.3.1.2.  Atestados  de  Capacidade  Técnica-operacional, 

emitidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente 

registrados no CREA ou CAU, que comprovem que a empresa executou 

serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 (cinco) laudos de avaliação 

de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas Brasileiras (NBR). As 

respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, deverá ser apresentada 

pela empresa, somente no momento da contratação.  

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo nome 

completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou CAU 

e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da 

devida comprovação desse vínculo.  

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a 

empresa licitante será comprovada mediante a disponibilização 



  

 

 

 

       TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços. 

Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado 

conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU.  

11.3.2. Quanto à qualificação econômico-financeira:  

11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item 

pertinente.  

11.3.3. Declarações:  

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes  

de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II do Edital.  

11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, conforme 

item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e anexadas 

processo licitatório.  

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (Anexo I-B), em arquivo 

único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de 01 (uma) 

hora:  

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada 

a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.  

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via sistema;  

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que tenha 

apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, 

para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, caso 

solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão, na qual 
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será divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo para a 

manifestação da intenção de recorrer.   

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação.  

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital.  

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos que 

comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta recomposta ao lance 

vencedor.  

11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital.     

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

será declarada vencedora.  

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

  

12. DOS RECURSOS  

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, 

mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita durante a 

sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final estabelecido pelo 

pregoeiro.  

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões 

pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema 

eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a partir 

da data do encerramento da sessão pública e do término do prazo da recorrente, 

respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva ata, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste 
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pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o 

pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.  

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos 

requisitos de admissibilidade.  

12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o recurso, 

devidamente informado, à consideração da autoridade competente, 

neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá o recurso.  

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório.  

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TREMT, sediado 

na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político Administrativo – 

Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no horário das 12h00 às 19h00 

(horário de Cuiabá-MT).   

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital.  

  

13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA  

  

 13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 

seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006.  

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta.  

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com 

os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados.  
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14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.   

  

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

  

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será incluído 

como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por licitantes 

que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, observada a 

ordem de classificação do certame.   

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo 

de 24hs) e convocará as licitantes;  

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO RECUSADAS 

para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro 

colocado;  

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva;  

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do cadastro 

de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do vencedor do 

certame;  

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou com 

preços unitários diferentes da proposta vencedora serão desconsideradas.  

  

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no sistema 

eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva dentro do prazo 

concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 

procedimento;  

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade competente e o 

referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta pública de 

visualização de ata.  
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16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao registro, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o 

órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico (e-mail), para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito.  

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens 

que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para formação de 

cadastro de reserva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições.  

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva referido 

no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem classificado 

injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente nos casos de cancelamento de registro. (§ 4º 

do art.11 do Decreto nº 7.892/2013)  

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva.   

  

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

  

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou assinar o termo de 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda conveniente a contratação, 

nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.   

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta ao SICAF, 

pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo de contrato, 

a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-mail), 
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para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 (cinco) úteis, a contar 

da data de seu recebimento.   

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A solicitação 

poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, por meio do e-mail: 

slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob pena de indeferimento.  

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais.  

  

18. DO PREÇO  

  

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços.  

  

19. DOS SERVIÇOS   

  

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos imóveis 

pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU e 

suas alterações.  

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o anexo 

Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação 

normal.  

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a proposta 

do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação.  

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:   

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

19.5.2. Normas Utilizadas;  

19.5.3. Responsável Técnico;  

19.5.4. Nome do proprietário;  

19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo;   
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19.5.6. Tipo de ocupação;   

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação);   

19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;   

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é médio.  

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel;  

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel.  

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto colorida de 

cada elemento amostral.  

  

20. DOS PRAZOS  

  

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos;  

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;   

         20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos.  

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

    

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

  

21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a:  

21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço cotado, os 

prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência;  
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21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas;  

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas e procedimentos 

previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 

– IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da 

Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas 

Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em 

geral, inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para 

a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da apresentação da Nota 

Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está 

sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996;  

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA;  

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela Administração, as 

anotações em registro próprio das ocorrências e falhas detectadas na sua 

execução e comunicar à empresa CONTRATADA os fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a 

empresa sobre toda irregularidade constatada no fornecimento e na 

prestação dos serviços;  

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela fiscalização do 

contrato;  

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste edital.  

  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a:  

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir da 

notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional para a mesma 

finalidade, no mesmo prazo;  

22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus 

profissionais;  

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos 

serviços contratados;  
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22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo 

produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos 

e/ou materiais específicos;  

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para 

tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência;  

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos 

previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou 

comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço público;  

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços;  

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou 

qualquer outra que pela sua natureza não deva ser divulgada, devendo 

orientar os empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa. Em caso de descumprimento do 

sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações 

cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus 

empregados, convenentes ou preposto durante a execução dos serviços 

objeto do contrato a ser celebrado;  

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail ou ofício;  

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando na 

ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 

deste Tribunal;  

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste termo de 

referência, sem prévia anuência do Tribunal;  

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente;  

22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e da 

contratação a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: 

“Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho,  

“Certidão Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 

FGTS (CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de  

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da  

União”, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e  
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Secretaria da Receita Federal do Brasil;  

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente;  

22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, consoante o 

artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº  

8.666/93;  

22.1.18. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.  
22.1.19. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes 

aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial 

a NBR 14653.  

  

23. DO PAGAMENTO  
  

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (Anexo I-A), observando-se o seguinte:  

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais;  

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 

notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 

apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos preenchidos, sem rasuras, 

juntamente com os relatórios de abastecimento e após a conferência e a atestação pelo 

servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em conta da licitante 

contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/1993.  

  

23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa CONTRATADA 

para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo começará a fluir a partir da 

reapresentação da nota fiscal corrigida.  

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma 

Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

  

23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo emitido, 

a CONTRATADA deverá:  



  

 

 

 

       TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  
  

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance  

       ofertado no pregão;  

  

b) comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que  

       incidam sobre os pagamentos resultantes da contratação.  

  

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas 

para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:   

a) a data de emissão da nota fiscal;   

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;   

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;   

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;   

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 

agência.   

  

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 

nota de empenho.  

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada 

(matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre aqueles constantes dos 

documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 

prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para o pagamento da nota 

fiscal.  

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo Contratado.  

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.    

23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   
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23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.    

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 

ficará condicionado à apresentação, juntamente às notas fiscais/faturas, da 

Declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – 

Anexo IV), se for o caso.  

23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

I= (TX/100) /365  

  

EM = I x N xVP  

    Onde:  
I = índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

e  

VP = Valor da parcela em atraso.  

      

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

  

24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta 

cometida, as seguintes penalidades:  

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, reconhecendo 
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a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 

8.666/93  

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o 

valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 

8.666/93; sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis 

de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos 

termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

e) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 

87 da Lei 8.666/93~;  

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos prazos 

previstos nos itens 11.5  e 16.1 deste edital;  
  

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com 

a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de 

validade da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal.  

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no 

certame, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 

contratação.  

24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso 

de impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será 

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 

documento;  
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24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de 

inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou 

interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no 

âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao 

SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as 

demais penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa 

CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da ciência do ocorrido.  

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

após notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a 

ARP e, eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo.  

24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, por 

meio eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis;  

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de 

fac-símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a 

confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, 

no endereço eletrônico de envio ou por meio dos números 3362-8070 ou 

3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará 

a empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla 

defesa.  

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA 

não recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias 

úteis, a contar da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto 

de inscrição na Dívida Ativa da União  

  

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.   
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24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário  

Eletrônico da Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União.  

  

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo email 

pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

no preambulo deste edital.  

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas.  

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame.  

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital.  

25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado.  

  

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.    

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  
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26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração.  

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originalmente da proposta.  

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total 

das condições deste edital e seus anexos.  

26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de 

prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações 

ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão 

divulgadas no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, observadas as regras 

do referido sistema.  

26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento.  

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 deste Edital, 

poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço eletrônico 

www.tre-mt.jus.br.  

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 33628164/8105, no horário das 

07h:30 às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).   

26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público, 

no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo.  
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26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação.  

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor.  

  

27. DOS ANEXOS   

 27.1.  Constituem anexos deste Edital:  

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência;  

27.1.2. Anexo I-A: Acordo de Níveis de Serviços;  

27.1.3. Anexo I-B: Preço Máximo Estimado;  

27.1.4. Anexo I-C: Modelo de proposta de preços;  

27.1.5. Anexo II: Modelo de Declaração; 

27.1.6. Anexo III: Minuta da ARP 

 

28. DO FORO  

  

28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, 

é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, com exclusão 

de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.  

Cuiabá, 18 de março de 2019.  

  

Nilson Fernando Gomes Bezerra  

Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei 

n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência para 

subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro 

de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 



  

 

 

 

       TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO  

PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato 

Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos 

imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a Instrução 

Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União 

e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária 

em razão da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas atribuições de seus 

cargos sejam compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência, somado 

ao fato de que a Superintendência do Patrimônio da União por meio do PARECER nº 

1252 – 5.12/2011/DPC/CONJUR-MP/CGU/AGU fixou entendimento sobre as 

atribuições e competências legais da SPU em relação as demandas de avaliações 

de bens advindos de outros órgão, ou seja a SPU não possui o dever de avaliar 

imóveis de terceiros que a União não pretenda adquiri-lo. 

2.2. Anualmente nos deparamos com a possibilidade de realização de nova 

contratação de locação de imóvel visto que os contratos imobiliários possuem no 

máximo a validade de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e uso de 

imóveis da União e devido a força de Instrução Normativa Nº 02 de 02/05/2017 a SPU 

não está obrigada a faz a periódica reavaliação patrimonial dos imóveis da União 

que estejam em uso por outro órgão da Administração na qualidade de Unidade 

Gestora. 
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2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de laudos 

de avaliação imobiliária no ano de 2019/2020 englobando o período total de 12 

meses em conformidade com o atual acervo imobiliário, dos quais possuímos imóveis 

locados que perfazem um total de 39 unidades, imóveis que serão locados devido 

ao processo rezoneamento ocorrida em 06 (seis) unidades da Justiça Eleitoral, tendo 

a consequente mudança de local de funcionamento da sede de Zona Eleitoral 

devido a Resolução TRE-MT nº 2063/2017 alterada pela Resolução TRE-MT nº 

2075/2017 (Cláudia/MT – 32ª ZE, Guiratinga/MT – 2ª ZE, Pedra Preta/MT – 45ª ZE, 

Poxoréu/MT – 47ª ZE, Querência/MT – 53ª ZE e Vera/MT – 36ª ZE), bem como contamos 

com possibilidade de avalição patrimonial dos bens imóveis da União que estão na 

posse, uso e gestão da Justiça Eleitoral que perfazem um total de 13 (treze) imóveis 

urbanos divididos da seguinte forma: 08 (oito) estão edificados e 05 (cinco) estão em 

formato de terrenos não edificados. 

 
PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019 

Item Descrição 

Quantidade Zonas 

Eleitorais de acordo 

a distância 

Margem de 

segurança 

contratual 

Reavaliação 

Patrimonial Imóveis 

Próprios 

 

Total Por Item 

1 Até 300 Km 4 5 7  16 

2 
Entre 301 Km a 650 

Km 
5 6 3 

14 

3 Acima de 651 Km 5 7 3 15 

Total Previsto no Contrato 45 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou reavaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – 

SPU e suas posteriores alterações.  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata esse Temo 

de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação 

normal.  
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3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e Obras 

desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo e se consta averbação da área construída na sua respectiva matricula 

do imóvel;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação, 

avaliação ou reavaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto imobiliário 

a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas respectivas 

medidas em metros quadrados de área útil para cada ambiente. Deve 

constar também a altura do pé direito de cada ambiente existente na 

edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área total 

do imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as      

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   
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3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de 

cada elemento amostral. 

 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA    

4.1. Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com elaboração 

de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU. 

4.2. Apresentar Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, 

acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprovem 

que a empresa executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 05 (cinco) 

laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas Brasileiras 

(NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – CAT deverá ser exigida somente 

no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços 

de elaboração de laudos, contendo nome completo, CPF, título profissional de nível 

superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional com a 

empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, etc.), 

acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante será comprovada mediante a disponibilização de cópia autenticada do 

contrato de prestação de serviços. Entretanto, poderá ser dispensada caso o 

profissional indicado conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da 

licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 

conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 
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impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas 

com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou 

emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar 

como base, a planilha abaixo: 

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ Valor Total da ATA R$ 

1 Até 300 Km 16   

2 Entre 301 Km a 650 Km 14   

3 Acima de 651 Km 15   

Total Previsto no Contrato 45    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, 

entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – 

Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os orçados 

pelo TRE/MT, fixados no edital, sob pena de desclassificação, bem como deverão ser 

ajustados ao lance vencedor com o menor preço unitário por item disputado na 

sessão pública do certame.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob 

pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao número 

de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

http://maps.google.com.br/
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6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste 

Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos 

apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais 

específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena 

de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de 

todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos neste 

Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam 

considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou 

ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente 

designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra 
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que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo 

de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem 

prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes aprovadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE 

se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos e 

as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que advirem a 

si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 

deste Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. De acordo com o edital.  
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10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será acompanhada 

e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado posteriormente, devendo 

este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 

de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma 

Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.4.  O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) 

dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos os campos 

preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;  

11.5.  Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.6.  A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos os 

campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários 

para recebimento do crédito;  
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11.7.  A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial.  

  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

Cuiabá-MT, 11 de março de 2019.  

 

 

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras 

  

 

 

 

 

ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

 De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à Nota de 

Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2019.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, 

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na 

Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor 
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do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos 

serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL   

Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  

  

O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, 

seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As 

pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis de 

serviços pela CONTRATADA.  

Indicativos e respectivos índices 

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   

 

 

 

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

 

 

ITEM  SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  
QUANTIDADE  

ESTIMADA DE LAUDOS  

1  Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  16 

2   Imóvel entre 301 km e 650 km de Cuiabá/MT  14 
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3   Imóvel distante mais de 651 km de Cuiabá/MT  15 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 45 

 

 

 

  

  

ANEXO I-B   

  

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O  

TRE/MT *  

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   
Valor  Unitário 

R$  
Valor Total da ATA R$  

1  Até 300 Km   16 
1.489,00 23.824,00 

2  Entre 301 Km a 650 Km  14 2.270,56 31.787,84 

3  Acima de 651 Km  15 3.223,80 48.357,00 

Total Previsto para REGISTRO           45     103.968,84 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS  103.968,84  

 

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT  

 

 

 

 

 

 

ANEXO I-C  
 

 

Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, 

localizada _______, CEP ________, fone ________, fax ________, e-mail: __________ , 
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para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de acordo com todas as 

especificações e condições estabelecidas na Licitação PREGÃO nº.  ___/2019. 

(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem 

os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido, estabelecido 

no arts. 42 à 49 da Lei complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006. 

LOTE ÙNICO 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   
Valor  Unitário 

R$  
Valor Total do ITEM R$  

1  Até 300 Km   16 
  

2  Entre 301 Km a 650 Km  14   

3  Acima de 651 Km  15   

Total Previsto para REGISTRO           45      

VALOR TOTAL ESTIMADO DA ATA*  

 

 

Lance pelo valor TOTAL ESTIMADO DA ATA* 

Concordamos com todas as exigências do Edital.     

PRAZO DE ENTREGA: conforme previsto no Termo de Referência. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO P/ REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

(ASSINATURA DA ATA) 

Local e data: 

___________________________________ 

(nome do representante legal pela empresa) 

(n. do RG do signatário ou outro documento equivalente) 

(n. CPF do signatário 

 

 

 

 

  

ANEXO II  
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MODELO DE “DECLARAÇÃO”  

  

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 

solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2019, declara, sob as penas 

da lei, que:  

  

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em 

seu quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal.  

    

Local e data,  

_______________________________________________  

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ANEXO III – MINUTA DA ARP  

   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2019 Processo 

Administrativo-e n. 5785/2018.  
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Pregão nº ___/2019  

  

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2019, a União, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, doravante designado 

simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato por seu Diretor Geral, 

Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor público federal, portador do RG n.º 

19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.20187, no uso da competência que lhe foi 

atribuída pela Portaria da Presidência nº 306/2015, publicada no DEJE do dia _______, e 

conforme dispõe o Regimento Interno de sua Secretaria, resolve registrar os preços da 

empresa ______________ classificada em primeiro lugar, por item, assim como as empresas 

que após a fase competitiva concordaram em formar o cadastro de reserva conforme o 

art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E PARA FINS PATRIMONIAIS, observadas as disposições contidas na 

Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na Lei n. 8.66/1993, e no 

Processo Administrativo-e n. 5785/2018.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais para o 

registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de empresa para 

prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E OUTROS FINS, conforme especificações constantes do Termo de 

Referência – Anexo I deste edital, cujo quantitativos, especificações, preços e 

fornecimentos foram previamente definidos, através dos procedimentos licitatório em 

epígrafe.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS   

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso os 

preços abaixo relacionados, observado o compromisso de fornecimento do objeto desta 

Ata, nas condições estabelecidas no ato convocatório e Anexos.  

   

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   Valor R$  
Unitário  

Valor Total da ATA R$  

1  Até 300 Km  
16    

  

2  Entre 301 Km a 650 Km  
14    

  

3  Acima de 651 Km  
15    

  

Total Previsto no Contrato             45       
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QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS      

   

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA ARP  

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência.  

Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante do 

cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras do TRE-MT, titular ou substituto, que 

ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata.   

Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão.  

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de Registro 

de Preços.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                  

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar o fornecedor 

registrado para negociar o novo valor.  

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro.  

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços registrados não 

serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, 

e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93.  

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                     

O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das penalidades 

previstas, quando:              

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;          

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se tornarem 

inferiores aos praticados no mercado;              

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem  

justificativa aceitável;                                                                           

d) houver razões de interesse público.  
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Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado.  

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa será 

informada por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 

respectiva ata.  

  

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

  

Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços registrados 

poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a aplicação das 

penalidades previstas neste termo de referência.  

  

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão todas as 

atividades da empresa, relativas à contratação.  

  

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a ata de 

registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar 

o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra integralmente a condição 

infringida.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                               

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua 

assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2020.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em epígrafe 

e seus Anexos, bem como a proposta da empresa.  

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, 

em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente instrumento as regras 

dispostas no Edital e seus anexos.  
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CLÁUSULA OITAVA – DO FORO  

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal – Seção 

Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro.  

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção Judiciária 

do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor registrados assina o 

respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 03 (três) 

vias de igual e teor e forma.  

TRE-MT: 
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Documento nº 026062/2019 VANA

Cuiabá, 28 de Março de 2019.

 

À

COMISSÃO DE PREGOEIROS - A/C Pregoeiro SANDRO G. DELGADO 

 

Para realização do Pregão nº 14/2019, conforme doc. 24764/2019.

 

VERA ANA OLIVEIRA DE ARAUJO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



Atendimento ao assinante: 65 3612-6166 - disk classifacil: 65 3612-6167
www.gazetadigital.com.br
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Atas - Editais - Balanços - etc classifácil 

COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 06.315.338/0182-47 - NIRE 5190044842-5

MEMORIAL DESCRITIVO/DECLARAÇÕES DE ARMAZÉM GERAL
Nome: COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Filial: CNPJ/MF sob o nº 06.315.338/0182-47 e na Junta 
Comercial sob o NIRE 5190044842-5, localizada na Cidade de Sorriso, no Estado do Mato Grosso, Rodovia BR 
163, KM 760, s/nº, Distrito Industrial CEP 78890-000. Capital Social: Matriz: R$ 2.003.643.291,62 (dois bilhões, 
três milhões, seiscentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa e um reais e sessenta e dois centavos), divido 
em 10.018.725.725 (dez bilhões, dezoito milhões, setecentas e vinte e cinco mil, setecentas e vinte e cinco) 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Filial: não possui capital social destacado. Capacidade: 
Capacidade de armazenamento: 65.000 toneladas. Fundação: (i) Tanques de Armazenagem: (i) Armazém 
de produtos a Granel. Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se 
refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato; Segurança: Possui sistema de 
prevenção e controle de combate a incêndio composto por hidrantes com bombas de alta capacidade. A estrutura 
foi projetada e dimensionada por profissionais devidamente habilitados pelos seus conselhos e aprovada pelos 
órgãos oficiais competentes. Tudo de acordo com as normas técnicas, consoante a quantidade e a natureza 
das mercadorias, conforme aprovação do corpo de bombeiros. Natureza das Mercadorias: Armazenagem de 
mercadorias a granel, tipo sólido. Para as mercadorias inflamáveis, perigosas que necessitem de precaução 
especial, haverá o cumprimento das normas e da legislação específica quanto as licenças necessárias. Serviços 
e Operações: Movimentações, carga e descarga, guarda e conservação, limpeza, beneficiamento e secagem. 
Descrição Minuciosa dos Equipamentos 02 Balanças Rodoviárias de 30 m, capacidade de 120 toneladas 
cada uma, da marca Toledo. 02 plataformas hidráulicas, com 21 m de comprimento cada, sem marca. 03 moegas, 
capacidade de 70 toneladas cada, sem marca. 03 maquinas de pré limpeza, capacidade de 240 ton/hora cada, 
sem marca. 02 secadores, capacidade de 200 ton/hora cada, sem marca. 01 tulha de expedição com capacidade 
de 150 ton, sem marca. São Paulo, 03 de janeiro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. Juliana Riesz 
Freitas - Procuradora.

TARIFA REMUNERATÓRIA - ARMAZÉM GERAL
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 06.315.338/0182-47 - NIRE: 51900448425 - Filial - 
Sorriso/MT - COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Sansão Alves dos Santos, 400, 2º andar, Cidade Monções, CEP 04571-090, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 06.315.338/0001-19, 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.369.424, estabelece os 
valores que serão exercidos na sua unidade armazenadora Filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.315.338/0182-
47 e na Junta Comercial sob o NIRE 5190044842-5, localizada na Cidade de Sorriso, no Estado do Mato Grosso, 
Rodovia BR 163, KM 760, s/nº, Distrito Industrial CEP 78890-000, nos termos do Decreto 1102/1903 e da IN 
DREI 17/2013: TARIFAS DE ARMAZENAGEM E DE SERVIÇOS (Valores expressos em R$): i) R$ 1,50 por 
saca de 60 kg mercadoria entregue no armazém (independente da data de entrega), o que inclui todas as demais 
atividades que compõe os serviços e armazenagem da mercadoria até a data limite de retirada estabelecida 
entre as partes; ii) R$ 0,12 por saca de 60 kg mercadoria acrescido por quinzena ou fração se a mercadoria 
permanecer no armazém após a data limite estabelecida entre as partes. São Paulo, 31 de outubro de 2018. 
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Deyse Dias - Procuradora

REGULAMENTO INTERNO - ARMAZÉM GERAL
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 06.315.338/0182-47 - NIRE: 51900448425 - Filial - 
Sorriso/MT - COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Sansão Alves dos Santos, 400, 2º andar, Cidade Monções, CEP 04571-090, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 06.315.338/0001-19, 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.369.424, estabelece as 
normas que regerão a atividade de Armazenamento de Mercadorias, conforme Decreto Federal nº 1102/1903 
e IN DREI 17/2013, na sua filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.315.338/0182-47 e na Junta Comercial sob o 
NIRE 5190044842-5, localizada na Cidade de Sorriso, no Estado do Mato Grosso, Rodovia BR 163, KM 760, s/
nº, Distrito Industrial CEP 78890-000. Artigo 1º - Serão recebidas em depósito, mercadorias diversas, admitidas 
pela legislação em vigor que não possuem natureza agropecuária. Parágrafo Único: - Serviços acessórios serão 
executados desde que possíveis e não contrários às disposições legais. Condições Gerais: Os prazos, condutas, 
seguros, emissões de títulos serão regidos pelas disposições do Decreto Federal 1.102/1903, o pessoal auxiliar 
e suas obrigações bem como horário de funcionamento dos armazéns, e também os casos omissos serão 
observados pelo uso, costume e praxe comercial desde que não contrários à legislação vigente. São Paulo/SP, 31 
de outubro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. Deyse Dias - Procuradora. Docs. Registrados na 
JUCESP sob o n. 4926/19-5 3 na JUCEMAT sob o n. 2132566.

COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 06.315.338/0183-28 - NIRE 51900448417

MEMORIAL DESCRITIVO/DECLARAÇÕES DE ARMAZÉM GERAL
Nome: COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Filial: inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.315.338/0183-28 e na 
Junta Comercial sob o NIRE 51900448417, localizada na Cidade de Nova Santa Helena, no Estado do Mato 
Grosso, Rodovia BR 163, s/n, KM 959, Quadra 001, Lote 001, Zona Rural, CEP 78548-000. Capital Social: 
Matriz: R$ 2.003.643.291,62 (dois bilhões, três milhões, seiscentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa e 
um reais e sessenta e dois centavos), divido em 10.018.725.725 (dez bilhões, dezoito milhões, setecentas e vinte 
e cinco mil, setecentas e vinte e cinco) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Filial: não possui 
capital social destacado. Capacidade: Capacidade de armazenamento: 65.000 toneladas. Fundação: (i) 
Tanques de Armazenagem: (i) Armazém de produtos a Granel: Comodidade: A unidade armazenadora 
apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso 
imediato; Segurança: Possui sistema de prevenção e controle de combate a incêndio composto por hidrantes 
com bombas de alta capacidade. A estrutura foi projetada e dimensionada por profissionais devidamente 
habilitados pelos seus conselhos e aprovada pelos órgãos oficiais competentes. Tudo de acordo com as normas 
técnicas, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, conforme aprovação do corpo de bombeiros. 
Natureza das Mercadorias: Armazenagem de mercadorias a granel, tipo sólido. Para as mercadorias 
inflamáveis, perigosas que necessitem de precaução especial, haverá o cumprimento das normas e da legislação 
específica quanto as licenças necessárias. Serviços e Operações: Movimentações, carga e descarga, guarda e 
conservação, limpeza, beneficiamento e secagem. Descrição Minuciosa dos Equipamentos 02 Balanças 
Rodoviárias de 30 m, capacidade de 120 toneladas cada uma, da marca Toledo. 02 plataformas hidráulicas, com 
21 m de comprimento cada, sem marca. 02 moegas, capacidade de 100 toneladas cada, sem marca. 03 
maquinas de pré limpeza, capacidade de 240 ton/hora cada, sem marca. 02 secadores, capacidade de 150 ton/
hora cada, sem marca. São Paulo, 28 de dezembro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Juliana 
Riesz Freitas - Procuradora. 

TARIFA REMUNERATÓRIA - ARMAZÉM GERAL
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 06.315.338/0183-28 - NIRE: 51900448417 - Filial - Nova 
Santa Helena/MT - COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sansão Alves dos Santos, 400, 2º andar, Cidade Monções, CEP 04571-090, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 06.315.338/0001-
19, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.369.424, estabelece 
os valores que serão exercidos na sua unidade armazenadora Filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
06.315.338/0183-28 e na Junta Comercial sob o NIRE 51900448417, localizada na Cidade de Nova Santa 
Helena, no Estado do Mato Grosso, Rodovia BR 163, s/n, KM 959, Quadra 001, Lote 001, Zona Rural, CEP 
78548-000, nos termos do Decreto 1102/1903 e da IN DREI 17/2013: TARIFAS DE ARMAZENAGEM E DE 
SERVIÇOS (Valores expressos em R$): i) R$ 1,50 por saca de 60 kg mercadoria entregue no armazém 
(independente da data de entrega), o que inclui todas as demais atividades que compõe os serviços e 
armazenagem da mercadoria até a data limite de retirada estabelecida entre as partes; ii) R$ 0,12 por saca de 60 
kg mercadoria acrescido por quinzena ou fração se a mercadoria permanecer no armazém após a data limite 
estabelecida entre as partes. São Paulo, 31 de outubro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Deyse 
Dias - Procuradora.

REGULAMENTO INTERNO - ARMAZÉM GERAL
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 06.315.338/0183-28 - NIRE: 51900448417 - Filial - Nova 
Santa Helena/MT - COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sansão Alves dos Santos, 400, 2º andar, Cidade Monções, CEP 04571-090, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 06.315.338/0001-
19, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.369.424, estabelece 
as normas que regerão a atividade de Armazenamento de Mercadorias, conforme Decreto Federal nº 1102/1903 
e IN DREI 17/2013, na sua filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.315.338/0183-28 e na Junta Comercial sob o 
NIRE 51900448417, localizada na Cidade de Nova Santa Helena, no Estado do Mato Grosso, Rodovia BR 163, 
s/n, KM 959, Quadra 001, Lote 001, Zona Rural, CEP 78548-000. Artigo 1º - Serão recebidas em depósito, 
mercadorias diversas, admitidas pela legislação em vigor que não possuem natureza agropecuária. Parágrafo 
Único: - Serviços acessórios serão executados desde que possíveis e não contrários às disposições legais. 
Condições Gerais: Os prazos, condutas, seguros, emissões de títulos serão regidos pelas disposições do 
Decreto Federal 1.102/1903, o pessoal auxiliar e suas obrigações bem como horário de funcionamento dos 
armazéns, e também os casos omissos serão observados pelo uso, costume e praxe comercial desde que não 
contrários à legislação vigente. São Paulo/SP, 31 de outubro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. 
- Deyse Dias - Procuradora. Docs. Registrados na JUCESP sob os ns. 2.585/19-4 e 71.656/19-4 e na JUCEMAT 
sob o nº 2132569.

COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 06.315.338/0169-70 - NIRE 51900433291

MEMORIAL DESCRITIVO/DECLARAÇÕES DE ARMAZÉM GERAL
Nome: COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Filial: inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.315.338/0169-70 e na 
Junta Comercial sob o NIRE 51900433291, localizada na Cidade de Novo Mundo, no Estado do Mato Grosso, 
na Avenida Ayrton Senna, Lote 557 parte, Módulo V, Gleba Nhandu, CEP 78.528-000. Capital Social: Matriz: 
R$ 2.003.643.291,62 (dois bilhões, três milhões, seiscentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa e um reais 
e sessenta e dois centavos), divido em 10.018.725.725 (dez bilhões, dezoito milhões, setecentas e vinte e cinco 
mil, setecentas e vinte e cinco) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Filial: não possui capital 
social destacado. Capacidade: Capacidade de armazenamento: 60.000 toneladas. Fundação: (i) Tanques 
de Armazenagem: (i) Armazém de produtos a Granel. Comodidade: A unidade armazenadora apresenta 
condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato; 
Segurança: Possui sistema de prevenção e controle de combate a incêndio composto por hidrantes com bombas 
de alta capacidade. A estrutura foi projetada e dimensionada por profissionais devidamente habilitados pelos seus 
conselhos e aprovada pelos órgãos oficiais competentes. Tudo de acordo com as normas técnicas, consoante 
a quantidade e a natureza das mercadorias, conforme aprovação do corpo de bombeiros. Natureza das 
Mercadorias: Armazenagem de mercadorias a granel, tipo sólido. Para as mercadorias inflamáveis, perigosas 
que necessitem de precaução especial, haverá o cumprimento das normas e da legislação específica quanto 
as licenças necessárias. Serviços e Operações: Movimentações, carga e descarga, guarda e conservação, 
limpeza, beneficiamento e secagem. Descrição Minuciosa dos Equipamentos 02 Balanças Rodoviárias, 
capacidade de 100 toneladas cada uma, da marca Toledo. 01 plataforma hidráulica, com 26 m de comprimento, 
sem marca. 02 moegas, capacidade de 100 toneladas cada, sem marca. 02 maquinas de pré limpeza, capacidade 
de 120 ton/hora cada, sem marca. 01 secador, capacidade de 150 ton/hora, sem marca. São Paulo, 28 de 
dezembro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. Juliana Riesz Freitas - Procuradora.

REGULAMENTO INTERNO - ARMAZÉM GERAL
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 06.315.338/0169-70 - NIRE: 51900433291 - Filial - Novo 
Mundo/MT - COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Sansão Alves dos Santos, 400, 2º andar, Cidade Monções, CEP 04571-090, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 06.315.338/0001-19, 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.369.424, estabelece as 
normas que regerão a atividade de Armazenamento de Mercadorias, conforme Decreto Federal nº 1102/1903 
e IN DREI 17/2013, na sua filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.315.338/0169-70 e na Junta Comercial sob 
o NIRE 51900433291, localizada na Cidade de Novo Mundo, no Estado do Mato Grosso, na Avenida Ayrton 
Senna, Lote 557 parte, Módulo V, Gleba Nhandu, CEP 78.528-000. Artigo 1º - Serão recebidas em depósito, 
mercadorias diversas, admitidas pela legislação em vigor que não possuem natureza agropecuária. Parágrafo 
Único: - Serviços acessórios serão executados desde que possíveis e não contrários às disposições legais. 
Condições Gerais: Os prazos, condutas, seguros, emissões de títulos serão regidos pelas disposições do 
Decreto Federal 1.102/1903, o pessoal auxiliar e suas obrigações bem como horário de funcionamento dos 
armazéns, e também os casos omissos serão observados pelo uso, costume e praxe comercial desde que não 
contrários à legislação vigente. São Paulo/SP, 31 de outubro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. 
Deyse Dias - Procuradora.

TARIFA REMUNERATÓRIA - ARMAZÉM GERAL
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.  - CNPJ/MF nº 06.315.338/0169-70 - NIRE: 51900433291 - Filial - Novo 
Mundo/MT. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Sansão Alves dos Santos, 400, 2º andar, Cidade Monções, CEP 04571-090, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob nº 06.315.338/0001-19, 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.369.424, estabelece os 
valores que serão exercidos na sua unidade armazenadora Filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.315.338/0169-
70 e na Junta Comercial sob o NIRE 51900433291, localizada na Cidade de Novo Mundo, no Estado do Mato 
Grosso, na Avenida Ayrton Senna, Lote 557 parte, Módulo V, Gleba Nhandu, CEP 78.528-000, nos termos do 
Decreto 1102/1903 e da IN DREI 17/2013: TARIFAS DE ARMAZENAGEM E DE SERVIÇOS (Valores expressos 
em R$): i) R$ 1,50 por saca de 60 kg mercadoria entregue no armazém (independente da data de entrega), o 
que inclui todas as demais atividades que compõe os serviços e armazenagem da mercadoria até a data limite 
de retirada estabelecida entre as partes; ii) R$ 0,12 por saca de 60 kg mercadoria acrescido por quinzena ou 
fração se a mercadoria permanecer no armazém após a data limite estabelecida entre as partes. São Paulo, 31 
de outubro de 2018. COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A. - Deyse Dias - Procuradora. Docs. Registrados na 
JUCESP sob os números 4.035/19-7 e 70.065/19-6 e na JUCEMAT sob o n. 2132577.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DA INTERCOOP - INTEGRAÇÃO DOS SUINOCULTORES DO MÉDIO 

NORTE MATOGROSSENSE LTDA - SOCIEDADE COOPERATIVA
CNPJ Nº 26.792.762/0001-61 - NIRE 51.4.0000186-3

Os associados abaixo signatários, no uso das atribuições que lhe confere o 
Estatuto Social convoca os associados, que nesta data são em número de 
25 (vinte e cinco), em condições de votar, para se reunirem em Assembléia 
Geral Extraordinária, a realizar-se de acordo com os indicativos abaixo:
DATA: 18 de abril de 2019
LOCAL: Sala de reuniões da Copermutum, situada a Avenida dos Uirapurus, 
354W, Centro, em Nova Mutum, MT, visto que não possui local adequado 
para tal.
HORÁRIO: Às 12:00 (doze horas) em 1ª (primeira) convocação com a 
presença de 2/3 dos Cooperados com direito a voto; ou às 13:00 (treze 
horas) em 2ª (segunda) convocação com a presença de metade mais um dos 
Cooperados com direito a voto, ou às 15:00 (quinze horas) em 3ª (terceira) 
e última convocação com a presença de no mínimo 10 (dez) cooperados 
com direito a voto.
ORDEM DO DIA:
I - Prestação de Contas dos órgãos de administração e fi scalização referente 
ao exercício 2016, 2017 e 2018 compreendendo
a) Relatório da Gestão
b) Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resul-
tado do Exercício, Demonstração das Sobras e Perdas Acumuladas e Notas 
Explicativas.
c) Parecer do Conselho Fiscal.
II - Destinação dos Resultados;
III - Eleição e posse dos novos componentes do Conselho Fiscal;
IV - Eleição e posse dos novos componentes da Diretoria;
V - Eleição e posse dos novos componentes do Conselho Consultivo;
VI - Fixação de pró-labore para diretoria executiva e cédula de presença para 
os demais membros do Conselho Fiscal;
VII - Outros assuntos de interesse do quadro social.

1º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E TÍTULOS 
E DOCUMENTOS DE VÁRZEA GRANDE-MT Código da Serventia: 180

ANTONIA DE CAMPOS MACIEL REGISTRADORA
APARECIDA DILA MACIEL VENDRAME KILZA TEREZA MACIEL DOS 

SANTOS TÔNIA CARLA MACIEL SUBSTITUTAS
FILIPE CESAR MACIEL VENDRAME CARLOS ROBERTO VENDRAME

LAURA AUXILIADORA DE ARRUDA CARLI ESCREVENTES
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Antonia de Campos Maciel, Ofi cial do 1º Serviço de Registro de Imóveis e Títulos 
e Documentos da Comarca de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, faz a 
presente intimação por edital do Srº Marcio Luiz Appolari, brasileiro, solteiro, 
portador da Cédula de Identidade nº 264822936 SSP/SP, e CIC nº 245439298-
45, residente na Rua D, Residencial Dom Pedro II, Casa nº 156 - Várzea Grande-
MT, não foi Notifi cado no endereço da garantia da alienação fi duciária por não 
residir no endereço, segundo informação do síndico Srº Ilson José Alves de Lima 
o notifi cado mudou há alguns meses e confi rmado pela portaria do Residencial 
Dom Pedro II e vizinhos da residência, e no endereço Rua Ébano, nº 15, Bairro 
Figueirinha, Várzea Grande-MT, não foi Notifi cado por ser o endereço insufi ciente, 
pois falta o número da quadra, portando o notifi cado encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, segundo as atribuições conferidas pelo Contrato nº 000746816-
4, fi rmado em 22/10/2014 e registrado sob o nº R9, da Matrícula nº 41.505, 
deste Cartório referente ao imóvel situado na Rua D, Residencial Dom Pedro 
II, Casa nº 156 - Várzea Grande-MT, com saldo devedor de responsabilidade 
de Vossa Senhoria, venho intimar-lhe para fi ns de cumprimento das obrigações 
contratuais. Informo ainda, que o valor destes encargos, posicionado em 12 de 
março de 2019, correspondente a R$ 21.388,09, sujeito a atualização monetária, 
aos juros de mora e às despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, 
somando-se, também os encargos que vencerem no prazo desta intimação que 
será apurado no ato de seu comparecimento para quitação. Assim, procedo à 
Intimação por edital de Vossa Senhoria, para que se dirija a este 1º Serviço de 
Registro de Imóveis e Títulos e Documentos, sito à Travessa Aquidaban, nº 38, 
Centro, Várzea Grande-MT, no horário das 09:00 horas às 17:00 horas, onde 
deverá efetuar a purga do débito acima discriminado, no prazo improrrogável 
de 15 dias contados da terceira e última publicação do presente edital. Na 
oportunidade, fi ca Vossa Senhoria cientifi cado que o não comparecimento da 
referida obrigação no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel em favor da credora fi duciária - BANCO BRADESCO S.A, 
nos termos do Art. 26, parágrafo 7º da Lei 9.514/97. Várzea Grande-MT, 27 de 
março de 2019. Antonia de Campos Maciel Tabeliã Registradora

 S E N A R - A R / M T
DATA DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2019/

SENAR-AR/MT
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
ÁGUA MINERAL E GÁS DE COZINHA, para atender ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural Administração Regional do Esta-
do de Mato Grosso – SENAR-AR/MT, conforme condições, quanti-
dades e especifi cações constantes no Edital e seus anexos.
Data: 11/04/2019
Horário: 08h:30min (horário local).
Local da Audiência Pública: Sede do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural - Administração Regional do Mato Grosso – SE-
NAR-AR/MT – Rua Eng. Edgard Prado Arze, s/nº, Quadra 1, Setor 
A, Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT.
Vistas e Cópias do Edital: Os autos permanecerão com vista 
franqueada aos interessados na sede do SENAR-AR/MT – Asses-
soria de Licitações e Contratos.
Informações: Telefone: (65) 3928-5802 / 3928-4892.
E-mail: cpl@senarmt.org.br 
Pregoeiro: Julean Faria da Silva
Ordenador de Despesas: Normando Corral

 S E N A R - A R / M T
DATA DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2019/

SENAR-AR/MT
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
MATERIAIS INSTRUCIONAIS E DE CONSUMO, para atender ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural Administração Regional 
do Estado de Mato Grosso – SENAR-AR/MT, conforme condições, 
quantidades e especifi cações constantes no Edital e seus anexos.
Data: 11/04/2019
Horário: 08h:30min (horário local).
Local da Audiência Pública: Sede do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural - Administração Regional do Mato Grosso – SENAR-
-AR/MT – Rua Eng. Edgard Prado Arze, s/nº, Quadra 1, Setor A, 
Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT.
Vistas e Cópias do Edital: Os autos permanecerão com vista fran-
queada aos interessados na sede do SENAR-AR/MT – Assessoria 
de Licitações e Contratos.
Informações: Telefone: (65) 3928-5802 / 3928-4892.
E-mail: cpl@senarmt.org.br 
Pregoeiro: Luiz Alexandre Vidal Fonseca de Castro Reis
Ordenador de Despesas: Normando Corral

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2019
O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, torna 
público para conhecimento dos interessados que por ordem do Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT., através do Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, realizará a licitação em epígrafe às 08:30 horas do 
dia 16 de abril de 2019, na sala de Licitações da Secretaria Municipal 
de Administração - Prefeitura, localizada à Avenida Duque de Caxias, 
n.º 1.000, Bairro Vila Aurora, procedendo a abertura dos envelopes n.ºs 
01 e 02, contendo: proposta comercial e documentos de habilitação, 
respectivamente, para o seguinte objeto: registro de preços para 
futura e eventual aquisição de kit básico natalidade, cesta básica, 
e cobertor, destinado às famílias carentes, e a população em 
situação de vulnerabilidade social, Secretaria de Promoção e 
Assistência Social do Município de Rondonópolis-MT,  conforme 
edital e seus anexos. Os interessados poderão retirar o edital completo 
gratuitamente no endereço eletrônico www.rondonopolis.mt.gov.br 
opção: Licitação, ou no endereço acima citado, horário das 13:00 às 
18:00 horas, telefone para contato (66) 3411-5739, Departamento de 
Compras/Licitação.

Rondonópolis-MT., 02 de abril de 2019
José Edilson Gonçalves 

Pregoeiro

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 30 DIAS DELFINO LOURENÇO SOBRINHOPessoa(s) a ser(em) citadas(s): , Cpf: 12434701191, Rg:
80704-4, brasileiro(a), casado(a) e atualmente em local incerto e não sabido , Cpf: 01425492150, Rg:LUANARIBEIRO GASPAROTO
11351284, brasileiro(a), solteiro(a), técnica domeio ambiente. atualmente em local incerto e não sabido : CITAÇÃODO(A)FINALIDADE
REQUERIDO(a) acima qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que lhe é proposta, consoante
consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 dias, contados do término do prazo deste edital, apresentar resposta,
caso queira, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos afirmados na petição inicial. Resumo da Inicial: OsAutores se
tornaram proprietários, em 25/08/2009, do imóvel descrito como Lote 15, daQuadra 04, situado no 2º Distrito desta Capital, na “Chácara
Ana Cruz”, imóvel este devidamente matriculado sob o nº 23.640, Ficha 01, do Livro nº 02, no Cartório do 7º Ofício da Comarca de
Cuiabá-MT. ao buscarem a atualização dos documentos dos imóveis de propriedade dos Autores, eles se depararam com a
transferência do imóvel acima, através de Escritura Pública de Compra e Venda datada de 26/03/2015, lavrada nas fls. 177 e 178, do
Livro nº 1.172, no Cartório do 7º Ofício da Comarca de Cuiabá-MT, tendo como adquirentes o Sr. LaudelinoAlvez Queiroz e sua esposa
Srª. Maria Josefina dos Santos Queiroz, tendo como transmitente Luana Ribeiro Gasparotto. Em diligências realizadas, descobriu-se
que a Srª. Luana Ribeiro Gasparotto adquiriu dosAutores o referido imóvel, através de Escritura Pública de Compra e Venda datada de
17/08/2011, lavrada nas fls. 198, Livro 045, no Cartório de Registro Civil e Notas do Município de Nossa Senhora do Livramento-MT,
sendo os Requerentes representados no ato pelo Sr. Delfino Lourenço Sobrinho, através de Instrumento Público de Procuração
outorgada pelos Autores, lavrada no Livro nº 13, fls. 178, realizada em 18/08/2010, e registrada no Ofício de Nossa Senhora do
Livramento-MT.Ao requerer ao Cartório de Registro Civil e Notas do Município de Nossa Senhora do Livramento-MT cópia autenticada
do Instrumento Público de Procuração utilizada pelo Sr. Delfino Lourenço Sobrinho para a realização da venda do imóvel a Srª. Luana
Ribeiro Gasparotto, verificou-se que a procuração lançada na Escritura de Compra e Venda trata-se, na verdade, de Instrumento
Particular de Procuração emque figura como outorgante César Roberto Zilio e como outorgado Sebastião Rodrigues deOliveira.Assim,
após a verificação de todos os documentos, foi descoberto que o imóvel havia sido vendido, mediante fraude evidente, através de
Instrumento Público de Procuração falsa, a terceiros sem que houvesse qualquer manifestação de vontade dos Autores. Diante disso
requer: A-) A concessão de liminar, a fim de determinar a expedição de ordem ao Cartório do 7º Ofício da Comarca de Cuiabá, para que
este proceda a necessária anotação de indisponibilidade do bem, no sentido de se abster de realizar quaisquer atos de registro ou
averbações junto a Matrícula 23.640; B-) A citação dos Requeridos, para que, querendo, ofereçam resposta a presente ação, sob pena
de revelia; C-) A procedência da ação, para o fim de ser declarada a nulidade da procuração apresentada pelo Requerido Delfino
Lourenço Sobrinho, para lavratura da Escritura de Compra e Venda registrada na folha 198, do Livro 045, do Cartório de Registro Civil e
Notas do Município de Nossa Senhora do Livramento-MT; D-) Seja declarada a nulidade da Escritura Pública de Compra e Venda
lavrada no Cartório de Registro Civil e Notas do Município de Nossa Senhora do Livramento-MT registrada na folha 198, do Livro 045,
onde o Sr. Delfino Lourenço Sobrinho, falso procurador, vende e transfere a propriedade a LuanaRibeiro Gasparotto; E-) Seja declarada
a nulidade da Escritura Pública de Compra e Venda lavrada no Cartório do 7º Ofício da Comarca de Cuiabá-MT, registrada na folha 177,
do Livro nº 1.172, onde a Srª. Luana Ribeiro Gasparotto, vende e transfere a propriedade a LaudelinoAlves Queiroz e sua esposaMaria
Josefina dos Santos Queiroz; F-) Seja declarada a nulidade de todos os registros imobiliários posteriores que tiveram origem na
alienação fraudulenta. Despacho/Decisão: Expeça-se edital de citação com prazo de 30 (trinta) dias, observando os requisitos e
formalidades legais, indicados no art. 257 do CPC/15, inclusive afixando-se o mesmo no átrio do Foro, certificando-se nos autos.
Decorrido o prazo semmanifestação, nomeio o Defensor Público oficiante nesse Juízo para ofertar resposta, no prazo legal. Intime-se.
Cumpra-se. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, HERMAN BEZERRA VELOSO, digitei. Cuiabá, 22 de
marçode2019Kelly FernandaXavierBonfimRamosGestor(a) Judiciário(a)Autorizadoart. 1.205/CNGC

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO 
GROSSO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico Nº 00014/2019 - UASG 70022

Nº Processo: 5785/2018. Objeto: Registro de preços de serviços de elabora-

ção de laudo técnico de avaliação para a celebração de contratos de locação 

de imóveis, em Mato Grosso. Total de Itens Licitados: 3. Edital: 04/04/2019 

das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. Hist. Rubens de Mendonca, 4750 - Bos-

que da Saude, Cpa - Cuiabá/MT ou www.comprasgovernamentais.gov.br/
edital/70022-5-00014-2019. Entrega das Propostas: a partir de 04/04/2019 às 

08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 23/04/2019 

às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.
SANDRO GONCALVES DELGADO

Pregoeiro

O SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL torna 
público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Urbano – SMADES em 12/03/2019 a Licença de Operação 
N.º 42/2019 para atividade Institucional – SENAI Cuiabá, localizado na 
Avenida XV de Novembro, N.º 3.031, Bairro Centro Sul – Cuiabá – MT.

JORNAL A GAZETA

28 anos de muitas histórias



  

  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019  
  

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

Proc. Adm. 5785/2018  

Data de abertura: 23/04/2019, às 10h00  

(horário de Brasília).  

Sítio www.comprasgovernamentais.gov.br    

UASG: 070022  

  

Forma: Eletrônica 

Sistema de Registro  

Preços - SRP?   

☒ Sim       ☐ Não   

Exclusiva ME/EPP?   

☐  Sim    ☒Não           

Reserva de quota ME/EPP?   

☐ Sim  ☒ Não  

Objeto  

Contratação  de  empresa para 

prestação de serviços de elaboração de 

laudo técnico de avaliação para fins de 

locação de imóveis e avaliação patrimonial.  

Decreto 7.174?  

☐ Sim   ☒  Não  

Margem de preferência?   

☐ Sim      ☒ Não  

Valor total estimado  

R$ 103.968,84 (cento e três mil, novecentos 

e sessenta e oito reais e oitenta e quatro 

centavos)  

  

Vistoria?  

☐ Obrigatória   

☐ Facultativa   

☒ Não se aplica   

Amostra/Demonstração?   

  ☒  Não     ☐  Sim   

Tipo de Licitação: Menor preço  

  

  

  

Pregoeiro: Sandro Gonçalves Delgado, designado por 

meio da Portaria n. 511/2018, de 21/11/2018.  

Documentação de Habilitação 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes;  

2. Certidão CNJ - Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa 

3. Certidão Portal Transparência – Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS, e 

4. Lista de Inidôneos – TCU; 

5. Regularidade fiscal e trabalhista. 

 

Requisitos específicos 

1. Declaração de Antinepotismo/Art. 3° da Resolução    

CNJ n° 07/2005. 

2. Declaração preenchidas no sistema (item 4.4 do 

Edital) 

3. Qualificação Técnica: Item 11.3.1; 

4. Qualificação Econômico-financeira: Item 11.3.2. 

 

 

EDITAL: www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br   

  

                     

  

  

  

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/licitacoes
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


  

          Processo Administrativo nº 5785/2018  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do 

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça n. º 

4.750, Centro Político Administrativo, CEP: 78.049-941, em Cuiabá/MT, realizará licitação 

para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e as exigências estabelecidas neste Edital.  

   

DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação 

patrimonial, em Mato Grosso, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I-A deste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação é composta de 01 (um) lote, com vários itens, conforme tabela 

constante do Anexo I-A do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.   

1.3. As especificações do objeto, prazos, obrigações, e demais procedimentos a 

serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos, que 

fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição.  

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão estas.  

1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima 

citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às 

descrições do objeto contidas neste Edital.  

  

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços resultante deste certame.  

  

3.  DO CREDENCIAMENTO  

  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica.  

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação 

de login e senha pelo interessado.  



  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 

na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão 

do MPDG.   

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.2.1. OSCIP.  

4.2.2. Empresário ou sociedade empresária que se encontre em processo de 

dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 

fusão, cisão ou incorporação;  

4.2.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea perante a Administração 

Pública, ou impedida para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar 

com o TRE-MT, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

4.2.4. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE/MT;  

4.2.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste PREGÃO;  

4.2.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum.  

4.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a contratada não 

poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo 

Tribunal contratante”.  

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   



  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

4.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que ME ou EPP;  

4.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no Edital;  

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição.   

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – 

Secretário de Gestão do MPDG.  

4.5. De acordo com o art. 1º, da Resolução 9/2005, do Conselho Nacional de 

Justiça, que dá nova redação ao art. 3º, da Resolução 7/2005, a CONTRATADA não 

poderá “contratar empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membro ou juízes vinculados ao respectivo 

Tribunal contratante”.  

4.6. A omissão de informações por parte da empresa, ou a declaração falsa, 

ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.  

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante beneficiada 

com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a documentação de 

regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e terá até 05 (cinco) dias úteis, 

após a solicitação do (a) Pregoeiro (a), para comprovar a sua regularização.  

4.8. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 

pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do 

processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax ou outra forma.  

4.9. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada.  

  

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

  



  

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do 

sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.   

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.   

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.    

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

5.6.1. Valor total global estimado do lote único, com duas casas decimais;  

5.6.2. A quantidade de unidades (deverá ser cotada a quantidade total prevista 

para todos os itens do lote);  

5.6.3. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 06 (seis) itens;  

 5.6.4.  Descrição detalhada do objeto.  

5.7. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, entre a 

sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT 

e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo.  

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.   

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, necessários 

para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 

pessoal, despesas com diárias e alimentação, despesas com Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) junto ao CAU e quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou 

venham a incidir sobre os serviços, e  quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento.   

5.10. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o serviço a ser 

prestado poderá importar a desclassificação da proposta.  

http://maps.google.com.br/


  

5.11. Independente de declaração expressa, a simples 

apresentação da proposta implica submissão da licitante a todas as condições 

estipuladas neste Pregão e seus anexos, bem como, na legislação aplicável.  

5.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas no Termo de Referência.  

5.13. A proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos.  

5.14. A proposta de preços será desclassificada se contiver qualquer elemento 

que possa identificar a licitante.  

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.  

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 

sistema eletrônico.  

6.3. Compete à licitante o acompanhamento da sessão pública, via sistema, 

ficando responsável pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema, ou pelo Pregoeiro, ou de sua desconexão.  

7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS   

  

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

  

8. DA FASE DE LANCES   

  



  

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.   

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único.  

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

  

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.   

  

8.4.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não 

poderá ser inferior a três (3) segundos.  

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.   

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.   

8.8. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.   

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.   

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance 

por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

8.11. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.  



  

8.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.  

8.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

8.14. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

8.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 

licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado.  

8.16.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

  

9. DA NEGOCIAÇÃO E DA  

PROVISORIAMENTE  

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  CLASSIFICADA 

  

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

9.2. Critérios de aceitabilidade, sob pena de desclassificação:   

a) Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, sob pena de desclassificação;  

b) A proposta ou o lance vencedor não poderá ser superior ao preço global 

estimado ou manifestamente inexequível.  

c) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração.  
  

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação indicada nesta seção, ou deixar de atender alguma 

diligência solicitada pelo pregoeiro, será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste Edital.  



  

9.4. O Pregoeiro verificará no Portal da Transparência 

do Governo Federal, no endereço eletrônico 

http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório de ordens 

bancárias recebidas pela licitante classificada provisoriamente em primeiro 

lugar, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior 

ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente 

para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o 

benefício às ME/EPP, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar nº 

123, de 2006, caso positivo, a licitante será desclassificada.   

9.5. Outras causas de desclassificação de proposta final, dentre 

outras, aquela que:  

9.5.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;  

9.5.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência;  

9.5.3. apresentar preço final unitário ou total superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

9.5.4. oferta de objeto distinto daquele exigido;  

9.5.5. Presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante;  

9.5.6. Se a licitante abandonar do certame, deixando o licitante de 

enviar a documentação solicitada, e que  

9.5.7. Se a licitante não corrigir ou não justificar as falhas apontadas pelo 

Pregoeiro;  

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 

estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não 

aceitação da proposta.   

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em 

compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.  

9.8. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação.  

9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor.  

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

9.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso  

  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA, 

AJUSTADA AO MELHOR LANCE   

  

10.1. A proposta final do licitante provisoriamente classificado deverá observar 

o seguinte:  

10.1.1. os documentos complementares de habilitação, que não 

estejam disponíveis no Sicaf deverão ser remetidos ao pregoeiro 

juntamente com a proposta de preços indicada;  

10.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal;  

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento;  

10.1.4. não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;   

10.1.5. fazer menção ao número deste edital, conter a razão social da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados bancários e endereço completo;  

10.1.6. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser sanada 

pelos dados constantes do sistema eletrônico;  

10.1.7. conter a descrição/marca e cotação de preço total e unitário 

do ITEM, em Real, incluídas todas as despesas relativas impostos, 

taxas, frete e demais encargos pertinentes;  



  

10.1.8. deverão ser informados ainda o nome e dados 

pessoais, email do responsável pela assinatura do Contrato;  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.3. No julgamento da classificação e habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

  

10.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema 

eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor de cada item, 

a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao 

certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas 

na legislação pertinente.   

  

    

11. DA HABILITAÇÃO   

  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela  

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação.  

11.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017 – Secretário de Gestão do MPDG.  

 11.2.1.  Regularidade fiscal a ser verificada no SICAF:  

a) Tributos da União, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos  

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  

(CRF – FGTS);  

c) Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/CPD-EN);  

11.2.2. Regularidade trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT);  

11.2.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 

vencida junto ao SICAF.  

11.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 1 (uma) 

hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

11.2.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;   

11.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora, 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

 11.3. As empresas deverão apresentar, ainda, a seguinte documentação 

complementar:   

11.3.1. Quanto à qualificação técnica:  

11.3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, em nome da licitante, onde conste a área de 

atuação compatível com elaboração de laudos de avaliação de 

imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante.   

11.3.1.2.  Atestados  de  Capacidade  Técnica-operacional, 

emitidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente 



  

registrados no CREA ou CAU, que comprovem que a 

empresa executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 5 (cinco) 

laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma 

Técnicas Brasileiras (NBR). As respectivas Certidões de Acervo Técnico – 

CAT, deverá ser apresentada pela empresa, somente no momento da 

contratação.  

11.3.1.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que 

executará(am) os serviços de elaboração de laudos, contendo nome 

completo, título profissional de nível superior, registro no CREA e/ou CAU 

e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, associado ou subcontratado, etc.), acompanhado da 

devida comprovação desse vínculo.  

11.3.1.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a 

empresa licitante será comprovada mediante a disponibilização 

de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços. 

Entretanto, poderá ser dispensada caso o profissional indicado 

conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU.  

11.3.2. Quanto à qualificação econômico-financeira:  

11.3.2.1.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item 

pertinente.  

11.3.3. Declarações:  

11.3.3.1.1. Declaração de que em cumprimento ao artigo 3° da 

Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em seu quadro de 

funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes  

de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados a este Tribunal, conforme Anexo II do Edital.  

11.3.3.1.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, 

conforme item 4.4 deste Edital, que deverão ser impressas e 

anexadas processo licitatório.  

11.4. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 

remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada (Anexo I-B), em arquivo 

único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no prazo de 01 (uma) 

hora:  



  

11.4.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar 

Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido 

pelo Pregoeiro.  

11.4.2. Posteriormente, a critério do pregoeiro, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de 

notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o 

original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento via sistema;  

11.5. A licitante vencedora enquadrada na categoria de ME ou EPP e que tenha 

apresentado alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será concedido o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que a licitante foi declarada vencedora, 

para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, caso 

solicitado. Findo o prazo, as licitantes serão convocadas para nova sessão, na qual 

será divulgado o resultado de julgamento da habilitação, abrindo-se o prazo para a 

manifestação da intenção de recorrer.   

11.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação.  

11.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital.  

11.8. O Pregoeiro deverá imprimir e anexar aos autos todos os documentos que 

comprovam a habilitação do fornecedor, assim como a proposta recomposta ao 

lance vencedor.  

11.9. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências 

de habilitação, ou, ainda, se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital.     

11.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

será declarada vencedora.  

11.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

  

12. DOS RECURSOS  

12.1. Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recursos, 

mediante manifestação prévia, imediata e motivada da licitante, feita durante a 



  

sessão pública, em campo próprio do sistema, até o prazo final 

estabelecido pelo pregoeiro.  

12.2. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões 

pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema 

eletrônico, em formulários próprios, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a 

partir da data do encerramento da sessão pública e do término do prazo da 

recorrente, respectivamente, consignado pelo pregoeiro na respectiva ata, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses.  

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, até o prazo final estabelecido pelo pregoeiro na sessão pública deste 

pregão eletrônico, implicará a decadência desse direito da licitante, podendo o 

pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.  

12.3.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos 

requisitos de admissibilidade.  

12.3.2. Mantida a decisão recorrida, o Pregoeiro submeterá o recurso, 

devidamente informado, à consideração da autoridade competente, 

neste caso o Diretor-Geral do TRE/MT, que decidirá o recurso.  

12.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório.  

12.5. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Seção de Licitações e Contratos do Edifício Sede do TREMT, sediado 

na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 4.750, Centro Político Administrativo – 

Setor “E”, Cuiabá/MT, CEP 78.049-941, nos dias úteis, no horário das 12h00 às 19h00 

(horário de Cuiabá-MT).   

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital.  

  

13. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA  

  

 13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006.  

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  



  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser 

convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-

mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo 

com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados.  

  

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Presidente do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.   

  

15.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

  

15.1. Conforme disposto no inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013, será 

incluído como anexo à Ata de Registro de Preços, o Cadastro de Reserva composto por 

licitantes que aceitarem praticar preço igual ao registrado pelo licitante vencedor, 

observada a ordem de classificação do certame.   

15.1.1. Na fase de Homologação, após verificado pelo sistema se há 

fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente 

informará, via sistema, data/hora do fim do Cadastro de Reserva (prazo mínimo 

de 24hs) e convocará as licitantes;  

15.1.2. O sistema enviará um e-mail às licitantes com propostas NÃO RECUSADAS 

para que elas possam aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro 

colocado;  

15.1.3. O e-mail deverá conter, além da identificação da licitação/item, a 

quantidade que será fornecida pela empresa (obtida da proposta do 

fornecedor), o preço e a data/hora fim do cadastro de reserva;  

15.1.4.  As licitantes convocadas registrarão o interesse de fazer parte do 

cadastro de reserva para a execução do objeto, ao mesmo preço do vencedor 

do certame;  

15.1.5. As propostas em desconformidade com as exigências deste edital ou 

com preços unitários diferentes da proposta vencedora serão desconsideradas.  

  

15.2.  Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no 

sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do cadastro de reserva dentro 

do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do 

procedimento;  



  

15.3. A gestão do cadastro de reserva será feita pela autoridade 

competente e o referido cadastro poderá ser visualizado pelo cidadão na consulta 

pública de visualização de ata.  

  

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário e os licitantes que 

aceitarem cotar preços iguais aos deste, o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito ao 

registro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

16.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o 

órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico (e-mail), para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito.  

16.4. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens 

que compõe o lote constante no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para formação de 

cadastro de reserva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições.  

16.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva referido 

no item anterior será efetuada no caso de o licitante mais bem classificado 

injustificadamente não assinar a ata no prazo e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente nos casos de cancelamento de registro. (§ 4º 

do art.11 do Decreto nº 7.892/2013)  

16.6. Se houver mais de um licitante que aceite cotar os materiais por preço igual 

ao do licitante mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva.   

  

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

  

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 

poderá ser convocado para retirar/aceitar a nota de EMPENHO ou assinar o termo de 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, caso o TRE-MT entenda conveniente a 

contratação, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.   

17.2. Previamente à emissão da nota de empenho, será realizada consulta ao 

SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder 

Público.  



  

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante 

o órgão ou entidade para aceite/retirada da nota de empenho ou assinatura do termo 

de contrato, a Administração poderá encaminhá-los para igual finalidade, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-mail), 

para que sejam assinados e devolvidos (postados) no prazo de 05 (cinco) úteis, a contar 

da data de seu recebimento.   

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. A solicitação 

poderá ser direcionada à Secretaria de Administração e Orçamento, por meio do e-

mail: slc@tre-mt.jus.br, dentro do prazo inicialmente prescrito, sob pena de 

indeferimento.  

17.5. Se o adjudicatário, antes da emissão da nota de empenho, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura do termo de contrato, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais.  

  

18. DO PREÇO  

  

18.1. O preço registrado não será objeto de reajuste, durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços.  

  

19. DOS SERVIÇOS   

  

19.1. Os serviços constantes do Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação e ou avaliação patrimonial dos imóveis 

pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

19.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimento determinado na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – SPU 

e suas alterações.  

19.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que trata o anexo 

Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será o de avaliação 

normal.  

19.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos será fornecida a proposta 

do proprietário do bem imóvel que será ofertado para locação.  

19.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo:   

19.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

19.5.2. Normas Utilizadas;  

19.5.3. Responsável Técnico;  

19.5.4. Nome do proprietário;  



  

19.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive 

com endereço completo;   

19.5.6. Tipo de ocupação;   

19.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação);   

19.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

19.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;   

19.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

19.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo é médio.  

19.5.12. Tipo de acabamento do imóvel;  

19.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel.  

19.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

19.6.1. Fotografias coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as 

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   

19.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro avaliador;   

19.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

19.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com foto colorida de 

cada elemento amostral.  

  

20. DOS PRAZOS  

  

20.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração será dependente do 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

20.1.1. 01 (um) laudo solicitado – 20 (vinte) dias corridos;  

20.1.2. De 02 (dois) a 05 (cinco) laudos solicitados – 30 (trinta) dias corridos;   

         20.1.3. De 06 (seis) a 10 (dez) laudos solicitados – 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos.  

20.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou da data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de serviço.  

    

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

  

21.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a:  

21.1.1. Pagar à empresa CONTRATADA, de acordo com o preço cotado, os 

prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência;  

21.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 

comunicando à empresa os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas;  



  

21.1.3. Proceder às retenções, em cumprimento às normas 

e procedimentos previstos na IN n.º 1.234/2012, de 11 de janeiro de 2012, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

– CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 

e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que efetuar a 

Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de 

serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, 

exceto para a empresa optante do “SIMPLES” que, por ocasião da 

apresentação da Nota Fiscal, apresentar a Declaração (Anexo da precitada 

IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a que se refere o art. 64 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996;  

21.1.4. Dirimir eventuais dúvidas da empresa CONTRATADA;  

21.1.5. Promover, através dos servidores designados pela Administração, as 

anotações em registro próprio das ocorrências e falhas detectadas na sua 

execução e comunicar à empresa CONTRATADA os fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

21.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a 

empresa sobre toda irregularidade constatada no fornecimento e na 

prestação dos serviços;  

21.1.7. Designar servidor para atuar como responsável pela fiscalização do 

contrato;  

21.1.8. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que 

advirem a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

21.1.9. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o 

objeto deste edital.  

  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

22.1. Para o fiel cumprimento da avença, este Tribunal se obriga a:  

22.1.1. Aceitar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, partir da 

notificação via eletrônica ou comparecer neste Regional para a mesma 

finalidade, no mesmo prazo;  

22.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou 

instalações deste Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus 

profissionais;  

22.1.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos 

serviços contratados;  

22.1.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 

fornecendo produtos apropriados à proteção dos profissionais expostos a 

equipamentos e/ou materiais específicos;  

22.1.5. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para 

tratar de todos os assuntos previstos no Termo de Referência;  



  

22.1.6. Substituir qualquer profissional alocado para 

elaboração dos laudos previstos no Termo de Referência, cujo desempenho, 

conduta ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes 

ou insatisfatórios aos serviços prestados ou ao interesse do serviço público;  

22.1.7. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa 

devidamente designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á 

imediatamente;  

22.1.8. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços;  

22.1.9. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter 

acesso, referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou 

qualquer outra que pela sua natureza não deva ser divulgada, devendo 

orientar os empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa. Em caso de descumprimento 

do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações 

cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

22.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Tribunal ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus 

empregados, convenentes ou preposto durante a execução dos serviços 

objeto do contrato a ser celebrado;  

22.1.11. Responder às notificações no prazo de 48 horas, via e-mail ou ofício;  

22.1.12. Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando na 

ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 

deste Tribunal;  

22.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste termo 

de referência, sem prévia anuência do Tribunal;  

22.1.14. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente;  

22.1.15. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e da 

contratação a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: 

“Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho,  

“Certidão Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do 

FGTS (CEF/CRF)”, “Certidão Conjunta de  

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da  

União”, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e  

Secretaria da Receita Federal do Brasil;  

22.1.16. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 

cujas reclamações se obriga a atender prontamente;  

22.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, consoante o 

artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº  

8.666/93;  



  

22.1.18. Executar os serviços conforme especificações do 

Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta.  
22.1.19. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas vigentes 

aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em 

especial a NBR 14653.  

  

23. DO PAGAMENTO  
  

23.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas 

no Acordo de Níveis de Serviços (Anexo I-A), observando-se o seguinte:  

23.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais;  

23.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas de 

notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

23.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 

apresentação de nota fiscal eletrônica com todos os campos preenchidos, sem rasuras, 

juntamente com os relatórios de abastecimento e após a conferência e a atestação 

pelo servidor responsável pela fiscalização, mediante depósito bancário em conta da 

licitante contratada, observado o disposto na Lei nº 9.430/1996 e a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/1993.  

  

23.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa CONTRATADA 

para retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo começará a fluir a partir da 

reapresentação da nota fiscal corrigida.  

23.4. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma 

Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

  

23.5. Para que seja efetuado o pagamento, correspondente a cada laudo emitido, 

a CONTRATADA deverá:  

  

a) apresentar a nota fiscal correspondente, conforme último lance  

       ofertado no pregão;  

  

b) comprovar quitação dos impostos, taxas e demais encargos que  

       incidam sobre os pagamentos resultantes da contratação.  

  

23.6. Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas 

para pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:   

a) a data de emissão da nota fiscal;   



  

b) o CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21;   

c) quantidade e especificação do serviço efetuado;   

d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;   

e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva 

agência.   

  

23.7. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 

nota de empenho.  

23.7.1. Eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da licitante contratada 

(matriz/filial) encarregada da execução do objeto, entre aqueles constantes dos 

documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, no 

prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para o pagamento da nota 

fiscal.  

23.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou glosas (ANS) devidas pelo 

Contratado.  

23.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

23.9.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.    

23.9.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   

23.9.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.    

23.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

23.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento 

ficará condicionado à apresentação, juntamente às notas fiscais/faturas, da 

Declaração de optante pelo Simples Nacional (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 – 

Anexo IV), se for o caso.  



  

23.11. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

I= (TX/100) /365  

  

EM = I x N xVP  

    Onde:  
I = índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

e  

VP = Valor da parcela em atraso.  

      

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

  

24.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações 

penais, pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta 

cometida, as seguintes penalidades:  

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;  

b) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, 

reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 

77 da Lei nº. 8.666/93  

c) aplicação de multa administrativa de 05% (cinco por cento) sobre o 

valor inadimplido, se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a 

empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei nº. 

8.666/93; sem prejuízo das glosas previstas nos Anexo I (Acordo de Níveis 

de Serviço), reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos 

termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93. Caracterizar-se-á, também, 

Inexecução Parcial do contrato quando o percentual mensal da glosa 

aplicado for superior a 10% (dez por cento);  

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  



  

e) declaração de inidoneidade para licitar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 

na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93~;  

f) aplicação de multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado da contratação, na hipótese de descumprimento dos prazos 

previstos nos itens 11.5  e 16.1 deste edital;  
  

24.2. A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 

10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com 

a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se, convocada dentro do prazo de 

validade da sua proposta, negar-se a dar o aceite na nota de empenho, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal.  

24.3. Durante a execução contratual, a empresa deverá comprovar a 

manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no 

certame, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da 

contratação.  

24.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso 

de impedimento de licitar e contratar com a União, a Licitante será 

descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 

documento;  

24.5. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de 

inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou 

interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no 

âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem 

ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.  

24.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as 

demais penalidades previstas neste Edital, facultada a defesa prévia da empresa 

CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da ciência do ocorrido.  

24.7. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

após notificada por escrito, para comparecer na sede deste TRE-MT e assinar a 

ARP e, eventualmente, para retirar a nota de empenho, no mesmo prazo.  

24.7.1. A ata de registro de preços poderá ser enviada à CONTRATADA, 

por meio eletrônico, para assinatura e devolução ao TRE-MT, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis;  

24.7.2. No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de 

fac-símile ou e-mail, a empresa vencedora deverá encaminhar a 



  

confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito 

pela mesma via, no endereço eletrônico de envio ou por meio dos 

números 3362-8070 ou 3362-8104, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

24.7.3. O descumprimento dos prazos previstos neste item anterior sujeitará 

a empresa a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla 

defesa.  

24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

24.9. No caso da aplicação da penalidade de multa, se a CONTRATADA 

não recolher o valor da multa que porventura lhe for imposta dentro de 5 dias 

úteis, a contar da data da notificação do responsável, o valor devido será objeto 

de inscrição na Dívida Ativa da União  

  

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.   

  

24.11. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 

reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.  

24.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário  

Eletrônico da Justiça Eleitoral e no Diário Oficial da União.  

  

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo email 

pregoeiros@tre-mt.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

no preambulo deste edital.  

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas.  

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame.  

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital.  



  

25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 

suspendem os prazos previstos no certame.  

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado.  

  

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.    

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

26.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração.  

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

26.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

26.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originalmente da proposta.  

26.10. A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total 

das condições deste edital e seus anexos.  

26.11. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de 

prazos ou das peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações 

ou recursos e respectivas respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão 



  

divulgadas no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 

observadas as regras do referido sistema.  

26.12. As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 

informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 

desconhecimento.  

26.13. Em caráter complementar, as informações referidas no item 26.11 deste 

Edital, poderão ser divulgadas, também, no sítio do TRE/MT na internet, no endereço 

eletrônico www.tre-mt.jus.br.  

26.14. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados ou pelo telefone (65) 33628164/8105, no horário das 

07h:30 às 13h:30 horas (horário de Cuiabá/MT).   

26.15. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público, 

no todo ou em parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo.  

26.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou 

apresentação de propostas relativas a presente licitação.  

26.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 

legislação em vigor.  

  

27. DOS ANEXOS   

 27.1.  Constituem anexos deste Edital:  

27.1.1.  Anexo I: Termo de Referência;  

27.1.2. Anexo I-A: Acordo de Níveis de Serviços;  

27.1.3. Anexo I-B: Preço Máximo Estimado;  

27.1.4. Anexo I-C: Modelo de proposta de preços;  

27.1.5. Anexo II: Modelo de Declaração; 

27.1.6. Anexo III: Minuta da ARP 

 

28. DO FORO  

  

28.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, 

é competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, com exclusão 

de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.  

Cuiabá, 18 de março de 2019.  

  

Nilson Fernando Gomes Bezerra  

Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso  

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei 

n.º 8.666/93 e suas alterações, apresentamos o presente Termo de Referência para 

subsidiar a Administração deste Tribunal na contratação, mediante Ata de Registro 

de Preços, de serviços técnicos de ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 

PARA FINS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL no Estado de Mato 

Grosso.  

  

1. DO OBJETO   

1.1. Contratação de pessoa jurídica, mediante Ata de Registro de Preços, visando a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS e AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.  

1.2.  A presente contratação tem a finalidade de aferir o valor do aluguel de diversos 

imóveis de uso e para uso da Justiça Eleitoral em conformidade com a Instrução 

Normativa nº 01, de 02 de dezembro de 2014 da Secretaria do Patrimônio da União 

e demais normas técnicas.  

1.3. Será considerado o quantitativo de 45 (quarenta e cinco) laudos como 

estimativa para avaliação, que poderão ser efetivadas em imóveis urbanos 

edificados e não edificados, em todo o Estado de Mato Grosso.  

  

2.  DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação de empresa para a realização desses serviços faz-se necessária 

em razão da inexistência de pessoal no quadro funcional cujas atribuições de seus 

cargos sejam compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência, 

somado ao fato de que a Superintendência do Patrimônio da União por meio do 

PARECER nº 1252 – 5.12/2011/DPC/CONJUR-MP/CGU/AGU fixou entendimento sobre 

as atribuições e competências legais da SPU em relação as demandas de 

avaliações de bens advindos de outros órgão, ou seja a SPU não possui o dever de 

avaliar imóveis de terceiros que a União não pretenda adquiri-lo. 



  

2.2. Anualmente nos deparamos com a possibilidade de realização de 

nova contratação de locação de imóvel visto que os contratos imobiliários possuem 

no máximo a validade de 60 (sessenta), além disso contamos com a posse e uso de 

imóveis da União e devido a força de Instrução Normativa Nº 02 de 02/05/2017 a SPU 

não está obrigada a faz a periódica reavaliação patrimonial dos imóveis da União 

que estejam em uso por outro órgão da Administração na qualidade de Unidade 

Gestora. 

2.3. Justificamos os quantitativos abaixo devido a necessidade de emissão de laudos 

de avaliação imobiliária no ano de 2019/2020 englobando o período total de 12 

meses em conformidade com o atual acervo imobiliário, dos quais possuímos 

imóveis locados que perfazem um total de 39 unidades, imóveis que serão locados 

devido ao processo rezoneamento ocorrida em 06 (seis) unidades da Justiça 

Eleitoral, tendo a consequente mudança de local de funcionamento da sede de 

Zona Eleitoral devido a Resolução TRE-MT nº 2063/2017 alterada pela Resolução TRE-

MT nº 2075/2017 (Cláudia/MT – 32ª ZE, Guiratinga/MT – 2ª ZE, Pedra Preta/MT – 45ª ZE, 

Poxoréu/MT – 47ª ZE, Querência/MT – 53ª ZE e Vera/MT – 36ª ZE), bem como contamos 

com possibilidade de avalição patrimonial dos bens imóveis da União que estão na 

posse, uso e gestão da Justiça Eleitoral que perfazem um total de 13 (treze) imóveis 

urbanos divididos da seguinte forma: 08 (oito) estão edificados e 05 (cinco) estão 

em formato de terrenos não edificados. 

 
PLANILHA – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 2019 

Item Descrição 

Quantidade Zonas 

Eleitorais de acordo 

a distância 

Margem de 

segurança 

contratual 

Reavaliação 

Patrimonial Imóveis 

Próprios 

 

Total Por Item 

1 Até 300 Km 4 5 7  16 

2 
Entre 301 Km a 650 

Km 
5 6 3 

14 

3 Acima de 651 Km 5 7 3 15 

Total Previsto no Contrato 45 

  

3.  DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência compreendem a elaboração 

de laudo de avaliação de imóveis para locação, avaliação ou reavaliação 

patrimonial dos imóveis pertencentes a união de uso da Justiça Eleitoral.  

3.2.  A elaboração dos laudos seguirá procedimentos determinados na Instrução 

Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2014 da Secretaria de Patrimônio da União – 

SPU e suas posteriores alterações.  



  

 3.3. O nível de rigor estabelecido para a elaboração dos laudos que 

trata esse Temo de Referência, de acordo com a Instrução Normativa citada, será 

o de avaliação normal.  

3.4. Como subsídio inicial para elaboração dos laudos de avaliação serão 

fornecidos a proposta do proprietário do bem imóvel que será ofertado para 

locação.  

3.5. Os laudos de avaliação deverão ser entregues na Seção de Engenharia e 

Obras desse Tribunal e deverão conter no mínimo: 

3.5.1. Nome do Solicitante (Tribunal Regional Eleitoral);  

3.5.2. Normas Utilizadas;  

3.5.3. Responsável Técnico;  

3.5.4. Nome do proprietário;  

3.5.5. Tipo do bem e descrição sumária do mesmo, inclusive com endereço 

completo e se consta averbação da área construída na sua respectiva 

matricula do imóvel;   

3.5.6. Tipo de ocupação;   

3.5.7. Finalidade do laudo de avaliação (Avaliação de Imóvel para Locação, 

avaliação ou reavaliação patrimonial);   

3.5.8. Identificação e caracterização do imóvel ressaltando o contexto 

imobiliário a que pertence;   

3.5.9. Indicação dos métodos e procedimentos utilizados e o tipo de tratamento 

dos dados;   

3.5.10. Grau de fundamentação e precisão do laudo;  

3.5.11. Resultado da avaliação contendo valores: mínimo, máximo e médio; 

3.5.12. Tipo de acabamento do imóvel; 

3.5.13. Quantidade de ambientes existentes no imóvel e suas respectivas 

medidas em metros quadrados de área útil para cada ambiente. Deve 

constar também a altura do pé direito de cada ambiente existente na 

edificação. 

3.5.14. Constar a somatória dos metros quadrados edificados e área total 

do imóvel objeto da avaliação imobiliária 

3.6. Os seguintes documentos deverão ainda ser anexados aos laudos:   

3.6.1. Várias Imagens coloridas do imóvel avaliado, destacando em especial as      

fachadas e o interior do imóvel, bem como os logradouros e sua vizinhança;   



  

3.6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do 

engenheiro avaliador;   

3.6.3. Croqui de localização do bem avaliado e memorial de cálculo;  

3.6.4. Pesquisa de mercado segundo normas específicas com fotos colorida de 

cada elemento amostral. 

 

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA    

4.1. Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia, e Agronomia - CREA ou no Conselho e Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

em nome da licitante, onde conste a área de atuação compatível com elaboração 

de laudos de avaliação de imóveis, emitida pelo CREA e/ou CAU. 

4.2. Apresentar Atestados de Capacidade Técnica-operacional, emitidos por 

pessoa jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou 

CAU, acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que 

comprovem que a empresa executou serviços com a elaboração de, no mínimo, 

05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel urbano de acordo com a Norma Técnicas 

Brasileiras (NBR). Mencionada Certidões de Acervo Técnico – CAT deverá ser exigida 

somente no momento da contratação. 

4.3. Indicação, do(s) profissional(is) de nível superior que executará(am) os serviços 

de elaboração de laudos, contendo nome completo, CPF, título profissional de nível 

superior, registro no CREA e/ou CAU e natureza da relação profissional com a 

empresa licitante (sócio, empregado, associado ou subcontratado, etc.), 

acompanhado da devida comprovação desse vínculo.  

4.3.1. A comprovação da natureza da relação profissional com a empresa 

licitante será comprovada mediante a disponibilização de cópia autenticada do 

contrato de prestação de serviços. Entretanto, poderá ser dispensada caso o 

profissional indicado conste como responsável técnico na certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica da empresa perante o CREA e/ou CAU. 

 

5.  DO PREÇO  

5.1. Os serviços serão executados pelo preço constante da proposta de preços da 

licitante adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 

conclusão.   

5.2. O valor contratado para elaboração de laudos incluirá todos os custos 

necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como todos os 



  

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, despesas com diárias e 

alimentação, despesas com Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao 

CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU e quaisquer 

outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços. 

5.3. Para formulação da proposta de preços, as Licitantes deverão tomar 

como base, a planilha abaixo: 

 
PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS 

Item Descrição Quantidade Licitada Valor Unitário R$ Valor Total da ATA R$ 

1 Até 300 Km 16   

2 Entre 301 Km a 650 Km 14   

3 Acima de 651 Km 15   

Total Previsto no Contrato 45    

 

5.4. A aferição da distância de localização do imóvel será efetuada pela menor 

distância, determinada pelo serviço de localização do site maps.google.com.br, 

entre a sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – 

Cuiabá/MT e o endereço do imóvel, distância de condução de veículo.  

5.5. O critério de escolha de preços deverá ser o de menor valor global, assim 

considerado como o somatório dos 03 (três) itens acostados a planilha.  

5.6. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

empresa proponente, das condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

5.7. Os valores unitários propostos para cada laudo não poderão exceder os 

orçados pelo TRE/MT, fixados no edital, sob pena de desclassificação, bem como 

deverão ser ajustados ao lance vencedor com o menor preço unitário por item 

disputado na sessão pública do certame.  

5.8. O valor global da proposta não poderá excede o valor orçado pelo TRE/MT sob 

pena de desclassificação.  

  

6.  DOS PRAZOS  

6.1. O prazo de execução dos serviços de elaboração está condicionado ao 

número de laudos solicitados pela Fiscalização, de acordo com o que se segue:   

6.1.1. Solicitação de 01 (um) laudo solicitado 20 (vinte) dias corridos;  

6.1.2. Solicitação de 02 (dois) a 05 (cinco) laudos 30 (trinta) dias corridos;   

http://maps.google.com.br/


  

6.1.3. Solicitação de 06 (seis) a 10 (dez) laudos 45 (quarenta e 

cinco) dias corridos.  

6.2.  Os prazos acima serão iniciados com a emissão da Ordem de Serviço pela 

Fiscalização ou data do aceite da nota de empenho de cada solicitação de 

serviço.  

  

7.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

CONTRATANTE;  

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações deste 

Tribunal ou de terceiros em virtude de culpa ou dolo de seus profissionais;  

7.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados;  

7.4. Observar as normas de segurança e medicina do trabalho, fornecendo produtos 

apropriados à proteção dos profissionais expostos a equipamentos e/ou materiais 

específicos;  

7.5. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

Contrato, devendo orientar os empregados e colaboradores nesse sentindo sob pena 

de responsabilidade civil, penal e administrativa;  

7.6. Indicar, formalmente, preposto que tenha capacidade gerencial para tratar de 

todos os assuntos previstos neste Termo de Referência;  

7.7. Substituir qualquer profissional alocado para elaboração dos laudos previstos 

neste Termo de Referência, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam 

considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios aos serviços prestados ou 

ao interesse do serviço público;  

7.8. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE, levada a efeito por pessoa devidamente 

designada para este fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente;  

7.9. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços;  

7.10. Manter sigilo de informações, que por qualquer meio venha a ter acesso, 

referentes à Administração Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra 

que pela sua natureza não deva ser divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo 

de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabíveis, sem 

prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  



  

7.11. Observar, quando da confecção dos laudos, as normas 

vigentes aprovadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em 

especial a NBR 14653. 

7.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 8.1. Para o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE 

se compromete a:  

8.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;  

8.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o preço, os prazos 

e as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços a ser avençada;  

8.1.3. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados;  

8.1.4. Não exigir dos empregados da CONTRATADA, serviços estranhos às 

atividades específicas, sob pena de arcar com as consequências que advirem 

a si, à CONTRATADA e a terceiros;  

8.1.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto 

deste Termo de Referência;  

8.1.6. Notificar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à 

CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços.  

  

9.  DAS PENALIDADES  

9.1. De acordo com o edital.  

 



  

10. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1. Durante o período de vigência, a Ata de Registro de Preços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor deste Tribunal, a ser designado 

posteriormente, devendo este:  

10.1.1. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços;  

10.1.2. Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de 

pagamento.  

  

11. DO PAGAMENTO   

11.1. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas no 

Acordo de Níveis de Serviços (ANEXO I-A), observando-se o seguinte:  

11.1.1. As adequações no pagamento (glosas) estarão limitadas a 10% (dez por 

cento) do valor do pagamento mensal, acima do qual a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções legais;  

11.1.2. O não atendimento das metas estabelecidas poderá ser objeto apenas 

de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a 

continuidade da contratação e adaptação as métricas;  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência;  

11.3. O pagamento do objeto deste Termo de Referência compreenderá em uma 

Nota Fiscal para cada laudo emitido;  

11.4.  O pagamento será efetuado mediante Ordem Bancária, até o 30º (trigésimo) 

dia útil posterior ao encaminhamento da nota fiscal/fatura, com todos os campos 

preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;  

11.5.  Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica 

estabelecida no art. 5º. da Lei 8.666/93;  

11.6.  A nota fiscal entregue pela CONTRATADA deverá ser processada com todos 

os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados 

bancários para recebimento do crédito;  

11.7.  A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação. Nesta hipótese, o prazo reiniciar-se-á após a 

reapresentação do documento escoimado do vício inicial.  

  



  

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura.  

12.2. Não será admitido adesão a referida Ata de Registro de Preços.  

  

13. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

13.1. Os valores registrados serão irreajustáveis. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTOS  

14.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral. 

Cuiabá-MT, 11 de março de 2019.  

 

 

Lealdo Floresta de Oliveira 

Seção de Engenharia e Obas 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Chefe da Seção de Engenharia e Obras 

  

 

 

 

 

ANEXO I-A: ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO  

 De acordo com a Resolução nº 23.234/TSE de 25 de março de 2010, vinculado à Nota de 

Empenho a ser emitida em favor da vencedora do Pregão ____/2019.  

 

O Acordo de Níveis de Serviço tem como objetivo definir, em bases compreensíveis, 

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da 

prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.  

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos na 

Tabela 1. O valor do pagamento mensal dos serviços (1) será calculado como sendo o valor 

do laudo registrado na ARP menos as somas de glosas e multas computadas e aplicáveis nos 

serviços de elaboração do referido laudo.  

(1) VPL = VL – SGM x VL   

Onde:  

 VPL  = Valor a ser Pago por Laudo em R$  

 VL  = Valor do Laudo constante na ARP em R$  

 SGM  = Somatório de Glosas e Multas em %  



  

  

O Total de Glosas e Multas será calculado pelo apurado para cada Laudo executado, 

seguido as definições das Tabelas de Acordo de Níveis de Serviços (Tabela 01 e 02). As 

pontuações devidas são motivadas por punições ou descumprimento do acordo de níveis 

de serviços pela CONTRATADA.  

Indicativos e respectivos índices 

Tabela 01  

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  APLICABILIDADE  

1  0,5 %  Sobre o valor do laudo  

2  1 %  Sobre o valor do laudo  

3  5 %  Sobre o valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Tabela 02  

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA  

01  
Recusar-se a elaborar o Laudo determinado pelo TRE, sem motivo 

justificado ou determinação formal.  
3  Por ocorrência  

02  Atrasar na entrega do Laudo Técnico.  1  Por ocorrência/dia  

03 Deixar de apresentar notas fiscais dos serviços efetuados.  2  Por ocorrência  

04 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em contrato ou 

previstas na licitação.  
2  Por ocorrência   

 

 

 

ANEXO I-B: QUANTIDADES TOTAIS DE ELABORAÇÃO DE LAUDO IMOBILIÁRIO 

 

 

ITEM  SERVIÇO: EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL  
QUANTIDADE  

ESTIMADA DE LAUDOS  

1  Imóvel até 300 km de Cuiabá/MT  16 

2   Imóvel entre 301 km e 650 km de Cuiabá/MT  14 

3   Imóvel distante mais de 651 km de Cuiabá/MT  15 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS 45 

 

 

 

  

  

ANEXO I-B   



  

  

PREÇOS ESTIMADOS – MÁXIMO A QUE ESTÁ DISPOSTO A PAGAR O  

TRE/MT *  

 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   
Valor  Unitário 

R$  
Valor Total da ATA R$  

1  Até 300 Km   16 
1.489,00 23.824,00 

2  Entre 301 Km a 650 Km  14 2.270,56 31.787,84 

3  Acima de 651 Km  15 3.223,80 48.357,00 

Total Previsto para REGISTRO           45     103.968,84 

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS  103.968,84  

 

Pesquisa de preços realizada pela SGC/TRE-MT  

 

 

 

 

 

 

ANEXO I-C  
 

 

Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, 

localizada _______, CEP ________, fone ________, fax ________, e-mail: __________ , 

para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de acordo com todas as 

especificações e condições estabelecidas na Licitação PREGÃO nº.  ___/2019. 

(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem 

os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido, estabelecido 

no arts. 42 à 49 da Lei complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006. 

LOTE ÙNICO 

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   
Valor  Unitário 

R$  
Valor Total do ITEM R$  

1  Até 300 Km   16 
  

2  Entre 301 Km a 650 Km  14   



  

3  Acima de 651 Km  15   

Total Previsto para REGISTRO           45      

VALOR TOTAL ESTIMADO DA ATA*  

 

 

Lance pelo valor TOTAL ESTIMADO DA ATA* 

Concordamos com todas as exigências do Edital.     

PRAZO DE ENTREGA: conforme previsto no Termo de Referência. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL HABILITADO P/ REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

(ASSINATURA DA ATA) 

Local e data: 

___________________________________ 

(nome do representante legal pela empresa) 

(n. do RG do signatário ou outro documento equivalente) 

(n. CPF do signatário 

 

 

 

 

  

ANEXO II  

  

  

MODELO DE “DECLARAÇÃO”  

  

A........................(razão social da empresa), CNPJ n.º..................., localizada à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento 

ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico n.º ______/2019, declara, sob as 

penas da lei, que:  

  

Em cumprimento ao artigo 3° da Resolução CNJ n° 07/2005, que não possui em 

seu quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento, de membros ou juízes vinculados a esse Tribunal.  

    

Local e data,  

_______________________________________________  

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)  

  

  



  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ANEXO III – MINUTA DA ARP  

   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. __/2019 Processo 

Administrativo-e n. 5785/2018.  

Pregão nº ___/2019  

  

Aos _____ dias do mês de _______ do ano 2019, a União, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO – TRE-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

05.901.308/0001-21, com sede em Cuiabá/MT, na Avenida Historiador Rubens de 

Mendonça n.º 4.750, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, doravante 

designado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, representado neste ato por seu Diretor 

Geral, Senhor _______________, brasileiro, casado, servidor público federal, portador do 

RG n.º 19.386.221 – SSP/SP e do CPF n.º 603.782.20187, no uso da competência que lhe 

foi atribuída pela Portaria da Presidência nº 306/2015, publicada no DEJE do dia _______, 

e conforme dispõe o Regimento Interno de sua Secretaria, resolve registrar os preços da 

empresa ______________ classificada em primeiro lugar, por item, assim como as 

empresas que após a fase competitiva concordaram em formar o cadastro de reserva 

conforme o art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE 

AVALIAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E PARA FINS PATRIMONIAIS, observadas as 

disposições contidas na Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 7.892/2013; e subsidiariamente na 

Lei n. 8.66/1993, e no Processo Administrativo-e n. 5785/2018.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusula e condições gerais para o 

registro de preços, objetivando a contratação eventual e futura de empresa para 

prestação de serviços de ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO PARA 



  

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E OUTROS FINS, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência – Anexo I deste edital, cujo quantitativos, 

especificações, preços e fornecimentos foram previamente definidos, através dos 

procedimentos licitatório em epígrafe.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS   

A partir desta data, ficam registrados neste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso os 

preços abaixo relacionados, observado o compromisso de fornecimento do objeto 

desta Ata, nas condições estabelecidas no ato convocatório e Anexos.  

   

PLANILHA I – AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FINS DE LOCAÇÃO e PATRIMONIAIS  

Item  Descrição  Quantidade   Valor R$  
Unitário  

Valor Total da ATA R$  

1  Até 300 Km  
16    

  

2  Entre 301 Km a 650 Km  
14    

  

3  Acima de 651 Km  
15    

  

Total Previsto no Contrato             45       

QUANTIDADE E VALORES TOTAIS ESTIMADOS      

   

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DA ADESÃO E DA FISCALIZAÇÃO DESTA ARP  

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRE-MT através de 

celebração EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO, observadas as disposições contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico e Termo de Referência.  

Parágrafo Primeiro – O quantitativo a ser contratado será definido pelo ocupante do 

cargo de Chefe da Seção de Engenharia e Obras do TRE-MT, titular ou substituto, que 

ficam, desde já, designado para fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata.   

Parágrafo Segundo – O fornecedor se abriga a manter, durante o prazo de vigência do 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão.  

Parágrafo Terceiro – Não será permitida a adesão de outros órgãos a esta Ata de Registro 

de Preços.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS                  

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRE-MT convocar o fornecedor 

registrado para negociar o novo valor.  

Parágrafo primeiro – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços 

registrados, o Órgão Gerenciado poderá cancelar o registro.  



  

Parágrafo segundo – Durante o período de validade da Ata, os preços 

registrados não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais 

aplicáveis à espécie, e obedecidas as disposições do art. 65 da lei 8.666/93.  

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS                     

O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado, sem prejuízo das penalidades 

previstas, quando:              

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;          

b) não aceitar aumentar o desconto registrado na hipótese de se tornarem 

inferiores aos praticados no mercado;              

c) não receber/retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, sem  

justificativa aceitável;                                                                           

d) houver razões de interesse público.  

Parágrafo Primeiro – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente.  

Parágrafo Segundo – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu 

registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovado.  

Parágrafo Terceiro -  Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, a empresa será 

informada por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da 

respectiva ata.  

  

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

empresa, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

  

Parágrafo Quinto - A solicitação da empresa para o cancelamento dos preços 

registrados poderá não ser aceita, facultando-se a este Tribunal neste caso, a aplicação 

das penalidades previstas neste termo de referência.  

  

Parágrafo Sexto -  Havendo o cancelamento dos preços registrados cessarão todas as 

atividades da empresa, relativas à contratação.  

  

Parágrafo Sétimo -  Caso este Tribunal não se utilize da prerrogativa de cancelar a ata 

de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 

sustar o pagamento das faturas, até que a empresa cumpra integralmente a condição 

infringida.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA                                                                               

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua 

assinatura, vigorando até o dia ___ de ________ de 2020.  



  

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital do pregão em epígrafe 

e seus Anexos, bem como a proposta da empresa.  

Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, 

em especial o Decreto nº 7.892/2013, aplicando-se ao presente instrumento as regras 

dispostas no Edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO  

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal – 

Seção Judiciária de Cuiabá-MT, com renúncia de qualquer outro.  

E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção 

Judiciária do Estado de Mato Grosso, o presente instrumento e o fornecedor registrados 

assina o respectivo anexo, na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 

03 (três) vias de igual e teor e forma.  

TRE-MT:  



Pregão Eletrônico

70022 .142019 .5448 .4942 .47631804 

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Superior Eleitoral

Tribunal Regional Eleitoral/MT

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
Nº 00014/2019 (SRP)

Às 10:03 horas do dia 23 de abril de 2019, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos 
membros da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Portaria 511/2018 de 28/12/2018, em 
atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto nº 5.450 de 
31 de maio de 2005, referente ao Processo nº 5785/2018, para realizar os procedimentos relativos ao 
Pregão nº 00014/2019. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de preços de serviços de 
elaboração de laudo técnico de avaliação para a celebração de contratos de locação de imóveis, em Mato 
Grosso.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, 
divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
relativamente aos lances ofertados.

Item: 1 - GRUPO 1
Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme condições 
constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 16 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor estimado: R$ 1.489,0000 Situação: Aceito e Habilitado 

Aceito para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 
685,9900 e a quantidade de 16 UNIDADE . 

Item: 2 - GRUPO 1
Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 14 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor estimado: R$ 2.270,5600 Situação: Aceito e Habilitado 

Aceito para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 
974,9900 e a quantidade de 14 UNIDADE . 

Item: 3 - GRUPO 1
Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , conforme 
condições constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 15 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor estimado: R$ 3.223,8000 Situação: Aceito e Habilitado 

Aceito para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 
1.111,0000 e a quantidade de 15 UNIDADE . 

Relação de Grupos

GRUPO 1

Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
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Valor estimado: R$ 103.968,8400 Situação: Aceito e Habilitado 

Aceito para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 
41.290,7000 . 

Itens do grupo: 

1 - Perícia, Laudo e Avaliação

2 - Perícia, Laudo e Avaliação

3 - Perícia, Laudo e Avaliação

Histórico

Item: 1 - GRUPO 1 - Perícia, Laudo e Avaliação

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com * na frente foram desclassificadas pelo pregoeiro)

CNPJ/CPF Fornecedor
Porte 

ME/EPP
Declaração 

ME/EPP/COOP
Quantidade Valor Unit. Valor Global

20.246.796/0001-74 CONSTRUPLAN 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.400,0000 R$ 22.400,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

22.577.615/0001-18 BRAZILIAN 
VALUATION 
PARTNERS 
CONSULTORIA 
TECNICA EIRELI

Sim Sim 16 R$ 1.400,0000 R$ 22.400,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital. Serviço de Avaliação do Imóvel, conforme o seguinte escopo: . Vistoria Técnica do 
Imóvel; . Avaliação do bem visando à determinação do Valor de Mercado de Compra e Venda e Valor de Locação; . 
Elaboração do Laudo Avaliatório para fins Patrimoniais; . Apresentação do Laudo (consolidado) em português do 
Brasil. Tais serviços deverão ser executados de acordo com o descrito nos Procedimentos Avaliatórios, Referências 
Normativas e Metodologias Avaliatórias. Respeitando os requisitos descritos no Termo de Referência (Objeto da 
Licitação). Dos Procedimentos Avaliatórios: . VISTORIA - Após análise da documentação disponível será procedida 
a vistoria no imóvel, considerando a existência das edificações apontadas, suas benfeitorias e seu estado de 
conservação. Serão realizadas ainda análises na circunvizinhança de forma a enquadrar as características dos 
imóveis ao contexto urbano ou rural e mercadológico ao qual pertence. Para tanto serão estudados aspectos de 
localização, de acessos, físicos, econômicos, de uso e ocupação do solo, de infraestrutura urbana e rural, de 
equipamentos comunitários e de serviços à população. . INVESTIGAÇÃO DO COMPORTAMENTO DO MERCADO 
IMOBILIÁRIO - Serão efetuadas análises do comportamento do segmento do mercado imobiliário ao qual 
pertencem os imóveis avaliando. Tais análises englobarão os aspectos referentes à vocação do imóvel, da região e 
as formas através das quais esses aspectos estão relacionadas e influenciam seu valor e a sua atratividade perante 
o mercado tomador. Com base nos vetores de valorização e de desvalorização detectados na área de influência do 
imóvel e considerando o panorama de mercado de estabelecimentos comerciais de varejo serão ponderadas as 
consequências exercidas em seu valor e no escoamento de sua liquidez. REFERÊNCIAS NORMATIVAS A 
Metodologia básica aplicada será fundamentada na NBR – 14.653/11 – Norma Brasileira para Avaliação de Bem da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em suas partes 1: Procedimentos Gerais, 2: Imóveis Urbanos, 
3: Imóveis Rurais. Do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia - IBAPE/SP e da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM. METODOLOGIAS AVALIATÓRIAS Imóveis: Para a determinação dos valores de Mercado, 
será utilizado preferencialmente o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado e na impossibilidade de sua 
aplicação poderá ser utilizado o Método Evolutivo. Método Comparativo Direto de Dados de Mercado: Esse método 
identifica o valor de mercado por meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis, 
constituintes do universo amostral. Método Evolutivo: Método que permite a identificação do valor do bem pelo 
somatório dos valores de seus componentes. Trata-se de um método analítico que consiste em partir do valor do 
terreno, somá-lo ao valor da construção – com custos diretos e indiretos – e acrescentar os encargos financeiros, 
despesas de vendas e lucro do empreendedor, que devem ser contemplados por meio do calculo do fator de 
comercialização. Para a aplicação desse método, o valor do terreno deve ser calculado em comparação com 
outros, o valor da benfeitoria por meio do método do custo e do fator de comercialização deverá ser obtido no 
mercado, comparando-se com imóveis que tenham as mesmas características e proporções similares de terrenos e 
benfeitorias. Esse fator poderá ser maior ou menor, dependendo das condições do mercado.

00.593.959/0001-88 AVALISC 
ENGENHARIA 
DE AVALIACOES 
SOCIEDADE 
SIMPLES LIMI

Sim Sim 16 R$ 1.470,0000 R$ 23.520,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: até 300km

02.651.291/0001-03 RAJA 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.474,1100 R$ 23.585,7600

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.
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22.229.527/0001-25 T. CICHELERO 
ENGENHARIA

Sim Sim 16 R$ 1.480,0000 R$ 23.680,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emissão de laudo de avaliação de imóvel até 300km da capital.

32.679.035/0001-95 DANIEL RIBAS 
ROSA FRAHM 
LEILOEIRO 
PUBLICO 
OFICIAL

Não Não 16 R$ 1.480,0000 R$ 23.680,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Laudo de avaliação de imóveis até 300km

11.059.081/0001-11 PR1 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.480,0000 R$ 23.680,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

20.247.137/0001-52 SIGMA 
ENGENHARIA E 
PROJETOS 
LTDA.

Sim Sim 16 R$ 1.480,0000 R$ 23.680,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital do Pregão Eletrônico 14/2019.

22.254.083/0001-88 VALLE CONSULT 
ENGENHARIA E 
GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.480,0000 R$ 23.680,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial (até 300 km).

26.104.739/0001-37 DALLABRIDA 
AVALIACOES, 
PERICIAS E 
PROJETOS 
EIRELI

Sim Sim 16 R$ 1.480,0000 R$ 23.680,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

04.062.792/0001-80 HERSON 
ENGENHARIA E 
AVALIACOES 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.485,0000 R$ 23.760,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

71.584.338/0001-86 ELO 
ENGENHARIA 
COMERCIO E 
CONSTRUCOES 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.485,0000 R$ 23.760,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de 
imóveis e avaliação patrimonial, em Mato Grosso, localizados até 300 km de Cuiabá/MT.

21.942.105/0001-30 LOG 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.488,0000 R$ 23.808,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

27.861.929/0001-61 MERCURE 
ENGENHARIA 
INTEGRADA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

22.210.015/0001-17 GOIAS 
ENGENHARIA E 
TOPOGRAFIA 
EIRELI

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

11.908.707/0001-17 MFC AVALIACAO 
E GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000
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Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

04.934.077/0001-90 CONSUL 
PATRIMONIAL 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

07.760.399/0001-58 IBIAEON 
CONTABILIDADE 
CONSULTORIA 
PATRIMONIAL 
AVALIACOE

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

09.315.971/0001-03 ARTCOP 
PLOTAGEM 
SERVICOS DE 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

73.849.069/0001-68 ASSET 
PATRIMONIAL E 
INFORMATICA 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 1.489,0000 R$ 23.824,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Até 300 Km

02.462.050/0001-16 J&P 
ENGENHARIA 
DE AVALIACOES 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 5.680,0000 R$ 90.880,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km (ida e volta). A 
distância será calculada a partir da sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – 
Cuiabá/MT e o endereço do imóvel a ser avaliado.

01.687.568/0001-95 TOCANTINS 
LTDA

Sim Sim 16 R$ 20.000,0000 R$ 320.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme 
condições constantes no edital.

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro

R$ 20.000,0000 01.687.568/0001-95 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 5.680,0000 02.462.050/0001-16 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 27.861.929/0001-61 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 11.908.707/0001-17 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 09.315.971/0001-03 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.489,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.488,0000 21.942.105/0001-30 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.485,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.485,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.480,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.480,0000 22.254.083/0001-88 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.480,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.480,0000 32.679.035/0001-95 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.480,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.480,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.474,1100 02.651.291/0001-03 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.470,0000 00.593.959/0001-88 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.400,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:03:26:870
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R$ 1.400,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 1.350,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:07:26:277

R$ 1.340,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:08:00:250

R$ 1.300,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:09:03:783

R$ 1.299,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:10:19:650

R$ 1.250,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:10:55:400

R$ 1.298,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:11:12:480

R$ 1.280,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:11:19:200

R$ 1.249,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:11:38:390

R$ 1.251,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:11:43:530

R$ 1.240,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:11:49:233

R$ 1.260,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:12:03:030

R$ 1.247,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:12:03:420

R$ 1.239,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:12:15:517

R$ 1.230,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:12:41:423

R$ 1.200,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:12:42:970

R$ 1.199,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:13:05:440

R$ 1.150,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:14:00:960

R$ 1.149,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:14:23:057

R$ 1.180,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:14:39:853

R$ 1.100,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:15:13:887

R$ 1.145,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:15:15:980

R$ 1.150,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:15:21:217

R$ 1.099,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:15:22:590

R$ 1.050,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:15:54:873

R$ 1.099,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:15:57:720

R$ 1.049,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:16:04:470

R$ 1.048,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:16:27:393

R$ 1.080,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:16:28:720

R$ 1.047,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:16:35:813

R$ 1.046,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:16:50:470

R$ 1.000,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:17:02:020

R$ 1.045,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:17:04:427

R$ 1.039,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:17:15:177

R$ 999,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:17:26:240

R$ 989,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:17:40:617

R$ 988,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:17:52:040

R$ 1.300,0000 09.315.971/0001-03 23/04/2019 10:18:27:807

R$ 980,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:18:29:090

R$ 979,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:18:42:323

R$ 800,0000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:18:46:917

R$ 799,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:19:08:670

R$ 2.000,0000 01.687.568/0001-95 23/04/2019 10:20:29:707

R$ 1.100,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:21:23:867

R$ 790,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:22:05:477

R$ 1.200,0000 22.254.083/0001-88 23/04/2019 10:22:09:463

R$ 789,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:22:27:603

R$ 1.400,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:22:35:433

R$ 787,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:22:45:310

R$ 786,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:23:00:607

R$ 785,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:23:18:857

R$ 784,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:23:26:703

R$ 780,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:23:45:970
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R$ 1.000,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:23:47:687

R$ 779,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:23:55:953

R$ 775,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:24:14:347

R$ 774,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:24:22:330

R$ 776,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:24:41:190

R$ 770,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:25:04:490

R$ 769,3200 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:25:15:960

R$ 767,3200 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:25:20:413

R$ 760,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:25:28:490

R$ 759,2000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:25:40:930

R$ 750,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:26:02:323

R$ 1.000,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:26:04:823

R$ 749,2000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:26:09:323

R$ 745,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:26:33:043

R$ 744,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:26:41:120

R$ 738,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:27:02:107

R$ 735,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:27:09:530

R$ 730,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:27:28:077

R$ 729,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:27:45:127

R$ 700,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:27:58:690

R$ 727,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:58:737

R$ 699,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:28:53:147

R$ 695,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:29:27:697

R$ 692,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:29:36:870

R$ 695,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:30:10:323

R$ 998,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:30:29:777

R$ 690,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:31:23:453

R$ 689,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:31:39:597

R$ 688,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:31:50:220

R$ 687,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:32:19:223

R$ 725,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:33:08:087

R$ 686,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:34:50:500

R$ 685,9900 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:34:59:657

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item 

Evento Data Observações

Aberto
23/04/2019 
10:05:12 Item aberto.

Iminência de 
Encerramento

23/04/2019 
10:25:05

Batida iminente. Data/hora iminência: 23/04/2019 10:26:05.

Encerrado
23/04/2019 
10:41:38

Item encerrado

Aceite
25/04/2019 
09:14:13

Aceite individual da proposta. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86, pelo melhor lance de R$ 
685,9900.

Habilitado
25/04/2019 
09:14:41

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA - CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86

Para consultar intenção de recurso do item, verificar histórico do GRUPO 1.

Item: 2 - GRUPO 1 - Perícia, Laudo e Avaliação

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com * na frente foram desclassificadas pelo pregoeiro)

CNPJ/CPF Fornecedor Porte 
ME/EPP

Declaração 
ME/EPP/COOP

Quantidade Valor Unit. Valor Global
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20.247.137/0001-52 SIGMA 
ENGENHARIA E 
PROJETOS 
LTDA.

Sim Sim 14 R$ 2.190,0000 R$ 30.660,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital do Pregão Eletrônico 14/2019.

20.246.796/0001-74 CONSTRUPLAN 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.200,0000 R$ 30.800,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

22.254.083/0001-88 VALLE CONSULT 
ENGENHARIA E 
GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.200,0000 R$ 30.800,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial (entre 301 a 650 km).

22.577.615/0001-18 BRAZILIAN 
VALUATION 
PARTNERS 
CONSULTORIA 
TECNICA EIRELI

Sim Sim 14 R$ 2.200,0000 R$ 30.800,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital. Serviço de Avaliação do Imóvel, conforme o seguinte escopo: . Vistoria 
Técnica do Imóvel; . Avaliação do bem visando à determinação do Valor de Mercado de Compra e Venda e Valor 
de Locação; . Elaboração do Laudo Avaliatório para fins Patrimoniais; . Apresentação do Laudo (consolidado) em 
português do Brasil. Tais serviços deverão ser executados de acordo com o descrito nos Procedimentos 
Avaliatórios, Referências Normativas e Metodologias Avaliatórias. Respeitando os requisitos descritos no Termo de 
Referência (Objeto da Licitação). Dos Procedimentos Avaliatórios: . VISTORIA - Após análise da documentação 
disponível será procedida a vistoria no imóvel, considerando a existência das edificações apontadas, suas 
benfeitorias e seu estado de conservação. Serão realizadas ainda análises na circunvizinhança de forma a 
enquadrar as características dos imóveis ao contexto urbano ou rural e mercadológico ao qual pertence. Para tanto 
serão estudados aspectos de localização, de acessos, físicos, econômicos, de uso e ocupação do solo, de 
infraestrutura urbana e rural, de equipamentos comunitários e de serviços à população. . INVESTIGAÇÃO DO 
COMPORTAMENTO DO MERCADO IMOBILIÁRIO - Serão efetuadas análises do comportamento do segmento do 
mercado imobiliário ao qual pertencem os imóveis avaliando. Tais análises englobarão os aspectos referentes à 
vocação do imóvel, da região e as formas através das quais esses aspectos estão relacionadas e influenciam seu 
valor e a sua atratividade perante o mercado tomador. Com base nos vetores de valorização e de desvalorização 
detectados na área de influência do imóvel e considerando o panorama de mercado de estabelecimentos 
comerciais de varejo serão ponderadas as consequências exercidas em seu valor e no escoamento de sua liquidez. 
REFERÊNCIAS NORMATIVAS A Metodologia básica aplicada será fundamentada na NBR – 14.653/11 – Norma 
Brasileira para Avaliação de Bem da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em suas partes 1: 
Procedimentos Gerais, 2: Imóveis Urbanos, 3: Imóveis Rurais. Do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia - IBAPE/SP e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. METODOLOGIAS AVALIATÓRIAS Imóveis: 
Para a determinação dos valores de Mercado, será utilizado preferencialmente o Método Comparativo Direto de 
Dados de Mercado e na impossibilidade de sua aplicação poderá ser utilizado o Método Evolutivo. Método 
Comparativo Direto de Dados de Mercado: Esse método identifica o valor de mercado por meio de tratamento 
técnico dos atributos dos elementos comparáveis, constituintes do universo amostral. Método Evolutivo: Método 
que permite a identificação do valor do bem pelo somatório dos valores de seus componentes. Trata-se de um 
método analítico que consiste em partir do valor do terreno, somá-lo ao valor da construção – com custos diretos 
e indiretos – e acrescentar os encargos financeiros, despesas de vendas e lucro do empreendedor, que devem ser 
contemplados por meio do calculo do fator de comercialização. Para a aplicação desse método, o valor do terreno 
deve ser calculado em comparação com outros, o valor da benfeitoria por meio do método do custo e do fator de 
comercialização deverá ser obtido no mercado, comparando-se com imóveis que tenham as mesmas 
características e proporções similares de terrenos e benfeitorias. Esse fator poderá ser maior ou menor, 
dependendo das condições do mercado.

02.651.291/0001-03 RAJA 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.247,8500 R$ 31.469,9000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

22.229.527/0001-25 T. CICHELERO 
ENGENHARIA

Sim Sim 14 R$ 2.250,0000 R$ 31.500,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emissão de laudo de avaliação de imóvel entre 301 e 650km da 
capital.

21.942.105/0001-30 LOG 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.260,0000 R$ 31.640,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

71.584.338/0001-86 ELO 
ENGENHARIA 

Sim Sim 14 R$ 2.265,0000 R$ 31.710,0000
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COMERCIO E 
CONSTRUCOES 
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de 
imóveis e avaliação patrimonial, em Mato Grosso, localizados entre 301 km e 650 km de Cuiabá/MT.

27.861.929/0001-61 MERCURE 
ENGENHARIA 
INTEGRADA 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.270,0000 R$ 31.780,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

32.679.035/0001-95 DANIEL RIBAS 
ROSA FRAHM 
LEILOEIRO 
PUBLICO 
OFICIAL

Não Não 14 R$ 2.270,0000 R$ 31.780,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Laudo de avaliação de imóveis de 301km a 650km

04.062.792/0001-80 HERSON 
ENGENHARIA E 
AVALIACOES 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.270,0000 R$ 31.780,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

11.059.081/0001-11 PR1 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.270,0000 R$ 31.780,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

00.593.959/0001-88 AVALISC 
ENGENHARIA 
DE AVALIACOES 
SOCIEDADE 
SIMPLES LIMI

Sim Sim 14 R$ 2.270,0000 R$ 31.780,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Entre 301 km a 650 km

26.104.739/0001-37 DALLABRIDA 
AVALIACOES, 
PERICIAS E 
PROJETOS 
EIRELI

Sim Sim 14 R$ 2.270,0000 R$ 31.780,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

22.210.015/0001-17 GOIAS 
ENGENHARIA E 
TOPOGRAFIA 
EIRELI

Sim Sim 14 R$ 2.270,5600 R$ 31.787,8400

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

11.908.707/0001-17 MFC AVALIACAO 
E GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.270,5600 R$ 31.787,8400

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

04.934.077/0001-90 CONSUL 
PATRIMONIAL 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.270,5600 R$ 31.787,8400

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

07.760.399/0001-58 IBIAEON 
CONTABILIDADE 
CONSULTORIA 
PATRIMONIAL 
AVALIACOE

Sim Sim 14 R$ 2.270,5600 R$ 31.787,8400

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

09.315.971/0001-03 ARTCOP 
PLOTAGEM 

Sim Sim 14 R$ 2.270,5600 R$ 31.787,8400
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SERVICOS DE 
ENGENHARIA 
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

73.849.069/0001-68 ASSET 
PATRIMONIAL E 
INFORMATICA 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 2.270,5600 R$ 31.787,8400

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Entre 301 Km a 650 Km

02.462.050/0001-16 J&P 
ENGENHARIA 
DE AVALIACOES 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 6.420,0000 R$ 89.880,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km 
(ida e volta). A distância será calculada a partir da sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de 
Mendonça, 4.750 – Cuiabá/MT e o endereço do imóvel a ser avaliado.

01.687.568/0001-95 TOCANTINS 
LTDA

Sim Sim 14 R$ 30.000,0000 R$ 420.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , 
conforme condições constantes no edital.

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro

R$ 30.000,0000 01.687.568/0001-95 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 6.420,0000 02.462.050/0001-16 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,5600 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,5600 11.908.707/0001-17 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,5600 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,5600 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,5600 09.315.971/0001-03 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,5600 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,0000 27.861.929/0001-61 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,0000 32.679.035/0001-95 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,0000 00.593.959/0001-88 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.270,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.265,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.260,0000 21.942.105/0001-30 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.250,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.247,8500 02.651.291/0001-03 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.200,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.200,0000 22.254.083/0001-88 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.200,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.190,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 2.100,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:08:19:500

R$ 2.099,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:08:31:233

R$ 2.050,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:09:45:910

R$ 2.049,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:10:26:100

R$ 2.000,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:11:19:670

R$ 2.047,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:11:33:980

R$ 1.999,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:11:50:797

R$ 2.000,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:12:06:220

R$ 1.980,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:12:06:873

R$ 1.999,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:12:21:343

R$ 1.979,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:12:32:860

R$ 1.900,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:13:28:583
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R$ 1.900,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:13:30:427

R$ 1.899,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:13:45:770

R$ 1.850,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:14:17:210

R$ 1.849,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:14:33:337

R$ 1.840,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:15:28:497

R$ 1.849,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:15:32:717

R$ 1.830,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:15:34:890

R$ 1.829,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:15:42:467

R$ 1.829,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:16:03:767

R$ 1.800,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:16:13:313

R$ 1.799,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:16:24:487

R$ 1.798,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:16:40:110

R$ 1.790,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:16:44:317

R$ 1.797,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:16:49:470

R$ 1.789,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:17:04:787

R$ 1.700,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:17:17:693

R$ 1.699,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:17:37:520

R$ 1.679,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:17:51:850

R$ 1.678,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:17:57:743

R$ 2.100,0000 09.315.971/0001-03 23/04/2019 10:18:41:573

R$ 1.300,0000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:18:54:560

R$ 1.650,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:18:57:683

R$ 1.600,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:18:58:730

R$ 1.670,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:19:02:073

R$ 1.299,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:19:22:827

R$ 1.289,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:20:00:127

R$ 1.288,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:20:17:440

R$ 1.100,0000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:20:40:503

R$ 2.500,0000 01.687.568/0001-95 23/04/2019 10:20:44:800

R$ 1.099,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:20:45:677

R$ 1.859,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:20:52:300

R$ 1.650,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:21:43:757

R$ 2.100,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:22:13:790

R$ 1.089,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:22:21:027

R$ 1.088,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:22:33:853

R$ 1.800,0000 22.254.083/0001-88 23/04/2019 10:22:48:763

R$ 1.087,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:23:01:200

R$ 2.000,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:23:03:373

R$ 1.200,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:23:08:640

R$ 1.086,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:23:13:577

R$ 1.085,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:23:27:810

R$ 1.084,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:23:41:937

R$ 1.080,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:23:54:830

R$ 1.600,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:24:07:377

R$ 1.079,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:24:07:610

R$ 1.070,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:24:37:330

R$ 1.069,5000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:24:48:550

R$ 1.070,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:24:48:600

R$ 1.060,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:25:17:333

R$ 1.058,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:25:20:867

R$ 1.050,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:25:39:460

R$ 1.049,2000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:25:46:057

R$ 1.047,2000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:26:06:447
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R$ 1.035,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:26:11:243

R$ 1.046,2000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:26:16:493

R$ 1.500,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:26:16:683

R$ 1.033,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:26:26:510

R$ 1.030,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:26:40:747

R$ 1.028,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:26:47:123

R$ 1.029,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:26:47:153

R$ 1.019,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:27:09:700

R$ 1.017,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:10:233

R$ 1.015,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:27:32:970

R$ 1.010,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:33:830

R$ 1.015,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:27:36:203

R$ 1.008,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:27:57:063

R$ 1.003,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:58:110

R$ 1.000,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:28:07:270

R$ 999,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:28:44:850

R$ 999,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:29:20:303

R$ 998,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:30:00:260

R$ 998,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:30:09:480

R$ 1.499,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:30:14:167

R$ 997,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:30:40:043

R$ 997,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:30:48:090

R$ 996,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:31:00:450

R$ 996,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:31:09:983

R$ 995,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:31:16:670

R$ 994,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:31:21:000

R$ 994,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:31:33:737

R$ 993,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:31:41:313

R$ 990,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:31:57:270

R$ 989,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:32:03:673

R$ 989,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:32:12:893

R$ 988,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:32:26:613

R$ 988,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:32:36:757

R$ 987,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:32:55:130

R$ 987,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:33:08:650

R$ 986,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:33:23:337

R$ 986,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:33:29:977

R$ 985,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:33:45:057

R$ 985,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:33:51:603

R$ 984,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:34:08:917

R$ 984,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:34:17:560

R$ 983,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:34:34:233

R$ 983,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:34:42:437

R$ 982,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:34:58:343

R$ 982,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:34:58:670

R$ 981,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:35:07:813

R$ 980,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:35:22:000

R$ 979,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:35:45:940

R$ 980,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:37:13:603

R$ 978,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:38:39:310

R$ 978,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:38:54:123

R$ 977,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:39:05:140

R$ 977,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:39:16:237
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R$ 976,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:39:25:237

R$ 976,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:39:36:753

R$ 975,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:39:45:473

R$ 975,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:40:00:190

R$ 975,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:40:17:850

R$ 974,9900 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:40:33:460

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item 

Evento Data Observações

Aberto
23/04/2019 
10:05:12

Item aberto.

Iminência de 
Encerramento

23/04/2019 
10:25:05

Batida iminente. Data/hora iminência: 23/04/2019 10:26:05.

Encerrado 23/04/2019 
10:41:38

Item encerrado

Aceite 25/04/2019 
09:14:13

Aceite individual da proposta. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86, pelo melhor lance de R$ 
974,9900.

Habilitado 25/04/2019 
09:14:41

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA - CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86

Para consultar intenção de recurso do item, verificar histórico do GRUPO 1.

Item: 3 - GRUPO 1 - Perícia, Laudo e Avaliação

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com * na frente foram desclassificadas pelo pregoeiro)

CNPJ/CPF Fornecedor
Porte 

ME/EPP
Declaração 

ME/EPP/COOP
Quantidade Valor Unit. Valor Global

02.651.291/0001-03 RAJA 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.191,5600 R$ 47.873,4000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

11.059.081/0001-11 PR1 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.200,0000 R$ 48.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

20.246.796/0001-74 CONSTRUPLAN 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.200,0000 R$ 48.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

22.254.083/0001-88 VALLE CONSULT 
ENGENHARIA E 
GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.200,0000 R$ 48.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial (acima de 651 km).

22.577.615/0001-18 BRAZILIAN 
VALUATION 
PARTNERS 
CONSULTORIA 
TECNICA EIRELI

Sim Sim 15 R$ 3.200,0000 R$ 48.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital. Serviço de Avaliação do Imóvel, conforme o seguinte escopo: . Vistoria 
Técnica do Imóvel; . Avaliação do bem visando à determinação do Valor de Mercado de Compra e Venda e Valor 
de Locação; . Elaboração do Laudo Avaliatório para fins Patrimoniais; . Apresentação do Laudo (consolidado) em 
português do Brasil. Tais serviços deverão ser executados de acordo com o descrito nos Procedimentos 
Avaliatórios, Referências Normativas e Metodologias Avaliatórias. Respeitando os requisitos descritos no Termo de 
Referência (Objeto da Licitação). Dos Procedimentos Avaliatórios: . VISTORIA - Após análise da documentação 
disponível será procedida a vistoria no imóvel, considerando a existência das edificações apontadas, suas 
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benfeitorias e seu estado de conservação. Serão realizadas ainda análises na circunvizinhança de forma a 
enquadrar as características dos imóveis ao contexto urbano ou rural e mercadológico ao qual pertence. Para tanto 
serão estudados aspectos de localização, de acessos, físicos, econômicos, de uso e ocupação do solo, de 
infraestrutura urbana e rural, de equipamentos comunitários e de serviços à população. . INVESTIGAÇÃO DO 
COMPORTAMENTO DO MERCADO IMOBILIÁRIO - Serão efetuadas análises do comportamento do segmento do 
mercado imobiliário ao qual pertencem os imóveis avaliando. Tais análises englobarão os aspectos referentes à 
vocação do imóvel, da região e as formas através das quais esses aspectos estão relacionadas e influenciam seu 
valor e a sua atratividade perante o mercado tomador. Com base nos vetores de valorização e de desvalorização 
detectados na área de influência do imóvel e considerando o panorama de mercado de estabelecimentos 
comerciais de varejo serão ponderadas as consequências exercidas em seu valor e no escoamento de sua liquidez. 
REFERÊNCIAS NORMATIVAS A Metodologia básica aplicada será fundamentada na NBR – 14.653/11 – Norma 
Brasileira para Avaliação de Bem da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em suas partes 1: 
Procedimentos Gerais, 2: Imóveis Urbanos, 3: Imóveis Rurais. Do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia - IBAPE/SP e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. METODOLOGIAS AVALIATÓRIAS Imóveis: 
Para a determinação dos valores de Mercado, será utilizado preferencialmente o Método Comparativo Direto de 
Dados de Mercado e na impossibilidade de sua aplicação poderá ser utilizado o Método Evolutivo. Método 
Comparativo Direto de Dados de Mercado: Esse método identifica o valor de mercado por meio de tratamento 
técnico dos atributos dos elementos comparáveis, constituintes do universo amostral. Método Evolutivo: Método 
que permite a identificação do valor do bem pelo somatório dos valores de seus componentes. Trata-se de um 
método analítico que consiste em partir do valor do terreno, somá-lo ao valor da construção – com custos diretos 
e indiretos – e acrescentar os encargos financeiros, despesas de vendas e lucro do empreendedor, que devem ser 
contemplados por meio do calculo do fator de comercialização. Para a aplicação desse método, o valor do terreno 
deve ser calculado em comparação com outros, o valor da benfeitoria por meio do método do custo e do fator de 
comercialização deverá ser obtido no mercado, comparando-se com imóveis que tenham as mesmas 
características e proporções similares de terrenos e benfeitorias. Esse fator poderá ser maior ou menor, 
dependendo das condições do mercado.

20.247.137/0001-52 SIGMA 
ENGENHARIA E 
PROJETOS 
LTDA.

Sim Sim 15 R$ 3.210,0000 R$ 48.150,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital do Pregão Eletrônico 14/2019.

22.229.527/0001-25 T. CICHELERO 
ENGENHARIA

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emissão de laudo de avaliação de imóvel acima de 650km da capital.

27.861.929/0001-61 MERCURE 
ENGENHARIA 
INTEGRADA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

21.942.105/0001-30 LOG 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

32.679.035/0001-95 DANIEL RIBAS 
ROSA FRAHM 
LEILOEIRO 
PUBLICO 
OFICIAL

Não Não 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Laudo de avaliação de imóveis acima de 651km

04.062.792/0001-80 HERSON 
ENGENHARIA E 
AVALIACOES 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

71.584.338/0001-86 ELO 
ENGENHARIA 
COMERCIO E 
CONSTRUCOES 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de 
imóveis e avaliação patrimonial, em Mato Grosso, localizados acima de 651 km de Cuiabá/MT.

00.593.959/0001-88 AVALISC 
ENGENHARIA 
DE AVALIACOES 
SOCIEDADE 
SIMPLES LIMI

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Acima de 651 km
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26.104.739/0001-37 DALLABRIDA 
AVALIACOES, 
PERICIAS E 
PROJETOS 
EIRELI

Sim Sim 15 R$ 3.220,0000 R$ 48.300,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

22.210.015/0001-17 GOIAS 
ENGENHARIA E 
TOPOGRAFIA 
EIRELI

Sim Sim 15 R$ 3.223,8000 R$ 48.357,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

11.908.707/0001-17 MFC AVALIACAO 
E GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.223,8000 R$ 48.357,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

04.934.077/0001-90 CONSUL 
PATRIMONIAL 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.223,8000 R$ 48.357,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

07.760.399/0001-58 IBIAEON 
CONTABILIDADE 
CONSULTORIA 
PATRIMONIAL 
AVALIACOE

Sim Sim 15 R$ 3.223,8000 R$ 48.357,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

09.315.971/0001-03 ARTCOP 
PLOTAGEM 
SERVICOS DE 
ENGENHARIA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.223,8000 R$ 48.357,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração 
de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis e avaliação patrimonial.

73.849.069/0001-68 ASSET 
PATRIMONIAL E 
INFORMATICA 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 3.223,8000 R$ 48.357,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Acima de 651 Km

02.462.050/0001-16 J&P 
ENGENHARIA 
DE AVALIACOES 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 8.260,0000 R$ 123.900,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km. A 
distância será calculada a partir da sede do TRE/MT, localizada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4.750 – 
Cuiabá/MT e o endereço do imóvel a ser avaliado.

01.687.568/0001-95 TOCANTINS 
LTDA

Sim Sim 15 R$ 50.000,0000 R$ 750.000,0000

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , 
conforme condições constantes no edital.

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro

R$ 50.000,0000 01.687.568/0001-95 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 8.260,0000 02.462.050/0001-16 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.223,8000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.223,8000 11.908.707/0001-17 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.223,8000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.223,8000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.223,8000 09.315.971/0001-03 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.223,8000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:03:26:870
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R$ 3.220,0000 27.861.929/0001-61 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 21.942.105/0001-30 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 32.679.035/0001-95 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.220,0000 00.593.959/0001-88 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.210,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.200,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.200,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.200,0000 22.254.083/0001-88 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.200,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.191,5600 02.651.291/0001-03 23/04/2019 10:03:26:870

R$ 3.100,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:07:36:747

R$ 3.050,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:08:19:500

R$ 3.000,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:08:48:550

R$ 2.999,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:10:35:540

R$ 2.900,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:11:34:280

R$ 2.850,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:11:47:750

R$ 2.901,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:11:56:390

R$ 2.849,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:12:02:077

R$ 2.800,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:12:24:593

R$ 2.849,3500 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:12:32:860

R$ 2.799,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:12:40:407

R$ 2.750,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:13:20:567

R$ 2.749,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:13:40:177

R$ 2.700,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:13:51:367

R$ 2.699,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:14:17:040

R$ 2.690,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:14:39:383

R$ 2.689,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:14:50:590

R$ 2.650,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:15:50:217

R$ 2.679,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:15:50:920

R$ 2.649,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:15:59:110

R$ 2.690,0000 22.210.015/0001-17 23/04/2019 10:16:04:877

R$ 2.649,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:16:11:093

R$ 2.640,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:17:01:567

R$ 2.639,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:17:32:520

R$ 2.629,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:18:08:057

R$ 2.628,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:18:16:273

R$ 2.619,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:18:46:277

R$ 3.100,0000 09.315.971/0001-03 23/04/2019 10:18:55:370

R$ 1.600,0000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:19:03:043

R$ 2.500,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:19:14:013

R$ 1.599,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:19:15:670

R$ 2.400,0000 73.849.069/0001-68 23/04/2019 10:19:16:903

R$ 2.599,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:19:20:747

R$ 1.300,0000 07.760.399/0001-58 23/04/2019 10:20:27:080

R$ 1.299,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:20:40:470

R$ 3.000,0000 01.687.568/0001-95 23/04/2019 10:20:57:520

R$ 2.350,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:21:59:930

R$ 1.990,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:22:21:277

R$ 2.800,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:22:25:183

Page 15 of 20COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

25/04/2019https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/ata3.asp?co_uasg=70022&nump...



R$ 2.700,0000 22.254.083/0001-88 23/04/2019 10:22:28:277

R$ 1.289,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:22:32:183

R$ 1.288,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:22:39:963

R$ 1.287,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:23:09:983

R$ 2.400,0000 26.104.739/0001-37 23/04/2019 10:23:10:733

R$ 1.900,0000 22.229.527/0001-25 23/04/2019 10:23:18:170

R$ 1.286,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:23:20:093

R$ 1.280,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:24:02:940

R$ 1.279,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:24:12:487

R$ 1.640,0000 20.247.137/0001-52 23/04/2019 10:24:26:237

R$ 1.279,5000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:24:54:910

R$ 1.277,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:25:20:740

R$ 1.270,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:25:47:103

R$ 1.276,2000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:25:54:743

R$ 1.268,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:26:07:040

R$ 2.100,0000 04.062.792/0001-80 23/04/2019 10:26:28:620

R$ 1.260,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:26:48:230

R$ 1.258,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:26:48:827

R$ 1.257,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:26:57:890

R$ 1.255,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:09:107

R$ 1.245,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:27:17:047

R$ 1.254,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:27:20:170

R$ 1.243,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:29:110

R$ 1.241,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:27:51:283

R$ 1.236,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:27:52:017

R$ 1.200,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:28:13:533

R$ 1.234,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:28:16:393

R$ 1.199,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:28:39:083

R$ 1.194,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:28:43:693

R$ 1.190,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:28:59:163

R$ 1.185,0000 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:29:04:163

R$ 1.150,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:29:13:163

R$ 1.149,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:29:23:210

R$ 1.148,0000 20.246.796/0001-74 23/04/2019 10:29:37:510

R$ 1.147,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:29:45:760

R$ 1.999,0000 11.059.081/0001-11 23/04/2019 10:29:51:603

R$ 1.146,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:30:05:950

R$ 1.145,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:30:16:387

R$ 1.144,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:30:32:920

R$ 1.143,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:30:41:403

R$ 1.142,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:31:02:953

R$ 1.140,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:31:09:437

R$ 1.139,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:31:19:437

R$ 1.138,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:31:38:923

R$ 1.135,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:31:42:597

R$ 1.138,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:31:44:940

R$ 1.134,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:32:00:783

R$ 1.134,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:32:05:283

R$ 1.133,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:32:21:927

R$ 1.133,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:32:31:003

R$ 1.132,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:32:43:270

R$ 1.132,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:32:59:710

R$ 1.131,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:33:11:837
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R$ 1.131,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:33:22:760

R$ 1.130,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:33:36:463

R$ 1.130,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:33:45:480

R$ 1.129,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:34:38:857

R$ 1.129,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:34:49:217

R$ 1.128,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:35:04:140

R$ 1.128,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:35:13:610

R$ 1.128,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:35:19:157

R$ 1.127,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:35:24:250

R$ 1.127,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:35:40:283

R$ 1.126,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:35:44:800

R$ 1.126,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:36:02:787

R$ 1.125,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:36:04:927

R$ 1.125,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:36:23:223

R$ 1.124,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:36:25:410

R$ 1.124,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:36:46:710

R$ 1.123,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:36:47:600

R$ 1.122,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:37:09:353

R$ 1.121,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:37:10:697

R$ 1.121,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:37:32:010

R$ 1.120,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:37:33:180

R$ 1.120,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:37:55:760

R$ 1.119,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:38:30:483

R$ 1.119,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:38:34:733

R$ 1.119,0000 22.577.615/0001-18 23/04/2019 10:38:37:530

R$ 1.118,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:38:50:483

R$ 1.118,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:38:59:843

R$ 1.117,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:39:11:110

R$ 1.117,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:39:21:597

R$ 1.116,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:39:31:253

R$ 1.116,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:39:41:800

R$ 1.115,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:39:51:440

R$ 1.115,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:40:06:223

R$ 1.114,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:40:11:960

R$ 1.114,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:40:27:960

R$ 1.113,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:40:32:180

R$ 1.113,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:40:51:087

R$ 1.112,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:40:52:257

R$ 1.111,0000 71.584.338/0001-86 23/04/2019 10:41:14:837

R$ 1.110,9900 04.934.077/0001-90 23/04/2019 10:41:16:073

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item 

Evento Data Observações

Aberto
23/04/2019 
10:05:12

Item aberto.

Iminência de 
Encerramento

23/04/2019 
10:25:05

Batida iminente. Data/hora iminência: 23/04/2019 10:26:05.

Encerrado 23/04/2019 
10:41:38

Item encerrado

Aceite 25/04/2019 
09:14:13

Aceite individual da proposta. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86, pelo melhor lance de R$ 
1.111,0000.

Habilitado 25/04/2019 
09:14:41

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA - CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86
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Para consultar intenção de recurso do item, verificar histórico do GRUPO 1.

HISTÓRICO DO GRUPO 1

Propostas Participaram deste grupo as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com * na frente foram desclassificadas pelo pregoeiro)

CNPJ/CPF Fornecedor
Porte 

ME/EPP
Declaração 

ME/EPP/COOP
Quantidade Valor Global

20.246.796/0001-74 CONSTRUPLAN 
ENGENHARIA LTDA

Sim Sim - R$ 101.200,0000

22.577.615/0001-18 BRAZILIAN VALUATION 
PARTNERS CONSULTORIA 
TECNICA EIRELI

Sim Sim - R$ 101.200,0000

22.254.083/0001-88 VALLE CONSULT 
ENGENHARIA E GESTAO DE 
ATIVOS LTDA

Sim Sim - R$ 102.480,0000

20.247.137/0001-52 SIGMA ENGENHARIA E 
PROJETOS LTDA.

Sim Sim - R$ 102.490,0000

02.651.291/0001-03 RAJA ENGENHARIA LTDA Sim Sim - R$ 102.929,0600

11.059.081/0001-11 PR1 ENGENHARIA LTDA Sim Sim - R$ 103.460,0000

22.229.527/0001-25 T. CICHELERO 
ENGENHARIA

Sim Sim - R$ 103.480,0000

00.593.959/0001-88 AVALISC ENGENHARIA DE 
AVALIACOES SOCIEDADE 
SIMPLES LIMI

Sim Sim - R$ 103.600,0000

21.942.105/0001-30 LOG ENGENHARIA LTDA Sim Sim - R$ 103.748,0000

32.679.035/0001-95 DANIEL RIBAS ROSA 
FRAHM LEILOEIRO 
PUBLICO OFICIAL

Não Não - R$ 103.760,0000

26.104.739/0001-37 DALLABRIDA AVALIACOES, 
PERICIAS E PROJETOS 
EIRELI

Sim Sim - R$ 103.760,0000

71.584.338/0001-86 ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA

Sim Sim - R$ 103.770,0000

04.062.792/0001-80 HERSON ENGENHARIA E 
AVALIACOES LTDA

Sim Sim - R$ 103.840,0000

27.861.929/0001-61 MERCURE ENGENHARIA 
INTEGRADA LTDA

Sim Sim - R$ 103.904,0000

22.210.015/0001-17 GOIAS ENGENHARIA E 
TOPOGRAFIA EIRELI

Sim Sim - R$ 103.968,8400

11.908.707/0001-17 MFC AVALIACAO E GESTAO 
DE ATIVOS LTDA

Sim Sim - R$ 103.968,8400

04.934.077/0001-90 CONSUL PATRIMONIAL 
LTDA

Sim Sim - R$ 103.968,8400

07.760.399/0001-58 IBIAEON CONTABILIDADE 
CONSULTORIA 
PATRIMONIAL AVALIACOE

Sim Sim - R$ 103.968,8400

09.315.971/0001-03 ARTCOP PLOTAGEM 
SERVICOS DE 
ENGENHARIA LTDA

Sim Sim - R$ 103.968,8400

73.849.069/0001-68 ASSET PATRIMONIAL E 
INFORMATICA LTDA

Sim Sim - R$ 103.968,8400

02.462.050/0001-16 J&P ENGENHARIA DE 
AVALIACOES LTDA

Sim Sim - R$ 304.660,0000

01.687.568/0001-95 TOCANTINS LTDA Sim Sim - R$ 1.490.000,0000

Eventos do Grupo 

Evento Data Observações
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Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo

23/04/2019 
10:48:38

Convocado para envio de anexo o fornecedor ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86.

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo

23/04/2019 
11:47:29

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86.

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo

24/04/2019 
09:09:48

Convocado para envio de anexo o fornecedor ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86.

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo

24/04/2019 
11:16:58

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86.

Habilitado 25/04/2019 
09:14:41

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: ELO ENGENHARIA COMERCIO 
E CONSTRUCOES LTDA - CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86

Não existem intenções de recurso para o item

Troca de Mensagens

Data Mensagem

Pregoeiro 23/04/2019 
10:04:28

Bom dia! Estamos iniciando o Pregão Eletrônico nº 14/2019.

Pregoeiro 23/04/2019 
10:07:54

Os valores ainda estão acima do esperado, por isso, deem lances.

Pregoeiro 23/04/2019 
10:24:49

Passaremos ao encerramento da fase de lances.

Sistema 23/04/2019 
10:25:05

O(s) Grupo(s) G1 está(ão) em iminência até 10:26 de 23/04/2019, após isso entrará
(ão) no encerramento aleatório.

Sistema 23/04/2019 
10:41:40

Srs. Fornecedores, todos os itens estão encerrados. Será iniciada a fase de aceitação das 
propostas. Favor acompanhar através da consulta "Acompanha 

aceitação/habilitação/admissibilidade"

Pregoeiro 23/04/2019 
10:48:23

Estabeleço o prazo de 1 (uma) hora, a partir da convocação do anexo, à empresa ELO 
ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA; CNPJ: 71.584.338/0001-86, 

encaminhar a proposta ajustada e toda a documentação exigida no edital em ARQUIVO 
ÚNICO.

Sistema 23/04/2019 
10:48:38

Senhor fornecedor ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 
71.584.338/0001-86, solicito o envio do anexo referente ao grupo G1.

Sistema 23/04/2019 
11:47:29

Senhor Pregoeiro, o fornecedor ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, 
CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86, enviou o anexo para o grupo G1.

Pregoeiro 23/04/2019 
14:11:48

Estamos analisado a documentação apresentada pela empresa ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86. Retomaremos este 

certame amanhã (24/04/2019) às 09h (horário de Brasília).

Pregoeiro 24/04/2019 
09:05:47

Bom dia! Estamos retomando o Pregão Eletrônico nº 14/2019.

Pregoeiro 24/04/2019 
09:09:37

Solicito que a empresa ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 
71.584.338/0001-86, encaminhe os índices de liquidez previstos no item 11.3.2 do 

edital para verificação da qualificação econômico-financeira. Estabeleço o prazo de 20 
(vinte) minutos a partir da convocação do anexo.

Sistema 24/04/2019 
09:09:48

Senhor fornecedor ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 
71.584.338/0001-86, solicito o envio do anexo referente ao grupo G1.

Pregoeiro 24/04/2019 
09:42:27

Como a empresa ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 
71.584.338/0001-86, não encaminhou a documentação solicitada, prorrogo o prazo em 

40 (quarenta) minutos, a partir dessa convocação, sob pena de desclassificação.

Pregoeiro 24/04/2019 
09:58:03

A empresa ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA manifestou através do 
e-mail o seguinte:

Pregoeiro 24/04/2019 
09:58:41

"Prezados bom dia. Tivemos problemas com a empresa fornecedora de internet que ficou 
temporariamente fora de serviço. Para isso, pedimos gentilmente a prorrogação do prazo 
para entrega dos indices de liquidez mencionados no portal Comprasnet,. pois somente 
agora conseguimos entrar no sistema. Aguardamos seu retorno e ficamos à disposição."

Pregoeiro 24/04/2019 
10:03:27

Diante da manifestação. Prorrogo o prazo à empresa ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA até amanhã às 09h (horário de Brasília) para encaminhar a 

documentação solicitada sob pena de desclassificação.

Pregoeiro 24/04/2019 
10:07:13

Retomaremos este certame amanhã (25/04/2019) às 09h (horário de Brasília). O 
sistema permanecerá aberto para a inclusão do documento solicitado.

Sistema 24/04/2019 
11:16:58

Senhor Pregoeiro, o fornecedor ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, 
CNPJ/CPF: 71.584.338/0001-86, enviou o anexo para o grupo G1.

Pregoeiro Bom dia! Estamos retomando o Pregão Eletrônico nº 14/2019.
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25/04/2019 
09:00:50

Pregoeiro 25/04/2019 
09:08:17

A Unidade técnica (Seção de Engenharia e Obras) se manifestou sobre a qualificação 
técnica da empresa ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF: 
71.584.338/0001-86, da seguinte forma: "em atenção à consulta formulada, informo 

que todas as exigências relativas a capacitação técnica foram atendidas".

Pregoeiro 25/04/2019 
09:12:51

A Unidade técnica (Coordenadoria Orçamentária e Financeira) se manifestou sobre a 
qualificação econômico-financeira apresentada da seguinte forma: "informamos que, 
pelos documentos apresentados, o Patrimônio líquido é superior a 10,0% do valor 
estimado da contratação, conforme item 11.3.2.1.1. do edital do Pregão 14/2019".

Sistema 25/04/2019 
09:14:41

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de ´aceito e habilitado´ ou ´cancelado na aceitação´.

Pregoeiro 25/04/2019 
09:15:14

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 25/04/2019 às 
09:36:00.

Eventos do Pregão

Evento Data/Hora Observações

Abertura de Prazo
25/04/2019 
09:14:41

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Informado 
Fechamento de 

Prazo

25/04/2019 
09:15:14

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 25/04/2019 às 
09:36:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 26, do Decreto 
5450/2005. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 09:38 horas do dia 25 de abril de 2019, cuja ata foi 
lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

SANDRO GONCALVES DELGADO 
Pregoeiro Oficial

EDWIGES NAZZARENE NASCIMENTO
Equipe de Apoio

JANETE CLEMENTINO DO LIVRAMENTO
Equipe de Apoio

Voltar
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Pregão Eletrônico

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Superior Eleitoral

Tribunal Regional Eleitoral/MT

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico

Nº 00014/2019 (SRP)

Às 09:41 horas do dia 25 de abril de 2019, após analisado o resultado do Pregão nº 00014/2019, 
referente ao Processo nº 5785/2018, o pregoeiro, Sr(a) SANDRO GONCALVES DELGADO, ADJUDICA aos 
licitantes vencedores os respectivos itens, conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação. 

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de 
julgamento. 

Resultado da Adjudicação

GRUPO 1 

Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Valor estimado: R$ 103.968,8400 Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 
41.290,7000 . 

Itens do grupo: 

1 - Perícia, Laudo e Avaliação 

2 - Perícia, Laudo e Avaliação 

3 - Perícia, Laudo e Avaliação 

Item: 1 - GRUPO 1 

Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação 
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme condições 
constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 16 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor estimado: R$ 1.489,0000 Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 
685,9900 e a quantidade de 16 UNIDADE . 

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 25/04/2019 
09:41:21

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:71.584.338/0001-86, Melhor 
lance : R$ 685,9900

Item: 2 - GRUPO 1 

Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação 
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , conforme 
condições constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: - 
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Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 14 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor estimado: R$ 2.270,5600 Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 
974,9900 e a quantidade de 14 UNIDADE . 

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 
25/04/2019 
09:41:21

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:71.584.338/0001-86, Melhor 
lance : R$ 974,9900

Item: 3 - GRUPO 1 

Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação 
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , conforme 
condições constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 15 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor estimado: R$ 3.223,8000 Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 
1.111,0000 e a quantidade de 15 UNIDADE . 

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 
25/04/2019 
09:41:21

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:ELO ENGENHARIA 
COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:71.584.338/0001-86, Melhor 
lance : R$ 1.111,0000

Fim do documento
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PREGÃO ELETRÔNICO

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Superior Eleitoral

Tribunal Regional Eleitoral/MT

Pregão Eletrônico   Nº 00014/2019(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

71.584.338/0001-86 - ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA 
Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Global 

GRUPO 1 - - - R$ 41.290,7000 
Total do Fornecedor: R$ 41.290,7000 

Valor Global da Ata: R$ 41.290,7000 

Voltar
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Número da Certidão: CI - 1977445/2019 Válida até: 31/12/2019

Nome:  FLAVIO ANSELMO GENARI MENDONCA

C.P.F.: 066.953.448-09

Endereço: Rua DOUTOR MIGUEL VIEIRA FERREIRA, 119 APTº 1911
JARDIM ZAIRA
07095-070 - GUARULHOS - SP

Número de registro no CREA-SP: 0682583325        Expedido em: 16/03/1993
Registro Nacional do Profissional:  2603943600

Título(s) e atribuição(ões):

ENGENHEIRO CIVIL

Do artigo 7º  da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA.

ANUIDADE: 2014 PARCELA ÚNICA NR. REC.492220065141       quitada em   03/02/2014

ANUIDADE: 2014 PARCELA ÚNICA NR. REC.491944375447       quitada em   31/03/2014

ANUIDADE: 2015 PARCELA ÚNICA NR. REC.491989659649       quitada em   26/01/2015

ANUIDADE: 2016 PARCELA ÚNICA NR. REC.491941254355       quitada em   29/01/2016

ANUIDADE: 2017 PARCELA ÚNICA NR. REC.28027150160924513       quitada em   31/01/2017

ANUIDADE: 2018 PARCELA ÚNICA NR. REC.28027180180046846       quitada em   31/01/2018

ANUIDADE: 2019 PARCELA ÚNICA NR. REC.28027180190038869       quitada em   18/01/2019

******************************************************************************

Esta certidão não quita nem invalida qualquer débito ou infração em nome do(a)
profissional, e perderá sua validade caso ocorram quaisquer alterações em seus dados
acima descritos.

A falsificação deste documento constituí-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro,

sujeitando o(a) autor(a) à competente ação penal e/ou processo ético respectivo.

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL E QUITAÇÃO

CERTIFICAMOS, a requerimento da parte interessada e para os devidos fins que, fazendo
rever os arquivos deste Conselho, foi verificado constar que o profissional abaixo mencionado se

encontra registrado neste CREA-SP, nos termos da Lei nr. 5.194, de 24 dezembro de 1966,

conforme dados abaixo. Certificamos, ainda, face ao estabelecido no artigo 68 da referida Lei,

que o interessado não se encontra em débito com o CREA-SP.
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A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no site: www.creasp.org.br

Código de controle da certidão: 13088227-a088-46ce-8eaa-2a47ffe7a9b6.

Situação cadastral extraída em 25/01/2019 10:01:54.

Emitida via Serviços Online.

Em caso de dúvidas, consulte 0800171811, ou site www.creasp.org.br, link Atendimento/Fale Conosco, ou 
ainda através da unidade UGI GUARULHOS, situada à Rua: GUADELINO FANGANIELLO, 3, , 
PARQUE RENATO MAIA, GUARULHOS-SP, CEP: 07115-003, ou procure a unidade de 
atendimento mais próxima.

SÃO PAULO, 25 de janeiro de 2019
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Número da Certidão: CI - 1977435/2019 Válida até: 31/12/2019

CERTIFICAMOS, que a pessoa jurídica abaixo citada se encontra registrada neste Conselho,

para atividades técnicas limitadas a competência legal de seus responsáveis técnicos, nos
termos da Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966.

CERTIFICAMOS, ainda, face ao estabelecido no artigo 68 da referida Lei, que a pessoa

jurídica mencionada, bem como seus responsáveis técnicos anotados não se encontram em

débito com o CREA-SP. CERTIFICAMOS, mais, que a certidão não concede a empresa o direito

de executar quaisquer serviços técnicos sem a participação real, efetiva e insofismável dos

responsáveis técnicos abaixo citados, e que perderá a sua validade se ocorrer qualquer

modificação nos dados cadastrais nela contidos, após a data de sua expedição.

Razão Social:  ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCAO LTDA - EPP

CNPJ: 71.584.338/0001-86

Endereço: Rua DOUTOR WASHINGTON LUIZ, 456 
JD. SANTA FRANCISCA
07013-020 - Guarulhos - SP

Número de registro no CREA-SP: 0430607         Data do registro: 19/11/1993
Capital Social:  R$ **********************1.000,00 reais

Observação:
Sem restrições

Objetivo Social:
a) Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabalhos de engenharia; 
b) Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza;
c) Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou emissão e 
reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão de termo de 
quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário; 
d) Comércio varejista de materiais de construções em geral.

Responsável(is) Técnico(s):

Processo (Sipro):        F-001369/1993 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA
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Nome: FLAVIO ANSELMO GENARI MENDONCA

Título(s) e atribuição(ões):
ENGENHEIRO CIVIL

Do artigo 7º  da Resolução 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA.

Origem do Registro: CREA-SP        Número do Registro (CREASP): 0682583325

Registro Nacional: 2603943600

Data de Início da Responsabilidade Técnica: 19/11/1993

******************************************************************************

Esta certidão não quita nem invalida qualquer débito ou infração em nome da
empresa e/ou profissional(is), e perderá sua validade caso ocorram quaisquer
alterações em seus dados acima descritos.

A falsificação deste documento constituí-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro,

sujeitando o(a) autor(a) à competente ação penal e/ou processo ético respectivo.

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no site: www.creasp.org.br

Código de controle da certidão: 52a4cc6d-b18a-44a1-8798-0d3d1fa81328.

Situação cadastral extraída em 25/01/2019 09:59:52.

Emitida via Serviços Online.

Em caso de dúvidas, consulte 0800171811, ou site www.creasp.org.br, link Atendimento/Fale Conosco, ou 
ainda através da unidade UGI GUARULHOS, situada à Rua: GUADELINO FANGANIELLO, 3, , 
PARQUE RENATO MAIA, GUARULHOS-SP, CEP: 07115-003, ou procure a unidade de 
atendimento mais próxima.

SÃO PAULO, 25 de janeiro de 2019
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Número da Certidão: CI - 1977440/2019

CERTIFICAMOS, constar em nome da pessoa jurídica abaixo citada, anotações de

responsabilidade técnica do(s) profissional(is) a seguir discriminado(s).

CERTIFICAMOS, mais, que a presente certidão perderá a sua validade caso ocorrer

qualquer modificação nos dados cadastrais nela contidos, após a data de sua expedição.

Razão Social:  ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCAO LTDA - EPP

Número de registro no CREA-SP: 0430607           Data do registro: 19/11/1993
Processo (Sipro):  F-001369/1993                         Processo (SEI):  -*-*-*-*-*
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Número do Registro (CREASP): 0682557670   (Registro Ativo)

Registro Nacional: 2604810840
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Esta certidão não quita nem invalida qualquer débito ou infração em nome da
empresa e/ou profissional(is), e perderá sua validade caso ocorram quaisquer
alterações em seus dados acima descritos.

A falsificação deste documento constituí-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro,
sujeitando o(a) autor(a) à competente ação penal e/ou processo ético respectivo.

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no site: www.creasp.org.br

Código de controle da certidão: 906f4010-f470-4014-a2d3-d673d544e36d.

Situação cadastral extraída em 25/01/2019 10:01:13.

Emitida via Serviços Online.

Em caso de dúvidas, consulte 0800171811, ou site www.creasp.org.br, link Atendimento/Fale 
Conosco, ou ainda através da unidade UGI GUARULHOS, situada à Rua: GUADELINO 
FANGANIELLO, 3, , PARQUE RENATO MAIA, GUARULHOS-SP, CEP: 07115-003, ou procure 
a unidade de atendimento mais próxima.

SÃO PAULO, 25 de janeiro de 2019
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

01/01/2017 a 31/12/2017 71.584.338/0001-86

01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Número de Ordem do Livro: 14

Descrição  Saldo FinalSaldo Inicial

ATIVO R$ 199.174,17R$ 264.989,17

 ATIVO CIRCULANTE R$ 56.378,73R$ 129.711,48

  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA R$ 46.890,24R$ 106.393,60

   CAIXA R$ 30.793,28R$ 3.861,20

    CAIXA GERAL R$ 30.793,28R$ 3.861,20

   BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 16.096,96R$ 48.626,92

    BANCO DO BRASIL AG. 636-X C/C 4.141-6 R$ 2.639,36R$ 1.126,06

    CAIXA ECONÔMICA FEDERAL AG. 4.079 C/C 003.042-2 R$ 1.646,61R$ 526,19

    BANCO ITAÚ AG. 6.413 C/C 8.781-5 R$ 10.724,44R$ 46.887,16

    BANCO BRADESCO AG. 00154 C/C 0009177-4 R$ 1.086,55R$ 87,51

   APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 0,00R$ 53.905,48

    CAIXA FIC MOVIMENTAÇÕES AUTOMÁTICAS R$ 0,00R$ 3.138,70

    APLICAÇÃO FUNDO DE INVESTIMENTO BB R$ 0,00R$ 50.766,78

  CLIENTES R$ 9.488,49R$ 13.768,17

   DUPLICATAS A RECEBER R$ 9.488,49R$ 13.768,17

    CLIENTES DIVERSOS R$ 9.488,49R$ 13.768,17

     ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DE SAO PAULO R$ 0,00R$ 0,00

     ASSOCIACAO NOBREGA DE EDUCACAO E ASSISTENCIA
SOCIAL - ANEAS

R$ 0,00R$ 0,00

     Banco do Brasil S.A. R$ 665,38R$ 0,00

     Biomerieux Brasil Indústria e Comércio d R$ 0,00R$ 0,00

     BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E R$ 0,00R$ 0,00

     Caixa de Previdência dos Funcionários do R$ 0,00R$ 0,00

     CAIXA ECONOMICA FEDERAL R$ 578,37R$ 0,00

     CLIENTES DIVERSOS R$ 0,00R$ 0,00

     Conselho Regional de Farmácia do Estado R$ 0,00R$ 0,00

     Conselho Regional de Fonoaudiologia - 2 R$ 0,00R$ 0,00

     CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6 REGIAO -
CRP-06

R$ 0,00R$ 0,00

     Conselho Regional de Técnicos em Radiolo R$ 0,00R$ 0,00

     CTL ENGENHARIA LTDA R$ 0,00R$ 0,00

     CTMSP-Centro Tecnológico Da Marinha Em São Paulo R$ 0,00R$ 0,00

     CUSHMANN & WAKEFIELD NEGOCIOS IMOBILIARI R$ 0,00R$ 0,00
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01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Número de Ordem do Livro: 14

Descrição  Saldo FinalSaldo Inicial

     DABI ATLANTE S/A INDUSTRIAS MEDICO
ODONTOLOGICA

R$ 0,00R$ 0,00

     DATAPREV - Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdênci

R$ 0,00R$ 0,00

     DENTAL ALTA MOGIANA - COMERCIO DE PRODUTOS
ODONTOLOGICOS LTD

R$ 0,00R$ 919,73

     EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS R$ 1.984,95R$ 9.169,52

     Empresa de Tecnologia e Informações da P R$ 0,00R$ 0,00

     FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDACAO EXT R$ 0,00R$ 0,00

     FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

R$ 0,00R$ 0,00

     Hoga Servicos e Construcoes Ltda R$ 0,00R$ 0,00

     Ibratin Ind. E Com. Ltda. R$ 0,00R$ 0,00

     IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS
MINISTÉRIO DE MADUREIRA

R$ 0,00R$ 0,00

     IGREJA INTERNACIONAL DA GRACA DE DEUS R$ 0,00R$ 0,00

     Oxigênio Participações Ltda R$ 0,00R$ 0,00

     PDG INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZA R$ 3.678,92R$ 3.678,92

     Primo Rossi Locadora de Veículos Ltda R$ 0,00R$ 0,00

     ROBSON JOSE RIBEIRO R$ 0,00R$ 0,00

     SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS R$ 0,00R$ 0,00

     Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Emp R$ 0,00R$ 0,00

     Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de SP R$ 0,00R$ 0,00

     Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de SP R$ 0,00R$ 0,00

     (-) TOBRAS DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTD R$ (4.692,52)R$ 0,00

     TOBRAS DISTRIBUIDORA DE COMSBUSTIVEIS LTDA R$ 4.692,52R$ 0,00

     TRIBASE CONSTRUTORA LTDA. R$ 2.580,87R$ 0,00

  OUTROS CRÉDITOS R$ 0,00R$ 9.549,71

   TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR R$ 0,00R$ 9.549,71

    IRRF A RECUPERAR R$ 0,00R$ 0,00

    TRIBUTOS PAGOS A MAIOR OU INDEVIDAMENTE R$ 0,00R$ 9.549,71

    CONTRIBUIÇÃO SOCIAL RETIDA A COMPENSAR R$ 0,00R$ 0,00

    COFINS RETIDO A COMPENSAR R$ 0,00R$ 0,00

    PIS RETIDO A COMPENSAR R$ 0,00R$ 0,00

    ISS A RECUPERAR R$ 0,00R$ 0,00
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 ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 142.795,44R$ 135.277,69

  ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 21.634,42R$ 0,00

   OUTROS CRÉDITOS R$ 21.634,42R$ 0,00

    DEPÓSITOS JUDICIAIS R$ 21.634,42R$ 0,00

     DEPÓSITO E CAUÇÕES R$ 21.634,42R$ 0,00

  INVESTIMENTOS R$ 14.294,03R$ 14.294,03

   CONTROLADAS E COLIGADAS - EQUIV. PATRIM. R$ 14.294,03R$ 14.294,03

    AÇÕES E PARTICIPAÇÕES R$ 14.294,03R$ 14.294,03

  IMOBILIZADO R$ 106.866,99R$ 120.983,66

   IMÓVEIS R$ 150.343,34R$ 150.343,34

    TERRENOS R$ 22.163,00R$ 22.163,00

    EDIFÍCIOS R$ 128.180,34R$ 128.180,34

   ADMINISTRAÇÃO R$ 51.829,13R$ 51.829,13

    MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 35.253,19R$ 35.253,19

    EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA R$ 16.575,94R$ 16.575,94

   TECNICO R$ 7.141,52R$ 7.141,52

    MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 7.141,52R$ 7.141,52

   IMOBILIZADO EM ANDAMENTO R$ 0,00R$ 5.226,67

    CONSÓRCIO A INGRESSAR R$ 0,00R$ 5.226,67

   (-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL R$ (102.447,00)R$ (93.557,00)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE EDIFÍCIOS E CONTRUÇÕES R$ (52.228,94)R$ (47.102,18)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ (26.500,60)R$ (22.975,24)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER R$ (7.141,52)R$ (6.903,64)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE EQUIP DE INFORMÁTICA R$ (16.575,94)R$ (16.575,94)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 199.174,17R$ 264.989,17

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 146.502,61R$ 92.441,06

  FORNECEDORES R$ 5.615,21R$ 1.482,39

   FORNECEDORES R$ 5.615,21R$ 1.482,39

    FORNECEDORES R$ 5.615,21R$ 1.482,39

     CLARO S.A. R$ 237,49R$ 0,00

     ELOISA FERNANDA DA CRUZ - ME R$ 3.870,33R$ 0,00

     EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO R$ 25,00R$ 0,00
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METROPOLITANO S/A EMPLASA

     JOSE TAVARES DIAS - ME R$ 0,00R$ 0,00

     RICMIL REPARACAO DE VEICULOS E COMERCIO DE
PECAS LTDA - ME

R$ 1.299,06R$ 1.299,06

     VERISURE BRASIL MONITORAMENTO DE ALARMES R$ 183,33R$ 183,33

  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 26.821,44R$ 0,00

   EMPRÉSTIMOS R$ 26.821,44R$ 0,00

    GIRO - ITAÚ R$ 26.821,44R$ 0,00

    JUROS A PAGAR R$ 9.652,92R$ 0,00

    (-) ( - ) JUROS A APROPRIAR R$ (9.652,92)R$ 0,00

  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS R$ 7.753,18R$ 16.585,25

   IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER R$ 7.753,18R$ 16.585,25

    ISS A RECOLHER R$ 559,24R$ 2.149,02

    IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER R$ 3.894,57R$ 8.633,38

    CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER R$ 3.206,20R$ 5.433,58

    IRRF A RECOLHER R$ 15,11R$ 15,11

    PIS A RECOLHER R$ 8,13R$ 0,00

    COFINS A RECOLHER R$ 0,00R$ 0,00

    ISS RETIDO A RECOLHER R$ 69,93R$ 223,52

    CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER R$ 0,00R$ 130,64

  OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA R$ 1.560,00R$ 1.464,00

   OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL R$ 1.157,00R$ 1.085,80

    PRÓ-LABORE A PAGAR R$ 1.157,00R$ 1.085,80

   OBRIGAÇÕES SOCIAIS R$ 403,00R$ 378,20

    INSS A RECOLHER R$ 403,00R$ 378,20

  OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 104.752,78R$ 72.909,42

   ADIANTAMENTO DE CLIENTES R$ 104.752,78R$ 72.909,42

    FAGM R$ 78.561,63R$ 72.909,42

    FENIX R$ 26.191,15R$ 0,00

   CONTAS A PAGAR R$ 0,00R$ 0,00

    ALUGUEL A PAGAR R$ 0,00R$ 0,00

 PASSIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 26.821,44R$ 0,00
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  PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO R$ 26.821,44R$ 0,00

   EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 26.821,44R$ 0,00

    CAPITAL DE GIRO - ITAÚ R$ 26.821,44R$ 0,00

    EMPRÉSTIMOS R$ 0,00R$ 0,00

     JUROS A PAGAR LP R$ 9.652,92R$ 0,00

     (-) ( - ) JUROS A APROPRIAR LP R$ (9.652,92)R$ 0,00

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 25.850,12R$ 172.548,11

  CAPITAL SOCIAL R$ 1.000,00R$ 1.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 1.000,00R$ 1.000,00

    CAPITAL SOCIAL R$ 1.000,00R$ 1.000,00

  LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 24.850,12R$ 171.548,11

   LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 24.850,12R$ 171.548,11

    LUCROS ACUMULADOS R$ 24.850,12R$ 171.548,11

    AJUSTE DE PERÍODOS ANTERIORES R$ 0,00R$ 0,00

    CONTA DE ENCERRAMENTO R$ 0,00R$ 0,00
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Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:
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01/01/2017 a 31/12/2017 71.584.338/0001-86

01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Número de Ordem do Livro: 14

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

NIRE 35219567289

CNPJ 71.584.338/0001-86

Número de Ordem 14

Natureza do Livro Livro Diário

Município GUARULHOS

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

21/01/2005

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2017

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

14259

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem 14

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

14259

Data de inicio 01/01/2017
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ATIVO R$ 199.174,17R$ 264.989,17

 ATIVO CIRCULANTE R$ 56.378,73R$ 129.711,48

  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA R$ 46.890,24R$ 106.393,60

   CAIXA R$ 30.793,28R$ 3.861,20

    CAIXA GERAL R$ 30.793,28R$ 3.861,20

   BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 16.096,96R$ 48.626,92

    BANCO DO BRASIL AG. 636-X C/C 4.141-6 R$ 2.639,36R$ 1.126,06

    CAIXA ECONÔMICA FEDERAL AG. 4.079 C/C 003.042-2 R$ 1.646,61R$ 526,19

    BANCO ITAÚ AG. 6.413 C/C 8.781-5 R$ 10.724,44R$ 46.887,16

    BANCO BRADESCO AG. 00154 C/C 0009177-4 R$ 1.086,55R$ 87,51

   APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 0,00R$ 53.905,48

    CAIXA FIC MOVIMENTAÇÕES AUTOMÁTICAS R$ 0,00R$ 3.138,70

    APLICAÇÃO FUNDO DE INVESTIMENTO BB R$ 0,00R$ 50.766,78

  CLIENTES R$ 9.488,49R$ 13.768,17

   DUPLICATAS A RECEBER R$ 9.488,49R$ 13.768,17

    CLIENTES DIVERSOS R$ 9.488,49R$ 13.768,17

     ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DE SAO PAULO R$ 0,00R$ 0,00

     ASSOCIACAO NOBREGA DE EDUCACAO E ASSISTENCIA
SOCIAL - ANEAS

R$ 0,00R$ 0,00

     Banco do Brasil S.A. R$ 665,38R$ 0,00

     Biomerieux Brasil Indústria e Comércio d R$ 0,00R$ 0,00

     BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E R$ 0,00R$ 0,00

     Caixa de Previdência dos Funcionários do R$ 0,00R$ 0,00

     CAIXA ECONOMICA FEDERAL R$ 578,37R$ 0,00

     CLIENTES DIVERSOS R$ 0,00R$ 0,00

     Conselho Regional de Farmácia do Estado R$ 0,00R$ 0,00

     Conselho Regional de Fonoaudiologia - 2 R$ 0,00R$ 0,00

     CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6 REGIAO -
CRP-06

R$ 0,00R$ 0,00

     Conselho Regional de Técnicos em Radiolo R$ 0,00R$ 0,00

     CTL ENGENHARIA LTDA R$ 0,00R$ 0,00

     CTMSP-Centro Tecnológico Da Marinha Em São Paulo R$ 0,00R$ 0,00

     CUSHMANN & WAKEFIELD NEGOCIOS IMOBILIARI R$ 0,00R$ 0,00
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Número de Ordem do Livro: 14

Descrição  Saldo FinalSaldo Inicial

     DABI ATLANTE S/A INDUSTRIAS MEDICO
ODONTOLOGICA

R$ 0,00R$ 0,00

     DATAPREV - Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdênci

R$ 0,00R$ 0,00

     DENTAL ALTA MOGIANA - COMERCIO DE PRODUTOS
ODONTOLOGICOS LTD

R$ 0,00R$ 919,73

     EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS R$ 1.984,95R$ 9.169,52

     Empresa de Tecnologia e Informações da P R$ 0,00R$ 0,00

     FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDACAO EXT R$ 0,00R$ 0,00

     FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

R$ 0,00R$ 0,00

     Hoga Servicos e Construcoes Ltda R$ 0,00R$ 0,00

     Ibratin Ind. E Com. Ltda. R$ 0,00R$ 0,00

     IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS
MINISTÉRIO DE MADUREIRA

R$ 0,00R$ 0,00

     IGREJA INTERNACIONAL DA GRACA DE DEUS R$ 0,00R$ 0,00

     Oxigênio Participações Ltda R$ 0,00R$ 0,00

     PDG INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZA R$ 3.678,92R$ 3.678,92

     Primo Rossi Locadora de Veículos Ltda R$ 0,00R$ 0,00

     ROBSON JOSE RIBEIRO R$ 0,00R$ 0,00

     SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS R$ 0,00R$ 0,00

     Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Emp R$ 0,00R$ 0,00

     Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de SP R$ 0,00R$ 0,00

     Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de SP R$ 0,00R$ 0,00

     (-) TOBRAS DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTD R$ (4.692,52)R$ 0,00

     TOBRAS DISTRIBUIDORA DE COMSBUSTIVEIS LTDA R$ 4.692,52R$ 0,00

     TRIBASE CONSTRUTORA LTDA. R$ 2.580,87R$ 0,00

  OUTROS CRÉDITOS R$ 0,00R$ 9.549,71

   TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR R$ 0,00R$ 9.549,71

    IRRF A RECUPERAR R$ 0,00R$ 0,00

    TRIBUTOS PAGOS A MAIOR OU INDEVIDAMENTE R$ 0,00R$ 9.549,71

    CONTRIBUIÇÃO SOCIAL RETIDA A COMPENSAR R$ 0,00R$ 0,00

    COFINS RETIDO A COMPENSAR R$ 0,00R$ 0,00

    PIS RETIDO A COMPENSAR R$ 0,00R$ 0,00

    ISS A RECUPERAR R$ 0,00R$ 0,00
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 ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 142.795,44R$ 135.277,69

  ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 21.634,42R$ 0,00

   OUTROS CRÉDITOS R$ 21.634,42R$ 0,00

    DEPÓSITOS JUDICIAIS R$ 21.634,42R$ 0,00

     DEPÓSITO E CAUÇÕES R$ 21.634,42R$ 0,00

  INVESTIMENTOS R$ 14.294,03R$ 14.294,03

   CONTROLADAS E COLIGADAS - EQUIV. PATRIM. R$ 14.294,03R$ 14.294,03

    AÇÕES E PARTICIPAÇÕES R$ 14.294,03R$ 14.294,03

  IMOBILIZADO R$ 106.866,99R$ 120.983,66

   IMÓVEIS R$ 150.343,34R$ 150.343,34

    TERRENOS R$ 22.163,00R$ 22.163,00

    EDIFÍCIOS R$ 128.180,34R$ 128.180,34

   ADMINISTRAÇÃO R$ 51.829,13R$ 51.829,13

    MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 35.253,19R$ 35.253,19

    EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA R$ 16.575,94R$ 16.575,94

   TECNICO R$ 7.141,52R$ 7.141,52

    MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 7.141,52R$ 7.141,52

   IMOBILIZADO EM ANDAMENTO R$ 0,00R$ 5.226,67

    CONSÓRCIO A INGRESSAR R$ 0,00R$ 5.226,67

   (-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL R$ (102.447,00)R$ (93.557,00)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE EDIFÍCIOS E CONTRUÇÕES R$ (52.228,94)R$ (47.102,18)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ (26.500,60)R$ (22.975,24)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER R$ (7.141,52)R$ (6.903,64)

    (-) (-) DEPRECIAÇÕES DE EQUIP DE INFORMÁTICA R$ (16.575,94)R$ (16.575,94)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 199.174,17R$ 264.989,17

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 146.502,61R$ 92.441,06

  FORNECEDORES R$ 5.615,21R$ 1.482,39

   FORNECEDORES R$ 5.615,21R$ 1.482,39

    FORNECEDORES R$ 5.615,21R$ 1.482,39

     CLARO S.A. R$ 237,49R$ 0,00

     ELOISA FERNANDA DA CRUZ - ME R$ 3.870,33R$ 0,00

     EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO R$ 25,00R$ 0,00
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METROPOLITANO S/A EMPLASA

     JOSE TAVARES DIAS - ME R$ 0,00R$ 0,00

     RICMIL REPARACAO DE VEICULOS E COMERCIO DE
PECAS LTDA - ME

R$ 1.299,06R$ 1.299,06

     VERISURE BRASIL MONITORAMENTO DE ALARMES R$ 183,33R$ 183,33

  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 26.821,44R$ 0,00

   EMPRÉSTIMOS R$ 26.821,44R$ 0,00

    GIRO - ITAÚ R$ 26.821,44R$ 0,00

    JUROS A PAGAR R$ 9.652,92R$ 0,00

    (-) ( - ) JUROS A APROPRIAR R$ (9.652,92)R$ 0,00

  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS R$ 7.753,18R$ 16.585,25

   IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER R$ 7.753,18R$ 16.585,25

    ISS A RECOLHER R$ 559,24R$ 2.149,02

    IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER R$ 3.894,57R$ 8.633,38

    CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER R$ 3.206,20R$ 5.433,58

    IRRF A RECOLHER R$ 15,11R$ 15,11

    PIS A RECOLHER R$ 8,13R$ 0,00

    COFINS A RECOLHER R$ 0,00R$ 0,00

    ISS RETIDO A RECOLHER R$ 69,93R$ 223,52

    CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER R$ 0,00R$ 130,64

  OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA R$ 1.560,00R$ 1.464,00

   OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL R$ 1.157,00R$ 1.085,80

    PRÓ-LABORE A PAGAR R$ 1.157,00R$ 1.085,80

   OBRIGAÇÕES SOCIAIS R$ 403,00R$ 378,20

    INSS A RECOLHER R$ 403,00R$ 378,20

  OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 104.752,78R$ 72.909,42

   ADIANTAMENTO DE CLIENTES R$ 104.752,78R$ 72.909,42

    FAGM R$ 78.561,63R$ 72.909,42

    FENIX R$ 26.191,15R$ 0,00

   CONTAS A PAGAR R$ 0,00R$ 0,00

    ALUGUEL A PAGAR R$ 0,00R$ 0,00

 PASSIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 26.821,44R$ 0,00
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  PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO R$ 26.821,44R$ 0,00

   EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 26.821,44R$ 0,00

    CAPITAL DE GIRO - ITAÚ R$ 26.821,44R$ 0,00

    EMPRÉSTIMOS R$ 0,00R$ 0,00

     JUROS A PAGAR LP R$ 9.652,92R$ 0,00

     (-) ( - ) JUROS A APROPRIAR LP R$ (9.652,92)R$ 0,00

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 25.850,12R$ 172.548,11

  CAPITAL SOCIAL R$ 1.000,00R$ 1.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 1.000,00R$ 1.000,00

    CAPITAL SOCIAL R$ 1.000,00R$ 1.000,00

  LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 24.850,12R$ 171.548,11

   LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 24.850,12R$ 171.548,11

    LUCROS ACUMULADOS R$ 24.850,12R$ 171.548,11

    AJUSTE DE PERÍODOS ANTERIORES R$ 0,00R$ 0,00

    CONTA DE ENCERRAMENTO R$ 0,00R$ 0,00
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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
71.584.338/0001-86

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
01/07/1993 

 
NOME EMPRESARIAL 
ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
EPP 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R DR. WASHINGTON LUIZ 

NÚMERO 
456 

COMPLEMENTO 

 
 

CEP 
07.013-020 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM SANTA FRANCISCA 

MUNICÍPIO 
GUARULHOS 

UF 
SP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FLAVIO@ELOENGENHARIA.COM.BR 

TELEFONE 
(11) 4963-8300 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 07/02/2019 às 08:33:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

 
Nome: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 71.584.338/0001-86

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 20:52:52 do dia 31/01/2019 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 30/07/2019.
 Código de controle da certidão: 1862.D7D7.4631.B932

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 71584338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
Endereço: R DOUTOR WASHINGTON LUIZ 456 / JARDIM S FRANCISCA /

GUARULHOS / SP / 7013-020
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 16/04/2019 a 15/05/2019
 
Certificação Número: 2019041601255714257182
 
 
Informação obtida em 17/04/2019, às 13:31:42.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

javascript:window.print();
javascript:window.history.back();


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Certidão nº: 169479994/2019
Expedição: 20/03/2019, às 14:24:02
Validade: 15/09/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
71.584.338/0001-86, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



19/12/2018 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

http://www.informe.issqn.com.br/sitCadCons.cfm?print=yes&ds=1&mobi=59207&pid=1782 1/1

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS
 
 
 CADASTRO MUNICIPAL DE PESSOA JURÍDICA
 

 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
DATA DE ABERTURA

 10/02/1994
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
 59207 

CNPJ/CPF:
 71.584.338/0001-86 

Inscrição Estadual
 336816848115
  

NOME EMPRESARIAL
 ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA EPP

  
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

  
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
 474409900 - 0% - Comércio varejista de materiais de construção em geral

 682180102 - 2801 3% - Serviços de avaliação de bens imóveis
 711200001 - 701 3% - Serviços de engenharia

 711200003 - 703 4% - Serviços de elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e
outros, relacionados com obras e serviços de engenharia

 711200004 - 717 4% - Serviços de acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia
 711200005 - 1708 5% - Serviços de perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas de engenharia
  

LOGRADOURO
 RUA WASHINGTON LUIZ,DOUTOR

 

NÚMERO
 456

 

COMPLEMENTO
  

 
CEP

 07013-020
 

BAIRRO/DISTRITO
 JD. SANTA FRANCISCA

 

MUNICÍPIO
 GUARULHOS

 

UF
 SP
  

SITUAÇÃO CADASTRAL
 ATIVA

 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
 19/12/2018

  
SITUAÇÃO ESPECIAL

 ****
 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
 ****

  
DATA E HORÁRIO DE EMISSÃO

 19/12/2018 11:53.

 

  www.informe.issqn.com.br
 © 2002-2007 Informe - Inteligência Fiscal é fazer Acontecer. Todos os direitos reservados.

 Para instalar a última versão do flash player necessária para navegação no site,Clique aqui.  



17/01/2019 Consulta Pública ao Cadesp

https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(eq5xyv45w2mubiqizqiqvpbl))/Pages/Cadastro/Consultas/ConsultaPublica/ConsultaPublica.aspx 1/1

Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cadesp

 

Código de controle da consulta: 65e9e9d7-5c66-4901-a970-63d77efc03c8

 

Estabelecimento
 

IE: 336.816.848.115

CNPJ: 71.584.338/0001-86

Nome Empresarial: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Nome Fantasia:

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

 

Endereço
 

Logradouro: RUA DR. WASHINGTON LUIZ

Nº: 456 Complemento:

CEP: 07.013-020 Bairro: JARDIM SANTA FRANCISCA

Município: GUARULHOS UF: SP

 

Informações Complementares
 

Situação Cadastral: Ativo Data da Situação Cadastral: 23/08/2007

Ocorrência Fiscal: Ativa Posto Fiscal: PF-10 - GUARULHOS

Regime de Apuração: NORMAL - REGIME PERIÓDICO DE
APURAÇÃO

Atividade Econômica: Serviços de engenharia

 

Informações NF-e
 

Data de Credenciamento como emissor de NF-
e: 20/08/2014

Indicador de Obrigatoriedade de NF-e: Obrigatoriedade Total

Data de Início da Obrigatoriedade de NF-e: 01/01/2014

 

 

 

Voltar

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações
com eles ajustadas.

 

Versão: 3.61.0

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

http://www.fazenda.sp.gov.br/


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 71.584.338

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 22013804

Data e hora da emissão 12/04/2019 09:28:08 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.



PREFEITURA DE GUARULHOS
SECRETARIA DE FINANÇAS

Certidão Negativa de Débitos de Tributos de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO Nº 31187/2019

CERTIFICAMOS que o CNPJ nº 71.584.338/0001-86, acha-se QUITE com os Cofres
Públicos Municipais, até a presente data, no que diz respeito aos tributos: ISS,
TLOS/ TFILF/ TFP e Multas.

Fica ressalvado o direito da FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO, na cobrança dos
débitos provenientes de tributos, multas e outros que venham a ser apurados, ou que
verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação aos períodos referidos nesta
certidão.

A presente certidão foi expedida nos termos do decreto 34342/2017

Confirmação de autenticidade obrigatória disponível no endereço eletrônico
fazenda.guarulhos.sp.gov.br

Através do código abaixo:
SO749F0ADACD7BE50318CF60D68B016B03

Prazo de Validade 30 (trinta) dias

Emitida em 18/04/2019 - 10:47:36

http://fazenda.guarulhos.sp.gov.br/apex/guarulho/f?p=628:9




 11/03/2019  1052217 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   2032528  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 10/03/2019,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: **************** 

 ELO   ENGENHARIA   COMERCIO   E   CONSTRUÇÕES   LTDA  ,   CNPJ:   71.584.338/0001-86,   conforme 
 indicação constante do pedido de certidão.*************************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais 
 do Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 nº 53/2015. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e 
 às   filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes 
 do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 11 de março de 2019. 

                1052217 
 PEDIDO N°:  



IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

71.584.338/0001-86

01/01/2017 a 31/12/2017

ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

Versão: 5.0.1SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário

35219567289

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NIRE

NOME EMPRESARIAL

CNPJ

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário  14

NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

09.56.14.6C.D8.74.16.E7.8E.9D.61.05.27.BA.10.75.0A.BC.A4.63

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME Nº SÉRIE DO
CERTIFICADO VALIDADE RESPONSÁVEL

LEGAL

contador 98653016872 VLAUDEMIR
FAGGIANI:98653016872 106310041798632862 07/03/2016 a

07/03/2019 Não

Procurador 98653016872 VLAUDEMIR
FAGGIANI:98653016872 106310041798632862 07/03/2016 a

07/03/2019 Sim

NÚMERO DO RECIBO:

09.56.14.6C.D8.74.16.E7.8E.9D.61.05.2
7.BA.10.75.0A.BC.A4.63-8 em às18/05/2018 17:05:21

5A.15.D2.E7.51.D7.E6.1D
E3.A7.14.68.D5.87.5B.0E

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo. A comprovação da autenticação dá-se por este recibo. Esta autenticação
dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994.

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar nº 1247/2014.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

01/01/2017 a 31/12/2017 71.584.338/0001-86

01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Número de Ordem do Livro: 14

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

NIRE 35219567289

CNPJ 71.584.338/0001-86

Número de Ordem 14

Natureza do Livro Livro Diário

Município GUARULHOS

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

21/01/2005

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2017

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

14259

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem 14

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

14259

Data de inicio 01/01/2017

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 5.0.1 do Visualizador 2Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
09.56.14.6C.D8.74.16.E7.8E.9D.61.05.27.BA.10.75.0A.BC.A4.63-8, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

ELO ENGENHARIA  COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - EPP

01/01/2017 a 31/12/2017 71.584.338/0001-86

01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Número de Ordem do Livro: 14

Data de término 31/12/2017

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 5.0.1 do Visualizador 2Página 2 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
09.56.14.6C.D8.74.16.E7.8E.9D.61.05.27.BA.10.75.0A.BC.A4.63-8, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/03/2020

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 30/07/2019
FGTS 15/05/2019
Trabalhista Validade: 14/10/2019(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 12/05/2019
Receita Municipal Validade: 18/05/2019

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

31/12/2018 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 18/04/2019 10:58 de
CPF: 066.953.448-09      Nome: FLAVIO ANSELMO GENARI MENDONCA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

http://www.tst.jus.br/certidao


06/02/2019 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2… 1/1

CPF / CNPJ: 

FILTROS APLICADOS:

71584338000186

Data da consulta: 06/02/2019 08:41:43 
Data da última atualização: 06/02/2019 04:46:04

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO

Nenhum registro encontrado



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/02/2019 às 17:01) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CPF nº 066.953.448-09.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5C5B.2F1E.875F.4710 

Gerado em: 06/02/2019 as 17:01:50 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=5C5B.2F1E.875F.4710&cpfCnpj=06695344809


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/02/2019 às 16:52) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ nº 71.584.338/0001-86.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5C5B.2CD5.A702.E125 

Gerado em: 06/02/2019 as 16:52:06 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1





 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

DE 

 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 
Nome completo: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA 

 
CPF/CNPJ: 71.584.338/0001-86 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente  

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 

nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 

em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:18:25 do dia 23/04/2019, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 

 
Código de controle da certidão: W28A230419111825 

 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

DE 

 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 

Nome completo: FLAVIO ANSELMO GENARI MENDONCA 
 

CPF/CNPJ: 066.953.448-09 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente  

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 

nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 

seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  
 

Certidão emitida às 11:20:33 do dia 23/04/2019, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 
 

Código de controle da certidão: Y289230419112033 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


1

SANDRO GONÇALVES DELGADO

De: SELMA REGINA DA MOTTA
Enviado em: quarta-feira, 24 de abril de 2019 12:12
Para: SANDRO GONÇALVES DELGADO
Cc: TÂNIA YOSHIDA OLIVEIRA
Assunto: RES: URGENTE - Pregão Eletrônico nº 14/2019.

Senhor Pregoeiro, 
 
Informamos que, pelos documentos apresentados,  o P atrimônio líquido é 
superior a 10,0% do valor estimado da contratação, conforme item 
11.3.2.1.1. do edital do Pregão 14/2019. 
 
Att, 
Selma Regina da Motta 
Seção de Contabilidade/TRE-MT 
 

 

De: SANDRO GONÇALVES DELGADO  

Enviada em: quarta-feira, 24 de abril de 2019 10:25 

Para: Coordenadoria Orçamentária E Financeira <cof@tre-mt.jus.br> 

Assunto: URGENTE - Pregão Eletrônico nº 14/2019. 

 

Senhora Coordenadora da COF, 
 
Encaminho o balanço patrimonial e os índices de liquidez, em anexo, da empresa 
ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA para análise do item 
11.3.2 (qualificação econômico-financeiro) do edital anexo, referentes ao Pregão 
Eletrônico nº 14/2019 (PAE 5785/2018), com a urgência que o caso requer. 

 
Atenciosamente,  
 

 

Sandro Gonçalves Delgado 

Analista Judiciário – Analista de Sistemas 

Coordenadoria de Sistemas Eleitorais  – TRE/MT 

(65) 3362-8081 

cse@tre-mt.jus.br; sdelgado@tre-mt.jus.br  
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SANDRO GONÇALVES DELGADO

De: IZAAC SOLINO DE CARVALHO

Enviado em: quarta-feira, 24 de abril de 2019 11:02

Para: SANDRO GONÇALVES DELGADO

Assunto: RES: URGENTE - Pregão Eletrônico nº 14/2019.

Bom dia, 

 

 

Em atenção à consulta formulada, informo que todas as exigências relativas a capacitação técnica foram atendidas. 

 

 

 

 

 

Izaac Solino de Carvalho 

Seção de Engenharia e Obras 

Tribunal Regional Eleitoral/MT 

(65) 3362-8181    

 izaac@tre-mt.jus.br 
Missão do TRE/MT: Garantir a legitimidade do processo eleitoral 
Visão do TRE/MT: Consolidar a credibilidade da Justiça Eleitoral, especialmente quanto à efetividade, transparência e segurança. 
 

 

 

De: SANDRO GONÇALVES DELGADO  

Enviada em: quarta-feira, 24 de abril de 2019 07:29 

Para: Seção De Engenharia E Obras <seo@tre-mt.jus.br> 

Assunto: URGENTE - Pregão Eletrônico nº 14/2019. 

 

Senhor Chefe da Seção de Engenharia e Obras, bom dia! 
 
Encaminho a documentação comprobatória de registro no CREA da empresa e do 
responsável técnico, os atestados de capacidade técnica e outros documentos, em 
anexo, apresentados pela empresa ELO ENGENHARIA COMERCIO E 
CONSTRUCOES LTDA, para análise e aprovação da qualificação técnica 
(item 11.3.1 do edital anexo), referentes ao Pregão Eletrônico nº 14/2019, com 
a urgência que o caso requer. 
 
Atenciosamente,  
 

 

Sandro Gonçalves Delgado 

Analista Judiciário – Analista de Sistemas 

Coordenadoria de Sistemas Eleitorais  – TRE/MT 

(65) 3362-8081 

cse@tre-mt.jus.br; sdelgado@tre-mt.jus.br  

 

 



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/03/2020

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 30/07/2019
FGTS 15/05/2019
Trabalhista Validade: 14/10/2019(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 12/05/2019
Receita Municipal Validade: 18/05/2019

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

31/12/2018 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 23/04/2019 10:58 de
CPF: 117.969.238-18      Nome: SANDRO GONCALVES DELGADO
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 23/04/2019 10:59 de
CPF: 117.969.238-18      Nome: SANDRO GONCALVES DELGADO

11



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências

Dados do Fornecedor
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 925926 - ECT - DIRETORIA REGIONAL DO PARANA
Data Aplicação: 25/06/2015
Número do Processo: 53136000167420154 Número do Contrato: 129/2014
Descrição/Justificativa: EM DECORRENCIA DE ATRASO NA ENTREGA DE LAUDOS

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência: Multa - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. II
Motivo: Outros
UASG Sancionadora: 925926 - ECT - DIRETORIA REGIONAL DO PARANA
Data Aplicação: 12/08/2015 Valor da Multa: R$ 23.115,57
Número do Processo: 53136001620201581 Número do Contrato: 129/2014
Descrição/Justificativa: Multa em razão da Rescisão, por ato Unilateral da Administração contratante,

com base no que dispõem os incisos I, II, III, VII e VIII do Art. 78 da Lei
8.666/93.

Ocorrência 2:

Emitido em: 23/04/2019 10:58 de
CPF: 117.969.238-18      Nome: SANDRO GONCALVES DELGADO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 23/04/2019 10:59 de
CPF: 117.969.238-18      Nome: SANDRO GONCALVES DELGADO

11



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Sócio / Administrador

Dados do Fornecedor
CNPJ: 71.584.338/0001-86
Razão Social: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 066.953.448-09 Participação Societária: 99,90%
Nome: FLAVIO ANSELMO GENARI MENDONCA
Carteira de Identidade: 18.287.270-1 Órgão Expedidor: SSP/SP
Data de Expedição: 28/06/2013 Data de Nascimento: 12/05/1967
Filiação Materna: ESTELA APARECIDA GENARI MENDONCA
Estado Civil: Divorciado(a)

CEP: 07.095-070
Endereço: RUA DR MIGUEL VIEIRA FERREIRA, 119 - APARTAMENTO 1911 -
Município / UF: Guarulhos / São Paulo
Telefone: (11) 20871781
Email: flavio@eloengenharia.com.br

Emitido em: 23/04/2019 11:01 de
CPF: 117.969.238-18      Nome: SANDRO GONCALVES DELGADO
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Relatório de Sócio / Administrador

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 282.542.288-68 Participação Societária: 0,10%
Nome: JOSE DE FREITAS MENDONCA FILHO
Carteira de Identidade: 2871294 Órgão Expedidor: SSPSP
Data de Expedição: 28/02/1974 Data de Nascimento: 21/11/1942
Filiação Materna: IRACEMA DE FREITAS MENDONCA
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 2.707.188-1 Órgão Expedidor: SSP/SP
Data de Expedição: 10/12/2012

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
ESTELA APARECIDA GENARI MENDONCANome:

058.286.608-10Estrangeiro:

CEP: 07.094-020
Endereço: RUA DARCY VARGAS, 30 - APTO 24 - JD ZAIRA
Município / UF: Guarulhos / São Paulo
Telefone: (11) 24082497
Email: mendonca@eloengenharia.com.br

Emitido em: 23/04/2019 11:01 de
CPF: 117.969.238-18      Nome: SANDRO GONCALVES DELGADO

22



Busca livre: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS: 

71584338000186 

Data da consulta: 23/04/2019 11:02:38

Data da última atualização: 23/04/2019 04:45:19 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO

Nenhum registro encontrado

Page 1 of 1Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - ...

23/04/2019http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanho...



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/04/2019 às 11:03) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ nº 71.584.338/0001-86.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5CBF.1B48.9D1A.6232 

Gerado em: 23/04/2019 as 11:03:52 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=5CBF.1B48.9D1A.6232&cpfCnpj=71584338000186


 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

DE 

 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 
Nome completo: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA 

 
CPF/CNPJ: 71.584.338/0001-86 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente  

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 

nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 

em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:04:28 do dia 23/04/2019, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 

 
Código de controle da certidão: LC1I230419110428 

 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/04/2019 às 11:06) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CPF nº 066.953.448-09.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5CBF.1C03.E0FA.C419 

Gerado em: 23/04/2019 as 11:06:59 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=5CBF.1C03.E0FA.C419&cpfCnpj=06695344809


 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

DE 

 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 

Nome completo: FLAVIO ANSELMO GENARI MENDONCA 
 

CPF/CNPJ: 066.953.448-09 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente  

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 

nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 

seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  
 

Certidão emitida às 11:07:56 do dia 23/04/2019, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INIDONEO:VERIFICA 
 

Código de controle da certidão: V229230419110756 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 

 

Relatório 
 

Senhor Diretor-Geral, 

 

 

Trata-se do Pregão Eletrônico nº 14/2019 (PAE 5785/2018), referente a 

contratação  de  empresa para prestação de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação para fins de locação de imóveis 

e avaliação patrimonial.  

 

 Todas as ocorrências podem ser observadas na ata do pregão anexa (doc. 

33438/2019). 

 

A empresa habilitada foi a ELO ENGENHARIA COMERCIO E 

CONSTRUCOES LTDA que apresentou proposta no valor global de R$ 

41.290,70 (quarenta e um mil, duzentos e noventa reais e setenta centavos). 

Seguem anexas a proposta apresentada e a declaração prevista no edital (doc. 

33443/2019), avaliação das Unidades técnicas (doc. 33447/2019), documentação 

encaminhada (doc. 33445/2019), verificação da sua regularidade fiscal (doc. 

33448/2019) e resultados por fornecedor (doc. 33441/2019). 

 

Considerando o valor total estimado para o certame de R$ 103.968,84 

(cento e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), 

conseguiu-se uma economia de R$ 62.678,14 (sessenta e dois mil, 

seiscentos e setenta e oito reais e quatorze centavos). 

 

O objeto da licitação foi adjudicado, conforme o termo de adjudicação 

anexo (doc. 33439/2019), e não houve nenhuma intenção de recurso, podendo 

ser homologado pela Administração deste Regional. 

 

 Atenciosamente, 

 

Cuiabá, 25 de abril de 2019. 

 

Sandro Gonçalves Delgado 

Pregoeiro Oficial 



02/05/2019 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

comprasnet.gov.br/livre/pregao/termoHom.asp?prgCod=781811&tipo=t 1/2

PODER JUDICIÁRIO
 Tribunal Superior Eleitoral

 Tribunal Regional Eleitoral/MT
  

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Nº 00014/2019 (SRP)

  
Às 13:09 horas do dia 02 de maio de 2019, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr. MAURO SERGIO RODRIGUES DIOGO, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 5785/2018, Pregão
nº 00014/2019. 
 

 
Resultado da Homologação

 
GRUPO 1
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Valor estimado: R$ 103.968,8400 Situação: Homologado
 
Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 41.290,7000 .
 
Itens do grupo:

 1 - Perícia, Laudo e Avaliação

 2 - Perícia, Laudo e Avaliação

 3 - Perícia, Laudo e Avaliação

 
Item: 1 - GRUPO 1
Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação até 300 Km, conforme condições constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 16 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor estimado: R$ 1.489,0000 Situação: Homologado
 
Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 685,9900 e a
quantidade de 16 UNIDADE .

 
Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 25/04/2019
09:41:21 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:ELO ENGENHARIA COMERCIO E
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:71.584.338/0001-86, Melhor lance : R$

685,9900

Homologado 02/05/2019
13:09:13

MAURO SERGIO
RODRIGUES

DIOGO

 
Item: 2 - GRUPO 1
Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação entre 301 Km a 650 Km , conforme condições
constantes no edital.
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 14 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor estimado: R$ 2.270,5600 Situação: Homologado
 
Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 974,9900 e a
quantidade de 14 UNIDADE .

 
Eventos do Item

Evento Data Nome Observações
Adjudicado 25/04/2019 - Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:ELO ENGENHARIA COMERCIO E



02/05/2019 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

comprasnet.gov.br/livre/pregao/termoHom.asp?prgCod=781811&tipo=t 2/2

09:41:21 CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:71.584.338/0001-86, Melhor lance : R$
974,9900

Homologado 02/05/2019
13:09:13

MAURO SERGIO
RODRIGUES

DIOGO

 
Item: 3 - GRUPO 1
Descrição: Perícia, Laudo e Avaliação
Descrição Complementar: Elaboração de laudo técnico de avaliação acima de 651 Km , conforme condições constantes no
edital.
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 15 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Valor estimado: R$ 3.223,8000 Situação: Homologado
 
Adjudicado para: ELO ENGENHARIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA , pelo melhor lance de R$ 1.111,0000 e a
quantidade de 15 UNIDADE .

 
Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 25/04/2019
09:41:21 -

Adjudicação individual da proposta. Fornecedor:ELO ENGENHARIA COMERCIO E
CONSTRUCOES LTDA, CNPJ/CPF:71.584.338/0001-86, Melhor lance : R$

1.111,0000

Homologado 02/05/2019
13:09:13

MAURO SERGIO
RODRIGUES

DIOGO

 
 

Fim do documento



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

DECISÃO DO DIRETOR-GERAL
Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Vistos, etc.

1. Trata-se de resultado da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 14/2019 que tem 

como objetivo a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 

elaboração de laudo técnico de avaliação de imóveis para fins de locação por parte deste 

Regional. 

2. O Pregoeiro designado para a condução do presente certame licitatório, no âmbito 

de suas atribuições, conforme disposto no art. 9º do Decreto nº 3.555/2000 e art. 11 do 

Decreto nº 5.450/2005, adjudicou o objeto, consoante se verifica no Documento eletrônico nº 

033439/2019 (Termo de Adjudicação).

3. Segundo ele, após cumprimento das fases editalícias e declarada a empresa ELO 

ENGENHARIA COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA vencedora do certame, não houve 

intenção de recurso na sessão pública.

4. Juntou os documentos produzidos na sessão pública, inclusive o relatório emitido 

pelo SICAF demonstrando que a empresa vencedora estava devidamente regular no 

momento da habilitação.

5. Ante o exposto, verificada a regularidade dos atos procedimentais e a conveniência 

da licitação, tendo como fundamento a manifestação do Senhor Pregoeiro no Documento 

eletrônico nº 033450/2019, que faz parte da motivação da presente decisão, nos termos do 

artigo 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999, bem como a competência delegada Portaria nº 

117/2018, art. 3º, II, “c”, publicada no DJE nº 2626, de 20/04/2018, DECIDO:

a) Homologar a presente licitação, nos termos do artigo 4º, inciso XXII da Lei nº 

10.520/2002 e artigo 8º, inciso VI do Decreto nº 5.450/2005, conforme informação de 

adjudicação do Pregão Eletrônico nº 14/2019, lavrado pelo Pregoeiro Oficial deste 

Tribunal;

b) Autorizar a publicação do resultado da licitação, bem como a emissão das vias 

definitivas da ata de registro de preços.

c) Conceder, ao menos, 2 dias úteis para formação do cadastro de reserva, nos termos 

do inciso II, do art. 11, do Decreto nº 7.892/2013.



d) Ao ensejo, ante as informações apresentadas pela Coordenadoria Orçamentária e 

Financeira –  COF/SAO, em consonância com os critérios e procedimentos 

estabelecidos na Portaria nº 111/2012, DECLARO que a presente despesa tem 

adequação e conformidade com a Lei Orçamentária Anual, Plano Plurianual e Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, nos termos do artigo 16, inciso II da Lei Complementar nº 

101, de 04/05/2000.

6. À Secretaria de Administração e Orçamento para a adoção das providências de 

competência dessa unidade.

Cuiabá-MT, em 29 de abril de 2019.

                        

MAURO SÉRGIO RODRIGUES DIOGO
Diretor-Geral



 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO DA SAO

Processo Administrativo Eletrônico nº 5785/2018

Senhor Coordenador da CMP,

Diante da homologação do Pregão Eletrônico nº 14/2019, consoante decisão do Sr. 

Diretor-Geral (doc-e nº 35.927/2019), encaminho o presente a Vossa Senhoria para 

cumprimento do decisum.

Cuiabá-MT, 30 de abril de 2019.

RAFAEL ZORNITTA

Secretário de Administração e Orçamento1

1 Documento assinado eletronicamente, conforme Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

1



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Documento nº 036220/2019 Eduardo Vieira

Cuiabá, 6 de Maio de 2019.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Senhora Chefe da SLC,

Volvo o presente para cumprimento das determinações insertas no e-doc 36139/2019.

Atenciosamente, 

EDUARDO VIEIRA DE ARAUJO

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019050800137
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 20/2019, firmado em 06/05/2019, com a Brasilmed Auditoria Médica e
Serviços Ltda. (CNPJ: 00.706.148/0001-46); Objeto: Prestação de serviços de
assessoramento, faturamento e de auditoria médico-hospitalar e paramédica destinada ao
Programa de Assistência à Saúde do TRE-DF; Fundamento legal: Pregão Eletrônico nº
05/2019; Processo: 0005742-25.2018.6.07.8100; Vigência: 24 meses; Valor total anual: R$
153.000,00; Signatários: Des.ª Carmelita Indiano Americano do Brasil Dias, Presidente do
TRE-DF, e Sr. Mathias de Aguiar Mesquita.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º Termo de aditamento ao contrato n° 35/2018, firmado em 03/05/2019, com a empresa
Ricardo de Souza Lima Caiafa Manutenções e Serviços (CNPJ: 11.162.311/0001-73); Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato Administrativo nº. 35/2018. Processo SEI:
0001115-75.2018.6.07.8100; Signatários: Des.ª Carmelita Indiano Americano do Brasil Dias,
Presidente do TRE-DF, e Sr. Ricardo de Souza Lima Caiafa.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, cumprindo o disposto no art. 21,
inciso XII, do Decreto n.º 3.555/2000, no art. 30, inciso XII, alínea b, do Decreto n
5.450/2005, e no item 19.4 do Edital deste pregão, vem comunicar acerca da adjudicação
e homologação deste certame.

O pregoeiro, em 15/04/2019, adjudicou o Grupo/Lote 01 (itens 01, 02, 03, 04
e 05) à empresa L3 Informática Ltda. Este procedimento licitatório foi homologado (sistema
Comprasnet) pelo Ilmo. Sr. Alvimar Dias Nascimento, Diretor-Geral do TRE/ES, em
03/05/2019.Processo: 17.862/2018.

Vitória, 7 de maio de 2019.
ALOYSIO GABRIEL MATTOS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2019

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo comunica aos interessados que
realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do
remanescente da edificação que abrigará o Cartório Eleitoral de Guarapari/ES, sob o
regime de empreitada por preço global, conforme especificações constantes nos Anexos do
Edital. O valor máximo estimado pelo TRE/ES para a execução dessa obra é de R$
825.881,05 (oitocentos e vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta e um reais e cinco
centavos). Os envelopes contendo a proposta e a documentação deverão ser entregues até
o início da Sessão Pública, que ocorrerá no 3º andar do Edifício-Anexo deste Tribunal,
situado na Av. João Baptista Parra, 575, Praia do Suá, nesta Capital, às 14:00 horas do dia
24 de maio de 2019. Cópia do Edital poderá ser obtida no site "www.tre-es.jus.br", bem
como será fornecido em cd-rom mediante troca por outro a ser fornecido pelo interessado,
no 7º andar do Edifício-Sede, na Seção de Licitação, onde os interessados poderão ser
atendidos pessoalmente das 13 às 18 horas, ou ainda pelos telefones (27) 2121-8613 e
2121-8614. Proc. 23.030/2018.

Vitória, 7 de maio de 2019.
ALOYSIO GABRIEL MATTOS

Presidente da CEL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO
COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 14/2019

O TRE/MT torna público o resultado do Pregão nº 14/2019. PAe nº 5785/2018.
Objeto: Registro de Preços - Serviços de elaboração de laudo técnico de avaliação de
imóveis, em MT. Adjudicada: ELO Engenharia Comercio e Construções LTDA - CNPJ:
71.584.338/0001-86. Item 1- VU: R$685,99; Item 2 - VU: R$ 974,99; Item 3 - VU:
R$1.111,00. Prazo: 12 meses. Valor Total: R$ 41.290,70. O preço vai ser registrado na ARP
nº 11/2019.

Cuiabá-MT, 7 de maio de 2019.
RAFAEL ZORNITTA

Secretário de Administração e Orçamento

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO DE ESTÁGIO

Proc. n.º 0003588-68.2019.6.12.8000. OBJETO: desenvolvimento de atividades educacionais
pelos estudantes de Graduação matriculados nos cursos oferecidos pela INSTITUIÇÃO DE
ENSINO, através do Estágio Não Obrigatório, conforme o oferecimento de vagas pelo
CONCEDENTE em áreas de seu interesse, de acordo com a Lei 11.788 de 25 de setembro
de 2008. CONCEDENTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul. INSTITUICÃO DE
ENSINO: Faculdades Integradas de Ponta Porã - FIP/Magsul. Vigência: 15 meses. DATA: 29
de abril de 2019.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 1807895/2018; 1º TA ao Contrato 189/18; Contratada: Gente Seguradora S.A;
Vigência: 1/5/2019 a 31/12/2019; Objeto: Acréscimo Contratual; Valor: R$3.500,00;
Classificação: 3390.39.69; PT: 02.122.0570.20GP.0031; NE: 2019NE001260; Fundamento
Legal: Art.65, I, a e b e § 1º, da Lei 8.666/93; Signatários: Rodolfo Francisco Castro Pacheco
- Diretor-Geral Substituto pelo TRE-MG e Marcelo Wais - Diretor, pela Contratada;
Assinatura: 24/4/2019.

EDITAL
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DAS OPÇÕES DE QUE TRATA

O EDITAL Nº 1/2019/TRE-MG

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, nos
termos do §3º art. 9º do Edital nº 1/2019/TRE-MG, homologa o resultado final das
opções por localidades, constantes do Anexo I do mencionado Edital, efetivadas pelos
servidores e candidatos convocados no período de 25/3 a 29/3/2019, objetivando a
lotação definitiva dos cinco Técnicos Judiciários - Área Administrativa que foram

nomeados com lotação provisória em 24/09/2018 e o provimento dos cargos de
candidatos ocupantes do cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa:

. MUNICÍPIOS C L A S S I F I C AÇ ÃO NOME

. 083ª ZE de
Conceição do
Mato Dentro

158º José Danilo Arrais de Oliveira

. PA 204 de
Paraguaçu

159º Jacques Jabes Marques

. PA 289 de
Mercês

161º Lucas Silva Senna Pereira

. PA 20 de
Baependi

7º PNE Luciana Mara de Oliveira Vale

. PA 292 de
Pirapetinga

162º Jéssica de Lourdes Souza

. 196ª ZE de
Novo
Cruzeiro

164º Wilian Lucas Rodrigues

. 070ª ZE de
Divino

166º José Roberto Almeida Sales Júnior

. 244ª ZE de
Salinas

167º Wilson Ferreira dos Santos

. PA 290 de
Miradouro

169º Simone da Costa Soares

. 329ª ZE de
Bonfinópolis
de Minas

170º Sirlene Valquíria Santos

CANDIDATO DESISTENTE

. MUNICIPÍO C L A S S I F I C AÇ ÃO NOME

. 320ª ZE de
Arinos

168º Fabrício Soares

Belo Horizonte, 6 de maio de 2019.

PEDRO BERNARDES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2019 - UASG 70014

Processo: 1901821/2019. Objeto: Prestação dos serviços de conservação e limpeza para os

imóveis que abrigam os Cartórios Eleitorais de Alfenas, Alto Rio Doce, Araçuaí, Eugenópolis,

Guaxupé e Arinos, em Minas Gerais.. Total de Itens Licitados: 6. Edital: 08/05/2019 das

08h00 às 17h00. Endereço: Av. Prudente de Moraes, Nr. 100 - 6.andar, Bairro Cidade

Jardim, Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG ou

www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/70014-5-00025-2019. Entrega das Propostas: a

partir de 08/05/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:

21/05/2019 às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ALEXANDRE MIRANDA DOS SANTOS

Equipe de Apoio

(SIASGnet - 07/05/2019) 70014-00001-2019NE000074

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10/2019

O Tribunal Regional Eleitoral do Pará, sito na Rua João Diogo, nº 288 -

Belém/PA, NOTIFICA, nos termos do art. 37, caput, da CF/88, c/c o § 4º do art. 26 na lei

n° 9.784/99, a Sociedade Empresária KRT Comércio de Equipamentos e Produtos Ltda,

CNPJ/MF nº 12.849.578/0001-04, que se encontra em endereço incerto e não sabido, para,

no prazo de 15 dias, a contar da publicação deste edital, efetuar pagamento no valor de

R$ 2.226,72, referente à penalidade de multa compensatória por inexecução contratual

(contrato de referência nº 2/2012). O não pagamento do débito, no referido prazo, poderá

ocasionar sua inscrição no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e

Entidades Federais (CADIN), bem como o encaminhamento de cópia dos autos à

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para inscrição na Dívida Ativa da União e

consequente cobrança. Ao responder a esta notificação, fazer referência ao Processo

Eletrônico nº 0004002-12.2019.6.14.8000, para maior celeridade no andamento

processual.

OSMAR NELSON ELLERY FROTA

Diretor-Geral

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019 - UASG 70004

Processo: 0002842-49.2019.6. Objeto: Registro de preços para futura aquisição de material

de consumo da conta material elétrico e eletrônico - extensão elétrica com 3 tomadas,

filtro de linha com 3 tomadas, pilha alcalina palito (AAA) e pilha alcalina pequena (AA).

Total de Itens Licitados: 4. Edital: 08/05/2019 das 08h00 às 15h00. Endereço: Rua Joao

Diogo, 288, Campina - Belém/PA ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/70004-5-

00014-2019. Entrega das Propostas: a partir de 08/05/2019 às 08h00 no site

www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 23/05/2019 às 09h00 no site

www.comprasnet.gov.br.

SANDRO GONCALVES BORGES

Pregoeiro

(SIASGnet - 07/05/2019) 70004-05606-2019NE000109











CERTIDÃO

CERTIFICO que procedi ao registro dos dados da Ata de Registro de Preços nº 
11/2019 no SIAC;  QUE inseri a respectiva imagem no ITAR (Inteiro Teor), e QUE o 
Extrato  correspondente  foi  publicado  na  imprensa  oficial,  juntamente  com  o 
Resultado do Pregão nº 14/2019.

CERTIFICO,  também,  que as  vias  originais  e  assinadas  foram arquivadas  em 
pasta  própria  neste  setor  e  que  01  cópia  digitalizada  foi  encaminhada  por 
mensagem eletrônica à Contratada e ao Fiscal de Contrato. Por ser verdade, eu, 
Vera Ana Oliveira de Araújo, Analista Judiciário, lavro e assino a presente certidão, 
aos quatorze dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove.



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

Seção de Licitações e Contrato - CMP 

 

Cuiabá, 14/05/2019. 

 

Senhor Coordenador da CMP, 

 

Em face do teor da certidão retro, somos pelo 

encaminhamento destes autos virtuais à Seção de Engenharia 

e Obras (SEO/CSG), fiscal designado na Cláusula 3ª da ARP nº 

11/2019, para execução dos atos de fiscalização e 

acompanhamento do instrumento. 

À consideração superior. 

 

Vera Ana Oliveira de Araújo  
     Chefe da Seção de Licitações e Contratos 
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